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CONSTITUIÇÃO DO GRANDE ORIENTE DO BRASIL
Nós os representantes dos Maçons do Grande Oriente do Brasil, reunidos em Assembléia Federal Constituinte, sob a invocação do Grande Arquiteto do Universo, estabelecemos e promulgamos a seguinte

CONSTITUIÇÃO

DO

GRANDE ORIENTE DO BRASIL

TÍTULO I

DA MAÇONARIA E SEUS PRINCÍPIOS

Capítulo I

Dos princípios gerais da Maçonaria e

dos postulados universais da Instituição

Art. 1º - A Maçonaria é uma instituição essencialmente iniciática, filosófica, filantrópica, progressista e evolucionista.  Proclama a prevalência do espírito sobre a matéria.  Pugna pelo aperfeiçoamento moral, intelectual e social da humanidade, por meio do cumprimento inflexível do dever, da prática desinteressada da beneficência e da investigação constante da verdade.  Seus fins supremos são: LIBERDADE, IGUALDADE e FRATERNIDADE.  Além disso:

I - Condena a exploração do homem, os privilégios e as regalias, enaltecendo, porém, o mérito da inteligência e da virtude, bem como o valor demonstrado na prestação de serviços à Ordem, à Pátria e à Humanidade;

II - afirma que o sectarismo político, religioso ou racial é incompatível com a universalidade do espírito maçônico.  Combate a ignorância, a superstição e a tirania;

III - proclama que os homens são livres e iguais em direitos e que a tolerância constitui o princípio cardeal nas relações humanas, para que sejam respeitadas as convicções e a dignidade de cada um;

IV - defende a plena liberdade de expressão do pensamento, como direito fundamental do ser humano, admitida a correlata responsabilidade;

V - reconhece o trabalho como dever social e direito inalienável; julga-o dignificante e nobre sob quaisquer de suas formas;
VI - considera Irmãos todos os maçons, quaisquer que sejam suas raças, nacionalidades, convicções ou crenças;
VII - sustenta que os Maçons têm os seguintes deveres essenciais: amor à família, fidelidade e devotamento à Pátria e obediência à lei;

VIII - determina que os Maçons estendam e liberalizem os laços fraternais que os unem a todos os homens esparsos pela superfície da terra;

IX - recomenda a divulgação de sua doutrina pelo exemplo e pela palavra e combate, terminantemente, o recurso à força e à violência para a consecução de quaisquer objetivos;

X - adota sinais e emblemas de elevada significação simbólica que são utilizados em suas oficinas de trabalho e servem para que os Maçons se reconheçam e se auxiliem onde se encontrem.

Art. 2º -  São postulados universais da Instituição Maçônica:

I - a   existência de um princípio criador: O Grande Arquiteto do Universo;

II - o sigilo;

Ill - o simbolismo da Maçonaria Operativa;

IV - a divisão da Maçonaria Simbólica em três graus;

V - a lenda do Terceiro Grau e sua incorporação aos Rituais;

VI - a exclusiva iniciação de homens;

VII - a proibição de discussão ou controvérsia sobre matéria político-partidária, religiosa ou racial, dentro dos templos ou fora deles, em seu nome;

VIII - a manutenção das Três Grandes Luzes da Maçonaria: o Livro da Lei, o Esquadro e o Compasso, sempre à vista, em todas as sessões das Lojas e Corpos;

IX - o uso do avental.

Capítulo II

Do Grande Oriente do Brasil
Art. 3º -   O Grande Oriente do Brasil é o orgão máximo da Maçonaria Brasileira.  Fundado em 17 de junho de 1822, é uma instituição Maçônica simbólica, regular, legal e legítima, inscrito como pessoa jurídica de direito privado e reconhecido de utilidade pública federal pelo governo brasileiro.  Tem sede própria e foro no Distrito Federal.  É constituído como Federação indissolúvel dos Grandes Orientes dos Estados, do Distrito Federal, das Delegacias, das Lojas Maçônicas Simbólicas e dos Triângulos.

Art. 4º -   O Grande Oriente do Brasil é regido por esta Constituição.  Não divide com outrem a sua autoridade, nem a subordina.  Tem jurisdição nacional.  É o único poder de onde emanam leis  e regulamentos para o Governo da Maçonaria Brasileira.  Age perante os problemas nacionais e humanos de maneira própria e independente.  Mantém, com as demais Potências Maçônicas, relações de fraternidade e é o responsável pelo respeito, cumprimento e manutenção da lei maçônica brasileira.

Art. 5º -   O Grande Oriente do Brasil tem autoridade sobre os três graus simbólicos.  Só ele pode alterar, revogar ou anular as leis e os regulamentos, respeitados os Landmarks tradicionais, os postulados universais e os princípios da Instituição Maçônica.

Art. 6º -   A soberania do Grande Oriente do Brasil emana do povo maçônico; sob sua obediência e em seu nome é exercida pelos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, independentes e harmônicos entre si.

Parágrafo único -  É vedado a qualquer dos três poderes delegar atribuições.  Quem estiver investido na função de um deles não poderá exercer a de outrem, salvo as exceções previstas nesta Constituição.

Art. 7º -   Todo Maçom, para ser filiado ao Grande Oriente do Brasil, como membro ativo, deverá pertencer, obrigatoriamente, a uma das Lojas da Federação.

Art. 8º -   O patrimônio do Grande Oriente do Brasil é constituído de bens móveis cadastrados em seu nome e dos imóveis de sua propriedade, devidamente registrados, assim como valores e bens de direito, e só poderão ser gravados ou alienados com autorização da Assembléia Federal Legislativa.  Fica ressalvada a possibilidade de alienação de bens móveis independentemente dessa autorização, desde que indispensável à administração ordinária, observando-se o princípio da licitação.

§ 1º -  Constituem patrimônio histórico do Grande Oriente do Brasil as três Lojas Simbólicas legítimas, regulares e perfeitas que lhe deram origem: COMÉRCIO E ARTES, UNIÃO E TRANQUILIDADE e ESPERANÇA DE NICTHEROY, as quais não poderão abater colunas;

§ 2º -  As Lojas referidas no parágrafo anterior, com sede no Rio de Janeiro, se subordinam diretamente ao Grande Oriente do Brasil e se sujeitam às obrigações pecuniárias por ele instituídas.

Capítulo III

Dos Grandes Orientes dos Estados e do Distrito Federal

Art. 9º -   As Lojas Maçônicas sediadas nos Estados e no Distrito Federal, desde que em número não inferior a treze, poderão constituir o Grande Oriente.

§ 1º -  O Regulamento Geral da Federação fixará os requisitos para a criação, instalação e funcionamento dos Grandes Orientes, bem como o seu relacionamento com o Poder Central.

§ 2º -  A expressão FEDERADO AO GRANDE ORIENTE DO BRASIL figurará, obrigatoriamente, como complemento do título distintivo do Grande Oriente dos Estados, e do Distrito Federal.

§ 3º -  Serão administrativamente jurisdicionadas aos Grandes Orientes dos Estados e do Distrito Federal, as Lojas localizadas em sua área territorial, após a expedição de sua Carta Constitutiva, pelo Grande Oriente do Brasil.

Art. 10 -  Os Grandes Orientes têm por escopo o progresso e desenvolvimento da Maçonaria em suas respectivas áreas, e são regidos por esta Constituição, pelo Regulamento Geral da Federação, pela Constituição que adotarem, bem como por toda legislação complementar.

Art. 11 -  As sedes e foros dos Grandes Orientes dos Estados serão sempre em sua Capital e a do Distrito Federal em seu território.

Art. 12 -  O patrimônio dos Grandes Orientes dos Estados e do Distrito Federal, independentemente do Grande Oriente do Brasil e das Lojas, é constituído pelos bens móveis e imóveis registrados em seu nome, bem como valores, e só poderão ser gravados ou alienados com autorização das respectivas Assembléias.

Art. 13 -  Os órgãos da administração dos Grandes Orientes terão nas respectivas jurisdições a mesma organização e atribuições dos órgãos similares da administração do Poder Central, obedecidas as restrições impostas por esta Constituição e pelo Regulamento Geral da Federação.

Art. 14 -  Os Grão-Mestres Estaduais e o do Distrito Federal, bem como seus Adjuntos, serão eleitos pelo sufrágio direto dos Maçons jurisdicionados, na primeira quinzena do mês de março, na forma que o Código Eleitoral estabelecer.

§ 1º -  O mandato é de quatro anos e a posse dar-se-á no mês de junho, perante a Assembléia Estadual Legislativa, permitida uma reeleição.

§ 2º -  Exercerão, administrativamente, nas respectivas jurisdições, as atribuições outorgadas ao Grão-Mestre Geral por esta Constituição e pelo Regulamento Geral da Federação, com exceção daquelas que lhe sejam privativas.

§ 3º -   Terão tratamento de EMINENTE GRÃO MESTRE.

Art. 15 -  Nos Territórios e nos Estados onde não houver Grandes Orientes poderão ser criadas Delegacias Regionais, desde que existam em funcionamento regular pelo menos três Lojas Maçônicas subordinadas ao Grande Oriente do Brasil.

§ 1º -   A nomeação dos titulares das Delegacias Regionais é da competência do Grão-Mestre Geral e deverá recair entre Mestres Maçons que tenham mais de três anos de atividade maçônica ininterrupta.

§ 2º -   O Regulamento Geral da Federação disporá sobre a criação e funcionamento das Delegacias Regionais, bem como suas atribuições e competências.

TÍTULO II

DA LOJA E DO TRIÂNGULO

Capítulo I

Da organização

Art. 16 -  Os Maçons se agremiam em Oficinas de trabalho que, conforme o número de membros que a integram, se denominam:

I - Loja: quando constituída por sete ou mais Obreiros regulares, colados no grau de Mestre, em pleno gozo de seus direitos maçônicos;

II - Triângulo: se constituído de três a seis Obreiros regulares, colados no grau de Mestre, em pleno gozo de seus direitos maçônicos.

§ 1º -   Em município onde já exista Loja federada ao Grande Oriente do Brasil, só poderá ser constituída outra, com o mínimo de vinte e um Obreiros regulares, colados no grau de Mestre e em pleno gozo de seus direitos maçônicos.

§ 2º -   O Grão-Mestre Geral poderá aprovar a criação de Lojas, fora dos limites fixados no parágrafo anterior, desde que seja pleiteado fundamentadamente por Grande Oriente Estadual ou do Distrito Federal.

Art. 17 -  Enquanto não for expedida a Carta Constitutiva, a Loja poderá funcionar, provisoriamente, autorizada pelos Grão-Mestres dos Estados ou do Distrito Federal a que estiver subordinada.

Parágrafo único -  A criação e o funcionamento provisório de Loja serão estabelecidos no Regulamento Geral da Federação, vedando-se-lhe a iniciação, filiação, elevação, exaltação e regularização de Maçons.

Art. 18 -  A autonomia da Loja será assegurada:
I - pela eleição, por maioria simples, da respectiva Diretoria.

II - pela administração própria, no que respeita ao seu peculiar interesse e às necessidades, tais como:

a)
fixação e arrecadação das contribuições de sua competência;

b)
aplicação de suas rendas;

c)
organização e manutenção de serviços assistenciais, sociais, cívicos e de ordem cultural;

d)
 determinação, em seu estatuto, do destino a ser dado a seu patrimônio, em caso de extinção.

III - pela eleição de Deputado e seu Suplente, tanto à Assembléia Federal Legislativa quanto à Assembléia Estadual Legislativa.

Art. 19 -  A expressão FEDERADA AO GRANDE ORIENTE DO BRASIL figurará, obrigatoriamente, como complemento do título distintivo da Loja; será inserida em todos os impressos, papéis e documentos, bem como o seu número e o nome do Grande Oriente Estadual ou do Distrito Federal.

Parágrafo único -  A Loja não poderá ter denominação de pessoas vivas.

Art. 20 -  A Loja será incorporada ao Grande Oriente do Brasil através de sua Carta Constitutiva e de sua inscrição no Registro Geral da Federação.

Parágrafo único -  O desligamento de uma Loja far-se-á com a devolução de sua Carta Constitutiva e na forma prescrita no Regulamento Geral da Federação.
Capítulo II

Da administração da Loja
Art. 21 -  A administração da Loja compete às Dignidades e aos Oficiais, em denominação e número que o respectivo Rito determinar.

Art. 22 -  Os cargos maçônicos são eletivos e de nomeação, só podendo ser eleitos e nomeados, no que se refere à Loja, Maçons que forem membros efetivos de seu Quadro e possuírem plenitude de direitos maçônicos.

§ 1º -   Os cargos serão exercidos pelo prazo de um ou dois anos, e de acordo com a determinação do Rito, permitida a reeleição.

§ 2º -   O Venerável é a primeira Dignidade da Loja, competindo-lhe exercer autoridade disciplinar sobre os Obreiros presentes à Oficina, orientando e programando seus trabalhos.

Art. 23 -  A eleição na Loja será realizada na primeira quinzena do mês de maio e a posse dar-se-á no mês de junho do mesmo ano, sendo, para os mandatos de dois anos, realizada nos anos ímpares.

Capítulo III

Do patrimônio da Loja

Art. 24 -  O patrimônio da Loja é constituído dos bens móveis e imóveis de sua propriedade, bem como dos valores que possui.

§ 1º -   Os bens imóveis pertencentes à Loja só poderão ser gravados ou alienados após prévia autorização da Assembléia Legislativa.

§ 2º -  O patrimônio da Loja jamais será dividido entre seus membros, devendo essa proibição constar de seu Estatuto.

§ 3º -    A Loja que abater colunas terá seu patrimônio arrecadado e administrado pelo Grande Oriente a que estiver jurisdicionada, recebendo-o de volta se, no prazo de cinco anos, reiniciar seus trabalhos.  Findo esse prazo, seu patrimônio se incorporará, definitivamente, ao Grande Oriente que o estiver administrando.

§ 4º -   Os bens móveis, imóveis, bem como valores de uma Loja a acompanham se, por qualquer motivo, ela vier a se desligar do Grande Oriente do Brasil, devolvendo-lhe a Carta Constitutiva.

Art. 25 -  Toda Loja é obrigada a ter seu Estatuto registrado no cartório competente.

§ 1º -    O Estatuto da Loja deverá ser submetido à apreciação do Conselho Estadual e, depois, do Conselho Federal e somente após sua aprovação poderá ser levado a registro no órgão próprio.

§ 2º -    Cópias do Estatuto e das escrituras de bens imóveis da Loja, após registrados, deverão ser encaminhadas à Grande Secretaria-Geral do Patrimônio.

§ 3º -   O Regulamento-Geral da Federação disporá sobre os requisitos fundamentais que deverão constar do Estatuto da Loja.

Capítulo IV

Dos deveres e direitos da Loja
Art. 26 -  São deveres da Loja:

I - observar os princípios tradicionais da Instituição, cumprir e fazer cumprir a Constituição, as leis, os regulamentos e as decisões dos Altos Corpos;

II - dedicar todo empenho à instrução e ao aperfeiçoamento moral e intelectual dos membros do Quadro, realizando sessões de instrução sobre História, Legislação, Simbologia e Filosofia maçônicas;

III - registrar os seus membros no Cadastro Geral da Federação;

IV - recolher à Grande Secretaria-Geral de Finanças as taxas, emolumentos e contribuições ordinárias e extraordinárias legalmente estabelecidas e enviar, anualmente, até o dia trinta e um de março, à Grande Secretaria-Geral da Guarda dos Selos, o quadro de seus Obreiros;

V - enviar ao Grande Oriente do Brasil e ao Grande Oriente Estadual ou do Distrito Federal, anualmente, o inventário de seu patrimônio imobiliário e o relatório de suas atividades no exercício anterior;

VI - enviar ao Conselho Federal, por meio do Grande Oriente Estadual ou do Distrito Federal, cópia do balanço anual aprovado pelo seu plenário;

VII - enviar aos Grandes Orientes Estaduais ou do Distrito Federal, cópia das propostas de admissão, de filiação, de regularização e das decisões de rejeição ou desistência de profanos, no prazo que o Regulamento Geral da Federação estabelecer;

VIII - fornecer certidões aos poderes da Ordem e aos Obreiros do seu Quadro;

IX - requisitar à Grande Secretaria-Geral da Guarda dos Selos os cartões de identificação de Aprendiz, Companheiro e Mestre, promovendo o registro dos respectivos diplomas;

X - solicitar o placet de iniciação dos candidatos aprovados à admissão e comunicar a elevação e a exaltação de seus Obreiros à Grande Secretaria da Guarda dos Selos do Grande Oriente a que estiver jurisdicionada e esta, imediatamente, comunicará à Grande Secretaria-Geral da Guarda dos Selos;

XI - assinar o Boletim Oficial do Grande Oriente do Brasil;

XII – prestar assistência material e moral aos seus Obreiros, às viúvas, às irmãs solteiras e aos descendentes e ascendentes de Obreiros falecidos;

XIII - ceder seu templo, quando possível, gratuita ou onerosamente, para que nele se reunam Oficinas Litúrgicas que mantenham tratados de amizade com o Grande Oriente do Brasil;

XIV - realizar sessões com música litúrgica, quando o Rito exigir;

XV - nada imprimir, publicar na imprensa profana ou divulgar, por qualquer meio, assunto que envolva o nome do Grande Oriente do Brasil, sem expressa permissão deste;

XVI - fornecer atestado de freqüência aos Obreiros de outras Oficinas que se fizerem presentes em suas sessões;

XVII – registrar, em livro próprio, as freqüências de seus Obreiros em outras Lojas, arquivando os respectivos atestados;

XVIII - seguir e obedecer os preceitos litúrgicos pertinentes ao Rito em que trabalhar.

§ 1º -    A Loja não poderá admitir em seus trabalhos Maçons irregulares e deverá identificar os visitantes, membros do Grande Oriente do Brasil, pelo exame de praxe e, se de outras Potências reconhecidas, pela apresentação de seus cadastros.

§ 2º -     A exigência constante do parágrafo anterior poderá ser substituída pela apresentação por um Irmão de seu Quadro.

§ 3º -  A Loja não poderá realizar eleições e sessões litúrgicas nos feriados profanos e maçônicos, nos domingos e períodos de férias maçônicas, salvo as de pompa fúnebre.

Art. 27 -  A Loja que deixar de funcionar, sem motivo justo, durante seis meses consecutivos, será declarada adormecida por ato do Grão-Mestre Estadual ou do Distrito Federal, que o comunicará ao Poder Central.  Para que possa voltar a funcionar, necessitará de autorização do Grão-Mestre Estadual ou do Distrito Federal, com o referendum do respectivo Conselho.

§ 1º -    Decorrido esse prazo sem que a Loja tenha reerguido suas colunas, será tida como dissolvida e ser-Ihe-á aplicado o  disposto no parágrafo terceiro do artigo vinte e quatro desta Constituição.

§ 2º -     A Loja que, sem justa causa, não der cumprimento ao disposto no inciso IV do artigo vinte e seis, não poderá exercer os direitos explicitados no artigo seguinte, nem receber a Palavra Semestral, enquanto perdurar a pendência.

Art. 28 -  São direitos da Loja:

I - elaborar seu Regimento Interno, modificá-lo e adaptá-lo às suas necessidades, observando-se as disposições desta Constituição, do Regulamento Geral da Federação e da Constituição do respectivo Grande Oriente;

II - admitir Obreiros em seu Quadro, por iniciação, filiação e regularização;

III - eleger Deputado e Suplente às Assembléias Federal e Estaduais Legislativas;

IV - mudar de Rito;

V - fixar as contribuições ordinárias de seus membros e instituir outras para fins específicos;

VI - processar e julgar membros de seu Quadro;

VII - encaminhar às Assembléias Legislativas,  propostas
de emenda à Constituição;

VIII -  recorrer de decisão que contrarie dispositivos desta Constituição;

IX - fundir-se com outras Lojas mediante autorização prévia do respectivo Conselho;

X - reunir-se com outras Lojas da Obediência para formação de Grandes Orientes;

XI - corresponder-se com Lojas da Federação ou de Potência Maçônica reconhecida pelo Grande Oriente do Brasil;

XII - expedir, de plano, placet a Obreiro do Quadro que o solicitar, ou placet ex-officio a Obreiro que descumprir compromissos pecuniários fixados ou que seja considerado prejudicial ao seu Quadro, comunicando o fato aos Conselhos Estaduais e Federal;

XIII - conceder distinções honoríficas aos seus Obreiros e aos de outras Oficinas;

XIV - propor, através de exposição circunstanciada ao Grão-Mestre Geral, recompensa maçônica para membro de seu Quadro;

XV - conferir os Graus de sua alçada a Obreiros de seu Quadro;

XVI - tomar sob sua proteção, pela cerimônia de adoção de Lowton, descendentes, enteados ou tutelados de Maçons, de sete a dezessete anos, do sexo masculino;

XVII - conceder aos seus Obreiros o título de Remido, em relação às obrigações pecuniárias por eles devidas à Loja;

XVIII - levar, por escrito ao Grão-Mestre a que estiver jurisdicionado, ou ao Grão-Mestre Geral, questões de relevante interesse para a Ordem Maçônica.

TÍTULO III

DOS MAÇONS

Capítulo I

Dos requisitos para admissão na Ordem

Art. 29 -  A admissão de profano na Ordem Maçônica será decidida por deliberação de uma Loja justa, perfeita e regular, mediante escrutínio secreto, no qual tomem parte todos os Maçons presentes à sessão.

§ 1º -    Para ser admitido, o candidato deverá satisfazer aos seguintes requisitos:

I - ser do sexo masculino;

II - ser maior de vinte e um anos, exceto os filhos de Maçons regulares e os Lowtons, que poderão ser admitidos a partir dos dezoito anos de idade;

III - possuir instrução que lhe possibilite compreender e aplicar os princípios da Instituição;

IV - ser hígido e não ter defeito físico que o impeça de praticar atos de ritualística maçônica;

V - ter bons costumes, reputação ilibada e estar em pleno gozo dos direitos civis e não professar ideologias contrárias aos princípios da Ordem;

VI - ter condição econômico-financeira que lhe assegure subsistência própria e de sua família, sem prejuízo dos encargos maçônicos;

VII - ter, pelo menos, um ano de residência no Oriente da Loja ou no de seu domicílio.

§ 2º -  Os Lowtons e os filhos de maçons regulares que satisfizerem os requisitos do parágrafo anterior só poderão ser exaltados após completarem vinte e um anos de idade.

Art. 30 -  Não poderão ser admitidos na Ordem Maçônica sargentos sem estabilidade, cabos, soldados e alunos de cursos de formação das escolas militares, os estrangeiros que não tiverem permanência definitiva no Brasil, bem como qualquer candidato que não se comprometa, formalmente e por escrito, a obedecer aos princípios da Ordem.

Art. 31 -   O ingresso de profano na Ordem Maçônica, bem como as restrições do artigo anterior, serão disciplinados pelo Regulamento Geral da Federação.

Capítulo II

Dos deveres e direitos dos Maçons
Art. 32 -  São deveres do Maçom:

I - obedecer à lei e aos poderes constituídos da Federação;

II - freqüentar, assiduamente, os trabalhos da Loja e Corpos a que pertencer;

III - aceitar e desempenhar funções e encargos maçônicos que lhe forem cometidos;

IV - satisfazer, com pontualidade, contribuições pecuniárias ordinárias e extraordinárias que lhe forem cometidas legalmente, inclusive as concernentes à previdência social maçônica;

V - reconhecer como Irmão todo Maçom e prestar-lhe, em quaisquer circunstâncias, a proteção e ajuda de que carecer, principalmente contra as injustiças de que for alvo;

VI - prestar às viúvas, irmãs solteiras, ascendentes e descendentes necessitados de seus Irmãos, todo auxílio que puder;

VII - não divulgar, pelos órgãos de comunicação, assunto que envolva o nome do Grande Oriente do Brasil, sem prévia permissão do Grão-Mestre Geral, salvo os assuntos de natureza administrativa, social, cultural e cívica;

VIII - não revelar a profano, a Maçom irregular ou Maçom ausente, qualquer assunto que implique na quebra do sigilo maçônico ou assunto restrito a conhecimento ou discussão apenas em Loja;

IX - haver-se sempre com probidade, praticando o bem, a tolerância e a solidariedade humana;

X - sustentar, quando no exercício de mandato de representação popular, a posição da Maçonaria ante os problemas sociais, econômicos ou políticos, tendo sempre presente o bem-estar do Homem e da Sociedade;

XI - comunicar à Loja os fatos que chegarem ao seu conhecimento sobre comportamento irregular de Irmão, no mundo profano ou maçônico.

Art. 33 -  São direitos do Maçom:

I -
a igualdade perante a lei maçônica;

II - a livre manifestação do pensamento nos meios maçônicos;

III - a inviolabilidade de sua liberdade de consciência e crença;

IV - a  justa proteção moral e material para si, sua mulher, pais e filhos;

V - votar e ser votado para todos os cargos eletivos da Federação, desde que no pleno gozo de seus direitos maçônicos, na forma que a lei estabelecer, sendo proibido participar da administração de mais de duas Lojas;

VI - transferir-se de uma para outra Loja da Federação, observadas as disposições legais;

VII - pertencer a mais de uma Loja na forma que dispuser o Regulamento Geral da Federação;

VIII - freqüentar os trabalhos de outra Loja e dela receber atestado de presença;

IX - ter registradas em livro próprio de sua Loja as presenças nos trabalhos de outras do Grande Oriente do Brasil, mediante a apresentação dos atestados de freqüência, que valerão para todos os efeitos legais;

X - não ser obrigado a fazer nem a deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude da lei;

XI - ter promoção de grau desde que satisfeitas as exigências legais;

XII - representar aos poderes maçônicos competentes contra abusos de qualquer autoridade maçônica que lhe prejudique direito ou atente contra a lei maçônica;

XIII - ser parte legítima para pleitear a anulação ou a declaração de nulidade de ato lesivo ao patrimônio da Federação ou de qualquer Corpo dele integrante;

XIV - solicitar apoio dos Irmãos quando candidato eletivo no mundo profano;

XV - obter certidões, ciência de despachos e informações proferidas em processos de seu interesse;

XVI - publicar artigos, livros ou periódicos que não violem o sigilo maçônico nem prejudiquem o bom conceito do Grande Oriente do Brasil;

XVII - recorrer ao Poder Judiciário Maçônico contra qualquer lesão a seu direito;

XVIII - ter a mais ampla defesa por si, ou através de outro Irmão, nos processos em que for réu no meio maçônico.

§ 1º -   Não são permitidas polêmicas de caráter pessoal nem ataques prejudiciais à reputação de Irmão, nem se admite o anonimato.

§ 2º -  O Maçom responderá perante sua Loja pelos excessos que cometer, tanto no meio maçônico, quanto no mundo profano.

§ 3º -  O Maçom, pertencendo a mais de uma Loja como efetivo, recolherá as contribuições devidas ao Grande Oriente do Brasil, ao Grande Oriente Estadual ou do Distrito Federal por uma delas, só exercendo direito a voto, nas eleições estaduais ou federais, em uma das Lojas a que pertencer.

Capítulo III

Das várias classes de Maçons

Art. 34 -  Constituem-se os Maçons em duas classes:

I - regulares;

II - irregulares.

§ 1º -   Os regulares podem ser ativos e inativos:

a)
 são ativos os Maçons que pertençam a uma Loja da Federação e nela cumpram todos os seus deveres e exerçam todos os seus direitos;

b)  são inativos os Maçons que se desligaram da Loja a que pertenciam, portando documento de regularidade.

§ 2º -    São irregulares os Maçons que:

a)
estiverem com seus direitos suspensos;

b)
não possuam documento de regularidade, ou que esteja vencido;

c)
pertencerem a organização maçônica não reconhecida pelo Grande Oriente do Brasil;

d) forem excluídos da Federação.

Art. 35 -   Os Maçons podem ser, ainda, Eméritos, Remidos, ou Honorários, em relação às Lojas.

I - são Eméritos os que tiverem mais de sessenta anos de idade e, no mínimo, vinte anos de atividade maçônica e os que tiverem trinta anos de atividade maçônica;

II - são Remidos os que tiverem sessenta e cinco anos de idade e mais de vinte e cinco anos de atividade maçônica, e os que vierem a se invalidar, facultando-se-lhes a dispensa de freqüência;

III - são Honorários os que, não pertencendo ao Quadro da Loja, dela receberem esse titulo honorífico.

§ 1º -   A Loja, atendendo a requerimento de qualquer Irmão de seu Quadro, poderá isentar de freqüência e de contribuição pecuniária, em relação a ela, os Irmãos considerados Eméritos.

§ 2º -   O título de membro honorário poderá ser concedido a Maçom regular de outra Potência reconhecida.

Capítulo IV

Da suspensão e perda dos direitos maçônicos

Art. 36 -   O Maçom terá os seus direitos maçônicos suspensos:

I - quando, notificado para cumprir suas obrigações pecuniárias, deixar de fazê-lo no prazo de trinta dias, contados do recebimento da notificação;

II - quando deixar de freqüentar, por mais de noventa dias consecutivos, sem justa causa, Loja pertencente ao Grande Oriente do Brasil;

III - quando estiver com seu placet vencido.

§ 1º -   A suspensão dos direitos maçônicos, que não poderá ser superior a cento e vinte dias, afasta o Maçom de cargo ou função em qualquer órgão da Federação.

§ 2º -   O ato de suspensão deverá ser publicado no Boletim Oficial do Grande Oriente do Brasil para conhecimento de todas as Lojas federadas.

§ 3º -   A regularização de um Maçom, com direitos maçônicos suspensos, será disciplinada pelo Regulamento Geral da Federação.

Art. 37 -  O Maçom perderá os direitos assegurados por esta Constituição quando:

I - prestar obediência a organização maçônica não reconhecida pelo Grande Oriente do Brasil;

II - for expulso da Federação, por decisão judicial transitada em julgado;

III - for excluído da Federação por motivo grave, por ato do Grão-Mestre Geral, por meio de processo regular em que lhe tenha sido dado amplo direito de defesa;

IV - for homologada, pelo Supremo Tribunal de Justiça, decisão judicial proferida no mundo profano;

V - for desligado por placet ex-officio e não apresentar defesa nos termos da lei.
TÍTULO IV

DO PODER LEGISLATIVO

Capítulo I

Da Assembléia Federal Legislativa

Art. 38 -   O Poder Legislativo do Grande Oriente do Brasil é exercido pela Assembléia Federal Legislativa.

Art. 39 -   A Assembléia Federal Legislativa compõe-se de Deputados eleitos por voto direto e secreto dos Maçons de cada Loja da Federação, para um mandato de quatro anos, permitidas reeleições.

Art. 40 -  As eleições para Deputados e seus Suplentes serão realizadas pelas Lojas da Federação na primeira quinzena de maio dos anos ímpares e, extraordinariamente, sempre que houver necessidade de complementação de mandato.

§ 1º -   Não terá direito de representação na Assembléia Federal Legislativa a Loja que não cumprir as disposições do artigo vinte e seis, incisos IV, V e VI desta Constituição, ou que as venha descumprir no decurso da legislatura.

§ 2º -   Quando a Loja não puder eleger membro de seu Quadro para representá-la na Assembléia Federal Legislativa, poderá eleger Maçom do Quadro de outra Loja da Federação, desde que o representante seja do mesmo Grande Oriente da representada, devendo o eleito e a Loja a que pertencer estarem em pleno gozo dos direitos maçônicos.

§ 3º -  Nenhum Deputado poderá representar, simultaneamente, mais de uma Loja.

§ 4º -  O mandato de Deputado será gratuito e as despesas de transporte e de estada poderão ser ressarcidas pela Loja que ele representar.

Art. 41 -  Os Deputados gozam de imunidade e só poderão ser processados e julgados após autorização da Assembléia Federal Legislativa.

Art. 42 -  Não perde o mandato o Deputado nomeado Grande Secretário-Geral ou Grande Procurador-Geral, desde que devidamente licenciado.

§ 1º -  O Presidente da Assembléia Federal Legislativa que assumir o Grão-Mestrado em caráter permanente, por impedimento do Grão-Mestre Geral e do seu Adjunto, perderá o mandato de Deputado.

§ 2º -  O Presidente da Assembléia Federal Legislativa que assumir o Grão-Mestrado em caráter provisório, no impedimento do Grão-Mestre Geral e do seu Adjunto, não perderá o mandato de Deputado, nem o cargo de Presidente da Assembléia Federal Legislativa no período para o qual tenha sido eleito.

§ 3º -  Ocorrendo as hipóteses previstas nos parágrafos anteriores, assumirá a Presidência da Assembléia o Primeiro Grande Vigilante que será substituído pelo Segundo Grande Vigilante, sendo nomeado ad hoc um Venerável Deputado para exercer a Segunda Grande Vigilância.

Art. 43 -   Perderá o mandato o Deputado que:

I - não tomar posse até a segunda sessão ordinária da Assembléia, consecutiva à eleição;

II - for desligado do Quadro de Obreiros da Loja que representava, quando da sua eleição;

III - faltar a duas sessões ordinárias consecutivas da Assembléia, sem motivo justificado;

IV - for declarado incompatível, nos termos do artigo cento e vinte e quatro desta Constituição.

V - for julgado incapaz para o exercício do cargo pelo voto de dois terços dos membros presentes à sessão.

§ 1º -  Ocorrendo a hipótese dos incisos I e II, a perda do mandato é automática e será declarada pelo Presidente da Assembléia, tão logo lhe seja comunicado o fato.

§ 2º -  Ocorrendo a hipótese do inciso III, o Deputado terá quinze dias de prazo, contados do dia imediato ao da sessão em que se completou a segunda falta, para encaminhar ofício ao Presidente da Assembléia, justificando os motivos de sua ausência. O ofício deverá ser apreciado pelo plenário da Assembléia que, por maioria simples, poderá determinar a perda ou não do mandato.  Na ausência de justificativa, a perda do mandato será declarada de imediato pelo Presidente da Assembléia.

§ 3º -   Ocorrendo a hipótese do inciso IV, a denúncia verbal ou escrita, uma vez comprovada, deverá merecer, na mesma sessão, parecer verbal ou escrito da Comissão própria e, estando de acordo o Grande Orador, deverá ser submetida à apreciação do plenário que, por maioria simples, deverá decidir pela perda ou não do mandato.  A perda do mandato, se ocorrer, será declarada pelo Presidente da Assembléia.

§ 4º -   A perda do mandato, na hipótese do inciso V, dar-se-á por proposição de qualquer Deputado ou mediante representação do Grande Orador e será disciplinada pelo Regimento Interno da Assembléia.

§ 5º -  Declarada a perda do mandato do Deputado, deverá ser convocado seu Suplente.

Art. 44(*) – Anualmente as sessões ordinárias da Assembléia Federal Legislativa serão realizadas no terceiro sábado dos meses de março, junho e setembro; em dezembro, será no primeiro sábado. 

§ 1º -  A posse do Grão-Mestre Geral e de seu Adjunto será realizada no dia vinte e quatro (24) de junho. Nessa mesma data terá início o ano Legislativo.

§ 2º - Cada dois anos  no mês de junho, no dia anterior à reunião, haverá sessão preparatória de Eleição de sua  Mesa Diretora e Comissões Permanentes, cabendo ao Sapientíssimo Presidente dar posse aos Deputados.

§ 3º - Após a  posse e eleição da Mesa Diretora, das Comissões Permanentes, competirá ao Presidente eleito empossar os demais membros.

§ 4º - A mensagem do Grão-Mestre Geral que trata das atividades do GOB relativas ao exercício anterior, será lida no mês de março e a eleição dos Ministros dos Tribunais  será realizada no mês de junho em sessões ordinárias.

(*) Art. 44 - Alterado pela Emenda Constitucional n° 1, de 20.03.2004 –publicada à página 56 do Boletim Oficial do GOB n° 06, de 14.04.2004.
Art. 45 -   A Assembléia Federal Legislativa reunir-se-á, extraordinariamente, sempre que convocada por seu Presidente ou pelo mínimo de um terço de seus membros.

Parágrafo único -   Na sessão extraordinária, a Assembléia somente deliberará sobre a matéria objeto da convocação.

Art. 46 -  A Assembléia Federal Legislativa terá Comissões Permanentes e Temporárias, em número e composição que seu Regimento Interno dispuser.

Art. 47 -  As deliberações da Assembléia Federal Legislativa serão tomadas por maioria simples de votos, com o mínimo de um terço dos membros presentes.

Parágrafo único -   As deliberações acerca de aquisição, alienação ou gravame de bens imóveis serão tomadas pela maioria absoluta de seus membros, observando-se o mesmo critério quanto à lei que dispõe sobre o  Regulamento Geral da Federação.

Art. 48 (*) - Dirige a Assembléia Federal Legislativa a Mesa Diretora, composta do Presidente, Primeiro e Segundo Grandes Vigilantes, Grande Secretário, Grande Orador, Grande Tesoureiro, Grande Mestre de Cerimônia, Grande Hospitaleiro, Grande Mestre de harmonia, Grande Cobridor e seus respectivos Adjuntos, eleitos por um período de dois anos.

Parágrafo único -  O Presidente da Assembléia terá o tratamento de Sapientíssmo, e os Deputados de Veneráveis Irmãos Deputados.

(*) Art. 48 - Alterado pela Emenda Constitucional n° 1, de 20.03.2004 – publicada à página 56 do Boletim Oficial do GOB n° 06, de 14.04.2004.
Art. 49 -  Compete à Assembléia Federal Legislativa fiscalizar os atos expedidos pelo Grão-Mestre Geral incluídos na competência do Poder Central, relativos a:

I - capitação, arrecadação e distribuição de rendas;

 II - orçamento anual e plurianual;

 III - abertura e operação de crédito;

 IV - dívida da Federação;

 V - empregos, salários e vantagens do pessoal dos poderes da Federação;

 VI - transferência temporária da sede do Poder Central, por proposta do Grão-Mestre Geral;

 VII - concessão de anistia;

 VIII -  intervenção em Loja ou em Grande Oriente.

Art. 50 -   Compete, privativamente, à Assembléia Federal Legislativa:

I - elaborar seu Regimento Interno e organizar seus serviços administrativos;

II - julgar as contas do Grão-Mestre Geral;

III - proceder a tomada de contas do Grão-Mestre Geral quando não apresentadas até a sessão de março;

IV - deliberar sobre veto do Grão-Mestre Geral aos projetos de lei;

V - legislar sobre todas as matérias de sua competência;

VI -  elaborar e votar o Regulamento Geral da Federação;

VII - ratificar tratados e convênios celebrados com Potências Maçônicas para que possam produzir efeitos na Federação, assim como denunciá-los;

VIII - aprovar a lei de orçamento anual e plurianual, no mês de setembro;

IX - aprovar a abertura de créditos suplementares e especiais;

X - conceder licença ao Grão-Mestre Geral e ao Grão-Mestre Geral Adjunto para se ausentarem do país ou se afastarem de seus cargos por tempo superior a trinta dias;

XI - decretar a perda de mandato do Deputado que for julgado incapaz para seu exercício, pelo voto de dois terços dos presentes à sessão;

XII - convocar os Grandes Secretários-Gerais para comparecerem ao plenário da Assembléia, a fim de prestarem informações acerca de assunto previamente determinado;

XIII - deliberar sobre o adiamento e a suspensão de suas sessões;

XIV - promulgar suas resoluções, por intermédio de seu Presidente, e fazê-las publicar no Boletim Oficial da Federação.

Capítulo II

Do processo legislativo
Art. 51 -  A iniciativa do processo legislativo cabe aos Deputados, individualmente ou em grupo, às Lojas, a qualquer Comissão Permanente da  Assembléia e ao Grão-Mestre Geral, nos termos desta Constituição.

Art. 52 -  O processo legislativo compreende a elaboração de:

I - emendas à Constituição;

II - leis e decretos legislativos;

III - resoluções.

Art. 53 -  A  Constituição poderá ser emendada mediante proposta:

I - de um terço dos Deputados presentes;

II - do Grão-Mestre Geral;

III - nos termos do inciso VII do artigo vinte e oito.

Art. 54 -  A emenda à Constituição será discutida e votada em dois turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as votações, a maioria absoluta dos votos dos membros da Assembléia.

Art. 55 -  Excetuando-se os casos previstos no parágrafo único do artigo quarenta e sete, as leis e as resoluções terão votação única, se obtiverem os votos de dois terços dos membros presentes à sessão.  Com duas votações serão aprovadas por maioria simples.

Art. 56 -  É de exclusiva competência do Grão-Mestre Geral a iniciativa de leis que:
I - versem sobre matéria orçamentária;

II - determinem a abertura de crédito;

III - fixem salários e vantagens dos empregados dos poderes da Federação;

IV - concedam subvenção ou auxílio;

V - autorizem criar ou aumentar a despesa do Grande Oriente do Brasil.

Art. 57 -  O projeto de lei aprovado pela Assembléia Federal Legislativa será remetido, no prazo de cinco dias, ao Grão-Mestre Geral, para ser sancionado em dez dias, a contar do recebimento.

§ 1º -  O Grão-Mestre Geral poderá vetar o projeto de lei no prazo de dez dias, no todo ou em parte, desde que o considere inconstitucional ou contrário aos interesses da Federação.

§ 2º -  As razões do veto serão comunicadas ao Presidente da Assembléia para conhecimento desta, na primeira sessão que se realizar.

§ 3º -  Rejeitado o veto, em votação secreta por dois terços dos Deputados presentes à sessão, o Presidente da Assembléia promulgará a lei imediatamente, sob pena de responsabilidade.

§ 4º -  Decorrido o decênio sem manifestação do Grão-Mestre Geral, o Presidente da Assembléia promulgará a lei no prazo de quarenta e oito horas, sob pena de responsabilidade.

Art. 58 -  Os projetos de lei rejeitados, inclusive os vetados, só poderão ser reapresentados na mesma legislatura, mediante proposta de um terço dos membros da Assembléia.

Capítulo III

Do orçamento
Art. 59 -  A lei orçamentária anual abrangerá a estimativa das receitas e a fixação das despesas dos poderes e órgãos administrativos da Federação.

Art. 60 -  O orçamento anual não conterá elementos estranhos à previsão da receita e à fixação de despesa; nenhuma despesa poderá ser realizada pelo Grande Oriente do Brasil sem que tenha sido previamente incluída no orçamento anual, ou em créditos adicionais.

Parágrafo único -  Não se incluem na proibição:

I - autorização de operações de crédito por antecipação de receita, que não poderão exceder à quarta parte da receita total estimada para o exercício financeiro, que deverão ser liquidadas no próprio exercício;

II - autorização para abertura de crédito suplementar e especial;

III - aplicação dos saldos orçamentários e financeiros verificados no final do exercício.
Art. 61 -  Os investimentos da Federação serão autorizados em planos plurianuais, aprovados por lei de iniciativa do Poder Executivo, que explicitarão diretrizes, objetivos e metas, tendo em vista promover o desenvolvimento da Federação.

§ 1º -  A lei regulará o conteúdo, a apresentação, a execução e o acompanhamento do orçamento anual e dos planos plurianuais de que trata este artigo, devendo observar:

I - o estabelecimento de critérios para a distribuição dos investimentos incluídos no plano;
II - a vigência do plano, a partir do segundo exercício financeiro do mandato do Grão-Mestre Geral até o término do primeiro exercício do mandato subseqüente.

§ 2º -  Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, sob pena de responsabilidade.

Art. 62 -  É vedada, sem prévia autorização legislativa:

I - 
abertura de crédito especial ou suplementar;

II -  transposição de recursos de uma dotação orçamentária para outra.

Art. 63 -  Os créditos especiais não poderão ter vigência além do exercício financeiro a que forem autorizados e deverão ter fonte de recursos fora do orçamento aprovado.

Art. 64 -  A fonte de recursos para os créditos suplementares é o próprio orçamento aprovado e não poderá ter vigência além do exercício financeiro a que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, poderão viger até o término do exercício financeiro subseqüente.

Art. 65 -  É vedado:

I - realizar operações de crédito que excedam o montante das despesas de capital, acrescidas dos encargos da dívida;

II - conceder créditos ilimitados e abrir créditos adicionais sem indicação dos recursos correspondentes;

III - realizar despesas ou assumir obrigações que excedam os créditos orçamentários ou adicionais.

Art. 66 -  As dotações orçamentárias serão liberadas, mensalmente, pelo Poder Executivo aos poderes Legislativo e Judiciário.

Capítulo IV

Do Tribunal de Contas e da fiscalização financeira
Art. 67 -  A fiscalização financeira e orçamentária do Grande Oriente do Brasil será exercida pela Assembléia Federal Legislativa, auxiliada pelo Tribunal de Contas, que funcionará como órgão de controle externo e pelo Poder Executivo que exercerá o controle interno, através da Comissão de Orçamento e Finanças do Conselho Federal.

Art. 68 -  O Tribunal de Contas dará parecer prévio até o último dia do mês de fevereiro, sobre as contas que o Grão-Mestrado prestar anualmente à Assembléia Federal Legislativa; o controle compreenderá:

I - a apreciação das contas do Grão-Mestrado Geral e das Delegacias;

II - a auditoria financeira e orçamentária do Grande Oriente do Brasil;

III - o julgamento das contas das Grandes Secretarias-Gerais, Departamentos e demais responsáveis por bens e valores da Federação.

Parágrafo único -   O ano financeiro é contado de primeiro de janeiro a trinta e um de dezembro.

Art. 69 -  O Tribunal de Contas tem sede em Brasília - DF, jurisdição em todo o Território Nacional, e recebe o tratamento de EGRÉGIO.  É constituído de sete ministros indicados pelo Grão-Mestre Geral, dentre Maçons com idade mínima de trinta e cinco anos e sete de Mestre-Maçom, possuidores de notórios conhecimentos jurídicos, administrativos, contábeis, econômicos e financeiros, nomeados, após eleitos pela Assembléia Federal Legislativa.

Parágrafo único -   Os Ministros do Tribunal de Contas terão as mesmas garantias, prerrogativas e vantagens dos Ministros do Supremo Tribunal de Justiça e são nomeados por período de três anos, permitida a recondução.

Art. 70 -  Compete ao Tribunal de Contas:

I - eleger seu Presidente e demais titulares de sua direção;

II -  elaborar seu Regimento Interno;

III -  conceder licença, nos termos da lei, a seus membros, bem como nomear juizes para representá-lo junto aos Grandes Orientes Estaduais e do Distrito Federal;
IV - controlar e fiscalizar a administração financeira e orçamentária do Grande Oriente do Brasil e representar ao Grão-Mestre Geral ou ao Presidente da Assembléia Federal Legislativa, conforme o caso, sobre irregularidades que apurar;
V - conceder prazos para que as irregularidades apuradas sejam sanadas e solicitar ao Grão-Mestre Geral ou à Assembléia Federal Legislativa, conforme o caso, as providências necessárias ao resguardo das imposições legais.

Art. 71 -  As decisões do Tribunal de Contas dar-se-ão por maioria de votos e serão tomadas com quorum mínimo de quatro Ministros.

§ 1º -   Das decisões do Tribunal de Contas caberá pedido de reconsideração no prazo de dez dias.

§ 2º -    Das decisões do Tribunal de Contas caberá recurso voluntário ao Supremo Tribunal de Justiça no prazo de trinta dias, quando a matéria for exclusivamente de direito.

Art. 72 -  Nos Grandes Orientes Estaduais e do Distrito Federal, a fiscalização financeira e orçamentária será cometida aos Conselhos de Contas, que terão suas atribuições definidas no Regimento Interno do Tribunal de Contas.

TÍTULO V

DO PODER EXECUTIVO

Capítulo I

Do Grão-Mestrado Geral

Constituição, competência e funcionamento
Art. 73 -  O Grão-Mestrado Geral compõe-se do Grão-Mestre Geral, do Grão-Mestre Geral Adjunto, do Conselho Federal e das Grandes Secretarias-Gerais.

§ 1º -   O Grão-Mestre Geral, no exercício de seu cargo, receberá o tratamento de Soberano.

§ 2º -  O Grão-Mestre Geral Adjunto é o substituto do Grão-Mestre Geral.

Art. 74 -  Em caso de vacância ou impedimento em que o Grão-Mestre Geral Adjunto não possa substituir o Grão-Mestre Geral, este será substituído sucessivamente, pelo Presidente da Assembléia Federal Legislativa ou pelo Presidente do Supremo Tribunal de Justiça.

§ 1º -   Ocorrendo o impedimento definitivo do Grão-Mestre Geral e do Grão-Mestre Geral Adjunto nos dois últimos anos de mandato, o substituto legal completará o restante do mandato.

§ 2º -   Se a vacância definitiva para os cargos de Grão-Mestre Geral e de Grão-Mestre Geral Adjunto ocorrer nos três primeiros anos de mandato, o preenchimento será feito mediante voto dos membros da Assembléia Federal Legislativa, em sessão especialmente convocada dentro de sessenta dias da declaração da vacância, sendo eleito quem obtiver a maioria   dos  votos presentes.

§ 3º -  Até realizar-se a eleição prevista no parágrafo anterior, dirigirá o Grão-Mestrado o substituto legal, previsto neste artigo.

Art. 75 -  O Grão-Mestre Geral e o Grão-Mestre Geral Adjunto serão eleitos, simultaneamente, por um qüinqüênio, pelo sufrágio direto dos Maçons da Federação, na primeira quinzena de maio do último ano do período, na forma estabelecida pelo Código Eleitoral Maçônico, permitida uma reeleição.

Art. 76 -  O Grão-Mestre Geral e o Grão-Mestre Geral Adjunto tomarão posse perante a Assembléia Federal Legislativa no dia vinte e quatro de junho e prestarão o seguinte compromisso:

"Prometo, por minha honra, manter, cumprir e fazer cumprir a Constituição e as Leis do Grande Oriente do Brasil, promover a união dos Maçons, a prosperidade e o bem geral de nossa Instituição e sustentar-lhe os princípios e a soberania, bem como apoiar os poderes públicos, legitimamente constituídos dentro da verdadeira democracia e dos ideais difundidos por nossa Ordem, para melhor desenvolvimento de nossa Pátria e a felicidade geral do povo brasileiro".

Parágrafo único -   A sede do Grande Oriente do Brasil é em Brasília - DF.

Art. 77 -  Se os eleitos para o Grão-Mestrado Geral não forem empossados na data fixada no artigo anterior, deverão sê-lo nos primeiros trinta dias imediatos, salvo motivo de força maior, sob pena de serem declarados vagos os respectivos cargos pela Assembléia Federal Legislativa.

Parágrafo único -   No período citado neste artigo, o Grão-Mestrado será dirigido pelo substituto legal previsto no artigo setenta e quatro.

Art. 78 -  O Grão-Mestre Geral e o Grão-Mestre Geral Adjunto não poderão afastar-se dos seus cargos por tempo superior a trinta dias, sem prévia autorização da Assembléia Federal Legislativa.

Art. 79 -  O Grão-Mestre Geral e o Grão-Mestre Geral Adjunto são membros ativos dos Quadros de todas as Lojas da Federação e, durante o mandato, estão isentos de freqüência em Loja.

Art. 80 -  O Grão-Mestre Geral é o chefe do Poder Executivo e a autoridade máxima do Grande Oriente do Brasil.

Art. 81 -  Compete privativamente ao Grão-Mestre Geral:

I - administrar o Grande Oriente do Brasil, determinando aos Maçons, às Lojas, aos Grandes Orientes, às Delegacias e aos demais Corpos da Obediência, o exato cumprimento desta Constituição, das leis e das decisões dos poderes da Federação, bem como a fiel observância dos Landmarks e dos Usos e Costumes tradicionais da Maçonaria Universal;

II -  sancionar as leis e fazê-las publicar expedindo decretos e atos, bem como vetar projetos de lei que contrariem esta Constituição e prejudiquem os interesses da Federação;

III - definir a posição do Grande Oriente do Brasil nos momentos de crise e insegurança no mundo profano, ouvida a Assembléia Federal Legislativa;

IV - representar o Grande Oriente do Brasil;

V - encaminhar à Assembléia Federal Legislativa anteprojetos de lei sobre as matérias explicitadas no artigo cinqüenta e seis;

VI - presidir todas as sessões maçônicas a que comparecer, exceto as dos Poderes Legislativo e Judiciário;

VII - nomear os membros do Supremo Tribunal de Justiça, do Tribunal de Justiça do Poder Central, do Superior Tribunal Eleitoral e do Tribunal de Contas, de acordo com o que dispuser esta Constituição;

VIII - nomear e exonerar os membros do Conselho Federal, das Grandes Secretarias-Gerais, o Grande Procurador-Geral e Subprocuradores-Gerais, bem como os Delegados do Grão-Mestrado Geral;

IX - autorizar a contratação e a dispensa dos empregados do Grande Oriente do Brasil;

X - intervir em qualquer Grande Oriente para garantir a integridade do Grande Oriente do Brasil e o respeito à Constituição, nos termos que dispuser o Regulamento Geral da Federação;

XI - criar Delegacias Regionais;

XII - outorgar Carta Constitutiva de Lojas e de Grandes Orientes, aprovar criação de Lojas, bem como sua regularização;

XIII - encaminhar à Assembléia Federal Legislativa a prestação de contas do exercício anterior, até a sessão ordinária de março;

XIV - encaminhar à secretaria da Assembléia Federal Legislativa a proposta orçamentária para o exercício seguinte, até trinta dias antes da sessão ordinária de setembro;

XV - expedir a Palavra Semestral, nos meses de janeiro e julho, por meio dos Grandes Orientes Estaduais e do Distrito Federal e das Delegacias, para as Lojas que estiverem no gozo de seus direitos maçônicos;

XVI - celebrar e denunciar tratados e convênios, ouvida a Assembléia Federal Legislativa;

XVII - nomear Garantes de Amizade do Grande Oriente do Brasil junto às Potências Maçônicas;

XVIII - indultar ou comutar, no todo ou em parte, sanção que houver sido imposta a Maçom;

XIX - comparecer à Assembléia Federal Legislativa, na sessão ordinária de março, para cumprimento do disposto no § 3º, do art. 44, ou designar o Grande Secretário-Geral de Administração para fazê-lo.

Capítulo II 

Do Grão-Mestre Geral Adjunto e do Conselho Federal

Art. 82 -  O Grão-Mestre Geral Adjunto é o substituto do Grão-Mestre Geral, auxilia-o e preside o Conselho Federal.

Art. 83(*) –  O Conselho Federal, órgão consultivo e deliberativo, é um colegiado constituído de 33 maçons, nomeados pelo Grão-Mestre Geral. Tem o tratamento ILUSTRE e reúne-se ordinariamente, bimestralmente, nos meses pares e, extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente ou pelo Grão-Mestre Geral.

(*) Art. 83 - Alterado pela Emenda Constitucional n° 1, de 20.03.2004 – publicada à página 57 do Boletim Oficial do GOB n° 06, de 14.04.2004. 
Parágrafo único -   Os membros do Conselho Federal são nomeados pelo Grão-Mestre Geral dentre os Mestres-Maçons regulares, de notável saber maçônico e que tenham no mínimo, trinta e três anos de idade e cinco de obediência ao Grande Oriente do Brasil.

Art. 84 -  A administração do Conselho Federal é composta por um Presidente, que será o Grão-Mestre Geral Adjunto, um Vice-Presidente, um Orador, um Secretário e três Comissões Permanentes, que serão eleitos por seus membros.

§ 1º -  
Os cargos de Orador e de Secretário terão Adjuntos.

§ 2º -  
As Comissões Permanentes do Conselho Federal são as de Constituição e Justiça, de Educação e Cultura e de Orçamento e Finanças.

§ 3º -  Os membros do Conselho Federal são nomeados pelo Grão-Mestre Geral e poderão ser exonerados a qualquer momento.

§ 4º -  O mandato da Diretoria do Conselho Federal é de um ano.

Art. 85 -  Compete ao Conselho Federal:

I - eleger, anualmente, sua administração e comissões;

II - elaborar e atualizar seu Regimento Interno;

III - 
apreciar a proposta orçamentária do Grão 
Mestrado,
elaborada pela Grande Secretaria-Geral de Finanças;

IV - decidir, em grau de recurso, as questões administrativas levantadas por Loja, Delegacia, Grande Oriente, inclusive os recursos concernentes a placet ex-officio;

V - aprovar a prestação mensal de contas da Grande Secretaria-Geral de Finanças;

VI - aprovar os Estatutos das Lojas;

VII - propor ao Grão-Mestre Geral a criação de Triângulo, onde não haja Loja da Obediência, e de Delegacia Regional nos Estados e Territórios em que não haja Grande Oriente;

VIII - propor ao Grão-Mestre Geral a concessão de indulto ou a comutação de sanção imposta a Maçom;

IX - propor recolhimento ao arquivo morto e à Grande Secretaria-Geral do Patrimônio, de livros, documentos, jóias, alfaias e objetos de valor histórico, quando pertencentes a Lojas que abaterem colunas;

X -  propor regulamentação para o uso de insígnias e paramentos das altas dignidades dos três Poderes e das Lojas simbólicas;

XI - autorizar fusão de Lojas.

Art. 86 -  As decisões do Conselho Federal serão tomadas sempre por maioria simples, mas o quorum mínimo exigido para as sessões é de metade mais um de seus membros.

Parágrafo único -  Das decisões do Conselho Federal, contrárias ao interesse da parte recorrente, caberá recurso ao Grão-Mestre Geral.

Capítulo III

Das Grandes Secretarias Gerais

Art. 87 -  As Grandes Secretarias-Gerais são órgãos administrativos do Grande Oriente do Brasil, auxiliares do Grão-Mestre Geral.

Art. 88 -  As Grandes Secretarias-Gerais são dez:

I - Grande Secretaria-Geral de Administração;

II -
Grande Secretaria-Geral da Guarda dos Selos;

III -  Grande Secretaria-Geral das Relações Maçônicas Exteriores;

IV - Grande Secretaria-Geral do Interior e Relações Públicas;

V - Grande Secretaria-Geral de Educação e Cultura;

VI - Grande Secretaria-Geral de Finanças;

VII - Grande Secretaria-Geral do Patrimônio;

VIII -  Grande Secretaria-Geral de Previdência e Assistência;

IX - Grande Secretaria-Geral de Transporte e Hospedagem;

X - Grande Secretaria-Geral de Orientação Ritualística.

Art. 89 -  As Grandes Secretarias-Gerais funcionarão de forma autônoma e seus titulares despacharão diretamente com o Grão-Mestre Geral.

§ 1º -   As Grandes Secretarias-Gerais deverão elaborar Regimento Interno em que sejam explicitados sua competência, seus objetivos, sua área de ação e os serviços que prestam.

§ 2º -   As Grandes Secretarias-Gerais corresponder-se-ão com os órgãos da Federação nos assuntos de sua competência e observarão as leis, os decretos e os atos concernentes à matéria de suas respectivas áreas de ação.

§ 3º -  O Regulamento Geral da Federação regulará as atividades afetas às Grandes Secretarias-Gerais.

§ 4º - A Grande Secretaria-Geral de Orientação Ritualística terá, necessariamente, um adjunto representando cada um dos Ritos existentes na Federação.

§ 5º -  As demais Grandes Secretarias-Gerais poderão ter Grandes Secretários-Gerais Adjuntos.

Capítulo IV

Da Suprema Congregação da Federação

Art. 90 -  A Suprema Congregação da Federação é o órgão de mais alto nível na condução da Ordem, cuja competência será estabelecida no Regulamento Geral da Federação.

Art. 91 -  A Suprema Congregação da Federação é composta dos seguintes dignitários maçônicos:

a)
Grão-Mestre Geral;

b)
Grão-Mestre Geral Adjunto;

c)
Grandes Secretários-Gerais;

d)
Grande Procurador Geral;

e)
Presidente da Assembléia Federal Legislativa;

f)
Presidente do Supremo Tribunal de Justiça;

g)
Presidente do Superior Tribunal Eleitoral;

h)
Presidente do Tribunal de Contas;

i)   Grão-Mestres dos Estados e do Distrito Federal.

Parágrafo único -  A convocação da Suprema Congregação da Federação poderá ser feita pelo Grão-Mestre Geral ou por dois terços dos Grão-Mestres Estaduais e do Distrito Federal.

Capítulo V

Das relações maçônicas

Art. 92 -  O Grande Oriente do Brasil manterá relações de mútuo reconhecimento e amizade com outras Potências Maçônicas regulares, tendo em vista a integração universal, podendo o Grão-Mestre Geral nomear Garantes de Amizade.

Art. 93 -  O comparecimento do Grande Oriente do Brasil, como instituição soberana a congressos internacionais, só poderá ocorrer quando o tema a ser discutido versar sobre os princípios da Instituição, visando o fortalecimento da solidariedade e fraternidade entre os membros da família maçônica universal.

Capítulo VI

Das recompensas maçônicas

Art. 94 -  O Grande Oriente do Brasil poderá agraciar Lojas, Obreiros e profanos com as seguintes condecorações:

I - título de Benfeitora;

II - título de Grande Benfeitora;

III - Estrela da Distinção Maçônica;

IV - Cruz da Perfeição Maçônica;

V - Comendador da Ordem do Mérito D. Pedro I;

VI - título de Amizade Maçônica;

VII - título de Reconhecimento Maçônico;

VIII - título de Grande Reconhecimento Maçônico;

IX - título de Benemérito;

X - título de Grande Benemérito.

Art. 95 -  As condecorações serão conferidas por serviços relevantes e extraordinários prestados à Instituição Maçônica, a entidades profanas e à humanidade de um modo geral.

Parágrafo único -  O Regimento de Recompensas será objeto de legislação ordinária que disciplinará a matéria.

Capítulo VII

Do Ministério Público Maçônico
Art. 96 -  O Ministério Público Maçônico é presidido pelo Grande Procurador-Geral, nomeado pelo Grão-Mestre Geral, depois de homologado o seu nome pela Assembléia Federal Legislativa.

§ 1º -  A escolha do Grande Procurador-Geral deverá recair em Maçom de reconhecido saber jurídico e sólida cultura maçônica, colado no grau de Mestre há pelo menos sete anos, cabendo-lhe a defesa do Grande Oriente do Brasil em pendências profanas.

§ 2º -  O mandato do Grande Procurador-Geral coincidirá com o do Grão-Mestre Geral.

Art. 97 -  São membros do Ministério Público o Grande Procurador-Geral, os Subprocuradores-Gerais, os Procuradores do Ministério Público dos Estados e do Distrito Federal, bem como seus respectivos Adjuntos e os Oradores das Lojas da Federação, observada a competência nas suas jurisdições.

Art. 98 -  Compete ao Ministério Público:

I - promover e fiscalizar o cumprimento e a guarda desta Constituição, das leis, do Regulamento Geral da Federação e das decisões dos Altos Corpos da Obediência;

II - denunciar os infratores da lei maçônica aos órgãos competentes;

III - representar ao Supremo Tribunal de Justiça Maçônica, por intermédio do Grande Procurador-Geral, a argüição de inconstitucionalidade de leis e atos normativos do Grande Oriente do Brasil e dos Grandes Orientes;

IV - defender os interesses do Grande Oriente do Brasil em questões maçônicas e profanas.

Parágrafo único -  Quando as circunstâncias assim o exigirem, autorizado pelo Grão-Mestre Geral, o Grande Procurador poderá contratar advogado não maçom, para defender os interesses do Grande Oriente do Brasil em pendências profanas.

TÍTULO VI

DO PODER JUDICIÁRIO

Capítulo I

Das disposições preliminares
Art. 99 -  O Poder Judiciário é exercido pelos seguintes órgãos:

I - Supremo Tribunal de Justiça;

II - Superior Tribunal Eleitoral;

III - Tribunal de Justiça do Poder Central;

IV - Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal;

V - Tribunais Eleitorais dos Estados e do Distrito Federal;

VI - Conselhos de Família e Tribunais do Júri;

VII -
Oficinas Eleitorais.

Parágrafo único -  É vedado a membro do Judiciário exercer outro cargo, ainda que em Loja.

Art. 100 -  Compete aos Tribunais:

I - eleger seus presidentes e demais componentes de sua direção;

II - elaborar seus Regimentos Internos e organizar serviços auxiliares cujos cargos serão preenchidos na forma da lei;

III - conceder licença, nos termos da lei, a seus membros e seus auxiliares;

IV - manter, defender, guardar e fazer respeitar a Constituição, as leis e o Regulamento Geral da Federação;

V - processar e julgar todas as infrações de modo a manter a correta observância dos deveres maçônicos;

VI - assegurar a investigação contraditória, proporcionando aos acusados a mais ampla defesa;

VII - decidir as controvérsias de natureza maçônica entre Irmãos, entre estes e Loja, entre Lojas e entre elas e o Grande Oriente do Brasil, Grandes Orientes Estaduais e do Distrito Federal, na forma da lei.

Art. 101 -  A ação da justiça maçônica é independente e será exercida em todos os Corpos da Federação, qualquer que seja o Rito.  A lei definirá as infrações, cominará as sanções e fixará as regras processuais.

Art. 102 -  Nas controvérsias de natureza maçônica entre Irmãos ou entre estes e Lojas ou Altos Corpos da Instituição, ou entre Lojas e Altos Corpos da Instituição cuja situação somente por meio do judiciário profano possa ser resolvida, podem as partes adotar o juízo arbitral, fixando a lei as condições para a nomeação de árbitros maçons.

Parágrafo único -  O processo submetido a juízo arbitral obedecerá, no que for aplicável ao meio maçônico às disposições concernentes à lei processual civil profana.

Art. 103 -  Salvo restrições expressas nesta Constituição, os juizes gozarão de imunidades, não podendo perder o cargo senão por decisão judiciária transitada em julgado.

Art. 104 -  A lei disporá sobre a constituição e funcionamento dos Conselhos de Família e dos Tribunais do Júri, que são órgãos constituídos pelas Lojas para, em missão de justiça, conciliar ou processar e julgar seus membros, quando o julgamento não estiver na competência de outros tribunais.

Art. 105 -  Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros, os Tribunais poderão declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato de quaisquer dos Poderes da Federação Maçônica.

Capítulo II

Do Supremo Tribunal de Justiça
Art. 106 -  O Supremo Tribunal de Justiça, com sede no Poder Central e jurisdição em todo o território nacional, compõe-se de nove ministros e tem o tratamento de EXCELSO.

§ 1º -   Os ministros serão nomeados pelo Grão-Mestre Geral, dentre Maçons de reconhecido saber jurídico e colados no grau de Mestre no mínimo há sete anos, depois de aprovada a indicação pela Assembléia Federal Legislativa.

§ 2º -  Os ministros servirão por um período de três anos, renovando-se anualmente o Tribunal pelo terço, permitida a recondução.

Art. 107 -  Compete ao Supremo Tribunal de Justiça:

I - processar e julgar originariamente:

a) o Grão-Mestre Geral e o Grão-Mestre Geral Adjunto, os seus membros, o Presidente da Assembléia Federal Legislativa, os Deputados Federais, o Grande Procurador-Geral e os Garantes de Amizade;

b) mandado de segurança, quando o coator for tribunal ou autoridade maçônica cujo foro seja da alçada dessa jurisdição, em única instância ou ainda quando houver perigo de consumar-se a coação antes que outro Tribunal possa conhecer do pedido;

II - cumprir a execução das sentenças nas causas de sua competência originária;

III - julgar a representação do Grande Procurador-Geral por inconstitucionalidade de lei, ou de ato do Grão-Mestre Geral, do Grão-Mestre do Distrito Federal e dos Estados ou de Delegados do Grão-Mestre Geral;

IV -  julgar as ações rescisórias de seus acórdãos;

V -
julgar em recurso ordinário:

a)  mandado de segurança decidido em última instância pelos Tribunais dos Grandes Orientes dos Estados, do Distrito Federal e pelo Tribunal de Justiça do Poder Central, quando denegatória a decisão;

b)
 as causas decididas pelas Lojas, fundadas em tratados do Grande Oriente do Brasil com Potência Maçônica e Maçom domiciliado no pais;

VI - julgar, em recurso extraordinário, as causas decididas pelos outros Tribunais:

a)
 quando a decisão for contrária a dispositivo constitucional ou contra lei do Grande Oriente do Brasil;

b)
 quando se questionar sobre a validade de lei do Grande Oriente do Brasil, em face de dispositivos desta Constituição e a decisão recorrida negar aplicação à lei impugnada;

c)
 quando se contestar a validade de lei ou de ato expedido pelos Grandes Orientes dos Estados e do Distrito Federal, em face de lei do Grande Oriente do Brasil e a decisão recorrida julgar válida a lei ou ato;

d)
 quando da decisão recorrida, a interpretação da lei do Grande Oriente do Brasil invocada for diversa da que lhe haja dado quaisquer dos outros Tribunais ou o próprio Supremo Tribunal de Justiça;

VII - decidir mandado de segurança impetrado contra atos do Grão-Mestre Geral, do Presidente da Assembléia Federal Legislativa, de Presidentes de Tribunais de Justiça, do próprio Presidente do Supremo Tribunal de Justiça ou de suas câmaras ou turmas;

VIII - julgar as ações rescisórias de seus julgados;

IX - decidir sobre expulsão imposta a Maçom por sua Loja ou Grande Oriente, cujo processo terá compulsoriamente duplo grau de jurisdição;

X - decidir os conflitos de jurisdição entre quaisquer dos Tribunais e os conflitos entre autoridades do Poder Central e as dos Grandes Orientes dos Estados e do Distrito Federal.

Capítulo III

Do Tribunal de Justiça do Poder Central

Art. 108 -  O Tribunal de Justiça do Poder Central tem sede no Distrito Federal e sua jurisdição se restringe à área territorial abrangida pelas Delegacias Regionais, pelas Lojas jurisdicionadas diretamente ao Gão-Mestrado Geral e pela sede do Poder Central.

§ 1º -  O Tribunal de Justiça do Poder Central se comporá de nove juizes, nomeados pelo Grão-Mestre Geral, dentre Maçons de reconhecido saber jurídico, colados no grau de Mestre no mínimo há cinco anos, depois de aprovada a indicação pela Assembléia Federal Legislativa.

§ 2º -   Os juizes servirão por um período de três anos, renovando-se anualmente o tribunal pelo terço, permitida a recondução.

§ 3º -   O Tribunal de Justiça do Poder Central terá o tratamento de EGRÉGIO.

Art. 109 -  Compete ao Tribunal de Justiça do Poder Central:

I -  processar e julgar originariamente:

a)
 os membros do Conselho Federal, os Grandes Secretários-Gerais, os Delegados Regionais, as dignidades das Lojas jurisdicionadas diretamente ao Grão-Mestrado Geral e os seus membros;

b)
 os mandados de segurança, quando a autoridade coatora for Delegado Regional e dignidade de Loja jurisdicionada diretamente ao Grão-Mestrado Geral.

II - julgar, em grau de recurso, voluntário ou ex-officio, as decisões dos Tribunais de Júri, constituídos pelas Lojas jurisdicionadas diretamente ao Grão-Mestrado Geral;

III - rever seus julgamentos que tenham imposto sanções;

IV - rever as decisões que impuseram expulsão de Maçom pertencente às Lojas jurisdicionadas diretamente ao Grão-Mestrado Geral.

Art. 110 -  Das decisões do Tribunal de Justiça do Poder Central caberá recurso voluntário para o Supremo Tribunal de Justiça, quando:

I - proferidas com violação da lei;

II -  ocorrer divergência de interpretação entre dois ou mais Tribunais.

Capítulo IV

Seção I

Do Superior Tribunal Eleitoral

Art. 111 -  O Superior Tribunal Eleitoral tem sede no Poder Central e jurisdição em todo o território nacional e é constituído de nove Ministros.

Art. 112 -  Os Ministros do Superior Tribunal Eleitoral serão nomeados pelo Grão-Mestre Geral após aprovação pela Assembléia Federal Legislativa e servirão por um período de três anos, renovada anualmente a representação pelo terço, com Maçons de notório saber jurídico colados no grau de Mestre há no mínimo cinco anos, permitida a recondução.

Art. 113 -  Ao Superior Tribunal Eleitoral compete:

I - o registro e cassação de registro de candidato a Grão-Mestre Geral e Grão-Mestre Geral Adjunto;

II - a fixação das datas de eleições, quando não determinadas por disposição constitucional ou legal;

III - o processo eleitoral, a apuração das eleições de Grão-Mestre Geral e de seu Adjunto, a proclamação dos eleitos e a expedição dos respectivos diplomas;

IV - o reconhecimento e as decisões das argüições de inelegibilidade;

V - o julgamento dos litígios sobre os pleitos eleitorais, só podendo anulá-los pelo voto de dois terços de seus membros;

VI - a diplomação dos Deputados e Suplentes à Assembléia Federal Legislativa.

Seção II

Dos Tribunais Eleitorais
Art. 114 -  Os Tribunais Eleitorais dos Grandes Orientes Estaduais e do Distrito Federal se organizam nos moldes do Superior Tribunal Eleitoral, aplicando-se-lhes, no que couber, as disposições que lhe são concernentes, inclusive sua composição.

Art. 115 -  Aos Tribunais Eleitorais compete:

I - o registro e a cassação do registro de candidatos a Grão-Mestre e Grão-Mestre Adjunto de Grande Oriente;

II - a fixação de datas de eleições, quando não determinadas por disposição constitucional ou legal;

III - a realização do processo eleitoral, a apuração das eleições do Grão-Mestre Estadual, do Distrito Federal e seus adjuntos, a proclamação dos eleitos e a expedição dos diplomas;

IV - a diplomação dos Deputados à Assembléia Estadual Legislativa e dos respectivos Suplentes;

V - o julgamento dos litígios sobre pleitos eleitorais na jurisdição e argüições de inelegibilidade, bem como sua anulação pelo voto de dois terços de seus membros.

Art. 116 -  Das decisões dos Tribunais Eleitorais somente caberá recurso ao Superior Tribunal Eleitoral, quando:

I - forem proferidas contra expressa disposição de lei;

II - ocorrerem divergências na interpretação de lei entre dois ou mais Tribunais Eleitorais;

III - versarem sobre inelegibilidade ou expedição de diploma nas eleições de Deputados e seus Suplentes às Assembléias Legislativas;

IV - denegarem o mandado de segurança.

Art. 117 -  São irrecorríveis as decisões dos Tribunais Eleitorais, salvo as que contrariarem esta Constituição, e de mandado de segurança, das quais caberá recurso para o Superior Tribunal Eleitoral ou para o Supremo Tribunal de Justiça, conforme a instância recursal.

Seção III

Das Oficinas Eleitorais

Art. 118 -  As Lojas, quando reunidas em sessão eleitoral, denominam-se Oficinas Eleitorais, cuja Mesa Diretora se constitui do Venerável, do Orador e do Secretário.

Art. 119 -  Compete à Oficina Eleitoral, obedecidas as disposições da lei e na forma que o Código Eleitoral Maçônico estabelecer, eleger:

a) as grandes dignidades da Ordem;

b) os Deputados à Assembléia Federal Legislativa e à Assembléia Estadual Legislativa e seus respectivos Suplentes;

c)  sua administração.

Capítulo V

Dos Tribunais Estaduais de Justiça
Art. 120 -  Os Grandes Orientes dos Estados e do Distrito Federal terão um Tribunal de Justiça próprio, com jurisdição restrita à sua área territorial.

§ 1º -  Os Tribunais de Justiça serão compostos por juizes nomeados pelo respectivo Grão-Mestre, dentre Maçons de reconhecido saber jurídico, colados no grau de Mestre no mínimo há cinco anos, depois de aprovada a indicação pela Assembléia Legislativa competente.

§ 2º -  Aplica-se aos Juizes dos Tribunais de Justiça o disposto no parágrafo segundo do artigo cento e oito.

§ 3º -  Os Tribunais de Justiça terão o tratamento de EGRÉGIO.

Art. 121 -  Compete aos Tribunais de Justiça:

I - processar e julgar originariamente, no âmbito dos Estados e do Distrito Federal:

a) Os Grão-Mestres Estaduais e do Distrito Federal e o seus Adjuntos, os Presidentes de Assembléias Legislativas, os Procuradores, os Conselheiros, os Deputados, os Grandes Secretários e seus membros;

b)  as Dignidades da Loja;

c)  as ações rescisórias de seus acórdãos:

d)  os mandados de segurança, quando a autoridade coatora for Venerável ou autoridade não sujeita à jurisdição do Supremo Tribunal de Justiça.

II - julgar em grau de recurso, voluntário ou ex-officio, as decisões dos Tribunais de Júri;

III - rever as decisões que impuserem expulsão de Maçom, com recurso ex-officio para o Supremo Tribunal de Justiça, no caso de confirmação de sanção;

IV - rever seus julgamentos que tenham imposto sanções.

Capítulo VI 

Dos Conselhos de Família e dos Tribunais do Júri
Art. 122 -  Os Conselhos de Família e os Tribunais do Júri, com sede em Loja, serão compostos por Irmãos do Quadro, eleitos pelos membros da Oficina.

Art. 123 -  A formação e a competência dos Conselhos de Família e dos Tribunais do Júri serão definidas em lei.

TÍTULO VII

DAS INCOMPATIBILIDADES E DAS INELEGIBILIDADES

Capítulo I

Das incompatibilidades
Art. 124 -  São incompatíveis:

I - Os cargos de qualquer Poder maçônico com os de outro Poder;

II - o cargo de Orador com o de membro de qualquer Comissão Permanente eleita;

III - o cargo de Tesoureiro e o de Hospitaleiro com o de membro da Comissão de Finanças ou de Contas;

IV - o cargo de Juiz com o de Ministro de qualquer Tribunal, ressalvado o caso de convocação;

V - o cargo de Grande Procurador-Geral com o de Procurador de Estado e do Distrito Federal, e destes com qualquer cargo em Loja;

VI - o cargo de Dignidades com qualquer outro cargo em Loja ou fora dela;

VII - o mandato de Deputado Federal com o mandato de Deputado pelo Grande Oriente dos Estados ou do Distrito Federal;

VIII - o cargo de membro do Conselho Federal com o de membro do Conselho do Grande Oriente dos Estados e do Distrito Federal.

§ 1º -   Excetuam-se da proibição os Deputados quando convocados pelo Grão-Mestre para ocuparem cargos de Grandes Secretários-Gerais ou Grandes Secretários nos Grandes Orientes dos Estados ou do Distrito Federal, e de Conselheiros, ocasião em que terão seu mandato suspenso temporariamente.

§ 2º -   Todos os cargos eletivos e de nomeação são isentos de remuneração ou de qualquer tipo de gratificação.

§ 3º -  Qualquer ocupante de cargo eletivo ou de nomeação, para concorrer à eleição de Grão-Mestre Geral, Grão-Mestre Geral Adjunto, Grão-Mestre dos Estados ou do Distrito Federal e Adjuntos, terá de se afastar dele até o dia trinta de novembro do ano anterior ao das eleições.

§ 4º -  O disposto no parágrafo anterior aplica-se também aos casos de reeleição.

Capítulo II

Das inelegibilidades
Art. 125 -  São inelegíveis:

I - Para os cargos de Grão-Mestre Geral, Grão-Mestre Estadual e do Distrito Federal e respectivos Adjuntos:

a)
 o Maçom que não tiver sete anos de obediência ao Grande Oriente do Brasil e sete anos de atividade maçônica ininterrupta;

b)  o Maçom que não tiver colado Grau de Mestre há sete anos, no mínimo, e que não esteja em gozo de seus direitos maçônicos;

c) o Maçom que não for brasileiro;

d)  o Maçom de idade inferior a trinta e cinco anos;

e) o Maçom que não tiver, nos últimos quatro anos anteriores à eleição, 50% (cinqüenta por cento) de freqüência em Lojas do Grande Oriente do Brasil, ressalvados os não sujeitos a freqüência obrigatória, nos termos desta Constituição;
II - para os cargos de Deputados:

a)   o Maçom que não tiver colado Grau de Mestre há três anos, no mínimo, e que não esteja em gozo de seus direitos maçônicos;

b) o Maçom que não tiver, nos últimos dois anos anteriores à eleição, 50% (cinqüenta por cento) de freqüência em sua Loja, ressalvados os não sujeitos à freqüência obrigatória, nos termos desta Constituição;

III - para Venerável de Loja:

a)  o Maçom que não tiver colado Grau de Mestre há três anos, no mínimo, e que não esteja em gozo de seus direitos maçônicos;

b) o Maçom que não tiver, nos últimos dois anos anteriores à eleição, 50% (cinqüenta por cento) de freqüência em sua Loja, ressalvados os não sujeitos a freqüência obrigatória, nos termos desta Constituição.

Art. 126 -  Para eleição de Grão-Mestre Geral e de Grão-Mestre Geral Adjunto, é indispensável a expressa aquiescência dos candidatos, bem como a apresentação de seus nomes ao Tribunal competente, subscrita por sete Lojas ou cem Maçons regulares, até o dia trinta de novembro do ano anterior ao da eleição.

TÍTULO VIII

DA DISCRIMINAÇÃO DAS RENDAS
Art. 127 -  O Grande Oriente do Brasil, os Grandes Orientes dos Estados, do Distrito Federal, e as Lojas poderão obter receitas de seus Obreiros, por serviços prestados ou colocados à sua disposição.

Parágrafo único -  O Regulamento Geral da Federação disporá sobre as receitas que poderão ser cobradas dos Obreiros, as condições para seu pagamento e as instituições beneficiárias.

TÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Capítulo I

Das disposições transitórias
Art. 128 -  Os atuais Deputados Federais têm assegurado o mandato para o qual foram eleitos e que se encerra em vinte e três de junho de 1991.

Art. 129 -  Continua em vigor a legislação existente, no que não contrariar esta Constituição, que deverá a ela ser adaptada, após sua promulgação.

Art. 130 -  As Lojas da Federação e todos os demais órgãos do Grande Oriente do Brasil deverão adaptar seus Estatutos, Regimentos Internos e Constituições a esta Constituição e ao novo Regulamento Geral da Federação.

Art. 131 -  A lei definirá infrações maçônicas, estabelecendo o seu processo e, promulgada a Constituição, o Grão-Mestre Geral designará comissão de Maçons para elaborar os respectivos anteprojetos do Código Disciplinar Maçônico, do Código Processual Maçônico e do Código Eleitoral Maçônico.

Art. 132 -  Promulgada a Constituição, a Assembléia Federal Legislativa terá o prazo de dois anos para elaborar e votar a lei referente ao Regulamento Geral da Federação.

Capítulo II

Das disposições finais

Art. 133 -  As Constituições de Anderson de 1723, os Landmarks, as Velhas Obrigações, a Legislação das potências Maçônicas Regulares e a legislação brasileira são aplicados aos casos omissos nesta Constituição e nas leis que dela dimanam, observada a ordem de seqüência aqui enunciada.

Art. 134 -  São Símbolos privativos do Grande Oriente do Brasil: a Bandeira, o Hino, o Selo e o Timbre Maçônicos.  A presença da Bandeira Nacional é obrigatória em todas as sessões magnas realizadas na Federação, devendo, à sua entrada, ser entoado por todos o Hino Nacional Brasileiro e, à sua saída, o Hino à Bandeira.

Art. 135 -  A presença da Bandeira do Grande Oriente do Brasil, é obrigatória em todas as sessões realizadas em Lojas da Federação.

Art. 136 -  Todos os Rituais simbólicos dos Ritos adotados no Grande Oriente do Brasil serão por este editados e expedidos para as Lojas da Federação, devidamente autenticados com a assinatura do Grande Secretário-Geral da Guarda dos Selos.

Art. 137 -  São mantidos os tratados e convênios realizados pelo Grande Oriente do Brasil na vigência das Constituições anteriores.

Art. 138 -  Os Garantes de Amizade das Potências Amigas junto ao Grande Oriente do Brasil, e deste  junto àquelas, gozam de prerrogativas e imunidades inerentes ao alto cargo que ocupam.

Art. 139 -  É nulo qualquer ato maçônico praticado por Maçom ou Loja cujos direitos estejam suspensos.

Art. 140 -  O Grande Oriente do Brasil não distribui quaisquer parcelas do seu patrimônio nem de sua renda, seja à título de lucro ou mesmo de participação, e aplica todas suas receitas no país.

Art. 141 -  As expressões Corpo e Altos Corpos empregadas nesta Constituição significam respectivamente órgão do poder e órgãos de poderes na Federação.

§ 1º -   Os Maçons pertencentes a Altos Corpos Simbólicos, os Eméritos e os Garantes de Amizade, estão isentos de freqüência em Loja;

§ 2º -    A Loja não poderá abonar faltas a seus obreiros para o fim de concorrerem a cargos eletivos.

Art. 142 -  Os Maçons, individualmente, os membros dos poderes ou dos órgãos que constituem o Grande Oriente do Brasil, os dos Grandes Orientes dos Estados e do Distrito Federal não respondem por obrigações assumidas pela Instituição ou por entidades que lhes forem subordinadas.

Art. 143 -  O titular de qualquer cargo cujo mandato tenha chegado a termo, no caso de não existência de substituto legal, permanecerá em exercício até a posse de seu sucessor.

Art. 144 -  A extinção do Grande Oriente do Brasil só poderá ocorrer se o número de suas Lojas reduzir-se a menos de três.

§ 1º -    Em caso de extinção do Grande Oriente do Brasil, seus bens serão doados à Biblioteca Nacional, ao Arquivo Nacional e ao Patrimônio Histórico Nacional.

§ 2º -     A extinção de que trata o presente artigo só poderá ser decidida pelo voto de dois terços dos Obreiros das Lojas remanescentes, em sessão especial convocada para esse fim.

Art. 145 -  São oficialmente considerados o dia dezessete de junho como o dia nacional do Grande Oriente do Brasil e o dia vinte de agosto como dia do Maçom, sendo essas datas feriados maçônicos.

Art. 146 -  As férias maçônicas ocorrem no período de vinte e um de dezembro a vinte de janeiro do ano seguinte.

Art. 147 -  O Maçom desligado de outro Corpo ou Potência Maçônica, desde que não o tenha sido por infração grave, poderá filiar-se ao Grande Oriente do Brasil, mediante regularização, em uma das Lojas da Federação, e contará o tempo de atividade exercida na Potência de origem, observadas as exceções estabelecidas nesta Constituição.

Art. 148 -  O Aprendiz só será elevado após freqüentar doze meses em sessões ordinárias em Lojas do Grande Oriente do Brasil.  Para sua exaltação será necessário que o candidato assista a no mínimo quatro sessões de instrução do grau de Companheiro no período de seis meses, pelo menos.  Tanto para a elevação quanto para a exaltação, o candidato deverá apresentar trabalho escrito.

Art. 149 -  Fica mantido o direito de representação junto à Assembléia Federal Legislativa para as Lojas referidas no § 1º, do art. 8º  desta Constituição.

Art. 150 -  Ficam mantidas e reconhecidas as entidades paramaçônicas constituídas sob a égide da Constituição do Grande Oriente do Brasil de 1967, bem como as que foram criadas posteriormente, que deverão ficar sob a tutela administrativa da Grande Secretaria Geral do Interior e Relações Públicas.

Parágrafo único -  A "Fraternidade Feminina Cruzeiro do Sul" criada pela Constituição do Grande Oriente do Brasil de 1967, a Federação Nacional de Lowtons e a Ação Paramaçônica Juvenil, bem como as demais entidades paramaçônicas terão suas respectivas organizações estabelecidas pela legislação maçônica ordinária.

Art. 151 -  As Instituições cujas finalidades sejam compatíveis com os princípios da Maçonaria e exerçam, de fato, atividades benéficas à comunidade, poderão ser reconhecidas de utilidade maçônica por decisão da Assembléia Federal Legislativa, só podendo ser subvencionadas no caso de seus Estatutos terem sido registrados, através do Conselho Federal, na Grande Secretaria-Geral de Administração.

Art. 152 -  Fica assegurada aos Grandes Orientes competência para autorizar funcionamento provisório das Lojas de suas respectivas jurisdições, bem como para reativar as adormecidas.

Art. 153 -  São concedidos títulos de membros Honorários da Assembléia Federal Legislativa aos Constituintes de 1962, 1967 e 1981.

Art. 154 -  Fica concedida anistia total, a qualquer título, aos débitos das Oficinas que retornarem ao Grande Oriente do Brasil dentro de vinte e quatro meses da promulgação desta Constituição, desde que tenham elas participado do Grande Oriente do Brasil e tenham Carta Constitutiva.

Parágrafo único -  Deverão recolher apenas a capitação do ano, para o Grande Oriente do Brasil, dos Estados ou do Distrito Federal.

Art. 155 -  Compete à Assembléia Federal Legislativa, instituir a Assembléia Constituinte, nos moldes desta emenda, após consulta e aprovação do Povo Maçônico a ser processada mediante PLEBISCITO, sem prejuízo do efeitvo exercício de sua atual competência constitucional. Instituída e instalada a Assembléia Constituinte, os Deputados Federais da Legislatura exercerão cumulativamente atribuições de que são titulares com as de Deputados Constituintes, assim como sua Mesa Diretora.

Art. 155 -  A presente Constituição entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

CONSTITUIÇÃO DO GRANDE ORIENTE DO DISTRITO FEDERAL (*)
PREÂMBULO
Nós, os representantes dos maçons do Grande Oriente do Distrito Federal, reunidos em Assembléia Distrital Constituinte, sob a invocação do Grande Arquiteto do Universo, estabelecemos e promulgamos a seguinte Constituição.

TÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º -  O Grande Oriente do Distrito Federal, federado ao Grande Oriente do Brasil, é uma instituição maçônica, que tem por escopo o progresso da Maçonaria no Distrito Federal, cumprindo-lhe prover as necessidades das Lojas a ele jurisdicionadas, e se rege pela Constituição do Grande Oriente do Brasil, pelo Regulamento Geral da Federação, pela presente Constituição e por sua própria legislação complementar.

Art. 2º - O Grande Oriente do Distrito Federal, com jurisdição sobre as Lojas localizadas no Distrito Federal, regulares e federadas ao Grande Oriente do Brasil, é o poder de onde emanam as leis e regulamentos para o Governo das lojas e maçons de sua jurisdição.

Art. 3º - O Grande Oriente do Distrito Federal adota os mesmos postulados preconizados pelo Grande Oriente do Brasil, enumerados e consubstanciados em sua Constituição e demais normas legais regulamentares.

Art. 4º - Para preservar o Grande Oriente do Distrito Federal de repetidas e onerosas alterações à presente Constituição, sempre que emitida norma federal que tratar diversamente de matéria nela prevista, o Grão-Mestre Distrital proporá à Assembléia Distrital Legislativa e esta votará tantas leis complementares quantas necessárias à permanente atualização deste instrumento.

TÍTULO II

DO GRANDE ORIENTE DO DISTRITO FEDERAL

Capítulo I

Da sociedade
Art. 5º - O Grande Oriente do Distrito Federal  é uma entidade civil, sem fins lucrativos, fundada em vinte e um de abril de mil novecentos e setenta e um, no Distrito Federal, onde tem sede e foro, com personalidade jurídica distinta da dos seus sócios, os quais não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais.

Parágrafo único -  O prazo de duração do Grande Oriente do Distrito Federal é indeterminado, extinguindo-se, contudo, se o número de Lojas vinculadas em atividade for inferior a 13 (treze).

Art. 6º - O Grande Oriente do Distrito Federal é uma instituição maçônica, regular, legal e legítima, inscrita como pessoa pública de direito privado.

Capítulo II

Do patrimônio
Art. 7º - O patrimônio do Grande Oriente do Distrito Federal, independentemente do patrimônio das lojas que são vinculadas e do Grande Oriente do Brasil, é constituído pelos bens imóveis cadastrados em seu nome e dos imóveis de sua propriedade, devidamente registrados, assim como valores e bens de direitos, e só poderão ser gravados ou alienados após prévia autorização da Assembléia Distrital Legislativa.

TITULO III

DA LOJA

Capítulo I

Do patrimônio da Loja
Art. 8º - O patrimônio da loja é constituído dos bens móveis cadastrados em seu nome e dos imóveis de sua propriedade, devidamente registrados, assim como dos valores e bens de direitos, e só poderão ser gravados ou alienados após prévia autorização da Assembléia Distrital Legislativa.

§ 1º - Pertencem à loja:

a) jóias de iniciação, filiação, regularização e elevação;

b) mensalidade dos obreiros;

c) coletas de troncos de solidariedade;

d) rendas criadas com fundamento legal;

e) doações, subvenções e auxílios que receber;

f) rendas eventuais.

§ 2º - Os recursos obtidos nos troncos de solidariedades se destinam, exclusivamente, a obras assistenciais.

Capítulo II

Dos deveres e direitos da Loja

Art. 9º -  São deveres da Loja:

I - os constantes da Constituição do Grande Oriente do Brasil e do Regulamento Geral da Federação, observadas a jurisdição e subordinação ao Grande Oriente do Distrito Federal;

II - recolher à Grande Secretaria de Finanças do Grande Oriente do Distrito Federal as taxas, emolumentos e contribuições ordinárias e extraordinárias legalmente estabelecidas e enviar, anualmente, até o dia trinta e um de março, à Grande Secretaria da Guarda dos Selos do Grande Oriente do Distrito Federal, o quadro dos seus obreiros;

III - assinar o Boletim do Grande Oriente do Distrito Federal;

IV - planejar os seus trabalhos anualmente, dando conhecimento ao Grande Oriente do Distrito Federal, através do envio de dois exemplares desse plano, um dos quais será remetido ao Conselho Federal.

Art. 10 -  São direitos da Loja:

I - os constantes da Constituição do Grande Oriente do Brasil e do Regulamento Geral da Federação, observadas a jurisdição e a subordinação ao Grande Oriente do Distrito Federal;

II - declarar impedido o seu deputado, pelo voto da maioria absoluta dos obreiros do quadro, comunicando a decisão à Assembléia Distrital Legislativa para as devidas providências, quando:

a) deixar de cumprir suas obrigações pecuniárias;

b) recusar-se a apresentar proposição aprovada por maioria simples dos obreiros do quadro da Loja;

c) ter comportamento legislativo contrário à recomendação expressa da loja;

III - recorrer da decisão que contrarie dispositivos desta Constituição e demais dispositivos legais.

TITULO  IV

DOS PODERES, DA ADMINISTRAÇÃO E DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Capítulo I

Dos poderes
Art. 11 - O Grande Oriente do Distrito Federal é constituído de três poderes independentes e harmônicos entre si, a saber:

I - Poder Legislativo;

II - Poder Executivo;

III - Poder Judiciário.

Capítulo II

Da administração
Art. 12 - A administração do Grande Oriente do Distrito Federal compõe-se dos seguintes órgãos:

I - Grão-Mestrado;

II - O Tribunal de Justiça Maçônica;

III - O Tribunal Eleitoral Maçônico;

IV - O Conselho de Contas.

Art. 13 - Os cargos da administração do Grande Oriente do Distrito Federal, quer eletivos, quer de livre designação, só poderão ser exercidos por mestres maçons, membros efetivos de Loja federada nas condições previstas na Constituição do Grande Oriente do Brasil e no Regulamento Geral da Federação.

Capítulo III

Do Poder  Legislativo

Seção I

Das disposições preliminares
Art. 14 -  O Poder legislativo é exercido pela Assembléia Distrital Legislativa.

Art. 15 - A Assembléia Distrital Legislativa compõe-se de deputados eleitos por voto direto e secreto dos maçons de cada Loja da Federação para um mandato de 4 (quatro) anos, permitidas reeleições.

Seção II

Da organização
Art. 16 - A legislatura é de 4 (quatro) anos divididos em 4 (quatro) períodos legislativos e inicia-se com a instalação da Assembléia Distrital Legislativa, no dia 24 (vinte e quatro) de junho e termina no dia 23 (vinte e três) de junho do quadriênio.

Art. 17 - A eleição para deputado e seu suplente só poderá recair em mestre maçom que preencha os requisites estabelecidos na Legislação Federal, não podendo o mesmo representar mais de uma loja.

§ 1º - A eleição de deputado e seu suplente realizar-se-á nas épocas e na forma que dispuser a Legislação  Federal e do Grande Oriente do Distrito Federal.

§ 2º - Não terá direito de representação na Assembléia Distrital Legislativa a Loja que não cumprir as disposições dos incisos  IV, V e VI do art. 26 da Constituição do Grande Oriente do Brasil.

Art. 18 - O Regimento Interno da Assembléia Distrital Legislativa regulará:

I - a suspensão do deputado empossado cuja Loja venha a ficar em débito após a posse;

II - a forma de substituição do efetivo pelo suplente;

III - a perda de mandato ou vacância do deputado de Loja.

Art. 19 - Os deputados gozam de imunidade parlamentar durante o exercício do mandato e, só poderão ser processados e julgados, em qualquer delito, após autorização da Assembléia Distrital Legislativa.

Art. 20 - O reconhecimento do deputado e de seu suplente pelo Tribunal Eleitoral Maçônico não dará direito à posse se a Loja que os elegeu estiver em débito com o Grande Oriente do Brasil ou com o Grande Oriente do Distrito Federal.

Parágrafo único - Considera-se em débito a Loja que estiver em atraso com suas obrigações administrativas e pecuniárias no montante e nas datas estabelecidas em lei federal e do Grande Oriente do Distrito Federal.

Art. 21 - A Assembléia Distrital Legislativa só poderá funcionar com a presença de, no mínimo, a metade mais um dos deputados efetivos.

Parágrafo único - Quando, porém, tiver que decidir sobre a alienação ou gravame de bens imóveis, o quorum será de 2/3 (dois terços) dos deputados efetivos.

Art. 22 - A Assembléia Distrital Legislativa reunir-se-á em sessões ordinárias de março a junho e de agosto a dezembro e, extraordinariamente, quando convocada por seu Presidente, a requerimento assinado por 13 (treze) deputados ou pelo Grão-Mestre Distrital, por intermédio do Presidente da Assembléia Distrital Legislativa.

Parágrafo único - As sessões extraordinárias da Assembléia Distrital Legislativa, em qualquer caso, só poderão ter por objetivo matéria constante da convocação e esta deverá ser feita com 10 (dez) dias de antecedência, no mínimo, através de edital afixado na Sala dos Passos Perdidos e por meio de prancha aos deputados através das Lojas.

Art. 23 - A Assembléia Distrital Legislativa reunir-se-á anualmente no dia 23 (vinte e três) de junho, sob a presidência do decano dos deputados presentes, em sessão preparatória para eleição da Mesa Diretora e, em seguida, escolha, pelo Presidente eleito, dos membros das Comissões Permanentes.  Na mesma sessão serão escolhidos os Juizes, Procuradores, Subprocuradores e Conselheiros.

Parágrafo único - Em sessão solene no dia 24 (vinte e quatro) de junho de cada ano, serão empossados a Mesa Diretora e os membros das comissões. À sessão comparecerá o Grão-Mestre Distrital para ler mensagem expondo a situação das atividades do Grande Oriente do Distrito Federal.

Art. 24 - A Assembléia Distrital Legislativa é dirigida por uma Mesa Diretora. que se compõe de: Presidente, Primeiro e Segundo Grandes Vigilantes, Grande Secretário, Grande Orador, Grande Tesoureiro, Grande Chanceler, Grande Mestre de Cerimônias, Grande Hospitaleiro, Grande Mestre de Harmonia e Grande Cobridor eleitos para um período de 1 (um) ano, permitindo-se uma reeleição.

§ 1º - Com exceção do Presidente e dos Grandes Vigilantes, os demais terão adjuntos.

§ 2º - O Presidente terá o tratamento de EMINENTE e os deputados de VENERÁVEIS IRMÃOS DEPUTADOS.

Art. 25 - A Assembléia Distrital Legislativa terá as seguintes Comissões Permanentes que serão compostas, tanto quanto possível, de peritos nos assuntos a elas pertinentes:

I - Comissão de Constituição e Justiça;

II - Comissão de Relações Públicas e Redação;

III - Comissão de Educação e Cultura;

IV - Comissão de Saúde e Previdência Social;

V - Comissão de Orçamento e Finanças.

Parágrafo único - A primeira será constituída de 5 (cinco) membros e as demais de 3 (três), todas com 2 (dois) suplentes.

Art. 26 - O mandato dos deputados termina no dia 23 (vinte e três) de junho do quadriênio, mas a Mesa Diretora permanecerá no cargo até a posse de sua sucessora.

Seção III

Da competência

Art. 27 - Compete à Assembléia Distrital Legislativa legislar, com a sanção do Grão-Mestre Distrital, dentro das atribuições conferidas aos Grandes Orientes Estaduais e do Distrito Federal pela Constituição do Grande Oriente do Brasil, especialmente:

I - sobre compromissos financeiros assumidos pelo Grande Oriente do Distrito Federal e os meios de solvê-los;

II - sobre matéria de contribuição e orçamentária;

III - sobre a criação de circunscrições  maçônicas, mediante proposta do Poder Executivo.

Art. 28 - É da competência exclusiva da Assembléia Distrital Legislativa:

I - examinar as credenciais de seus membros efetivos e suplentes, bem como, resolver a vacância de deputados pela Comissão de Constituição e Justiça;

II -  processar qualquer um de seus membros legalmente denunciado;

III - elaborar seu Regimento Interno e organizar seus serviços administrativos;

IV - examinar a receita e fixar a despesa anual do Grande Oriente do Distrito Federal, tomando por base a proposta orçamentária que lhe for enviada pelo Grão-Mestre Distrital, bem como, examinar, aprovar ou rejeitar a execução orçamentária;

V - organizar o próprio quadro administrativo;

VI - conceder licença ao Grão-Mestre Distrital e ao seu Adjunto na forma prevista no art. 42;

VII - apreciar o veto aposto às resoluções pelo Grão-Mestre Distrital;

VIII - solicitar ao Grão-Mestre Distrital informações sobre assuntos de interesse maçônico e convocar os Grandes Secretários para comparecerem ao plenário da Assembléia, a fim de prestarem informações acerca de assunto previamente determinado;

IX - julgar o Grão-Mestre Distrital e o seu Adjunto nos delitos de responsabilidade e os Grandes Secretários nos delitos conexos;

X - escolher, com base em lista tríplice enviada pelo Grão-Mestre Distrital. os membros dos Tribunais, inclusive os Juizes substitutos e respectivos suplentes;

XI - suspender, no todo ou em parte, a execução de quaisquer ato ou regulamento, declarados inconstitucionais pelo Poder Judiciário;

XII - julgar as contas do Grão-Mestre Distrital;

XIII - promover a tomada de contas do Grão-Mestre Distrital quando não apresentadas até o dia 24 (vinte e quatro) de junho,

XIV - legislar sobre todas as matérias de sua competência;

XV - votar a lei referente ao Regulamento Geral do Grande Oriente do Distrito Federal;

XVI - aprovar a abertura de créditos suplementares e especiais;

XVII - decretar a perda de mandato do deputado que for julgado incapaz para seu exercício, pelo voto de 2/3 (dois terços) dos presentes à sessão;

XVIII - promulgar suas resoluções, por intermédio de seu Presidente, e fazê-las publicar no Boletim Oficial do Grande Oriente do Distrito Federal.

Seção IV

Das leis

Art. 29 - A iniciativa das leis, ressalvados os casos de competência exclusiva, cabe a qualquer deputado ou Comissão da Assembléia Distrital Legislativa e ao Grão-Mestre Distrital.

Parágrafo único -  São da exclusiva competência do Grão-Mestre Distrital as leis que tiverem por objeto:

a) matéria orçamentária;

b) abertura de créditos;

c) fixação de vencimentos e vantagens de servidores;

d) concessão de subvenção ou auxílio;

e) que, de qualquer modo, autorizar, criar ou aumentar despesa.

Art. 30 - Toda resolução votada pela Assembléia Distrital Legislativa será remetida no prazo de 5 (cinco) dias  à sanção do Grão-Mestre Distrital, que poderá vetá-la, no todo ou em parte, dentro de 10 (dez) dias, a partir da data de seu recebimento.

§ 1º - As razões do veto serão comunicadas ao Presidente da Assembléia Distrital Legislativa para conhecimento desta, em sua primeira reunião, após a aposição ao mesmo.

§ 2º - Rejeitado o veto, pela manifestação de 2/3 (dois terços) dos deputados presentes à sessão, em votação secreta, o Presidente da Assembléia Distrital Legislativa promulgará, imediatamente, a lei.

§ 3º - Se o Grão-Mestre não sancionar nem vetar a resolução no prazo de 10 (dez) dias caberá ao Presidente da Assembléia Distrital Legislativa a sua promulgação.

Art. 31 - Os projetos de lei rejeitados, inclusive os vetados, só poderão ser reapresentados na mesma legislatura mediante proposta de um 1/3 (um terço) dos membros da Assembléia.

Seção V

Do orçamento

Art. 32 - A proposta orçamentária será remetida à Assembléia Distrital Legislativa pelo Grão-Mestre Distrital até a sessão legislativa ordinária de agosto de cada ano.

Parágrafo único - Ao encerrar a sessão de dezembro, caso a Assembléia Distrital Legislativa não tenha concluído a apreciação da proposta orçamentária, o Presidente declarará prorrogado o orçamento vigente, atualizando as rubricas de receitas e despesas.

Art. 33 - O orçamento será uno, integrando-se à receita, obrigatoriamente, a totalidade das rendas e os suprimentos de fundos, estabelecendo-se na despesa, discriminadamente, as dotações necessárias ao custeio de todos os serviços do Grande Oriente do Distrito Federal.

Parágrafo único - As verbas destinadas aos Altos Corpos e às Grandes Secretarias serão administradas pelos respectivos presidentes ou titulares.

Art. 34 - A contabilidade fará, obrigatoriamente, o empenho das verbas a serem utilizadas, não podendo ser registrada nenhuma despesa se o saldo da verba não comportar.

Capítulo IV

Do Conselho de Contas
Art. 35 - A fiscalização financeira e orçamentária do Grande Oriente do Distrito Federal será feita pela Assembléia Distrital Legislativa, auxiliada pelo Conselho de Contas, que será composto de 5 (cinco) conselheiros nomeados pelo Grão-Mestre Distrital após aprovada a escolha pela maioria absoluta dos Deputados da Assembléia.

Art. 36 - O Conselho de Contas terá jurisdição em todo o Distrito Federal, com encargos semelhantes aos atribuídos ao Tribunal de Contas, respeitados os limites da lei.

Capítulo V

Do Poder Executivo

Seção I

Das disposições preliminares
Art. 37 - O Grão-Mestrado Distrital compõe-se do Grão-Mestre Distrital, do Grão-Mestre Distrital Adjunto, do Conselho Distrital e de Grandes Secretarias Gerais.

Art. 38 - Substitui o Grão-Mestre Distrital, em caso de impedimento, e sucede no caso de vaga ocorrida nos dois últimos anos de mandato, o Grão-Mestre Distrital Adjunto.

§ 1º - Em caso de impedimento simultâneo do Grão-Mestre Distrital e do Grão-Mestre Distrital Adjunto, ou vacância de ambos os cargos,  serão sucessivamente chamados ao exercício do Grão-Mestrado interinamente o Presidente da Assembléia Distrital Legislativa ou no seu impedimento, o Presidente do Tribunal de Justiça Maçônico do Grande Oriente do Distrito Federal.

§ 2º - Se as vagas ou os impedimentos mencionados no parágrafo anterior ocorrerem nos dois últimos anos de mandato, o sucessor completará o período como se fosse eleito.

§ 3º - Se as vagas nos cargos de Grão-Mestre Distrital e Grão-Mestre Distrital Adjunto, quer isoladas, quer simultâneas, ocorrerem nos dois primeiros anos de mandato, o preenchimento será feito por eleição da Assembléia Distrital Legislativa do Grande Oriente do Distrito Federal, em sessão especialmente convocada, dentro de 60 (sessenta) dias após a vacância, sendo eleito o maçom que obtiver maioria absoluta de votos e atenda às exigências legais.

Art. 39 - O Grão-Mestre Distrital e o Grão-Mestre Distrital Adjunto serão eleitos, simultâneamente, para um quatriênio pelo sufrágio direto dos maçons da jurisdição, na primeira quinzena de março do último ano de período, na forma estabelecida pelo Código Eleitoral Maçônico, permitida uma reeleição.

Art. 40 - O Grão-Mestre Distrital e o Grão-Mestre Distrital Adjunto tomarão posse perante a Assembléia Distrital Legislativa no dia 24 (vinte e quatro) de junho e prestarão o seguinte compromisso:

“Prometo, por minha honra, manter, cumprir e fazer cumprir a Constituição e as Leis do Grande Oriente do Brasil, promover a união dos maçons, a prosperidade e o bem geral de nossa Instituição e sustentar-lhe os princípios e a soberania, bem como apoiar os poderes públicos, legitimamente constituídos dentro da verdadeira democracia e dos ideais difundidos por nossa Ordem, para melhor desenvolvimento de nossa Pátria e a felicidade geral do povo brasileiro”.

Art. 41 - Se os eleitos para o Grão-Mestrado Distrital não forem empossados na data fixada no artigo anterior, deverão sê-los nos primeiros 30 (trinta) dias imediatos, salvo motivo de força maior, sob pena de serem declarados vagos os respectivos cargos pela Assembléia Distrital Legislativa.

Art. 42 -  O Grão-Mestre Distrital e o Grão-Mestre Distrital Adjunto não poderão afastar-se de seus cargos por tempo superior a 30 (trinta) dias, sem licença da Assembléia Distrital Legislativa.

Art. 43 - O Grão-Mestre Distrital e o Grão-Mestre Distrital Adjunto são membros ativos de todas as lojas do Distrito Federal, enquanto revestidos nos seus cargos, sendo isentos de freqüência em Loja, quando deixarem os cargos passarão a ser membros honorários.

Seção II

Das atribuições do Grão-Mestre Distrital

Art. 44 - Compete ao Grão-Mestre Distrital ou seu substituto legal, quando no exercício do cargo, governar o Grande Oriente do Distrito Federal, exigindo dos maçons e das Lojas o exato cumprimento desta Constituição, das leis e dos Regulamentos dos Poderes da Ordem, bem como a fiel observância dos Landmarks,  demais princípios tradicionais da Maçonaria e o que preceitua o art. 81 da Constituição do Grande Oriente do Brasil, no que couber.

Seção III

Do Grão-Mestre Distrital Adjunto
Art. 45 - O Grão-Mestre Distrital Adjunto é o substituto legal do Grão-Mestre Distrital, auxilia-o e preside o Conselho Distrital.

Seção IV

Do Conselho Distrital

Art. 46 - O Conselho Distrital, órgão consultivo e deliberativo, é um colegiado constituído de trinta e três Maçons, nomeados pelo Grão-Mestre Distrital.  Tem o tratamento de ILUSTRE e se reúne, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente ou pelo Grão-Mestre Distrital.

Parágrafo único - Os membros do Conselho Distrital serão nomeados pelo Grão-Mestre Distrital dentre os Mestres-Maçons regulares, de notável saber maçônico e que tenham no mínimo, trinta e três anos de idade e cinco de obediência ao Grande Oriente do Brasil.

Art. 47 - O Conselho Distrital é administrado por um Presidente, um Vice-Presidente, um Orador, um Secretário, bem como terá 3 (três) Comissões Permanentes.  Exceto a presidência, que será exercida pelo Grão-Mestre Distrital Adjunto, os demais cargos serão eleitos pelos membros do conselho, com mandato de 1 (um) ano.

Parágrafo único - As Comissões Permanentes são as de Constituição  e Justiça, de Educação e Cultura e de Orçamento e Finanças.

Art. 48 - Compete ao Conselho Distrital:

I - apreciar a proposta orçamentária anual do Grande Oriente do Distrito Federal, elaborada pela Grande Secretaria de Finanças;

II - elaborar e atualizar seu Regimento Interno, eleger sua administração, suas comissões e organizar sua secretaria e respectivos arquivos;

III - decidir, em grau de recurso, na forma que a lei estabelecer, todas as questões administrativas suscitadas em Lojas;

IV - aprovar a prestação mensal de contas da Grande Secretaria de Finanças;

V - aprovar os estatutos das Lojas jurisdicionadas, obedecidas as exigências de que trata a Constituição do Grande Oriente do Brasil, encaminhando-os para registro na Grande Secretaria Geral da Guarda dos Selos, após a devida análise e aprovação do Conselho Federal da Ordem;

VI - emitir parecer sobre os processos de fusão de lojas; sobre a incorporação de Lojas organizadas fora da obediência; sobre a reincorporação das que dela se tenham afastado; sobre o restabelecimento de Lojas inativas e criação de novas mediante autorização do Conselho Federal da Ordem, com execução a cargo do Grão-Mestre Distrital;

VII - propor ao Grão-Mestre Distrital a concessão de títulos e recompensas maçônicas;

VIII - determinar o recolhimento ao arquivo de todos os livros, documentos, objetos, valores e bens das Lojas que, porventura, venham a abater colunas.

Art. 49 - Os Grandes Secretários são membros natos do Conselho Distrital.

Seção V

Da administração
Art. 50 - A Administração do Grande Oriente do Distrito Federal, parte integrante do Poder Executivo, será constituída de tantas Grandes Secretarias, até o limite estabelecido na Constituição do Grande Oriente do Brasil.

Art. 51 - Os Grandes Secretários são de livre nomeação do Grão-Mestre Distrital.

Art. 52 - As Grandes Secretarias serão regidas, cada uma, pelo Regimento Interno, aprovado pelo Conselho Distrital e sancionado pelo Grão-Mestre Distrital.

Art. 53 - As Grandes Secretarias funcionarão independentemente e seus titulares despacharão diretamente com o Grão-Mestre Distrital.

Parágrafo único  - Os Grandes Secretários corresponder-se-ão entre si nos assuntos de sua esfera de ação e referendarão as leis, decretos e atos relativos aos negócios de suas respectivas Grandes Secretarias.

Capítulo VI

Do Ministério Público
Art. 54 - O Ministério Público é presidido pelo Grande Procurador do Grande Oriente do Distrito Federal, nomeado pelo Grão-Mestre Distrital, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta dos deputados da Assembléia.

Parágrafo único - A escolha do Grande Procurador Distrital deverá recair em maçom de reconhecido saber jurídico, cabendo-lhe a defesa do Grande Oriente do Distrito Federal, em questões maçônicas e profanas.

Art. 55 - São membros do Ministério Público o Grande Procurador Distrital, os Subprocuradores, o Orador do Conselho Distrital e os Oradores das Lojas jurisdicionadas.

Capítulo VII

Do Poder Judiciário
Art. 56 - O Poder Judiciário do Grande Oriente do Distrito Federal é composto pela forma estabelecida na Constituição do Grande Oriente do Brasil, no que couber.

Capítulo VIII

Das finanças

Art. 57 - As finanças do Grande Oriente do Distrito Federal pautar-se-ão pelo orçamento anual, elaborado pela Grande Secretaria de Finanças, com os pareceres emitidos pelo Conselho Distrital e pelo Conselho de Contas e aprovado pela Assembléia Distrital Legislativa.

Art. 58 - Compete ao Poder Executivo, pelos órgãos próprios, escriturar e controlar as finanças do Grande Oriente do Distrito Federal.

§ 1º - O Grão-Mestre Distrital deverá comparecer à Assembléia Distrital Legislativa, na sessão ordinária de março, para ler mensagem expondo a situação das atividades do Grande Oriente do Distrito Federal, relativa ao exercício findo.

§ 2º - O relatório das atividades deverá estar acompanhado dos pareceres dos Conselhos Distrital e de Contas.

§ 3º - A escrituração financeira do Grande Oriente do Distrito Federal será realizada em livros próprios, revestidos das formalidades legais, que assegurem a respectiva exatidão.

TÍTULO V

DA FISCALIZAÇÃO LITÚRGICA DO SIMBOLISMO
Art. 59 - O Grande Oriente do Distrito Federal exercerá severa fiscalização da prática litúrgica nas lojas de sua jurisdição cumprindo uniformemente o que estabelece o ritual.

TÍTULO VI

DAS INCOMPATIBILIDADES E INELEGIBILIDADES

Art. 60 - As incompatibilidades e inelegibilidades na jurisdição do Grande Oriente do Distrito Federal são as mesmas constantes da Constituição do Grande Oriente do Brasil.

TÍTULO VII

DA EMENDA CONSTITUCIONAL
Art. 61 - Esta Constituição poderá ser emendada mediante proposta do Grão-Mestre Distrital à Assembléia Distrital Legislativa ou a pedido formulado por 1/3 (um terço) dos deputados efetivos.

Parágrafo único - A emenda à Constituição será discutida e votada em dois turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as votações, a maioria absoluta dos votos dos membros da Assembléia.

TITULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 62 - A presente Constituição será ajustada permanentemente às normas federais que tratem diversamente de matéria nela prevista, através de leis complementares, meramente declaratórias.

§ 1º - A lei complementar será proposta à Assembléia Distrital Legislativa pelo Grão-Mestre Distrital.

§ 2º - Exigir-se-á para a sua aprovação o voto da maioria absoluta dos deputados efetivos.

§ 1º - Da decisão da Assembléia Distrital Legislativa que aprova, rejeita ou modifica projeto de lei complementar do veto, cabe recurso à Justiça Maçônica.

Art. 63 - A Assembléia Distrital Legislativa, os Conselhos e demais órgãos, instituídos nesta Constituição elaborarão, no prazo máximo de 1 (um) ano, a contar da data de publicação desta Constituição, regimentos próprios para uso nos seus trabalhos.

Art. 64 - São símbolos privativos do Grande Oriente do Distrito Federal: a Bandeira, o Selo e o Timbre.

Art. 65 - São concedidos títulos de deputados honorários da Assembléia Distrital Legislativa do Grande Oriente do Distrito Federal aos constituintes de 1985.

Art. 66 - Não poderá exercer cargos eletivos ou de nomeação do Grande Oriente do Distrito Federal o Mestre Maçom que tiver qualquer vínculo empregatício ou receba a qualquer título, remuneração e/ou gratificação do Grande Oriente do Brasil, do Grande Oriente do Distrito Federal ou de quaisquer das Lojas jurisdicionadas.

Art. 67 - A representação do Grande Oriente do Distrito Federal, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, compete ao Grão-Mestre Distrital, ao seu substituto constitucional em suas faltas, ausências e impedimentos e ao procurador designado, por cujos atos responderão ilimitadamente.

Art. 68 - Suspendem-se os direitos maçônicos da Loja que se rebelar, sem justa causa, contra ato do Grão-Mestre Geral, do Grão-Mestre Distrital ou contra ato de quaisquer  dos Poderes da Federação.

Art. 69 - Aprovada a presente Constituição, será registrada no Cartório de Títulos e Documentos enviando-se três cópias à Grande Secretaria Geral da Guarda dos Selos.

Art. 70 - Nos casos omissos à presente Constituição fica prevalecendo o que está estabelecido na Constituição do Grande Oriente do Brasil.

Art. 71 - Promulgada a presente Constituição o Grão-Mestre Distrital terá prazo de 1 (um) ano para elaborar e apresentar à Assembléia Distrital Legislativa o Projeto de Lei referente ao Regulamento Geral do Grande Oriente do Distrito Federal.

Art. 72 - A presente Constituição entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

(*) TEXTO PUBLICADO NO BOLETIM DO  GODF (EDIÇÃO ESPECIAL) DE 21 DE AGOSTO DE 2000.
Lei n.º 0026, de 23 de janeiro de 1995 da E(V(
INSTITUI O REGULAMENTO GERAL DA FEDERAÇÃO.

FRANCISCO MURILO PINTO, Grão-Mestre Geral do Grande Oriente do Brasil, FAZ SABER a todos os Maçons, Triângulos, Lojas, Delegacias, Grandes Orientes Estaduais e do Distrito Federal, para que cumpram e façam cumprir, que a Assembléia Federal Legislativa aprovou e ele sanciona a seguinte

TÍTULO I

DOS MAÇONS

Capítulo I

Da admissão

Seção I

Do processamento da admissão
Art. 1º -  O pretendente ao ingresso na Maçonaria receberá de um Mestre Maçom uma proposta de admissão, conforme modelo oficial do Grande Oriente do Brasil, preenchendo-a de próprio punho e juntando todas as informações e documentos exigidos.

 § 1º  -   A proposta será assinada por dois Mestres Maçons regulares, do Grande Oriente do Brasil, sendo que um, obrigatoriamente, terá que ser do Quadro da Loja na qual o candidato pretende ingressar, e ter, no mínimo, 50% de freqüência nos últimos doze meses.

§ 2º -  Nenhum candidato poderá ser proposto simultaneamente para admissão em mais de uma Loja.

§ 3º -  A proposta será colocada no Saco de Propostas e Informações, em invólucro fechado, com a declaração: “Proposta de Admissão”. O Venerável, recebendo a proposta, fará a leitura, omitindo o nome dos proponentes.

§ 4º -  O Venerável, ao examinar a proposta, se a julgar incompleta, declarará tratar-se de um pedido de admissão formulado deficientemente. Finda a sessão ou na sessão imediatamente seguinte, informará ao proponente quais as falhas a serem sanadas.

§ 5º  -  O Regimento Interno das Lojas da Obediência poderá estabelecer alterações na ordem das fases do processo de admissão, de modo a permitir que sindicâncias e oposições se façam antes da entrega do modelo oficial de proposta de admissão ao pretendente.

Art. 2º  -  Se figurar o nome do candidato no Livro Amarelo, o Venerável verificará se deixaram de existir os impedimentos ao ingresso do candidato. Se permanecerem os motivos, encaminhará a proposta à Grande Secretaria da Guarda dos Selos.

Art. 3º  -  Se o nome do candidato constar do Livro Negro, o Venerável admoestará, reservadamente, os proponentes e encaminhará a petição à Grande Secretaria da Guarda dos Selos, para registro no Livro Negro Geral.  Se nele ainda não constar a rejeição, esta comunicará o fato e os dados do candidato à Grande Secretaria-Geral da Guarda dos Selos para a mesma finalidade.

§ 1º - Entende-se por Livro Negro, o livro onde se registram as recusas de candidatos e eliminação de Maçons por motivo de ordem moral.

§ 2º  -   Entende-se por Livro Amarelo, o livro onde se registram os nomes dos candidatos recusados por quaisquer motivos que não de ordem moral.

§ 3º -  Os Livros Negro e Amarelo deverão existir, obrigatoriamente, nas Lojas, nos Grandes Orientes Federados, nas Delegacias e na Grande Secretaria-Geral da Guarda dos Selos, constando deles, também, a qualificação completa dos nomes ali inscritos.

§ 4º  -  Quando da proposta de admissão de candidatos, a Loja deverá consultar a Grande Secretaria-Geral da Guarda dos Selos sobre eventual inscrição de profanos nos livros Amarelo ou Negro.

Seção II

Das sindicâncias

Art. 4º -  As sindicâncias serão feitas exclusivamente por Mestres Maçons, em  modelo oficial distribuído pelo Grande Oriente do Brasil.  Os sindicantes deverão fazer avaliação acurada sobre a vida do candidato.

§ 1º  -  As sindicâncias, em número de três,  serão distribuídas em sigilo  pelo Venerável e assim permanecerão se o candidato  for recusado   pelo   escrutínio secreto.

§ 2º  -  Os sindicantes devolverão as sindicâncias devidamente preenchidas e assinadas, em invólucro fechado “Reservado ao Venerável”, através do Saco de Propostas e Informações.

§ 3º -  Quando algum dos sindicantes não apresentar suas informações no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, ou, no caso de serem as mesmas insuficientes, o Venerável poderá prorrogar o prazo por mais 15 (quinze) dias; passados estes, se ainda não o fizer adequadamente, será nomeado outro sindicante e admoestado, particularmente, o Irmão que for substituído, sendo o fato levado ao conhecimento da Loja, em caso de reincidência, para que esta se manifeste sobre a negligência.

Art. 5º -  Não é permitido ao Maçom escusar-se de sindicar candidatos à admissão, salvo declarando suspeição.

§ 1º -  São casos de suspeição:

I - amizade;

II - parentesco;

III - inimizade.

§ 2º -  Têm as sindicâncias a finalidade de impedir o ingresso de candidatos incompatíveis com os princípios morais, sociais e fraternais da Maçonaria.

§ 3º -  Os proponentes e sindicantes são responsáveis, perante a Loja e a Ordem, pelas informações prestadas, sendo permitido aos proponentes a retirada do processo antes da leitura das sindicâncias.

§ 4º -  Caso sejam comprovadas desídias ou falsas declarações em abono de candidato indigno, caberá ao Orador da Loja, devidamente documentado, representar contra os que assim procederem.

Art. 6º -  O Edital de Admissão, conforme modelo oficial do Grande Oriente do Brasil, será afixado na Sala dos Passos Perdidos. Duas cópias serão remetidas, com quatro fotos 3x4, à Grande Secretaria da Guarda dos Selos e, através desta, à Grande Secretaria-Geral da Guarda dos Selos.

Parágrafo único -  Recebida a documentação, as Grandes Secretarias referidas publicarão a matéria em seus respectivos Boletins Informativos.

Seção III

Das oposições  e do escrutínio secreto

Art. 7º -  Quando houver oposição, esta deverá ser apresentada à Loja. O fato será comunicado ao Grande Oriente Federado, à Delegacia e, através destes, à Grande Secretaria-Geral da Guarda dos Selos.

§ 1º -  As comunicações de oposição serão feitas através de modelos oficiais adotados pelo Grande Oriente do Brasil.

§ 2º -  Não é permitido ao Maçom deixar de comunicar fundamentadamente qualquer infração ou incompatibilidade.

§ 3º -  Serão previamente comunicados, através de prancha ao opositor, o local, data e horário da sessão em que essa matéria será discutida.

Art. 8º -  A comunicação tem por fim facilitar a exposição dos motivos de oposição.

§ 1º -  O Maçom opositor deverá comparecer pessoalmente à sessão em que a matéria será discutida.

§ 2º -  Se o opositor for uma Loja, esta será representada pelo Orador.

§ 3º -  Se o opositor não comparecer à sessão, considerar-se-á retirada a oposição.

Art. 9º -  Transcorridos 45 (quarenta e cinco) dias da publicação no Boletim do Grande Oriente do Brasil poderá ser discutida a proposta de admissão do candidato, se não houver oposição.

Art. 10 -  Concluído o processo de admissão do candidato, o Venerável deverá escrutiná-lo, desde que cumpridas as exigências do artigo anterior.

Art. 11 -  Lido o expediente na íntegra pelo Venerável, sem mencionar os nomes dos apoiadores e dos sindicantes, será aberta discussão sobre admissão do candidato.

Art. 12 -  Terminada a discussão será realizada a votação, conforme o preceituado no Ritual.

Art. 13 -  Na votação tomarão parte os Maçons pertencentes ao Quadro, inclusive Aprendizes e Companheiros, bem como qualquer outro Maçom regular do Grande Oriente do Brasil.

Parágrafo único -  Se não houver esfera negra, o candidato será  considerado aprovado.

Art. 14 (*) -   Se o escrutínio não produzir nenhuma esfera negra, o candidato está aprovado.

§ 1º -  Se no escrutínio aparecerem mais de duas esferas negras, o candidato está reprovado.

§ 2º -  Até duas esferas negras na votação, proceder-se-á da seguinte forma:

I – Repete-se o escrutínio para verificar se houve engano na votação.

II – Se aparecerem na segunda votação mais de duas esferas negras, procede-se como indicado no § 1º;

III – Se confirmar a primeira votação, o Venerável pedirá à Assembléia que o opositor apresente confidencialmente as razões de seu voto, seja por escrito no Saco de Propostas e Informações da sessão seguinte ou oralmente;

IV – Se a Assembléia entender as razões relevantes, o candidato é reprovado;

V – Caso não forem apresentadas as razões, ou, sendo apresentadas, forem de somenos importância, não tendo sido apurado nenhum fato depreciativo nas sindicâncias ou na discussão que antecede a votação, o candidato é aprovado.

VI – O nome do profano reprovado será lançado no Livro Negro, quando as restrições são de ordem moral, ou no Livro Amarelo, quando elas forem transitórias, na eventualidade de ficarem esclarecidos os motivos, caso contrário, os nomes serão lançados no Livro Amarelo.

VII – A reprovação do candidato será informada ao Grande Oriente do Brasil e ao Grande Oriente federado com certidão firmada pelo Venerável, Orador e Secretário, de que seu nome foi lançado no Livro Negro ou no Livro Amarelo.

VIII – Quedará em sigilo, sem constar de ata, as razões da rejeição e o nome dos opositores, se ficarem sabidos, e o nome dos apoiadores e dos sindicantes.

(*) -   Redação do art. 14-RGF, de conformidade com a Lei n° 0077, de 08.12.2004, republicada à pág. 07, do Boletim Oficial do GOB n° 07, de 27.04.2005.
Art. 15 -  Sendo aprovado o candidato, seu expediente passará à Secretaria da Loja, sendo os nomes dos apoiadores e sindicantes também transcritos em ata.

Art. 16 -  No caso de recusa de um candidato, todo o seu processo será encaminhado ao Grande Oriente Estadual ou do Distrito Federal  ou à Delegacia, constituindo elemento hábil para o minucioso registro no Livro Negro ou Amarelo. Após os registros, o processo será remetido à Grande Secretaria-Geral da Guarda dos Selos para a mesma finalidade e arquivo.

Art. 17 -  O candidato rejeitado só poderá ser admitido na mesma Loja ou em outra, após decorridos 12 (doze) meses da decisão, desde que a rejeição não tenha sido por motivos de ordem moral.

§ 1º -  A Loja somente poderá admitir a proposta de um candidato recusado em outra, após o pronunciamento desta, a qual terá o prazo de 60 (sessenta) dias para declarar a razão da recusa.

§ 2º -  Se não o fizer dentro do prazo estabelecido no parágrafo  anterior, ter-se-á por favorável, desde que o nome do candidato não conste do Livro Negro.

Seção IV

Da iniciação
Art. 18 -  Aprovado o candidato, a Loja solicitará, imediatamente, o placet para Iniciação, à Grande Secretaria da Guarda dos Selos ou ao Delegado do Grão-Mestre.

§ 1º -  Em nenhuma hipótese poderá ser feita iniciação sem que a Loja tenha recebido o respectivo placet, cuja validade é de 6 (seis) meses, tornando-se sem efeito findo tal prazo.

§ 2º -  Poderá a Loja, através de exposição de motivo, solicitar a prorrogação do prazo de validade do placet, por prazo não superior a 3 (três) meses.

§ 3º -  A caducidade do placet, em ambos os casos, será comunicada pela Loja ao respectivo Grande Oriente ou Delegacia Regional.

Art. 19 -  O placet de Iniciação será assinado pelo Grande Secretário da Guarda dos Selos, ou pelos Delegados do Grão-Mestre Geral, conforme for o caso.

Art. 20 -   As Cédulas de Identificação Maçônicas serão expedidas exclusivamente pelo Poder Central.

Parágrafo único -  O Edital de Admissão, assim como a comunicação de Iniciação, efetuados em formulários específicos, são os documentos hábeis para fornecimento, ex-officio, das Cédulas de Identificação Maçônica.

Art. 21 -  O candidato proposto à Iniciação em uma Loja poderá ser iniciado em outra, se transferido para outro Oriente, independentemente da fase em que se encontre o processo de admissão, desde que não tenha havido oposição.

§ 1º -  A Loja indicará, de acordo com o candidato, a Oficina que se incumbirá do processo de admissão, remetendo-lhe o respectivo expediente, na fase em que estiver.  

§ 2º -  A Loja de origem fará realizar as sindicâncias, remetendo-as, devidamente autenticadas pelo Venerável, Orador e Secretário, à Loja que processará a admissão.  Esta realizará outras três sindicâncias, sendo todas juntadas ao processo, após o que o candidato será submetido ao escrutínio, observadas as exigências deste Regulamento.

Art. 22 -  Nenhum candidato poderá ser iniciado com dispensa das exigências legais.

Capítulo II

Da elevação e da exaltação
Art. 23 -  O Aprendiz que houver freqüentado, em sessões ordinárias, Lojas do Grande Oriente do Brasil com assiduidade, pontualidade e verdadeiro espírito maçônico, durante doze meses, poderá, a pedido do Vigilante de sua Coluna, ser submetido a exame relativo à doutrina do Grau e elevado ao Grau de Companheiro.

§ 1º -  Findo o exame, o Aprendiz será convidado a cobrir o Templo, passando a Loja a funcionar em Sessão de Companheiro. O Venerável abrirá  a discussão sobre o exame prestado e, encerrada esta, colocará em votação o pedido de Elevação, o qual será decidido pela  manifestação da maioria dos presentes.

§ 2º -  Se Aprovado,  o Aprendiz será elevado ao Grau de Companheiro, em Sessão Magna.   

§ 3º -  Reprovado o Aprendiz, o pedido só poderá ser renovado depois que tenha assistido a mais de três sessões de Instrução.

§ 4º -  A cerimônia de Elevação a Companheiro não poderá ser realizada na mesma sessão em que se aprovou o pedido de aumento de salário.

§ 5º -  Realizada a Elevação, a Loja comunicará o fato ao Grande Oriente ou à Delegacia, conforme sua subordinação.

§ 6º -  O Aprendiz só será Elevado se tiver freqüentado, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) das sessões ordinárias de sua Loja.

Art. 24 -  O Companheiro que tenha freqüentado durante seis meses, pelo menos e assistido o mínimo de quatro sessões de Instrução do Grau poderá, a pedido do Vigilante de sua Coluna, ser submetido a exame relativo à doutrina do Grau e exaltado ao Grau de Mestre.

§ 1º -  Findo o exame, o Companheiro será convidado a cobrir o Templo, passando a Loja a funcionar em Sessão de Mestre. O Venerável abrirá  a discussão sobre o exame prestado e, encerrada esta, colocará em votação o pedido de Exaltação, o qual será decidido pela  manifestação da maioria dos presentes.

§ 2º -  Se aprovado,  o Companheiro será exaltado ao Grau de Mestre, em Sessão Magna.

§ 3º -  Reprovado o Companheiro, o pedido só poderá ser renovado depois que tenha assistido a mais de duas sessões de Instrução.

§ 4º -  A cerimônia de Exaltação a Mestre não poderá ser realizada na mesma sessão em que se aprovou o pedido de aumento de salário.

§ 5º -  O Companheiro só será Exaltado se tiver freqüentado, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) das sessões ordinárias de sua Loja.

§ 6º -  Realizada a Exaltação, a Loja comunicará o fato ao Grande Oriente ou à Delegacia, conforme sua subordinação. 

Art. 25 -  Tanto para a Elevação quanto para a Exaltação, o candidato deverá apresentar trabalho escrito.

Art. 26 -  As cerimônias de Elevação e de Exaltação obedecerão estritamente ao estabelecido nos respectivos Rituais adotados pelo Grande Oriente do Brasil, sob pena de responsabilidade.

Art. 27 -  As Lojas poderão conferir graus a Maçons pertencentes a outras Lojas do mesmo Rito, desde que estas solicitem.

Capítulo III

Dos deveres e dos direitos individuais
Art. 28 -  Os deveres e direitos individuais dos Maçons estão expressos na Constituição do Grande Oriente do Brasil.

§ 1º -  Os Mestres Maçons gozam de todos os direitos maçônicos e os Aprendizes e Companheiros, na medida dos respectivos graus.

§ 2º -  O Maçom regular que, por motivo de mudança, fixar seu domicílio em localidade onde não haja Loja filiada ao Grande Oriente do Brasil não perderá seus direitos maçônicos por falta de freqüência, desde que, autorizado pelo Grão-Mestre da Unidade Federativa a que pertencer, ficar a este diretamente subordinado, sendo-lhe determinada a Loja e o número de sessões que deverá freqüentar durante o ano maçônico. 

Capítulo IV

Do Mestre Instalado
Art. 29 -  O Mestre Maçom que passar pelo Cerimonial de Instalação denominar-se-á Mestre Instalado.

§ 1º -  Para ser consagrado Mestre Instalado é necessário que o Mestre Maçom tenha sido eleito Grão-Mestre Geral, Grão-Mestre Geral Adjunto, Grão-Mestre Estadual ou do Distrito Federal, Grão-Mestre Estadual ou do Distrito Federal Adjunto ou Venerável de Loja.

§ 2º -  Só Mestre Instalado pode dirigir Sessões de Iniciação, Elevação ou Exaltação.

Art. 30 -  Três ou mais Mestres Instalados, nomeados conforme a jurisdição da Loja, pelo Grão-Mestre Geral ou Grão-Mestre Estadual ou do Distrito Federal,  constituem-se em Conselho de Mestres Instalados e nele se processa a cerimônia de Instalação.

Parágrafo único -  O Presidente Instalador comunicará à Grande Secretaria-Geral da Guarda dos Selos, através do Grande Oriente Estadual ou do Distrito Federal, a realização da cerimônia.  A ata da Sessão conterá o nome ou nomes dos novos Mestres Instalados, para efeito de registro e expedição de Diploma, Medalha e Ritual por parte do Grande Oriente do Brasil.

Art. 31 -  O descumprimento de qualquer formalidade do Ritual implicará responsabilidade da Comissão Instaladora.

Capítulo V

Dos eméritos, remidos e honorários
Art. 32 -  Os maçons podem ser membros  Eméritos, Remidos ou Honorários. 

§ 1º -  São Eméritos os que tiverem mais de sessenta anos de idade e, no mínimo, vinte anos de atividade maçônica e os que tiverem, no mínimo, trinta anos de atividade maçônica, facultando-se-lhes a freqüência.

§ 2º -  Os Maçons Eméritos são considerados em atividade desde que recolham os emolumentos devidos ao Grande Oriente do Brasil, ao Grande Oriente Estadual ou do Distrito Federal e às Lojas a que pertencerem, assegurando-se-lhes o direito de votar e ser votado. 

§ 3º -  São Remidos os que tiverem, no mínimo, sessenta e cinco anos de idade e mais de vinte e cinco anos de atividade maçônica, e os que vierem a se invalidar, facultando-se-lhes a  freqüência e o recolhimento dos emolumentos devidos às Lojas a que pertencerem, assegurando-se-lhes o direito de votar e ser votado (Redação dada por força de decisão do Supremo Tribunal de Justiça do Grande Oriente do Brasil, haviada em 26/05/1995).
§ 4º -  São Honorários os que  receberem esse título  de uma Loja, à qual não pertençam.

§ 5º -  O título de membro honorário poderá ser concedido a Maçom regular de outra Potência reconhecida.

Capítulo VI

Da filiação
Art. 33 -  O  Mestre Maçom ativo pode pertencer, como efetivo, a mais de uma Loja da Federação, desde que recolha por uma delas a quota anual de atividade devida ao Grande Oriente do Brasil e ao Grande Oriente Estadual ou do Distrito Federal. Será declarado irregular, em qualquer delas, se faltar com os compromissos de freqüência e contribuições pecuniárias. 

Art. 34 -  O candidato à Filiação encaminhará requerimento à Loja com todas as informações exigidas para a Iniciação, bem como as de sua vida maçônica, quais sejam: a data em que foi iniciado, grau simbólico, número e data do último pagamento emitido pela Loja em que estiver ativo, o placet no caso de inatividade e duas fotografias 3x4 cm, de paletó e gravata.

§ 1º -  Concedida pela Loja, por maioria de votos, a Filiação só poderá realizar-se em sessão magna, quando se tratar de Maçom regular.

§ 2º -  Recebido o Compromisso e tornado o Irmão membro ativo do Quadro, será o fato imediatamente comunicado ao Grande Oriente ou à Delegacia, conforme sua subordinação.

§ 3º -  O Maçom irregular ou oriundo de outro Corpo ou Potência passará pelo processo de Regularização.

Art. 35 -  Os Aprendizes e Companheiros poderão filiar-se em outra Loja se:

I - sua Loja suspender os trabalhos temporária ou definitivamente;

II - forem regulares inativos.

§ 1º -   A Loja que receber o pedido de Filiação de Aprendiz ou Companheiro procederá de conformidade com o artigo anterior.

§ 2º -  Os Aprendizes e Companheiros não podem pertencer a mais de uma Loja.

Art. 36 -  O Obreiro de Loja adormecida poderá filiar-se em outra Loja, juntando ao requerimento o certificado do fato, fornecido pela Grande Secretaria da Guarda dos Selos à qual esteve vinculada a Loja adormecida.

Art. 37 -  Os Maçons pertencentes a Loja declarada irregular, embora portadores de placet, não podem ser filiados sem expressa autorização do Grão-Mestre Geral. 

Parágrafo único -  O processo será formado na Loja que recebeu o requerimento de Filiação e, através de seu respectivo Grande Oriente ou Delegacia, remetido à Grande Secretaria Geral da Guarda dos Selos, a fim de que seja instruído, com vistas à apreciação pelo Conselho Federal.

Art. 38 -  A Filiação de Maçom subordinado a Potência Maçônica estrangeira só poderá ser feita mediante autorização do Grão-Mestre Geral.

Parágrafo único -  A Loja interessada formará o processo e, através de seu respectivo Grande Oriente ou Delegacia, efetuará o encaminhamento à Grande Secretaria-Geral de Relações Maçônicas Exteriores, que elaborará parecer conclusivo a ser submetido à consideração do Grão-Mestre Geral.     

Art. 39 -  O Maçom  excluído de uma Loja, por falta de pagamento, só poderá pleitear filiação em outra Loja ou retornar à atividade, depois de saldar seu débito com a Loja  que o excluiu.

Art. 40 -  A Loja, ao filiar Maçom que não estiver quite com a Loja a que pertencer ou a que tenha pertencido, será responsabilizada pelo débito do filiado.

Art. 41 -  A recusa de filiação, por parte de uma Loja, não prejudicará os direitos maçônicos do candidato, que poderá, a qualquer tempo, pleitear filiação à mesma ou a  outra Loja da Federação.

Parágrafo único -  A recusa a um pedido de filiação não deverá ser objeto de divulgação.

Art. 42 -  Os títulos de filiação só terão valor após o registro na Grande Secretaria-Geral da Guarda dos Selos, pagos os emolumentos e a taxa de atividade.

Capítulo VII

Da licença

Art. 43 -  É lícito a qualquer Obreiro, em pleno gozo de seus direitos, solicitar licença da Loja por até seis meses, podendo ser  a mesma prorrogada uma vez por igual período.

§ 1º -  Deferido o pedido de licença, a Loja poderá eximir o Obreiro das contribuições de sua competência.

§ 2º -  O tempo de licença não será contado para qualquer efeito.

Capítulo VIII

Do “Quite-Placet” e do “Placet Ex-Officio”

Art. 44 -  O Quite-Placet é o documento que a Loja fornece a qualquer Obreiro, Aprendiz, Companheiro ou Mestre Maçom, que, por razões pessoais ou por motivo de transferência para outro Oriente, deseje ser desligado do Quadro.

§ 1º -  O Quite-Placet tem a validade de cento e oitenta dias, a contar da data de seu registro na Grande Secretaria-Geral da Guarda dos Selos, e só é fornecido a Maçom que esteja quite com suas obrigações pecuniárias e livre de qualquer acusação de ordem moral. 

§ 2º -  O pedido de Quite-Placet feito por escrito ou verbalmente, poderá ser apreciado e votado na mesma sessão em que for apresentado ou em sessão posterior.

§ 3º -  O pedido de Quite-Placet feito pelo interessado verbalmente em sessão ou através de prancha dirigida ao Venerável, desde que posto em caráter irrevogável, será atendido pela administração da Loja na mesma sessão em que for apresentado.

Art. 45 -  O placet ex-officio é um documento de caráter restritivo expedido pela Loja e entregue ao Obreiro cujo comportamento seja considerado, pela maioria dos membros, incompatível com a paz, a harmonia e a concórdia, ou a Obreiro que, nos termos da Constituição, seja inadimplente ou infreqüente.

§ 1º -  A Loja apreciará, em sessão ordinária, proposta escrita de afastamento do Obreiro, assinada pelas Dignidades, a qual conterá os motivos alegados.  O Obreiro a que se referir será notificado, com suficiente antecedência, para que se defenda por escrito e sustente oralmente sua defesa em sessão especial.

§ 2º -  Acolhida a proposta, a Loja convocará sessão especial, com quatorze dias de antecedência, quando decidirá pela sua aceitação ou indeferimento, mediante manifestação da maioria dos obreiros presentes.

§ 3º -  Só poderão votar Mestres Maçons com freqüência mínima de 50% (cinqüenta por cento) nos últimos doze meses. Da decisão da Loja será cientificado o Obreiro interessado.

§ 4º -  Desde que não haja razões de ordem moral para a expedição do placet ex-officio, este só alcançará o Obreiro na Loja que o expedir e terá duração de trezentos e sessenta e cinco dias, a contar da data de sua expedição.

§ 5º -  Em virtude de denúncia, devidamente identificada,  recebida pela Loja e após a efetiva constatação, dentre outros, são motivos de ordem moral para a expedição de placet ex-officio ao Obreiro que:

I - conviver maritalmente, ao mesmo tempo, com mais de uma mulher, sendo casado ou não.

II - deixar de pagar pensão alimentícia decorrente de sentença judicial.

§ 6º -  A partir da data em que tomar conhecimento da denúncia, a Loja terá o  prazo de noventa dias para se pronunciar a respeito, depois de ouvido o Conselho de Família.       

§ 7º -  Ocorrendo razões de ordem moral, que geraram a expedição do placet ex-officio, obriga-se a Loja a formalizar denúncia do Obreiro faltoso no prazo de trinta dias.

§ 8º -  (Vetado).

§ 9º -  Da decisão da Loja poderá haver recurso ao Tribunal competente.

§ 10 -  Formalizada a denúncia pela Loja, o Obreiro ficará impedido de freqüentar as sessões, até decisão de seu caso.   

§ 11 -  Constarão do placet ex-officio, fundamentadamente, os motivos da expedição daquele documento. 

Art. 46 -  No caso de condenação por crime infamante em processo profano, a Oficina excluirá o Obreiro do respectivo Quadro, recorrendo desta decisão, ex-officio, ao Tribunal de Justiça do Grande Oriente  a que estiver jurisdicionada, com exceção das Lojas Primazes, que o farão ao Tribunal de Justiça do Poder Central.

Art. 47 -  A sessão especial para a expedição de placet ex-officio só poderá julgar caso de mais de um Maçom se houver correlação entre eles no mesmo fato gerador.

Parágrafo único -  A Loja somente poderá realizar sessões especiais para expedição de placet ex-officio, decorridos no mínimo trinta dias da última realizada para tal fim.

Capítulo IX

Da  irregularidade por atraso de contribuição ou falta de freqüência
Art. 48 -  O Obreiro efetivo que,  nos termos da Constituição, seja inadimplente ou infreqüente terá seus direitos suspensos. 

Art. 49 -  O Obreiro cotizante em atraso de três meses será convidado, por prancha do Tesoureiro, a saldar seu débito dentro do prazo de trinta dias.

§ 1º -  Tendo o Obreiro deixado de atender ao convite e decorridos trinta dias da comunicação, o Tesoureiro cientificará à Loja que, acolhendo circunstâncias excepcionais poderá relevar a dívida do Obreiro, o que será decidido em Sessão de Finanças.

§ 2º -  O Grão-Mestre Geral e os Grão-Mestres Estaduais ou do Distrito Federal poderão conceder anistia das contribuições devidas pelo Obreiro aos respectivos Grandes Orientes, mediante requerimento da Loja.

§ 3º -  Caso contrário, declarado o inadimplemento, o Venerável anunciará ser o caso de o Obreiro ter suspensos os seus direitos maçônicos, se algum dos presentes não efetuar, no ato, o devido pagamento.

§ 4º -  Reinando silêncio, ocorrerá a suspensão dos direitos maçônicos do Obreiro inadimplente, sendo a decisão comunicada pela Loja à Grande Secretaria da Guarda dos Selos para anotações e publicações nos boletins, que, por sua vez, dará ciência à Grande Secretaria-Geral da Guarda dos Selos, para a mesma finalidade.

§ 5º -  O Obreiro que deixar de freqüentar por mais de noventa dias consecutivos, sem justa causa, Loja pertencente ao Grande Oriente do Brasil, será comunicado, por prancha do Chanceler, da suspensão de seus direitos maçônicos e de que deverá apresentar por escrito a justificativa às suas faltas.

§ 6º -  Se o Obreiro não apresentar suas justificativas, no prazo máximo de trinta dias da comunicação,  ou se as mesmas não forem aceitas pela Loja  será declarada a sua irregularidade, sendo a decisão comunicada pela Loja à Grande Secretaria da Guarda dos Selos, para anotações e publicações nos boletins, a qual  dará ciência à Grande Secretaria-Geral da Guarda dos Selos, para a mesma finalidade.

Art. 50 -  O Maçom irregular por falta de pagamento ou por falta de freqüência será privado de seus direitos maçônicos, não podendo,  enquanto  não se regularizar, freqüentar qualquer Loja nem ser eleito ou nomeado para qualquer cargo ou função maçônica, receber aumento de salário ou qualquer título honorífico, em todo o Grande Oriente do Brasil.

Parágrafo único -  Da decisão de irregularidade caberá recurso ao  respectivo Conselho, sem efeito suspensivo.    

Art. 51 -  O Obreiro irregular por falta de pagamento ou  de freqüência poderá ter seus direitos maçônicos reabilitados desde que não seja reincidente.

Parágrafo único -  A reabilitação será obtida mediante processo de Regularização.

Art. 52 -  A Loja poderá tanto no caso de atraso de contribuições quanto na falta de freqüência, expedir, de plano, ao Maçom o placet ex-officio, em vez de declará-lo irregular, desde que cumpridos os procedimentos e normas  que regulamentam a expedição do referido documento.  

Capítulo X

Da  suspensão dos direitos e da eliminação por atividade antimaçônica
Art. 53 -  Os direitos maçônicos serão suspensos em virtude de sentença condenatória, ou por ato fundamentado do Grão-Mestre Geral.

Art. 54 -  O Código Disciplinar Maçônico determinará as infrações e as sanções cabíveis.

Capítulo XI

Da  regularização
Art. 55 -  O Maçom readquire sua regularidade da seguinte maneira:

I - dirigirá à Loja que o tornou irregular, uma prancha justificando sua omissão. A Loja decidirá a sua reinclusão no Quadro ou lhe expedirá  placet ex-officio, depois de pagas as importâncias em atraso, com base na tabela de emolumentos em vigor no dia do pagamento, inclusive as devidas aos Grandes Orientes do Brasil, Estaduais ou do Distrito Federal, feitas as necessárias comunicações à Grande Secretaria da Guarda dos Selos.

II - o Maçom portador de Quite-Placet ou placet ex-officio vencidos só poderá ser regularizado depois de aprovado o seu pedido pelo Conselho Federal, Estadual ou do Distrito Federal, pagas as contribuições devidas, conforme a tabela de emolumentos em vigor no dia do pagamento. A aprovação do Conselho implica concessão de novo prazo de seis meses para a regularização.       

III - o Maçom portador de  Quite-Placet vencido apresentará seu pedido de Regularização a qualquer Loja da Federação.

IV - o portador de placet ex-officio vencido não poderá regularizar-se  na   Loja que expediu  o documento. A Loja a que o Maçom solicitar Regularização, dirigirá prancha à Loja que expediu o placet ex-officio solicitando informações sobre o candidato, antes de submeter o seu pedido ao plenário da Loja e pedir aprovação do Conselho. 

V - o Maçom cuja Iniciação for anulada por ato do Grão-Mestre Geral, em vista de infrações ocorridas, poderá ser regularizado se lhe encaminhar recurso, ouvido o Conselho Federal. Deferido o mesmo, o Grão-Mestre Geral  determinará que se instaure novo processo de Iniciação ou apenas a realização de novo cerimonial.

VI -  a Regularização de Maçom desligado de outro Corpo ou Potência será objeto de processo especial, cabendo ao Grão-Mestre Geral decidir a respeito, observados os procedimentos, normas e exigências estabelecidos para formalização do processo de Admissão,  além da apresentação da prova da qualidade de Maçom, currículo maçônico e termo de compromisso com o Grande Oriente do Brasil.

§ 1º -  O requerimento será lido pelo Venerável em sessão ordinária, após o que expedirá as necessárias sindicâncias.

§ 2º -  Em qualquer caso a Regularização dependerá da prévia expedição do  placet  de Regularização, tal como ocorre na Iniciação e realizar-se-á em sessão magna.

TÍTULO II

DAS LOJAS

Capítulo I

Da fundação
Art. 56 -   Uma Loja Maçônica será fundada em caráter provisório pela reunião de, pelo menos, sete Mestres Maçons em pleno gozo de seus direitos, sendo presidida por  um  deles,  denominado Venerável, ocupando os demais, os cargos de Primeiro e Segundo Vigilantes, Orador, Secretário, Tesoureiro e Chanceler, observando-se o disposto na Constituição do Grande Oriente do Brasil.

Parágrafo único -  Se a Loja possuir mais de sete Mestres serão providos os demais cargos, de conformidade com o Capítulo  “Da Administração”, deste Regulamento, até a posse da administração a ser eleita.

Art. 57 -  Fundada uma Loja Maçônica, esta solicitará imediatamente autorização para o seu funcionamento provisório à Delegacia, Grande Oriente Estadual ou do Distrito Federal, conforme a subordinação, mediante simples petição, instruída com os seguintes documentos:

I - cópia da ata de fundação, onde constará:

a) nome completo, grau maçônico e número da Cédula  de Identificação Maçônica dos fundadores;

b) nome escolhido para a Loja;

c) rito adotado;

d) local, dia e horário em que funcionará;

e) administração interina;

f) compromisso expresso, firmado pelos fundadores, de que freqüentarão assiduamente os trabalhos da Loja fundada.

II - Dois exemplares do Quadro de Obreiros, sendo um com os nomes grafados de próprio punho e outro datilografado;

III - desenho do timbre e do estandarte da Loja, com as respectivas interpretações;

IV - prova de quitação de todas as contribuições legalmente exigidas.

Parágrafo único -  A Administração da Loja  a governará até a sua regularização.

Art. 58 -  Protocolizado o expediente, o Grande Oriente ou Delegacia expedirá imediatamente a autorização para o funcionamento provisório da Loja. 

Art. 59 -  Após a autorização para o funcionamento provisório, a Loja providenciará imediatamente a solicitação de sua Carta Constitutiva ao Grande Oriente do Brasil, através do Grande Oriente ou Delegacia a que estiver subordinada, mediante simples requerimento, o qual será instruído com toda a documentação exigida para o pleito inicial, com cópia do ato que autorizou o funcionamento provisório e, ainda, declaração de estar a Loja reunindo-se regularmente, firmada por sua administração interina.

Capítulo II

Da  regularização
Art. 60 -  Outorgada a Carta Constitutiva a uma Loja, o respectivo Grande Oriente providenciará a sua regularização,  efetivada por uma comissão composta de três membros, no mínimo.

§ 1º -  Os membros da Comissão Regularizadora poderão pertencer ao Quadro da Loja que estiver sendo regularizada, com exceção de suas Dignidades interinas e eleitas.

§ 2º -  O Presidente da Comissão Regularizadora deverá ser Mestre Instalado e nomeado pelo respectivo Grão-Mestre.

Art. 61 -  Ao Presidente da Comissão Regularizadora serão entregues:

I - Carta Constitutiva;

II - Quadro de Obreiros;

III - três exemplares dos Rituais de cada um dos Graus Simbólicos, do Rito adotado pela Loja;

IV - três exemplares das Constituições do Grande Oriente do Brasil e do Grande Oriente Estadual ou do Distrito Federal;

V - três exemplares do Regulamento Geral da Federação, além de três exemplares de cada um dos códigos vigentes;

VI - dois exemplares do compromisso de adesão e obediência ao Grande Oriente do Brasil;

VII - a palavra semestral;

VIII - quatro exemplares do Ritual de Regularização de Lojas.

Art. 62 -  Compete ao Presidente da Comissão de Regularização realizar a sessão correspondente dentro de trinta dias, contados da data do recebimento do material a que se refere o artigo anterior.

Art. 63 -  Regularizada a Loja, o Presidente da Comissão Regularizadora enviará à autoridade que o nomeou, até quinze dias após a regularização, um exemplar do compromisso de adesão e obediência ao Grande Oriente do Brasil, assinado por todos os membros da Loja e uma cópia da ata de regularização, aprovada na mesma sessão, assinada pelos membros da comissão mencionada.

Art. 64 -  As Lojas irregulares poderão solicitar sua regularização junto ao Grande Oriente do Brasil, mediante requerimento assinado pelas Dignidades. 

Parágrafo único -  Ao requerimento a que se refere o presente artigo, serão anexados os seguintes documentos:

I - Carta Constitutiva que a Loja possuir;

II - cópia da ata que decidiu pela sua regularização junto ao Grande Oriente do Brasil, aprovada na mesma sessão  e assinada por todos os membros presentes;

III - dois exemplares do Quadro de Obreiros;

IV - prova de quitação das contribuições legalmente exigidas.    

Capítulo III

Do Estatuto Social

Art. 65 -  Recebida a Carta Constitutiva, a Loja elaborará e aprovará, em seis meses, seu Estatuto Social, remetendo duas cópias ao respectivo Conselho para análise e ulterior remessa ao Conselho Federal para aprovação, sendo tais cópias assinadas pelas Dignidades.

Parágrafo único -  Idêntico procedimento será adotado nas alterações supervenientes.

Art. 66 -  Constará, obrigatoriamente, do Estatuto da Loja condição de que se sujeita à legislação vigente, bem como, em qualquer caso de extinção ou dissolução, de que seu patrimônio será arrecadado e gerido pelo respectivo Grande Oriente.

Art. 67 -  Aprovado o Estatuto, a Loja o levará a registro no Cartório do Registro de Pessoas Jurídicas da Comarca a que pertencer, tomando as demais providências no sentido de cumprir a legislação profana concernente às pessoas jurídicas.

Parágrafo único -  O Estatuto da Loja só entrará em vigor após o registro a que se refere este artigo.       

Capítulo IV

Dos deveres e direitos

Art. 68 -  São deveres da Loja, além dos constantes da Constituição do Grande Oriente do Brasil:

I - manter perfeita harmonia, paz e concórdia entre os Obreiros de seu Quadro, promovendo o entrelaçamento das famílias, congregando-as no meio maçônico;

II - prestar assistência moral e material aos seus membros e respectivos dependentes;

III - não regularizar Maçom, nem iniciar profano, sem prévia e expressa autorização do respectivo Grande Oriente;

IV - fornecer aos iniciados, obrigatoriamente, na forma e no modo prescrito no respectivo Ritual:

a) um exemplar da Constituição do Grande Oriente do Brasil;  

b) um exemplar do Regulamento Geral da Federação; 

c) um exemplar da Constituição do Grande Oriente Estadual ou do Distrito Federal;
d) um exemplar do Estatuto Social da Loja;

e) um exemplar do Regimento Interno da Loja;

f) um exemplar do Ritual respectivo.

V - ceder seu Templo para reuniões maçônicas de qualquer natureza a Lojas da Federação ou de outras Potências, nos termos da Constituição do Grande Oriente do Brasil;

VI - reunir-se, pelo menos uma vez por mês, em sessão ritualística, não podendo funcionar sem a presença mínima de sete Mestres Maçons;

VII - não admitir Maçons irregulares em seus trabalhos;

VIII - garantir o exercício pleno, total e independente dos direitos individuais maçônicos aos Obreiros, admitida a correlata responsabilidade pelos excessos cometidos;

IX -  não permitir que, em Loja, sejam usados trajes diversos dos legalmente exigidos.
Art. 69 -  São direitos da Loja, além dos constantes da Constituição do Grande Oriente do Brasil:

I - elaborar seu Regimento Interno, modificá-lo e adaptá-lo às suas necessidades;

II - admitir Obreiros em seu Quadro por Iniciação, Filiação e Regularização;

III - conferir graus de sua competência após exame da capacidade e suficiência dos candidatos, observado o interstício legal;

IV - alterar e dispensar contribuições que sejam de sua competência;

V - conceder distinções honoríficas a seus membros e de outras Lojas;

VI - iniciar, com o consentimento dos pais, tutores ou   responsáveis, os  Lowtons       que completarem dezoito anos de idade civil, os quais só poderão obter o grau de Mestre quando completarem vinte e um anos de idade civil;     

VII - realizar sessões ordinárias, magnas ou especiais que sejam de sua competência, podendo agrupar-se com outra ou outras Lojas;

VIII - gerir seu patrimônio;

IX - delegar, sempre que necessário, poderes a outras Lojas da Federação e do mesmo Rito  para, em seu nome, conferir instruções e graus simbólicos a seus membros.

X - recorrer, sem efeito suspensivo,  contra atos e decisões dos Poderes Maçônicos em geral;

XI - realizar congressos maçônicos, reunida ou não, com outras Lojas da Federação, a fim de tratar de assuntos maçônicos em geral;

XII - declarar incompatível o seu Deputado Federal, Estadual ou do Distrito Federal, mediante o voto da maioria dos Obreiros do seu Quadro, encaminhando ao correspondente Poder Legislativo cópia da Ata da Sessão, devidamente assinada por suas Dignidades.    

Parágrafo único -  No caso do inciso XII, a Loja apreciará, em sessão ordinária previamente determinada, proposta assinada pela Administração, a qual conterá os motivos alegados para a destituição, devendo o Deputado ser notificado, por cópia, com antecedência mínima de trinta dias, para que possa apresentar sua defesa por escrito e sustentá-la oralmente.

Capítulo V

Da suspensão dos direitos
Art. 70 -  A suspensão dos direitos de uma Loja poderá ocorrer quando:

I - forem suspensos os direitos de todos os seus membros;

II - for suspensa a sua Administração e, no prazo legal, a sucessora não for eleita;

III - deixar de cumprir atos ou decisões irrecorríveis;

IV - for ameaçada ou desviada a sua destinação exclusivamente maçônica ou descumprir a liturgia do Rito que adotou;

V - descumprir a legislação maçônica em vigor;

VI - deixar de funcionar por mais de seis meses consecutivos.

Parágrafo único -  Compete a qualquer dos Membros da Loja denunciar as infrações a este artigo. Se o infrator for o Orador ou o Venerável da Loja, ou dirigente do Alto Corpo, a denúncia será dirigida diretamente ao Presidente do Conselho Federal, Estadual ou do Distrito Federal, conforme o caso.

Art. 71 -  Comprovada qualquer das irregularidades apontadas no artigo anterior ou outras legalmente previstas, o Grão-Mestre Geral ou Grão-Mestre Estadual ou do Distrito Federal, conforme a subordinação, poderá decretar intervenção na Loja, nomeando interventor e prescrevendo-lhe as medidas necessárias à restauração de sua normalidade.     

§ 1º -  Ocorrendo as irregularidades previstas neste artigo, nas Delegacias, o Delegado enviará, de imediato, relatório circunstanciado ao Grão-Mestre Geral que poderá decretar ou não a intervenção.

§ 2º -  O prazo de intervenção em Loja será de sessenta dias, prorrogáveis por mais trinta, a critério da autoridade que a determinar.

§ 3º -  O interventor apresentará, em dez dias, após o encerramento de seus trabalhos, circunstanciado relatório das medidas e providências adotadas.

Art. 72 -  Se o interventor entender que a Loja possui condições de retorno à normalidade, comunicará o fato à autoridade competente, que decidirá sobre a manutenção ou não da intervenção, no prazo de dez dias.

§ 1º -  Caso seja impossível a volta da Loja à normalidade  e encerrado o prazo de intervenção ou conseqüente prorrogação, o interventor comunicará igualmente o fato à autoridade que o nomeou, para decisão no prazo de dez dias.

§ 2º -  Efetuada a comunicação a que se refere o parágrafo    anterior, o Grão-Mestre  poderá, se assim entender, suspender provisoriamente o funcionamento da Loja.

Art. 73 (*) -  O Grão-Mestre Estadual ou do Distrito Federal comunicará ao Grande Oriente do Brasil o término do prazo da suspensão provisória da Loja, por ele decretada, cabendo ao Grão-Mestre Geral optar por uma das seguintes alternativas.

a) - restaurar a situação de regularidade de funcionamento da Loja; 

b) - restabelecer a  intervenção da Loja nomeando o interventor com o prazo de sessenta dias, prorrogáveis por mais trinta dias;

c) - manter a suspensão provisória da Loja;

d) - suspender definitivamente o funcionamento da Loja.

(*) Redação do art. 73 e alíneas alterada na forma da Lei n.º 0063, de 11.12.2002, publicada no Boletim Oficial do GOB n.º 23, de 20.12.2002.
Art. 74 -  O patrimônio da Loja suspensa definitivamente será arrecadado e gerido pelo respectivo Grande Oriente. 

Capítulo VI

Da fusão
Art. 75 -  Duas ou mais Lojas poder-se-ão fundir, mediante autorização prévia do respectivo Conselho.

Art. 76 -  Cada Loja se reunirá, separadamente, em duas sessões especialmente convocadas, com antecedência mínima de dez dias, mediando entre elas o intervalo mínimo de treze dias, sendo a decisão tomada, no mínimo, por dois terços de votos dos presentes.

Art. 77 -  Decidida a fusão, será o respectivo Grande Oriente informado, devendo este requerer, em seguida, nova Carta Constitutiva ao Grande Oriente do Brasil, na forma e com os documentos referidos no caso de fundação de loja, previstos neste Regulamento.

Art. 78 -  Concedida a fusão, a nova Carta Constitutiva consignará como data de fundação da nova Loja, a da mais antiga, seja qual for o novo nome a adotar.

Art. 79 -  No Oriente onde houver duas ou mais Lojas, a que tiver média anual de freqüência inferior a sete será compelida pelo Conselho Federal a fundir-se com outra.

Capítulo VII

Da mudança de rito
Art. 80 -  Será permitida a mudança de Rito de uma Loja mediante decisão em duas reuniões distintas, com intervalo mínimo de dez dias entre elas, tomada por dois terços de votos dos membros da Loja.

Art. 81 -  Decidida a mudança de Rito, a Loja enviará, por intermédio da Delegacia, do Grande Oriente Estadual ou do Distrito Federal, a comunicação ao Grande Oriente do Brasil, que homologará à vista dos seguintes documentos:

I - cópia fiel das atas das reuniões que decidiram pela mudança de Rito, assinadas por dois terços dos membros da Loja, constando o seguinte:

a) - novo Rito adotado;

b) - forma e resultado das votações;

c) - expresso compromisso de fidelidade dos membros ao novo Rito adotado;

II - dois exemplares do Quadro de Obreiros;

III - desenho de novo timbre e estandarte da Loja, com as conseqüentes interpretações;

IV - prova de quitação das contribuições legalmente exigidas.   

Capítulo VIII

Das sessões e da ordem dos trabalhos
Art. 82 -  As sessões das Lojas serão ordinárias, magnas ou especiais.

§ 1º -  São sessões ordinárias:

I - as de instruções, nos graus simbólicos; 

II - as administrativas;

III - as de finanças.

§ 2º -  São sessões magnas, privativas de Maçons:

I - as de iniciações;

II - as de filiações e regularizações de Maçons;

III - as de elevações e exaltações;

IV - as de posse;

V - as de Regularização de Lojas;

VI - as de Sagração de Templo.

§ 3º -  São sessões magnas, admitida a presença de profanos:

I - as de adoção de Lowtons;

II - as de confirmação de casamento;

III - as de pompas fúnebres;

IV - as de conferências, palestras ou festivas;

V - as de caráter cívico-cultural.

§ 4º -  São sessões especiais:

I - as de eleições;

II - as do Conselho de Família;

III -  as de Concessão de placet ex-officio.

Art. 83 (*) -  As Sessões Ordinárias de Finanças serão realizadas ritualmente no Grau I - Aprendiz Maçom, sendo convocadas por edital afixado em mural apropriado, na Sala dos Passos Perdidos, com antecedência  mínima de treze dias.

§ 1º -  Para a realização da Sessão Ordinária de Finanças é indispensável  o prévio parecer da Comissão de Orçamento e  Finanças, não se admitindo seja tratado qualquer outro assunto.

§ 2º -  Aos Aprendizes e Companheiros é vedada qualquer participação que não seja a apresentação de propostas, discussão e votação dos assuntos constantes da pauta da sessão, desde que não envolvam a conduta de Mestres Maçons.

§ 3º -  Se durante a sessão ocorrer qualquer questionamento relativo à conduta de Mestres Maçons, a mesma deverá ser transformada em Câmara do Meio e os Aprendizes e Companheiros cobrirão o Templo.

(*) Redação do art. 83 e §§ alterada na forma da Lei nº 0062, de 11.12.2002, publicada no Boletim Oficial do GOB nº 23, de 20.12.2002.
Art. 84 (*) -  Os Maçons presentes às Sessões Magnas estarão trajados, de acordo com o seu Rito, com gravata na cor por ele estabelecida, terno preto ou azul-marinho, camisa branca, sapatos e meias pretos, podendo portar somente suas insígnias e condecorações relativas ao simbolismo, excetuando-se as autoridades pertencentes às Potências Filosóficas reconhecidas pelo Grande Oriente do Brasil.

Parágrafo único -  Admite-se, eventualmente, nas demais sessões, o Balandrau, desde que usado com calça preta ou azul-marinho, sapatos e meias pretos; o Balandrau terá a gola fechada, o comprimento até o tornozelo e mangas compridas, sem qualquer símbolo ou insígnia estampados.

Art. 85 -  Qualquer matéria será discutida e votada na Ordem do Dia, sendo as decisões tomadas por maioria simples de votos dos membros do Quadro presentes.

§ 1º -  Nas votações nominais, qualquer votante poderá expor as razões de seu voto, consignando-as em ata;

§ 2º -  O Orador fará a síntese dos debates, sem expor sua opinião pessoal, após o que o Venerável submeterá a proposta à votação;

§ 3º -  É lícito a qualquer Obreiro votante requerer a verificação ou recontagem dos votos, declarando seu protesto na mesma sessão, o qual será registrado em ata;

§ 4º -  Após a proclamação do resultado apurado em votação, não mais será admitida qualquer discussão sobre o assunto;

§ 5º -  A matéria rejeitada em votação numa sessão só poderá ser reapresentada decorridos, no mínimo, trinta dias da data da rejeição.

(*) Alterado pela Lei nº 0035, de 26/09/1997 – publicada no Boletim Oficial do GOB n° 18, de 10.10.1997.
Capítulo IX

Da Palavra Semestral
Art. 86 -  Até os trinta dias de janeiro e de julho de cada ano, o Grão-Mestre Geral expedirá às Lojas a palavra semestral, através da Grande Secretaria-Geral de Administração, em invólucro lacrado e reservado aos Veneráveis, por intermédio dos Grandes Orientes Estaduais, do Distrito Federal e Delegacias Regionais.

Parágrafo único -  Somente as Lojas que estiverem em dia com todos os seus compromissos, quer perante o Grande Oriente do Brasil, quer junto aos Grandes Orientes Estaduais, do Distrito Federal ou Delegacias Regionais, poderão receber a palavra semestral.

Art. 87 -  O Venerável transmitirá a palavra semestral, através da Cadeia de União, aos membros da Loja em pleno gozo de seus direitos maçônicos, dela não podendo participar os visitantes.

Capítulo X

Da administração
Art. 88 -  A Administração de uma Loja Maçônica é constituída de acordo com a Constituição do Grande Oriente do Brasil.

§ 1º -  O Venerável, o Primeiro Vigilante e o Segundo Vigilante são as Luzes da Loja.

§ 2º  -  As Luzes e os demais membros detentores de cargos eletivos constituem as Dignidades da Loja, de acordo com seu Rito.

§ 3º  -   As Dignidades da Loja constituem seu  Poder Executivo,  com exceção do Orador, que é membro do Ministério Público.

§ 4º  -  À exceção das Luzes da Loja, os cargos da Administração poderão ter adjuntos que auxiliarão os titulares em suas tarefas, bem como os substituirão quando necessário. Serão indicados pelos respectivos titulares e nomeados pelo Venerável.

Seção I

Do Venerável

Art. 89 -  O Venerável da Loja será escolhido, atendidos os requisitos da Constituição do Grande Oriente do Brasil e, suplementarmente, pela legislação eleitoral maçônica. 

Art. 90 -  Ao Venerável compete:

I - presidir os trabalhos da Loja, encaminhando o expediente, mantendo a ordem e não influindo nas discussões;

II - nomear os Oficiais da Loja;

III - nomear os Membros das Comissões da Loja;

IV - representar a Loja ativa e passivamente, em Juízo e fora dele, podendo, para tanto, contratar procuradores;

V - convocar reuniões da Loja e das comissões instituídas;

VI - exercer fiscalização e supervisão sobre todas as atividades da Loja, podendo avocar e examinar quaisquer livros e documentos para consulta, em qualquer ocasião;

VII - conferir os graus simbólicos, depois de deliberação da Loja e satisfeito o seu tesouro;

VIII - proceder à apuração dos votos,  proclamando os resultados das deliberações;

IX - ler todas as peças recolhidas pelo Saco de Propostas e Informações, dando-lhes o destino devido;

X - deixar sob malhete, quando julgar conveniente, pelo prazo de até trinta dias, os expedientes recebidos pela Loja, exceto os originários do Grande Oriente do Brasil, Estadual ou do Distrito Federal;

XI - conceder a palavra aos Obreiros ou retirá-la, segundo o Rito adotado;

XII - decidir questões de ordem que forem suscitadas, ouvindo o Orador, quando julgar necessário;

XIII - suspender os trabalhos sem as formalidades do Ritual quando não lhe seja possível manter a ordem, não podendo os trabalhos assim suspensos ser continuados na mesma data;

XIV - distribuir, sigilosamente, as sindicâncias a Mestres Maçons de sua Loja;

XV - exercer autoridade disciplinar sobre todos os Maçons presentes às sessões;

XVI - encerrar o livro de presença da Loja;

XVII - assinar, juntamente com o Tesoureiro, os documentos e papéis relacionados com a administração financeira, contábil, econômica e patrimonial da Loja;

XVIII - autorizar despesas de caráter urgente, não consignadas no orçamento, ad referendum da Loja, até o limite estabelecido em seu Estatuto ou Regimento Interno;  

XIX - admitir, dispensar e aplicar penalidades aos empregados da Loja;

XX - apresentar até 31 de março de cada ano, o Quadro de Obreiros, o relatório geral das atividades do ano anterior, acompanhado de inventário patrimonial, aprovados pela Loja, remetendo cópia assinada por ele, pelo Orador, pelo Secretário e pelo Tesoureiro, à Grande Secretaria-Geral de Finanças, bem como recolher as Taxas de Atividade de seus Obreiros.

Art. 91 -  O Venerável só vota nos escrutínios secretos, sendo-lhe reservado o voto de qualidade no caso de empate nas votações nominais. 

Art. 92 -  Na falta ou impedimento do Venerável, são os seus substitutos:

I - o 1º e 2º Vigilantes;

II - o Ex-Venerável;

III - os Grandes Beneméritos da Ordem, Membros da Loja;

IV - os Beneméritos da Ordem, Membros da Loja;

V - o Decano dos Membros presentes.

Seção II

Dos Vigilantes

Art. 93 -  Os Vigilantes têm a direção das Colunas da Loja, conforme determinar o Ritual respectivo. Pedem a palavra diretamente ao Venerável por um golpe de malhete e a recebem  de igual modo.

Art. 94 -  Compete ao Primeiro Vigilante:

I - substituir o Venerável em suas ausências e impedimentos ou na vacância do cargo;

II - anunciar as ordens do Venerável  e comunicar-lhe o que for anunciado pelo Segundo Vigilante ou outro Membro, consoante determinar o Ritual respectivo;

III - manter a ordem e o silêncio em sua Coluna;

IV - instruir os Obreiros de sua Coluna, propondo o aumento de seus salários;

V - impedir que Obreiros saiam de sua Coluna ou transitem pelo Templo, sem autorização e sem observar as prescrições legais.

Art. 95 -  Compete ao Segundo Vigilante:

I - substituir o Primeiro Vigilante em suas ausências e impedimentos ou na vacância do cargo e o Venerável, na falta ou impedimento do Primeiro Vigilante;

II - anunciar as ordens do Venerável em sua Coluna, transmitidas por intermédio do Primeiro Vigilante, comunicando a este o que for anunciado por outros Membros, na forma do Ritual respectivo;

III - manter a ordem e o silêncio em sua Coluna;

IV - instruir os Obreiros de sua Coluna, propondo o aumento de seus salários;

V - impedir que Obreiros saiam de sua Coluna ou transitem pelo Templo, sem autorização e sem observar as prescrições legais.

Seção III

Do Orador
Art. 96 -  Ao Orador, como membro do Ministério Público, compete:

I - observar, promover e fiscalizar o rigoroso cumprimento das Leis Maçônicas e dos Rituais;

II - cumprir e fazer cumprir os deveres e obrigações a que se comprometeram os Membros da Loja, à qual comunicará qualquer infração e promoverá a denúncia do infrator;

III - ler os textos de leis e decretos, permanecendo todos os irmãos sentados (nova redação do inciso III dada pela Lei n° 0041, de 06.12.1991, publicada à página 5, do Boletim Oficial do GOB n° 23, de 17.12.1999);
IV - verificar a regularidade dos documentos maçônicos que lhe forem apresentados;

V - apresentar suas conclusões no encerramento das discussões, sob o ponto de vista legal, qualquer que seja a matéria;

VI - opor-se, de ofício, a qualquer deliberação contrária à lei e, em caso de insistência na matéria, formalizar denúncia ao Poder competente;

VII - manter arquivo atualizado de toda a legislação maçônica;

VIII - conferir o tronco de beneficência, entregando-o a quem de direito, conforme o Ritual;

IX - assinar, com o Venerável e o Secretário, as atas da Loja, tão logo sejam aprovadas;

X - apresentar peças de arquitetura nas  Iniciações, Filiações, Regularizações, Elevações, Exaltações, Pompas Fúnebres e festas brancas em geral;

XI - agradecer a presença dos visitantes;

XII - acatar ou rejeitar denúncias formuladas à Loja, escritas ou verbais, representando aos Poderes constituídos.  Em caso de rejeição, recorrer de ofício ao Tribunal competente.

Parágrafo único -   Nos atos de homenagem ou de condecoração, o Orador procederá a leitura do documento, sentado, estando também sentados os irmãos, e somente no momento da entrega de diploma, de medalha, de placa comemorativa, bem como de qualquer mimo alusivo ao ato, a critério de quem estiver dirigindo os trabalhos, os irmãos estarão à ordem, quando se tratar de sessão privativa de maçons ou apenas em pé, quando não for. (nova redação dada pela Lei n° 0041, de 17.12.1999).
Seção IV

Do Secretário
Art. 97 -  Ao Secretário compete:

I - lavrar as atas das sessões da Loja nos livros respectivos e assiná-las, com o Venerável e o Orador, tão logo sejam aprovadas;

II - manter atualizados os arquivos de:

a) atos administrativos e notícias de interesse da Loja;

b) correspondência recebida e expedida;

c) membros do Quadro da Loja, com os dados necessários à sua perfeita e exata qualificação e identificação;

III - efetuar as comunicações que ocorram em Loja;

IV - receber, distribuir e expedir a correspondência da Loja;

V - manter atualizados os Livros Negro e Amarelo da Loja;

VI - organizar e remeter, até trinta e um de março de cada ano, ao Grande Oriente do Brasil e ao Grande Oriente Estadual, do Distrito Federal ou Delegacia Regional, o Quadro de Obreiros da Loja;

VII - comunicar ao Grande Oriente ou à Delegacia Regional, conforme for a subordinação, no prazo de sete dias, os dados dos:

a) membros iniciados, filiados, regularizados, elevados ou exaltados;

b) obreiros para os quais foram expedidos Quite-Placet ou placet ex-officio;

c) maçons que tiverem seus direitos maçônicos suspensos;

d) candidatos à admissão rejeitados e inscritos nos Livros Amarelo e Negro da Loja.

Art. 98 -  Serão mantidos pelo Secretário os seguintes livros: 

I - para atas de:

a) Loja de Aprendiz;

b) Loja de Companheiro; 

c) Loja de Mestre;   

d) eleições;

e) adoção de Lowtons;

f) sessões especiais; 

II - para registro de todos os Membros iniciados, filiados e regularizados pela Loja, contendo o nome completo, número do cadastro de identificação maçônica e as datas de Elevação e Exaltação;

III -  para registro de todos os Lowtons   adotados pela Loja, contendo fotografia,   nome completo, filiação, local e data de nascimento,  número de registro no Grande Oriente do Brasil, data de Adoção e  nome do Padrinho;

IV - Amarelo, para registro dos candidatos rejeitados por motivos que não de ordem moral, contendo fotografia, nome completo, local e data de nascimento e filiação; os candidatos rejeitados poderão ser novamente escrutinados decorridos doze meses;      

V - Negro, onde serão registrados os candidatos rejeitados por motivos  de ordem moral, contendo fotografia, nome completo, local e data de nascimento e filiação; os candidatos rejeitados por motivo de ordem moral não mais poderão ser propostos, salvo se reabilitados pelo Grande Oriente do Brasil.

Seção V

Do Tesoureiro
Art. 99 -  Ao Tesoureiro compete:

I - arrecadar toda a receita da Loja e pagar  todas as despesas, à vista de documentos visados pelo Venerável;

II - assinar, juntamente com o Venerável, os papéis e documentos relacionados com a administração financeira, contábil, econômica e patrimonial da Loja;

III - ter a escrituração contábil da Loja sempre em dia, organizando-a da melhor maneira;

IV - apresentar à loja, até a última sessão dos meses de fevereiro, maio, agosto e novembro, os balancetes dos trimestres civis imediatamente anteriores, conforme normas próprias e padrões oficiais; 

V - apresentar à Loja, até a última sessão do mês de março,  o balanço geral do ano financeiro anterior, conforme normas próprias e padrões oficiais;

VI - apresentar, no mês de novembro, o orçamento da Loja para o ano seguinte, a fim de ser discutido e votado no mesmo mês;

VII - recolher, em conta corrente no banco determinado pela Loja, o numerário a ela pertencente;

VIII - cobrar dos Obreiros suas contribuições em atraso.

Seção VI

Do Chanceler
Art. 100 -  Ao Chanceler, como depositário do Timbre e do Selo da Loja, compete:

I - ter a seu cargo livros para registro das peças que houver timbrado, selado e assinado;

II - timbrar e selar papéis e documentos expedidos pela Loja, ouvido previamente o Tesoureiro e o Secretário;

III - ter a seu cargo o Livro de Presença, mantendo sempre atualizados os registros de controle dos dados deles extraídos;

IV - comunicar à Loja o nome dos Membros:

a) presentes às sessões;

b) que justificarem suas faltas;

c) da Administração que vêm faltando às sessões da Loja, sem justificativa;

d) aptos a votar e serem votados;

e) cujas faltas excedam o permitido por lei;

V - assinar com o Venerável e expedir  certificados de presença dos Irmãos visitantes às sessões da Loja;

VI - anunciar, em todas as sessões ordinárias, os aniversariantes em datas próximas, enviando-lhes, em nome da Loja, os cumprimentos;

VII - manter arquivo com os dados necessários à perfeita qualificação e identificação dos cônjuges e dependentes dos Membros da Loja;

VIII - remeter prancha ao obreiro cujas faltas excedam o permitido por lei, comunicando a suspensão de seus direitos maçônicos e solicitando justificativa por escrito.

Seção VII

Dos Oficiais
Art. 101 -  Para auxiliar a realização dos trabalhos de qualquer sessão, a Loja poderá ter os seguintes Oficiais nomeados pelo Venerável, além de outros referidos no Ritual respectivo:

I - Mestre de Cerimônias;

II - Hospitaleiro;

III - Arquiteto;

IV - Mestre de Harmonia;

V - Cobridores;

VI - Expertos.

Do Mestre de Cerimônias

Art. 102 -  Ao Mestre de Cerimônias, como encarregado da execução de todo o cerimonial da Loja, compete:

I - realizar e fazer realizar, de acordo com a liturgia do Rito respectivo, todo o cerimonial das sessões da Loja;

II - encaminhar, em Loja e a quem competir, o expediente;

III - fazer circular o Saco de Propostas e Informações;

IV - apresentar aos Obreiros a urna com esferas brancas e pretas nas votações secretas e, nas nominais, contar os votos, anunciando o resultado;

V - acompanhar os Membros que circulem no Templo, exceto os que o fizerem por dever de ofício.

Art. 103 -   O Mestre de Cerimônias  poderá ter adjunto que o auxiliará nas tarefas inerentes ao cargo, bem como o substituirá quando necessário. O adjunto será indicado pelo titular e nomeado pelo Venerável.

Do Hospitaleiro
Art. 104 -  Compete ao Hospitaleiro:

I - fazer circular o Tronco de Beneficência;

II - exercer pleno controle sobre o produto arrecadado pelo Tronco de Beneficência, o qual se destina, exclusivamente, às obras beneficentes da Loja;

III - visitar os Obreiros e seus dependentes que estejam enfermos, dando conhecimento à Loja, de seu estado e propor, se for o caso, os auxílios que se fizerem 

necessários;

IV - propor a manutenção, alteração ou exclusão de qualquer auxílio beneficente que estiver sendo fornecido pela Loja;

V - manter sempre atualizados os registros de controle da movimentação dos recursos do Tronco de Beneficência;

VI - apresentar à Loja, até a última sessão dos meses de fevereiro, maio, agosto e novembro, as prestações de contas alusivas aos trimestres civis imediatamente anteriores, conforme normas próprias; 

VII - prestar esclarecimentos relacionados com suas atividades;

VIII - presidir a Comissão de Beneficência.    

Do Arquiteto

Art. 105 -  Ao Arquiteto, como encarregado de tudo quanto pertence às decorações, ornatos e cerimoniais do Templo, compete:

I - ornamentar e preparar o Templo para todas as sessões da Loja e, ao final, guardar o material usado, que ficará sob sua guarda e responsabilidade;

II - manter sempre atualizado livros para registro dos móveis e utensílios necessários às cerimônias da Loja;

III - apresentar à Loja, até a ultima sessão do mês de março, o inventário dos bens a seu cargo, anotando o estado de conservação de cada um deles ou, sempre que solicitado, suas contas e documentos;

IV - providenciar a reposição do material consumido nas sessões;

V -  verificar, constantemente, as condições de uso dos móveis e utensílios e providenciar, se for o caso, os necessários reparos ou substituição.

Do Mestre de Harmonia

Art. 106 -  Compete ao Mestre de Harmonia acompanhar as sessões, desde o seu início, com música orquestrada propícia, e fazer soar, nos momentos oportunos, o Hino Maçônico, o Hino Nacional Brasileiro e o Hino à Bandeira Nacional, que serão cantados pelos presentes.

Do Cobridor Interno

Art. 107 -  Compete ao Cobridor Interno:

I - guardar a entrada do Templo, zelando pela plena segurança dos trabalhos da Loja; 

II - não consentir a entrada ou saída de Obreiros sem a devida autorização;

III - verificar se os Obreiros que desejarem entrar no Templo, após o início dos trabalhos, estão trajados regularmente e encaminhá-los consoante determina o respectivo Ritual.

Do Cobridor Externo
Art. 108 -  Ao Cobridor Externo compete:

I - fazer observar o mais rigoroso silêncio nas cercanias do Templo;

II - não permitir que sejam ouvidos, externamente, por quem quer que seja, os trabalhos realizados  em Loja;

III - certificar-se quanto à regularidade de visitantes.

Dos Expertos

Art. 109 -  Aos Expertos compete exercer as atribuições que lhe forem determinadas nos Rituais respectivos.

Parágrafo único -  Os Expertos são os substitutos eventuais dos Vigilantes.

Seção VIII

Das comissões

Art. 110 -   A Loja poderá criar comissões permanentes ou temporárias, compostas de três membros, Mestres Maçons, atribuindo-lhes competências específicas para auxiliarem o desenvolvimento ou fiscalização de qualquer trabalho.

Art. 111 -  As Lojas terão, obrigatoriamente, as Comissões de:

I - Justiça;

II - Finanças;

III - Admissão e Graus;

IV - Beneficência

V -  Ação Paramaçônica

VI - Ritualística

Art. 112 -  As Comissões poderão requisitar e examinar, a qualquer tempo, os livros, papéis e documentos relativos às suas atribuições, bem como solicitar o fornecimento de informações e dados adicionais e realizar as sindicâncias e diligências que entenderem necessárias.

Art. 113 -  As Comissões serão designadas pelo Venerável, que poderá demitir seus membros ad nutum ou mediante voto da maioria absoluta dos Membros da Loja.

Parágrafo único -  Os mandatos dos Membros das Comissões coincidirão, obrigatoriamente, com o da Administração que os tenha nomeado.

Comissão de Justiça

Art. 114 -  À Comissão de Justiça compete:

I - esclarecer e orientar os Membros da Loja quanto ao seu relacionamento  com outros Maçons e com profanos;

II - examinar propostas, indicações, requerimentos e outros assuntos que lhe forem remetidos e emitir pareceres, sobre sua legalidade.

Comissão de Finanças

Art. 115 -  À Comissão de Finanças, responsável pela fiscalização dos atos e fatos relacionados com as atividades financeiras, econômicas, contábeis e patrimoniais da Loja, compete: 

I - examinar e emitir parecer prévio sobre as contas da Administração;

II - acompanhar e fiscalizar a gestão financeira da Loja; 

III - opinar sobre assuntos de contabilidade e administração financeira de interesse da Loja, indicando, sempre que necessário, as providências a serem tomadas para corrigir e sanar eventuais falhas;

IV - examinar e dar parecer sobre as prestações de contas do Hospitaleiro, relacionadas com a movimentação do Tronco de Beneficência,  indicando, sempre que necessário, as providências a serem tomadas para corrigir e sanar eventuais falhas;

V - examinar e dar parecer sobre os inventários apresentados pelo Arquiteto, indicando, sempre que necessário, as providências a serem tomadas para corrigir e sanar eventuais falhas.

Comissão de Admissão e Graus
Art. 116 -  À Comissão de Admissão e Graus compete:

I - manifestar-se conclusivamente sobre os processos de admissão;

II - emitir parecer conclusivo sobre todas as elevações e exaltações de graus que a Loja realizar, examinando os candidatos;

III - fiscalizar e exigir sejam ministrados ensinamentos maçônicos aos Membros da Loja, pelos respectivos responsáveis.

Comissão de Beneficência
Art. 117 -  À Comissão de Beneficência compete:

I - conhecer das condições dos Obreiros do Quadro e quando algum, por moléstia, acidente ou desemprego estiver necessitado, independentemente do seu pedido, reclamar da Loja auxílio cabível;

II - dar parecer sobre propostas apresentadas por Obreiros do Quadro, relacionadas com assuntos de beneficência.

Comissão de Ação Paramaçônica
Art. 118 -  À Comissão de Ação Paramaçônica compete:

I - informar à Loja sobre as atividades desenvolvidas por entidade por ela criada ou mantida;

II - apresentar à Loja proposta de programação para realização de sessão magna branca.


Parágrafo único -  Entende-se por Ação Paramaçônica, todos os movimentos de cunho filantrópico, cívico, social, cultural ou de lazer praticados por organizações complementares paramaçônicas, criadas de acordo com este Regulamento.  

Comissão de Ritualística
Art. 119 -  À Comissão de Ritualística compete:

I - zelar pela  observância das recomendações e procedimentos ritualísticos, exigindo o seu fiel cumprimento;

II -  apresentar denúncia ao Orador sobre a utilização de termos e práticas inexistentes nos Rituais;

III - apresentar sugestões quanto aos temas a serem abordados nas instruções e nos trabalhos dos Obreiros;

IV - orientar e dirimir dúvidas, solicitando, se preciso, subsídios.

Seção IX

Dos Deputados

Art. 120 -  Todas as Lojas da Federação, em pleno gozo de seus direitos, elegerão,  um Deputado e um Suplente para representá-las perante as Assembléias Legislativas Federal e Estadual ou do Distrito Federal.

§ 1º  -  As eleições para Deputados e seus Suplentes deverão coincidir com a eleição para a Administração da Loja, sempre que possível.

§ 2º -  O Deputado Federal, Estadual ou do Distrito Federal será substituído pelo seu Suplente no caso de renúncia ou impedimento definitivo, devendo a Loja, em conseqüência, agendar a eleição de novo Deputado Suplente.

Art. 121 -  O Deputado terá de ser fiel às diretrizes legitimamente estabelecidas por sua Loja.

Parágrafo único -  Se o Deputado ou Suplente não obedecer às diretrizes da Loja, valendo-se de seus direitos ela poderá declará-lo incompatível, conforme disposto neste Regulamento.

Capítulo XI

Das eleições
Art. 122 -  As eleições serão realizadas conforme preceitua a Constituição do Grande Oriente do Brasil, o Código Eleitoral Maçônico e demais normas regulamentares correlatas.

TÍTULO III

DOS TRIÂNGULOS
Art. 123 -  Funda-se um Triângulo pela reunião de três a seis Mestres Maçons, em pleno gozo de seus direitos maçônicos, quando não existir, no local, loja do mesmo Rito.

Art. 124 -  Fundado o Triângulo, este solicitará imediatamente ao Grande Oriente autorização para o funcionamento provisório mediante simples requerimento instruído com os documentos exigidos para fundação de uma Loja.

Art. 125 -  A Administração dos Triângulos será composta de:

I - um Venerável-Orador, um Mestre de Cerimônias-Cobridor e um Secretário-Tesoureiro, se forem três Mestres Maçons;

II - um Venerável-Orador, um Mestre de Cerimônias,  um Secretário e um Cobridor-Tesoureiro, se forem quatro Mestres Maçons;

III - um Venerável-Orador, um Mestre de Cerimônias,  um Secretário, um Vigilante-Chanceler e um Cobridor-Tesoureiro, se forem cinco Mestres Maçons;

IV - um Venerável-Orador, um Mestre de Cerimônias,  um Secretário,  um Cobridor-Tesoureiro, um  Primeiro Vigilante-Chanceler e um Segundo Vigilante-Hospitaleiro,  se forem seis Mestres Maçons.

Art. 126 -  Um Triângulo sempre funcionará a coberto.

Art. 127 -  Após a autorização definitiva de funcionamento, os Triângulos poderão iniciar candidatos, filiar ou regularizar Maçons em uma Loja regular e com o auxílio desta.

Art. 128 -  O Triângulo estará isento de qualquer pagamento relativo às contribuições aos Grandes Orientes, não tendo, porém, direito à eleição de Deputados e Suplentes às Assembléias Legislativas Federal e Estadual ou do Distrito Federal.

Art. 129 -  O Triângulo que possuir sete ou mais Mestres Maçons requererá a sua transformação em Loja, procedendo-se de acordo com o estabelecido neste Regulamento.

Art. 130 -  O Triângulo é um núcleo maçônico provisório, só podendo funcionar por três anos, findos os quais será dissolvido pelo Grão-Mestre se não se transformar em Loja.

Art. 131 -  Aplicam-se aos Triângulos, no que couber, as disposições concernentes às Lojas.

TÍTULO IV

DO PODER LEGISLATIVO
Art. 132 -  O Poder Legislativo terá as suas atribuições fixadas pela Constituição e leis específicas e seu funcionamento regulado pelo seu Regimento Interno.

TÍTULO V

DO TRIBUNAL DE CONTAS E DA FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA

Art. 133 -  O Tribunal de Contas terá suas atribuições fixadas pela Constituição e leis específicas e seu funcionamento regulado pelo seu Regimento Interno. 

TÍTULO VI

DO PODER EXECUTIVO

Capítulo I

Do Grão-Mestrado

Art. 134 -  O Poder Executivo é exercido pelo Grão-Mestre Geral, auxiliado pelo Grão-Mestre Geral Adjunto, pelo Conselho Federal e pelos Grandes Secretários-Gerais, nos termos e limites fixados pela Constituição do Grande Oriente do Brasil.

Parágrafo único -  Nos Grandes Orientes Estaduais e do Distrito Federal, o Poder Executivo é constituído, analogamente, pelos mesmos órgãos referidos neste artigo.

Art. 135 -  As atribuições do Grão-Mestre Geral e do Grão-Mestre Geral Adjunto estão dispostas na Constituição do Grande Oriente do Brasil.

Capítulo II

Do Gabinete do Grão-Mestre Geral
Art. 136 -  Compõem o Gabinete do Grão-Mestre Geral os seguintes órgãos:

I - Chefia do Gabinete;

II - Comissão de Mérito Maçônico;

III - Consultoria Jurídica;

IV - Assessoria.

Seção I

Da Chefia do Gabinete

Art. 137 -  O Grão-Mestre Geral terá um Chefe de Gabinete que, além das funções próprias no âmbito do Gabinete, coordenará os órgãos citados no artigo anterior.

Seção II

Da Comissão de Mérito Maçônico
Art. 138 -  À Comissão de Mérito Maçônico compete julgar as concessões de recompensas previstas na Lei de Recompensas.

Art. 139 -  A Comissão de Mérito Maçônico será composta do Grão-Mestre Geral, que a presidirá, e mais quatro membros por ele nomeados.

Art. 140 -  As recompensas maçônicas afetas à competência da Comissão de Mérito Maçônico independem da homologação da Assembléia Federal Legislativa.

Art. 141 -  Nenhum título ou condecoração será concedido se não houver processo que o justifique, à vista de documentos nele constantes e de acordo com a Lei de Recompensas.

Seção III

Da Consultoria Jurídica
Art. 142 -  O Consultor Jurídico é nomeado pelo Grão-Mestre Geral, dentre os Maçons regulares, de notável saber maçônico e expressivo conhecimento jurídico, que tenha, no mínimo, trinta e três anos de idade, três colados no Grau de Mestre e cinco de obediência ao Grande Oriente do Brasil.

Art. 143 -  Compete ao Consultor Jurídico:

I - assessorar o Grão-Mestre Geral em assuntos de natureza jurídica, sem poder decisório, cuja urgência impeça seja a matéria levada à consideração do Conselho Federal;

II - prestar assistência jurídica, de ofício, aos Grandes Secretários-Gerais, no exercício de seus cargos.

Seção IV

Da Assessoria
Art. 144 -  Compete à Assessoria manifestar-se sobre matérias diversas das tratadas pelos demais órgãos que compõem o Grão-Mestrado,  sempre que solicitado pelo Grão-Mestre Geral.    

Capítulo III

Do Conselho Federal
Art. 145 -  O Conselho Federal tem suas competências previstas na Constituição do Grande Oriente do Brasil.

Art. 146 -  O Conselho Federal examinará as Constituições dos Grandes Orientes Estaduais e do Distrito Federal para fins de registro na Grande Secretaria-Geral da Guarda dos Selos.

Parágrafo único -  No caso de ser argüida a inconstitucionalidade de qualquer artigo, parágrafo ou inciso da Constituição do Grande Oriente Estadual ou do Distrito Federal pelo Conselho Federal, este a remeterá, com relatório circunstanciado, ao Grão-Mestre Geral, que o enviará ao Supremo Tribunal de Justiça para apreciação.

Art. 147 -  A Secretaria do Conselho Federal remeterá, após cada sessão, à Grande Secretaria-Geral de Administração, para fins de publicação no Boletim do Grande Oriente do Brasil, as seguintes informações:

I - relação dos Conselheiros presentes;

II - relação dos processos entrados, com a indicação dos interessados e dos assuntos a serem tratados;

III - relação dos processos julgados e resoluções tomadas;

IV - resumo das atas das sessões, após a sua aprovação.

Parágrafo único -  Além das matérias referidas neste artigo, somente serão publicados outros assuntos da sessão, ou do próprio Conselho, a requerimento de um de seus Membros e deferido pelo Grão-Mestre Geral.

Art. 148 -  O Regimento Interno do Conselho Federal regulará o seu funcionamento.

Capítulo IV

Das Grandes Secretarias-Gerais
Art. 149 -  As Grandes Secretarias-Gerais são órgãos auxiliares do Grão-Mestre Geral.

Parágrafo único -  O Grão-Mestre Geral designará os Grandes Secretários.

Art. 150 -  As Grandes Secretarias-Gerais serão dirigidas pelos respectivos Grandes Secretários e são as seguintes:

I - Grande Secretaria-Geral de Administração;

II - Grande Secretaria-Geral da Guarda dos Selos;

III -  Grande Secretaria-Geral das Relações Maçônicas Exteriores;

IV - Grande Secretaria-Geral do Interior e Relações Públicas;

V - Grande Secretaria-Geral de Educação e Cultura;

VI - Grande Secretaria-Geral de Finanças;

VII - Grande Secretaria-Geral de Patrimônio;

VIII - Grande Secretaria-Geral de Previdência e Assistência;

IX - Grande Secretaria-Geral de Transporte e Hospedagem;

X - Grande Secretaria-Geral de Orientação Ritualística.

Art. 151 -  As Grandes Secretarias-Gerais funcionarão de forma autônoma e seus titulares despacharão diretamente com o Grão-Mestre Geral.

§ 1º  -  Os Grandes Secretários-Gerais corresponder-se-ão com os órgãos da Federação, nos assuntos de sua esfera de ação.

§ 2º -  Os Grandes Secretários-Gerais referendarão as Leis, os Decretos e Atos concernentes à matéria de suas respectivas Grandes Secretarias.

Art. 152 -  As Grandes Secretarias-Gerais elaborarão as suas normas de serviços que, aprovadas pelo  Grão-Mestre Geral, serão executadas pelos respectivos titulares.

Art. 153 -  Poderá o Grão-Mestre Geral, por necessidade do serviço e no interesse da Federação, criar Serviços e Seções subordinados às Grandes Secretarias-Gerais. 

Seção I

Da  Grande  Secretaria-Geral de Administração
Art. 154 -   Ao Grande Secretário-Geral de Administração compete:

I - exercer diretamente os serviços administrativos que lhe são afetos, comparecendo diariamente à Grande Secretaria-Geral de Administração durante o expediente;

II - manter em dia o serviço de controle e estatística, bem como os arquivos;

III - receber, abrir, conhecer e protocolizar as correspondências do Grande Oriente do Brasil, exceto as que forem dirigidas à Assembléia Federal Legislativa e aos Tribunais, as quais serão encaminhadas aos Secretários desses Altos Corpos e as de caráter pessoal, particular ou confidencial, endereçadas ao Grão-Mestre Geral e demais Grandes Secretarias;

IV - processar o expediente ordinário e assiná-lo;

V - visar os editais, comunicações e outros papéis afixados no edifício-sede;

VI - comunicar às Lojas, aos Altos Corpos, Grandes Orientes Estaduais, do Distrito Federal e Delegacias o teor das Leis, Decretos e Atos, bem como de circulares, avisos e quaisquer atos administrativos;

VII - propor a admissão, a punição ou a dispensa de funcionários do Grande Oriente do Brasil, ouvido o respectivo titular da Grande Secretaria;

VIII - autorizar serviços extraordinários a serem prestados pelos funcionários, para qualquer Grande Secretaria-Geral, após examinar a necessária justificativa da interessada e prévia anuência do Grão-Mestre Geral;

IX - redigir todos os atos decorrentes de ordens e decisões do Grão-Mestre Geral.

Art. 155 -  A admissão no quadro de pessoal do Grande Oriente do Brasil será feita mediante exame de seleção, exceto para serviços subalternos.

Art. 156 -  O Grande Secretário-Geral de Administração encaminhará as contas a serem pagas à Grande Secretaria-Geral de Finanças, para que esta as processe e as submeta, com a classificação respectiva, à decisão do Grão- Mestre Geral.

Art. 157   -  O Grande Secretário-Geral de Administração é o responsável exclusivo pelo Boletim do Grande Oriente do Brasil e o redator de sua  parte oficial.

Seção II

Da Grande Secretraria-Geral  da Guarda dos Selos
Art. 158 -  Ao Grande Secretário-Geral da Guarda dos Selos compete:

I - registrar todos os documentos;

II - registrar e expedir os diplomas concedidos pelo Grande Oriente do Brasil, mediante processo devidamente aprovado pelo Grão-Mestre Geral;

III - registrar, em livro próprio, a Fundação e Regularização de Lojas, cadastrando-as com o nome de seus Fundadores, com base em processo aprovado pelo Grão-Mestre Geral;

IV - conceder placet para Iniciação e Regularização às Lojas diretamente subordinadas ao Poder Central;

V - responsabilizar-se pela exatidão do Cadastro Geral, fazendo constar, na ficha de cada Irmão, além dos informes de sua vida maçônica, os dados mais expressivos de sua vida profana, inclusive a profissão.

VI - preservar em segurança os arquivos históricos da Ordem Maçônica no Brasil que ainda não estejam sob a guarda do Museu Histórico Maçônico;

VII - conservar os Manuscritos, Quadros de Obreiros, Livros de Atas, Livros de Presença e demais documentos de Lojas ou de Altos Corpos que tenham cessado os seus trabalhos, temporária ou definitivamente;

VIII - guardar o “Arquivo Morto” de todos os órgãos da Administração Federal, salvo aquilo que já esteja sob a guarda do Museu Histórico Maçônico;

IX - efetuar os registros e anotações nos Livros Negro e Amarelo do Poder Central;

X - informar ao Poder Legislativo qualquer fato que implique perda de mandato do Deputado ou da condição da Loja fazer-se representar.

Parágrafo único -  Anualmente, o Grande Secretário-Geral da Guarda dos Selos organizará um cadastro contendo os nomes dos Maçons regulares, para uso privativo do Grande Oriente do Brasil.

Art. 159 -  O Grande Secretário-Geral da Guarda dos Selos tem a guarda e o uso exclusivo do Grande Selo da Ordem, devendo assinar todos os documentos em que o fixar, encaminhando-os a registro.

§ 1º  -  O registro desses documentos será feito em livro próprio ou mediante sistema similar adequado, conforme a espécie e com todas as informações necessárias, de modo a constituir um repositório da vida do Grande Oriente do Brasil.

§ 2º  -  Os documentos sujeitos a pagamentos só poderão ser selados depois de liberados pela Grande Secretaria-Geral de Finanças.

Art. 160 -  Todo  maçom será inscrito no Cadastro Geral e terá renovada anualmente sua Cédula de Identificação Maçônica-CIM.

Parágrafo único -  O número de inscrição do Maçom no Cadastro Geral a ele se vinculará e não poderá ser concedido a outro Maçom, em qualquer hipótese ou sob qualquer pretexto.

Seção III

Da Grande Secretaria-Geral

de Relações Maçônicas Exteriores
Art. 161 (*) - Ao Grande Secretário-Geral de Relações Maçônicas Exteriores compete: 

I - Zelar pela manutenção das boas relações entre o Grande Oriente do Brasil e as demais Potências Maçônicas Regulares Estrangeiras; 

II - Manter atualizado o livro que contem a relação geral dos Garantes de Amizade, tanto para os que, indicados pelas Potências Maçônicas Estrangeiras e credenciados pelo Grande Oriente do Brasil para lá nos representar, como para os que, indicados pelo Grande Oriente do Brasil e nomeados pelas Potências Maçônicas Estrangeiras para aqui representá-Ias e publicar, a cada dois anos um volume contendo o nome das referidas potências com as quais mantemos Reconhecimento e Amizade e o nome dos respectivos Garantes de Amizade; 

III - Realizar, no mínimo uma vez anualmente, reunião com os Garantes de Amizade de Potências Estrangeiras perante o Grande Oriente do Brasil e deste, junto àquelas potências, para instrução e conhecimento dos contatos efetivados, no período compreendido entre a reunião do ano anterior e a reunião do ano em curso; 

IV - Propor a nomeação de Garantes de Amizade para representar as Potências Maçônicas Estrangeiras junto ao Grande Oriente do Brasil; 

V - Submeter à apreciação do Grão-Mestre os nomes de membros dos quadros de Potências Maçônicas Estrangeiras, por elas indicados para exercerem junto a si o cargo de Garante de Amizade do Grande Oriente do Brasil; 

VI - Adotar providências para o envio dos decretos de nomeação, diplomas e medalhas às Potências Maçônicas Estrangeira, relacionadas com os membros de seus quadros, cujos nomes foram escolhidos pelo Grão-Mestre Geral para exercerem perante elas o cargo de Garante de Amizade do Grande Oriente do Brasil; 

VII - Submeter à apreciação do Conselho Federal o nome de um dos membros do quadro do Grande Oriente do Brasil para exercer perante ele o cargo de Garante de Amizade de uma Potência Maçônica Estrangeira, cabendo ao Conselho Federal encaminhar parecer conclusivo ao Grão-Mestre Geral que decidirá se convém ou não a indicação do nome sugerido. 

Art. 162 (*) - O Reconhecimento mútuo entre uma e outra Obediência dar-se-á de conformidade com o disposto na Constituição do Grande Oriente do Brasil e poderá ser efetivado de duas maneiras: 

I - por tratado de Mútuo Reconhecimento e Amizade, celebrado entre as partes e ratificado pela Soberana Assembléia Federal Legislativa, de conformidade com o disposto da Constituição do Grande Oriente do Brasil; 

II - pela simples troca epistolar em ambas as direções, assinadas pelo Grão-Mestre Geral do Grande Oriente do Brasil e pelo Grão-Mestre da Potência Estrangeira, não importando qual das Potências tomou a iniciativa de enviar a primeira carta, solicitando manter Relações de Reconhecimento e Amizade, cabendo a devida ratificação à Soberana Assembléia Federal Legislativa; 

§ 1° - O Garante de Amizade é o Representante da Potência Maçônica Estrangeira junto ao Grande Oriente do Brasil, por este indicado, ou o Representante do Grande Oriente do Brasil junto à potência Maçônica Estrangeira, por esta indicado; 

§ 2° - O Garante de Amizade do Grande Oriente do Brasil necessita no mínimo ser possuidor dos seguintes requisitos: 

I - Estar colado no grau de Mestre há mais de 03 (três) anos; 

II -  Conhecer a língua falada no país ou, pelo menos, inglês e espanhol; 

III - Ter capacidade financeira e disponibilidade de tempo para visitar a Potência Maçônica Estrangeira; 

IV - São atribuições do Garante de Amizade: 

a) Visitar a potência para a qual foi nomeado pelo menos a cada dois anos; 

b) Manter correspondência epistolar com a potência junto à qual é representante, estimulando a troca de publicações, livros e outras informações; 

c) Estar presente nas solenidades de relevância que ocorram na potência Maçônica Estrangeira onde funcione como Garante de Amizade; 

d) Fazer relatório anual de suas atividades, endereçado ao Grande Secretário de Relações Exteriores, que deverá ser apreciado na reunião citada no item III do artigo anterior; 

e) Comparecer à Reunião Anual de Garantes de Amizade. 

§ 3° - É vedada a indicação de Obreiros que já representem outra Potência Amiga junto ao Grande Oriente do Brasil, exceto no caso do Grão-Mestre Geral, Grão- Mestre Adjunto e Grande Secretário de Relações Exteriores, quando essa norma for de uso na Potência Amiga. 

§ 4°- Aos Garantes de Amizade é facultado o uso de paramentos próprios, dispostos na Constituição do Grande Oriente do Brasil.
(*) Artigos 161 e 162 - alterados pela Lei n° 0074, de 24/03/2004 – publicada às páginas 5/6 do Boletim Oficial do GOB n° 06, de 14.04.2004 

Art. 163 -  O Grande Secretário-Geral de Relações Maçônicas Exteriores dirigir-se-á às Potências Maçônicas em nome do Grão-Mestre Geral, assinando as respectivas pranchas.

Art. 164 -  Qualquer pedido de reconhecimento de Potência co-irmã pelo Grande Oriente do Brasil, será instruído com parecer circunstanciado do    Grande Secretário-Geral de Relações Maçônicas Exteriores, o qual será submetido à aprovação do Grão-Mestre Geral.

Seção IV

Da Grande Secretaria-Geral do Interior e Relações Públicas
Art. 165 -  À Grande Secretaria-Geral do Interior e Relações Públicas compete:

I - realizar o trabalho de Relações Públicas do Grande Oriente do Brasil, tanto no meio maçônico quanto no profano, em consonância com os demais Grandes Secretários-Gerais e com o Gabinete do Grão-Mestre Geral;

II - elaborar a programação das atividades que lhe são cometidas, submetendo-a ao Grão-Mestre Geral;

III - organizar e realizar eventos comemorativos de datas históricas, relacionadas com episódios Pátrios e Maçônicos.

IV - elaborar o calendário Cívico-Maçônico, publicando-o no Boletim do Grande Oriente do Brasil, após aprovação do Grão-Mestre Geral, a fim de dar conhecimento às Lojas Federadas, para seu cumprimento.  

Seção V

Da Grande Secretaria-Geral de Educação e Cultura
Art. 166 -  À Grande Secretaria-Geral de Educação e Cultura compete:

I - promover a educação maçônica em geral;

II - editar livros maçônicos;

III - promover a harmonia social entre maçons;

IV - zelar pela tradição maçônica nacional;

V - promover  serviço escolar maçônico, inclusive recreação educativa;

VI - prover o acervo do Museu Histórico do Grande Oriente do Brasil e ministrar cursos de museologia;

VII - desenvolver a pesquisa e atividades culturais;

VIII - manter a biblioteca e a pinacoteca.

Parágrafo único -  Objetiva, ainda, guardar e zelar por todo o patrimônio histórico-cultural do Grande Oriente do Brasil, catalogando-o e registrando-o em livros próprios, segundo a forma técnica usual.

(*) Nota: Os artigos 167 a 177 foram vetados e mantidos pela Assembléia Federal Legislativa.
Seção VI

Da Grande Secretaria-Geral de Finanças

Art. 178 -  À Grande Secretaria-Geral de Finanças compete gerir as finanças do Grande Oriente do Brasil e compõe-se das seções de:

I - Tesouraria;

II - Contabilidade

§ 1º  -  Os Tesoureiros das Lojas e os Grandes Secretários de Finanças dos Grandes Orientes Estaduais e do Distrito Federal são auxiliares do Grande Secretário-Geral de Finanças, cabendo-lhes envidar esforços para que os Irmãos cumpram com seus deveres pecuniários para com as Lojas, com os Grandes Orientes Estudais e do Distrito Federal e com o Grande Oriente do Brasil.

§ 2º -  A Seção de Contabilidade será chefiada por um profissional habilitado.

Art. 179 -  O Grande Secretário-Geral de Finanças estabelecerá, assessorado pelo Chefe da Seção de Contabilidade, as normas para padronização contábil entre as Lojas, os Grandes Orientes Estaduais, do Distrito Federal e o Grande Oriente do Brasil, submetendo-as à aprovação do Grão-Mestre Geral.

Art. 180 -  Compete ao Grande Secretário-Geral de Finanças:

I - fazer arrecadar as rendas do Grande Oriente do Brasil e efetuar os pagamentos das despesas processadas e autorizadas;

II - promover o recebimento das rendas do Grande Oriente do Brasil, diretamente das Lojas, qualquer que seja a subordinação;

III - aprovar a expedição de placet para Iniciação e Regularização solicitados pelas Lojas diretamente subordinadas ao Poder Central, que não estejam em débito com o Grande Oriente do Brasil;

IV - aprovar o registro de diplomas solicitados pelas Lojas que não estejam em débito com o Grande Oriente do Brasil;

V - submeter  mensalmente à apreciação da Comissão de Finanças do Conselho Federal o Balancete do movimento financeiro do mês anterior; 

VI - remeter para publicação no Boletim do Grande Oriente do Brasil o Balancete aprovado pela Comissão de Finanças do Conselho Federal;

VII - submeter o Balanço Geral do Grande Oriente do Brasil à apreciação da Comissão de Finanças do Conselho Federal, para fins de parecer e eventuais sugestões, objetivando o aperfeiçoamento do sistema contábil;

VIII - apresentar anualmente ao Conselho Federal o movimento do ano findo que, com o Balanço Geral e competente relatório, será enviado à Assembléia Federal Legislativa pelo Grão-Mestre Geral, acompanhado dos doze Balancetes Mensais. A respectiva documentação ficará na Grande Secretaria-Geral de Finanças à disposição dos Deputados Federais, para fins de exame, pelo prazo de trinta dias;

IX - fornecer ao Grão-Mestre Geral e ao Presidente da Assembléia Federal Legislativa, em primeiro de junho de cada ano, relação das Lojas que não estiverem quites com a Grande Secretaria-Geral de Finanças, indicando os respectivos débitos;

X - manter sob sua guarda e responsabilidade os  valores em poder da Tesouraria,  devidamente escriturados, respondendo civil e criminalmente como fiel depositário;

XI - não pagar qualquer despesa se o saldo da verba não o comportar, sob pena de responsabilidade;

XII - formular a proposta orçamentária anual do Grande Oriente do Brasil e submetê-la à apreciação do Conselho Federal;

XIII - zelar pela contabilidade;

XIV - pagar os impostos a que estejam sujeitos os bens do Grande Oriente do Brasil.

Art. 181 -  O Grande Secretário-Geral de Finanças depositará, de acordo com o Grão-Mestre Geral, em Bancos idôneos os valores em espécie que excederem a importância igual a vinte vezes o salário-mínimo vigente no País.

Parágrafo único -  Os cheques emitidos serão assinados em conjunto pelo Grão-Mestre Geral e pelo Grande Secretário-Geral de Finanças, ou através de seus  respectivos procuradores, ficando proibido que uma só pessoa, por si ou por procuração, o faça.

Art. 182 -  A Grande Secretaria-Geral de Finanças expedirá, mensalmente, às Lojas, Grandes Orientes Estaduais e do Distrito Federal, eventualmente em débito, cópia dos extratos de suas contas-correntes para verificação e recolhimento dos valores devidos.

Parágrafo único -  Em vinte de maio de cada ano, a Loja que estiver com saldo devedor superior a cinco salários-mínimos, consoante os registros da Grande Secretaria-Geral de Finanças, será considerada “em débito” com o Grande Oriente do Brasil, para os fins previstos neste Regulamento. 

Art. 183 -  As Lojas que não recolherem à Tesouraria do Grande Oriente do Brasil a Cota de Atividade de seus Obreiros, até trinta e um de março de cada ano, qualquer que seja  o valor devido, serão consideradas “em débito” para todos os efeitos.

§ 1º  -  Os valores das Cotas de Atividade não recebidos das Lojas, até trinta e um de março de cada ano, serão acrescidos de 20% (vinte por cento) de multa.

§ 2º  -  Os valores das Cotas de Atividade devidas e relativas a exercícios financeiros de anos anteriores serão cobrados de acordo com a tabela de emolumentos fixada para o exercício vigente.

Seção VII

Da Grande Secretaria-Geral de Patrimônio

Art. 184 -  À Grande Secretaria-Geral de Patrimônio compete atender aos negócios dominiais do Grande Oriente do Brasil. Tem jurisdição em todo o Território Nacional, podendo corresponder-se diretamente com os Grandes Orientes Estaduais, do Distrito Federal, Delegacias, Lojas e Instituições subvencionadas e reconhecidas pelo Grande Oriente do Brasil.

Art. 185 -  Cabe ao Grande Secretário-Geral de Patrimônio:

I - zelar pelo patrimônio do Grande Oriente do Brasil, representando ao Grande Procurador-Geral, através do Grão-Mestre Geral, quando for o caso;

II -  proceder ao registro dos bens imóveis do Grande Oriente do Brasil;

III - manter atualizado o tombamento dos bens móveis, utensílios e alfaias do Grande Oriente do Brasil, inclusive a Pinacoteca, a Biblioteca e o Museu Histórico Maçônico, zelando pela sua conservação;

IV - prover o Gabinete do Grão-Mestrado de Insígnias e Alfaias do Simbolismo e mantê-las;

V - solicitar às Lojas, quando julgar necessário, estudos ou apreciações relativos a:
a) informações sobre títulos e documentos comprobatórios das propriedades dos imóveis;

b) dados informativos sobre móveis de relevância, utensílios, objetos e alfaias;

VI - providenciar a situação dos bens móveis e utensílios, objetos e alfaias de Lojas adormecidas, de todo o Território Nacional, remetendo o que se refere a arquivos, manuscritos, Quadros de Obreiros, livros de atas e de presença e demais documentos à Grande Secretaria-Geral da Guarda dos Selos;

VII - fornecer plantas para  a construção de Templos, obedecendo aos padrões fixados, ouvida a Grande Secretaria-Geral de Orientação Ritualística.

§ 1º  -  Ao Grande Secretário-Geral de Patrimônio cumpre, ainda, providenciar a confecção dos seguintes livros especiais para registro:

I - de bens imóveis pertencentes ao Grande Oriente do Brasil, onde serão transcritos detalhadamente os títulos de propriedade matriculados nos respectivos Cartórios de Registro de Imóveis;

II - de bens móveis, utensílios e alfaias, pertencentes ao Grande Oriente do Brasil;

III - dos quadros existentes na Pinacoteca, discriminando o estado dos mesmos, autores e forma de aquisição;

IV - do Patrimônio Imobiliário de todas as Lojas Federadas;

V - de bens móveis e imóveis de Lojas adormecidas, discriminando o local de guarda dos bens móveis e respectivo responsável, remetendo o  “Arquivo Morto” à Grande Secretaria-Geral  da Guarda dos Selos.

§ 2º  -  O Grande Secretário-Geral de Patrimônio é membro nato das Comissões que tratarem da compra, construção, reforma, alienação ou gravame dos bens imóveis do Grande Oriente do Brasil.

Seção VIII

Da Grande Secretaria-Geral de Previdência e Assistência

Art. 186 -  À Grande Secretaria-Geral de Previdência e Assistência compete instituir e manter Seguro Social para todos os Maçons regulares da Federação, nos termos em que a lei determinar.

Art. 187 -  A Grande Secretaria-Geral de Previdência e Assistência prestará ao Maçom regular, bem como à sua esposa, irmãs solteiras, ascendentes e descendentes, todo o auxílio possível, que não cessará com a morte do Maçom.

§ 1º  -  A Grande Secretaria-Geral de Previdência e Assistência elaborará o Regimento Interno da Previdência Maçônica, submetendo-o à aprovação do Grão-Mestre Geral.

§ 2º  -  O Regimento Interno da Previdência Maçônica será distribuído a todos os Maçons regulares da Federação, para reconhecimento de seus direitos e deveres.

Seção IX

Da Grande Secretaria-Geral de Transporte e Hospedagem

Art. 188 -  À Grande Secretaria-Geral de Transporte e Hospedagem compete proporcionar aos Maçons e seus familiares todas as facilidades de transporte e hospedagem.

Art. 189 -  Em cada Grande Oriente Estadual e do Distrito Federal será criada uma Agência ou Grande Secretaria de Transporte e Hospedagem, que terá a incumbência de remeter às Lojas do respectivo Grande Oriente, programas de turismo, bem como de criar condições especiais para a aquisição de passagens nacionais e internacionais, por  parte de Maçons  regulares e de seus familiares.

Seção X

Da Grande Secretaria-Geral de Orientação Ritualística
Art. 190 -  À Grande Secretaria-Geral de Orientação Ritualística compete: 

I - acompanhar e orientar todos os atos litúrgicos na jurisdição do Grande Oriente do Brasil, propondo ao Grão-Mestre Geral  medidas que julgar necessárias ao cumprimento dos Rituais;

II - participar dos cursos programados pela Grande Secretaria-Geral de Educação e Cultura, sempre que a matéria envolva assuntos Ritualísticos e Litúrgicos.

Art. 191 -  A Grande Secretaria-Geral de Orientação Ritualística terá, em sua estrutura um Secretário-Geral Adjunto para cada Rito adotado pelo Grande Oriente do Brasil.

§ 1º  -  A escolha dos Grandes Secretários-Gerais Adjuntos deverá recair em praticantes do mais elevado dentre os Graus dos respectivos Ritos, de notório saber maçônico, indicados pelo Grande Secretário-Geral de Orientação Ritualística, com base em manifestação da autoridade máxima da Potência Litúrgica co-irmã, a que se referir o Rito.

§ 2º  -  Os Grandes Secretários-Gerais Adjuntos têm por função precípua auxiliar o Grande Secretário-Geral, em todas as suas atribuições, e sugerir-lhe as medidas que visem corrigir as falhas ou omissões porventura verificadas nos Rituais ou na prática dos preceitos neles contidos.

Art. 192 -  Compete ao Grande Secretário-Geral de Orientação Ritualística sugerir ao Grão-Mestre Geral as medidas relacionadas com a revisão de Rituais e com a programação de Congressos, Seminários e Encontros que tratem da matéria específica de sua pasta, participando, conjuntamente com o Grande Secretário-Geral de Educação e Cultura, dos trabalhos que abranjam as matérias inter-relacionadas às duas pastas.

TÍTULO VII

DO MINISTÉRIO PÚBLICO MAÇÔNICO

Art. 193 -  O Ministério Público Maçônico é exercido nos termos e limites fixados pela Constituição do Grande Oriente do Brasil.

TÍTULO VIII

DO PODER JUDICIÁRIO
Art. 194 -  O Poder Judiciário tem as suas atribuições fixadas pela Constituição e leis específicas e pelo respectivo Regimento Interno.

TÍTULO IX

DOS GRANDES ORIENTES ESTADUAIS
Art. 195 -  Para a instalação de Grande Oriente Estadual são necessários os seguintes documentos:

I - a petição de instalação dirigida ao Grão-Mestre Geral e encaminhada pela Mesa que tiver presidido a reunião;

II - cópias autenticadas das atas das sessões especiais realizadas, no mínimo, por treze Lojas, com seus respectivos pronunciamentos;

III - cópia da ata da sessão especial que comprove a resolução favorável à criação do Grande Oriente Estadual, assinada pela maioria dos representantes credenciados das Lojas do Estado, de que trata o inciso anterior;

IV - comprovante da Grande Secretaria-Geral de Finanças, referente ao pagamento da jóia de instalação e cotização anual, fixada em Lei ordinária; 

V - prova de estarem todas as Lojas em dia com as contribuições devidas ao Grande Oriente do Brasil.

Art. 196 -  Deferida a petição, a resolução do Grão-Mestre Geral será publicada por Ato que será remetido a todas as Lojas do Estado, dele constando a nomeação de um Delegado Especial para organizar o novo Grande Oriente Estadual e a data de sua instalação.

Art. 197 -  O processo de eleição dos Deputados e das Grandes Dignidades Estaduais será determinado pelo Superior Tribunal Eleitoral, que baixará as instruções normativas a serem executadas pelo Delegado Especial do Grão-Mestre Geral.

Parágrafo único -  Terminados os trabalhos eletivos, o Delegado Especial remeterá relatório circunstanciado ao Superior Tribunal Eleitoral, com cópia para o Grão-Mestre Geral.

Art. 198 -  Para instalar a Assembléia Estadual Legislativa, diplomados os Deputados pelo Superior Tribunal Eleitoral, o Delegado do Grão-Mestre Geral convocará reunião para constituir a Mesa Provisória sob sua presidência, convidando para secretariá-la um dos Deputados e empossando todos os Deputados  eleitos.

Art. 199 -  Na mesma sessão proceder-se-á a eleição do Presidente, Dignidades,  Oficiais e Comissões Permanentes da Assembléia Legislativa. Apurados os resultados pela Mesa, o Delegado do Grão-Mestre Geral proclamará o resultado e empossará os eleitos, encerrando-se, assim, a missão do Delegado Especial.

Art. 200 -  Constituída a Assembléia Legislativa Estadual, serão recebidos os diplomas das Grandes Dignidades Estaduais, expedidos pelo Superior Tribunal Eleitoral, marcando-se a posse para o dia seguinte ao do recebimento dos diplomas ou tão logo seja possível.

Parágrafo único -  Se o Superior Tribunal Eleitoral anular a eleição das Grandes Dignidades Estaduais, determinará nova data para até trinta dias depois, assumindo o Presidente da Assembléia o cargo de Grão-Mestre, interinamente.

Art. 201 -  Os Grandes Orientes Estaduais elaborarão os respectivos Regulamentos e Constituições, observados os princípios gerais e específicos da Constituição do Grande Oriente do Brasil e deste Regulamento e os submeterão à apreciação do  Conselho Federal que,  depois de aprová-los, os encaminhará à Grande Secretaria-Geral da Guarda dos Selos para registro e arquivamento. 

§ 1º  -  A inconstitucionalidade de qualquer diploma referido neste artigo, porventura existente, será declarada pelo Supremo Tribunal de Justiça, mediante representação do Grão-Mestre Geral, do Grão-Mestre Estadual ou do Distrito Federal, de Loja ou de Maçons, através do Grande Procurador-Geral.

§ 2º  -  Declarada a inconstitucionalidade de qualquer artigo da Constituição Estadual pelo Supremo Tribunal de Justiça, o respectivo Grande Oriente terá prazo de noventa dias para adaptá-lo ao estabelecido na Constituição do Grande Oriente do Brasil, o que será feito pela Assembléia Estadual.

TÍTULO X

DAS DELEGACIAS REGIONAIS
Art. 202 -  Os Delegados Regionais têm as mesmas honras dos Membros do Conselho Federal e usam faixa igual, com as iniciais D(G(M(. Representam, na Região, o Grão-Mestre Geral em todas as solenidades maçônicas e públicas.

Art. 203 -  Além do Delegado, compõem a Delegacia Regional um Secretário e um Tesoureiro, ambos de livre nomeação do Delegado.

Art. 204 -  Compete ao Delegado Regional:

I - administrar a Delegacia;

II - orientar, apoiar e prestigiar as Lojas de sua jurisdição;

III - conceder placet para  Iniciação e  Regularização às Lojas de sua jurisdição;

IV - autorizar o funcionamento provisório de Lojas e Triângulos;

V - apresentar ao Poder Central, até o último dia do mês de fevereiro, relatório de suas atividades relativas ao ano anterior, para inclusão no relatório anual a ser levado pelo Grão-Mestre Geral à Assembléia Federal Legislativa;

VI -  propor ao Poder Central medidas que dinamizem sua administração, bem como fortaleçam os princípios postulados pela Ordem;

VII - manter o Grão-Mestre Geral informado de tudo que se passar na jurisdição de sua Delegacia, de interesse do Grande Oriente do Brasil.

Parágrafo único -  O Delegado Regional é responsável por seus atos perante o Grande Oriente do Brasil.

Art. 205 -  A escolha do Maçom para o cargo de Delegado recairá em um Mestre Instalado.   

Art. 206 -  Cabe à Delegacia Regional, para a sua manutenção, a dotação que lhe for consignada na Lei Orçamentária.

TÍTULO XI

DOS RECURSOS

Art. 207 -  A qualquer Maçom cabe o direito de recurso, quando considerar a resolução de sua Loja contrária à Constituição, ao Regulamento Geral, às Leis e ao próprio Regimento Interno.

Art. 208 -  O recurso será admitido se for interposto no prazo legal, conferido expressamente por lei ordinária, valendo subsidiariamente os Códigos e Leis do País que regulamentem os prazos recursais.

§ 1º  -  Todos os recursos serão fundamentados e instruídos com a certidão da ata da sessão respectiva e de documentos, se houver, relativos à decisão impugnada.

§ 2º  -  O Venerável não poderá negar qualquer certidão requerida pelo Obreiro, fornecendo-a no prazo máximo de sete dias, sob pena de responsabilidade, que se tornará efetiva em processo regular.

§ 3º  -  Quando, por dever de ofício, o recorrente for o Orador da Loja, as certidões ser-lhe-ão fornecidas, isentas de emolumentos.

Art. 209 -  Em qualquer pedido de certidão deverá constar o fim a que se destina e esta somente será concedida para utilização no âmbito do Grande Oriente do Brasil.  

Art. 210 -  O recurso será sempre encaminhado pela Oficina, mas se esta tolher o direito do recorrente, retardando o seguimento do recurso, poderá ele enviá-lo diretamente ao órgão competente, com a alegação do motivo porque assim procede.

Art. 211 -  O Conselho Federal não levará em consideração qualquer recurso que não esteja revestido das formalidades essenciais.

Art. 212 -  O recurso será provido se houver infração das Leis Maçônicas e terá efeito imediato.

Art. 213 -  Na decisão do recurso não poderá tomar parte Membro do Conselho Federal que pertencer à Oficina recorrida.

Art. 214 -  Incorrerá em responsabilidade o Obreiro que recorrer da decisão de sua Loja sem conhecimento desta.

Art. 215 -  A Loja pode pedir reconsideração da decisão do Conselho Federal, se injusta ou ilegal.

Parágrafo único -  Mantendo o Conselho a sua decisão, pode a Loja recorrer para o Grão-Mestre Geral.

TÍTULO XII

DOS VISITANTES, DO PROTOCOLO DE RECEPÇÃO E DO TRATAMENTO
Art. 216 -  O Maçom regular tem o direito de ser admitido como visitante em qualquer sessão de Loja, até o grau simbólico que possuir.

Parágrafo único -  O visitante está sujeito à disciplina interna da Loja que o admite em seus trabalhos e é recebido no momento determinado pelo Ritual respectivo.

Art. 217 -  O Maçom visitante entregará ao Experto seu título ou Cédula de Identificação Maçônica-CIM  e submeter-se-á às formalidades de praxe, consoante o recomendado no respetivo ritual.

Art. 218 -  O visitante, que seja Autoridade Maçônica, ou portador de Título de Recompensa, será recebido, como se segue, com a Loja de pé e à ordem e será conduzido ao Oriente: 

I - 1ª Faixa - Veneráveis, Mestres Instalados; Conselheiros dos Conselhos de Contas; Deputados Honorários da Assembléia Federal; Deputados Honorários das Assembléias Estaduais e do Distrito Federal; Juizes dos Tribunais de Justiça Estaduais e do Distrito Federal; Juizes Eleitorais Estaduais e do Distrito Federal; Beneméritos.

São recebidos pelo Mestre de Cerimônias com uma Comissão de três membros armados de espadas e munidos de estrelas, abóbada de aço, uma salva de bateria nos três altares.

II - 2ª Faixa - Membros dos Conselhos Estaduais e do Distrito Federal; Delegados dos Grão-Mestres Estaduais; Subprocuradores Estaduais; Deputados Estaduais e do Distrito Federal; Presidentes dos Tribunais Eleitorais Estaduais e do Distrito Federal; Juizes do Tribunal de Justiça do Poder Central; Presidentes dos Conselhos de Contas Estaduais e do Distrito Federal; Presidentes dos Tribunais de Justiça Estaduais e do Distrito Federal; Grandes Beneméritos da Ordem. 

São recebidos pelo Mestre de Cerimônias com uma Comissão de cinco membros armados de espadas e munidos de estrelas, abóbada de aço, três salvas de bateria nos três altares.

III - 3ª Faixa - Deputados Federais, Grão-Mestres Adjuntos Estaduais e do Distrito Federal; Grandes Secretários Estaduais e do Distrito Federal; Membros do Conselho Federal; Delegados do Grão-Mestre Geral; Presidente do Tribunal de Justiça do Poder Central; Ministros do Superior Tribunal Eleitoral; Ministros do Tribunal de Contas; Procuradores Estaduais e do Distrito Federal; Subprocuradores Gerais; Grandes Dignidades Estaduais e do Distrito Federal Honorárias; Portadores de Condecoração da Estrela de Distinção Maçônica.

São recebidos pelo Mestre de Cerimônias com uma Comissão de sete membros armados de espadas e munidos de estrelas, abóbada de aço, três salvas de bateria nos três altares; o Venerável vem à grade do Oriente e convida o mais graduado a sentar-se à sua direita.  O Grão-Mestre Adjunto Estadual ou do Distrito Federal, representando o Grão-Mestre Estadual ou do Distrito Federal, será recebido com as honras e da mesma maneira que o representado.

IV - 4ª Faixa - Grão-Mestres Estaduais e do Distrito Federal;  Grandes Secretários-Gerais; Chefe de Gabinete do Grão-Mestre Geral; Presidente do Tribunal de Contas; Presidente do Superior Tribunal Eleitoral; Ministros do Supremo Tribunal de Justiça; Grande Procurador Geral; Portadores da Cruz de Perfeição Maçônica; Dignidades Federais Honorárias; Garantes de Amizade; Presidentes das Assembléias Legislativas Estaduais e do Distrito Federal; o Primeiro Vigilante do Conselho Federal.

São recebidos pelo Mestre de Cerimônias com uma Comissão de nove membros armados de espadas e munidos de estrelas, abóbada de aço, bateria incessante, tendo o Grão-Mestre Estadual e do Distrito Federal precedência sobre os demais, em suas respetivas jurisdições; o Venerável vem ao centro do Templo e aí oferece o Malhete ao Grão-Mestre Estadual  ou do Distrito Federal, quando em  sua jurisdição, que ocupa a Cadeira de Salomão e coloca à sua direita o Venerável. Quando o Grão-Mestre Estadual ou do Distrito Federal não estiver na sua Jurisdição o Venerável oferece o lugar no Altar, à sua direita, ao mais graduado. 

V - 5ª Faixa - Grão-Mestre Geral Adjunto; Presidente da Assembléia Federal Legislativa; Presidente do Supremo Tribunal de Justiça; Detentores da Condecoração da Ordem do Mérito D. Pedro I.

São recebidos pelo Mestre de Cerimônias com uma Comissão de dez membros armados de espadas e munidos de estrelas, abóbada de aço, bateria incessante, tendo o Presidente da Assembléia Federal Legislativa e o Presidente do Supremo Tribunal de Justiça  precedência sobre os demais; o Venerável vem acompanhado do Orador e do Secretário, entre Colunas e o mais graduado ocupa a cadeira à direita do Venerável. O Grão-Mestre Geral  Adjunto, representando o Grão-Mestre Geral, será recebido com as honras e da mesma maneira que o representado.

VI - 6ª Faixa - Grão-Mestre Geral. O Mestre de Cerimônias o recebe com uma Comissão de doze membros armados de espadas e munidos de estrelas, abóbada de aço, bateria incessante; o Venerável vem entre Colunas com o Orador, o Secretário, o Porta-Estandarte e o Porta-Bandeira. O Grão-Mestre Geral recebe o Malhete e assume a Cadeira de Salomão e põe, à sua direita o Venerável. Se estiver presente o Grão-Mestre Geral Adjunto, este fica à direita do Grão-Mestre Geral e o Venerável à sua esquerda. 

Art. 219 -  O tratamento das autoridades e titulados de que trata o artigo anterior é o seguinte:

I - 1ª Faixa - Ilustre Irmão, com exceção do Venerável, cujo tratamento é de Venerável Mestre;

II - 2ª Faixa  - Venerável Irmão;

III - 3ª Faixa - Poderoso Irmão;

IV - 4ª Faixa  - Eminente Irmão;

V - 5ª Faixa - Sapientíssimo;

VI - 6ª Faixa – Soberano.

Parágrafo único -  O Mestre Maçom tem o tratamento de Respeitável Irmão.

Art. 220 -  Na recepção das autoridades e titulados referidos no artigo anterior, serão observadas as seguintes disposições:  

I - no cortejo, à entrada, a autoridade de faixa mais elevada é a última  a entrar; na saída é a primeira a sair;

II - sempre que a Sessão Magna se realizar em Oriente Estadual ou Distrito Federal, o Grão-Mestre Estadual ou do Distrito Federal entrará juntamente com a mais alta Autoridade Federal.

§ 1º  -  A Loja incorporada, em visita a uma co-irmã, observa a seguinte regra: 

I - a Loja visitante entra com o Venerável à frente e as demais Dignidades, Oficiais e Irmãos formados em fila de dois; é recebida de pé, pela Loja visitada e sob aplausos;

II -  O Venerável visitante saúda as três Luzes e é levado ao Oriente ou ao Altar.

III - Os demais entram e tomam lugares no Templo, conforme suas prerrogativas, sem fazerem saudação;

IV - Quando forem duas ou mais Lojas, entra em último lugar a de maior Título ou Condecoração e se forem iguais, entra em último lugar a  mais antiga na Ordem.

§ 2º  -  Estando no Templo o Grão-Mestre Geral e, nos Estados ou no Distrito Federal o respectivo Grão-Mestre, estes não se levantam à entrada de nenhuma Loja ou Autoridade Maçônica.

Art. 221 -  Nas Sessões Magnas, Litúrgicas ou não, o Cerimonial à Bandeira Nacional é o seguinte:

I - Entrada da Bandeira:

a) formar-se-á uma Comissão de treze membros, armados de espadas e munidos de estrelas;

b) a Comissão postar-se-á, dentro  do Templo, à altura do pavimento de mosaico, com sete Membros ao norte e seis ao sul, com as espadas à ordem na mão direita e as estrelas na mão esquerda;

c) a Bandeira Nacional será conduzida pelo Porta-Bandeira e custodiada pela Guarda de Honra composta de três membros, um dos quais o Mestre de Cerimônias, com as espadas à ordem;

d) a Bandeira ficará entre Colunas, parada, enquanto for entoado o Hino Nacional;

e) após a execução do Hino Nacional, a Bandeira, sob aplausos incessantes,  será conduzida verticalmente ao Oriente e colocada no lugar próprio;

f) ao passar a Bandeira pela Comissão de treze Membros, estes portarão suas espadas com as pontas voltadas para baixo, em prolongamento do braço; 

g) colocada a Bandeira Nacional em seu pedestal, serão desfeitas a Guarda de Honra e a Comissão de treze Membros, voltando os Irmãos a ocuparem seus lugares em Loja.

II - Após o ingresso da Bandeira, ninguém mais entrará com formalidades, nem mesmo o Grão-Mestre Geral;  

III - Saída da Bandeira:

a) será recomposta a Comissão de treze membros, armados de espadas e munidos de estrelas;

b) a Comissão postar-se-á, dentro  do Templo, à altura do pavimento de mosaico, com sete Membros ao norte e seis ao sul, com as espadas à ordem na mão direita e as estrelas na mão esquerda;

c) erguida verticalmente pelo Porta-Bandeira e escoltada por sua Guarda de Honra, com as espadas à ordem,  a Bandeira será saudada por um Irmão designado pelo Venerável; 

d) terminada a saudação, serão entoadas a primeira e a última estrofes do Hino à Bandeira;

e) concluída a execução do Hino à Bandeira, sob aplausos incessantes, o Porta-Bandeira conduzirá a Bandeira para o exterior do Templo, escoltada por sua Guarda de Honra;

f) ao passar a Bandeira pela Comissão de treze Membros, estes portarão suas espadas com as pontas voltadas para baixo, em prolongamento do braço; 

g) após a saída  da Bandeira, serão desfeitas a Guarda de Honra e a Comissão de treze Membros, regressando todos a seus lugares.

Parágrafo único -  Sempre que for executado o Hino Nacional, todo Maçom ficará descoberto. 

TÍTULO XIII

DO LUTO MAÇÔNICO

Art. 222 -  Pelo passamento ao Oriente Eterno das Autoridades e Titulados abaixo designados, é o seguinte o Luto Maçônico a ser observado:

I -  Grão-Mestre Geral: luto por vinte e um dias e suspensão dos trabalhos por sete dias na Jurisdição Nacional;

II - Grão-Mestre Geral Adjunto: luto por treze dias e suspensão dos trabalhos por cinco dias;

III - Grão-Mestre Estadual e do Distrito Federal: luto por onze dias e, nas Lojas de Jurisdição, suspensão dos trabalhos por sete dias;

IV - Grão-Mestre Estadual Adjunto e do Distrito Federal Adjunto: luto por nove dias e, nas Lojas de Jurisdição, suspensão dos trabalhos por cinco dias; 

V - Presidentes do Supremo Tribunal de Justiça, da Assembléia Federal Legislativa, do Superior Tribunal Eleitoral e Dignidades da Ordem: luto por nove dias e suspensão dos trabalhos por três dias;

VI - Procurador-Geral, Delegados do Grão-Mestre Geral, membros efetivos do Conselho Federal, Deputados da Assembléia Federal Legislativa, Ministros dos Tribunais: luto por sete dias e suspensão dos trabalhos no dia do sepultamento;

VII - Presidente da Assembléia Legislativa Estadual e do Distrito Federal, Presidentes do Tribunal de Justiça Estadual e do Distrito Federal, Tribunal Eleitoral Estadual e do Distrito Federal, Deputados da Assembléia Legislativa Estadual e do Distrito Federal, Juizes de Tribunais: luto por sete dias e suspensão dos trabalhos por três dias nas Lojas da Jurisdição;

VIII - Venerável da Loja: luto por cinco dias e, na Loja que presidia, suspensão dos trabalhos da sessão seguinte;

IX - Grão-Mestre Geral Honorário: luto por nove dias e suspensão dos trabalhos no dia do sepultamento;

X - Grão-Mestre de Potências Estrangeiras  e  portador  da condecoração da Comenda de D. Pedro I: luto por nove dias;

XI - Grão-Mestre Estadual Honorário e do Distrito Federal Honorário, Garante de Amizade do Grande Oriente do Brasil: luto por sete dias e suspensão dos trabalhos no dia do sepultamento;

XII - portador da condecoração da Cruz da Perfeição Maçônica ou da Estrela da Distinção Maçônica: luto por cinco dias;

XIII - portador do título de Grande Benemérito e Benemérito da Ordem: luto por três dias.

Parágrafo único -  No período de luto não se poderá realizar solenidade festiva. 

TÍTULO XIV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 223 -  As reuniões ou assembléias do Povo Maçônico terão lugar, por convocação do Grão-Mestre Geral ou do Grão-Mestre Estadual ou do Distrito Federal, para tratar de assuntos de interesse da Ordem, da sociedade em geral e da humanidade, ouvida a Suprema Congregação ou a Poderosa Congregação Estadual (Art. 223 - revogado pela Lei n° 0053/2001).
Art. 224 -  As leis, resoluções, sentenças, atos e decretos dos Poderes Maçônicos devem receber ordem numérica e contínua, lançados em livros especiais na Grande Secretaria-Geral de Administração e publicados no Boletim do Grande Oriente do Brasil.

Art. 225 -  Os documentos sujeitos a registro na Grande Secretaria-Geral da Guarda dos Selos não terão validade enquanto essa exigência não for satisfeita.

Art. 226 -  Todos os Rituais Simbólicos dos vários Ritos são numerados e expedidos pelo Grande Oriente do Brasil às Lojas e Maçons da Federação que os solicitarem  e levarão a assinatura do Grande Secretário-Geral de Orientação Ritualística.

Art. 227 -  São nulos quaisquer atos praticados por Maçom ou Loja suspensos de seus direitos.

Art. 228 -  O Código Disciplinar definirá as infrações maçônicas e estabelecerá o respectivo processo.

Art. 229 -  Enquanto não forem contempladas em lei as normas alusivas à composição e ao funcionamento do Conselho de Família, vigorarão as seguintes disposições:

I - o Conselho de Família é o órgão de conciliação, que funciona na Loja para conciliar as partes em caso de litígio em que figurem dois ou mais membros de seu Quadro;

II - o Conselho de Família é composto do Venerável que o preside e de dois Mestres indicados pelas partes e por um Secretário;

III - o Conselho de Família não tem poder decisório;

IV - (Vetado); 

V - no impedimento ou ausência do Venerável, presidirá o Conselho seu substituto legal;

VI - o Secretário lavrará ata da sessão consignando o resultado.

Art. 230 -  O Grande Oriente do Brasil celebrará Tratados de Mútuo Reconhecimento com qualquer Potência Litúrgica cujo Rito regular seja praticado, pelo menos, por três Lojas da Federação, sendo mantidos todos os Tratados e Convenções realizados anteriormente a este Regulamento Geral.

Art. 231 -  Para o  exercício de qualquer cargo ou comissão é indispensável que o eleito ou nomeado pertença a uma das Lojas da Federação e nela se conserve em atividade. 

Parágrafo único -  Os cargos maçônicos são privativos de Mestre Maçom.

Art. 232 -  As Instituições, cujas finalidades sejam compatíveis com os princípios da Maçonaria e exerçam atividades benéficas à comunidade, poderão ser reconhecidas de utilidade maçônica por decisão da Assembléia Federal Legislativa, só podendo ser subvencionadas no caso de seus Estatutos terem sido registrados, através do Conselho Federal, na Grande Secretaria-Geral da Guarda dos Selos.

Art. 233 -  O Grande Oriente do Brasil, os Grandes Orientes Estaduais e do Distrito Federal e as Lojas poderão fundar organizações complementares paramaçônicas, com personalidade jurídica própria, sendo-lhes facultada a admissão do elemento feminino.

Art. 234 -  Em todas as Lojas do Grande Oriente do Brasil é obrigatória a realização de uma Sessão Magna, interna ou pública, na Semana da Pátria, em homenagem à Proclamação da Independência.

Parágrafo único -  Duas ou mais Lojas poder-se-ão reunir para a celebração desse objetivo.

Art. 235 -  São feriados maçônicos e devem ser comemorados em toda a jurisdição o Dia Nacional do Grande Oriente do Brasil,  em dezessete de junho e  o  Dia do Maçom, em vinte de agosto.

Art. 236 -  Todo Ex-Grão-Mestre Geral terá o título de Grão-Mestre Geral Honorário.

Art. 237 -  As Lojas não funcionarão no período de vinte e um de dezembro a vinte de janeiro, considerado de férias maçônicas, nem nos dias de feriados nacional ou maçônico, a não ser para comemorações magnas.

Art. 238 -  Os Maçons que vierem de outras Potências já incorporadas, ou que venham a se incorporar ao Grande Oriente do Brasil, contarão, para todos os efeitos, o tempo de atividade exercido nessas Potências.

Art. 239 -  Os casos omissos neste Regulamento serão providos pelo Grão-Mestre Geral, o qual será assessorado, em cada ocorrência pelo Conselho Federal, ad referendum da Assembléia Federal Legislativa, que se pronunciará na primeira sessão subseqüente. Toda  provisão será publicada no Boletim do Grande Oriente do Brasil e constituirá regra para casos análogos (revogado pela Lei n° Lei n° 0053, de 06.12.2001, publicada à página 7, do Boletim Oficial do GOB n° 23, de 20.12.2001).
§ 1º  -   A legislação brasileira e a das Potências Maçônicas são elementos subsidiários obrigatórios à provisão dos casos omissos (revogado pela Lei n° Lei n° 0053, de 06.12.2001, publicada à página 7, do Boletim Oficial do GOB n° 23, de 20.12.2001).
§ 2º  -  A interpretação extensiva, por analogia ou paridade, só será permitida se não restringir direitos (revogado pela Lei n° Lei n° 0053, de 06.12.2001, publicada à página 7, do Boletim Oficial do GOB n° 23, de 20.12.2001).
Art. 240 -  Salvo referência expressa, todas as menções a Grande Oriente, Conselho, Assembléia, Grão-Mestrado, Grão-Mestre, Grão-Mestre Adjunto, Grande Secretaria, Grande Secretário ou Delegacia, referem-se ao órgão Federal, quando a Loja for subordinada diretamente ao Grande Oriente do Brasil. Estadual ou do Distrito Federal, quando jurisdicionada a Grande Oriente Estadual ou  do Distrito Federal.

§ 1º -  As Lojas jurisdicionadas a Grande Oriente Estadual, do Distrito Federal ou Delegacia farão seu relacionamento com o Poder Central através do respectivo órgão Regional, salvo em assuntos de finanças federais, que remeterão diretamente (alterado pela Lei n° 0053, de 06.12.2001, publicada à página 7, do Boletim Oficial do GOB n° 23, de 20.12.2001).
I - à Grande Secretaria-Geral de Finanças, no caso de finanças federais; 

II - à Grande Secretaria-Geral da Guarda dos Selos, no caso de Quadro de Obreiros;

III - à Assembléia Federal Legislativa, no caso de interesse legislativo;

IV - ao competente Tribunal Federal, quando de caráter judicial. (incisos I a IV, criados pela Lei n° 0053, de 06.12.2001, publicada à página 7, do Boletim Oficial do GOB n° 23, de 20.12.2001).
§ 2º  -  Todos os assuntos tratados pelos órgãos regionais serão comunicados no prazo máximo de quinze dias, ao correspondente órgão federal, para conhecimento, registro ou homologação, quando for o caso.

Art. 241 -  Este Regulamento Geral, que é obrigatório para todo o Grande Oriente do Brasil, fica entregue à cuidadosa vigilância de todos os Obreiros da Ordem.  A nenhum deles é lícito deixar de comunicar ao Ministério Público qualquer infração de que tenha tido notícia, para que este possa agir ex-officio.

Art. 242 -  Revogam-se as disposições em contrário.

Francisco Murilo Pinto - Grão-Mestre Geral

LEI Nº 01,  DE 23 DE JULHO DE 1982 DA E(V(
INSTITUI O CÓDIGO ELEITORAL MAÇÔNICO.

Osires Teixeira, Grão-Mestre Geral do Grande Oriente Brasil, no exercício de suas atribuições legais, faz saber a todos os Maçons, Lojas, Delegacias e Grandes Orientes Estaduais, que a Soberana Assembléia Federal Legislativa adotou e eu sanciono a presente Lei:

CÓDIGO ELEITORAL MAÇÔNICO

PARTE PRIMEIRA

INTRODUÇÃO
Art. 1º -  Este Código contém normas destinadas a assegurar a organização e o exercício dos direitos de votar e ser votado, para todos os Maçons da Federação.

Parágrafo único -  O Superior Tribunal Eleitoral baixará as instruções complementares destinadas a regulamentar as eleições, podendo delegar competência aos Tribunais Eleitorais dos Grandes Orientes Estaduais, para tal fim e em casos específicos.

Art. 2º -  Todo poder emana do Povo Maçônico e em seu nome será exercido pelos mandatários, escolhidos direta e secretamente segundo as normas fixadas neste Código.

Seção I

Da Justiça Eleitoral
Art. 3º -  São órgãos da Justiça Eleitoral:

a) o Superior Tribunal Eleitoral;

b) os Tribunais Eleitorais Estaduais; e

c) as Oficinas Eleitorais.

Art. 4º -  Os Tribunais referidos nas letras “a” e “b” do artigo anterior têm a sua composição prevista na Constituição do Grande Oriente do Brasil.

§ 1º -  Constituem as Oficinas Eleitorais as próprias Lojas quando em Sessão Eleitoral e são compostas pelos que têm direito a voto, conforme disposto no Art. 7º e seus parágrafos.

§ 2º  -  As Oficinas Eleitorais são dirigidas por uma Mesa Eleitoral formada pelo Venerável, pelo Orador e pelo Secretário, funcionando dois eleitores como escrutinadores.

Art. 5º -  Junto aos Órgãos de Justiça Eleitoral funcionam representantes do Ministério Público Maçônico: Grandes Procuradores, Grandes Subprocuradores, conforme Regimento Interno dos Tribunais e, no caso das Lojas, os seus Oradores.

Art. 6º -  São irrecorríveis as decisões do Superior Tribunal Eleitoral, salvo as que contrariem a Constituição do GOB e os denegatórios de Habeas Corpus ou Mandado de Segurança, das quais caberá recurso para o Supremo Tribunal  de Justiça Maçônico.

Parágrafo único -  Das decisões dos Tribunais Eleitorais Estaduais cabe recurso para o Superior Tribunal Eleitoral.

Seção II

Dos eleitores
Art. 7º -  São eleitores todos os Maçons que, no mês anterior ao da realização da eleição, preencham, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) sejam Mestres Maçons;

b) estejam quites com as contribuições pecuniárias devidas à Loja, ao Grande Oriente Estadual e ao Grande Oriente do Brasil, bem como não tenham débitos de qualquer natureza para com os mesmos;

c) tenham freqüentado, nos doze (12) meses anteriores, pelos menos 50% (cinqüenta por cento) das sessões ordinárias realizadas pela Loja a que estiver filiado, e nas Lojas de outros Orientes, computando-se apenas uma sessão por semana;

d) estejam inscritos no Cadastro Geral do Grande Oriente do Brasil.

§ 1º  -  Estão dispensados da exigência da letra “c” os que sejam:

a) Grão-Mestres ou Grão-Mestres Adjuntos;

b) Deputados Federais ou Estaduais, em exercício;

c) Membros de Tribunais, inclusive Secretários, Escrivães e Oficiais de Justiça;

d) Grandes Procuradores e Grandes Subprocuradores;

e) Consultores e Assessores de Grão-Mestre, regularmente nomeados para cargos legalmente criados;

f) Delegados de Grão-Mestre;

g) Grandes Secretários e Membros de Conselhos de Grandes Orientes;

h) Garantes de Amizade; e

i)  Eméritos e Remidos.

§ 2º  -  Os ocupantes dos cargos mencionados no parágrafo anterior deverão fornecer à Loja, com a devida antecedência, a comprovação de sua qualidade, a fim de serem incluídos na relação a que se refere o art. 9º.

§ 3º -  Os que tenham ingressado na Loja há menos de 1 (um) ano, terão a freqüência prevista na letra “c” do art. 7º apurada desde o dia do seu ingresso.

Art. 8º -  É vedado o abono de freqüência para permitir voto.

Seção III

Da qualificação dos eleitores
Art. 9º -  No mês anterior à eleição, o Chanceler fará uma relação com os nomes de todos os Obreiros do Quadro da Loja, nela incluindo detalhadamente as sessões ordinárias realizadas nos doze meses anteriores, informando o número de sessões necessárias para que cada Obreiro possa ser considerado eleitor, bem como os informes relativos às letras “a”, “c” “d”do art. 7º.

§ 1º  -  O Tesoureiro anotará, em tal relação, a situação dos Irmãos, com vistas ao disposto na letra “b” do art. 7º.

§ 2º  -  Até a última sessão do mês anterior à eleição, o Obreiro poderá quitar-se com as tesourarias da Loja  e dos Grandes Orientes, para ser admitido como eleitor.

§ 3º  -  O Superior Tribunal Eleitoral elaborará o modelo de relação a que se refere este artigo, fazendo a sua publicação através do Boletim Informativo do GOB, para uso de todas as Lojas.

Subseção I

Da impugnação  da qualificação de eleitor
Art. 10 -  Feita a relação mencionada no artigo precedente, será a mesma lida na Sessão da Loja que anteceder à eleição, para conhecimento do Quadro e as correções acaso necessárias.

Art. 11 -  Lida a relação, qualquer Mestre Maçom presente à Sessão, poderá reclamar, por escrito, contra os dados dela constantes, quer quanto à inclusão ou exclusão de Obreiros do direito ao voto, quer quanto a outra qualquer irregularidade.

§ 1º  -  Se a reclamação não for atendida e o Reclamante não se conformar, será feito na ATA da sessão a que se refere o art. 10, um registro pormenorizado de suas razões e das contra-razões da administração da Loja.

§ 2º  -  Na Sessão Eleitoral, comparecendo o Reclamante, o seu voto será tornado em separado; não será apurado nem proclamado o resultado da eleição e todo o expediente eleitoral, juntamente com a cópia autenticada da Sessão anterior, onde ficou consignada a reclamação, será enviado ao Tribunal competente, o qual decidirá a questão, apurando a eleição e proclamando os eleitos.

§ 3º  -  Toda e qualquer reclamação formulada por espírito de emulação e com o propósito de procrastinar os trabalhos eleitorais, sujeita os seus autores a processo penal e às penalidades capituladas no Título IV deste Código.

Art. 12 -  A apuração, pelos Tribunais, das eleições com participação de eleitores previstas no § 2º do artigo anterior, far-se-á, se possível, na Sessão Ordinária que se seguir ao recebimento do expediente ou em Sessão Extraordinária especialmente convocada.

PARTE SEGUNDA

TÍTULO I

DAS ELEIÇÕES PARA ADMINISTRAÇÃO DE LOJAS E PARA DEPUTADOS
Art. 13 -  As eleições para os cargos de Venerável, 1º e 2º Vigilantes, Orador, Secretário, Tesoureiro, Chanceler e Deputados Federal e Estadual e respectivos Suplentes, realizar-se-ão entre os dias 09 e 15 do mês de maio dos anos ímpares, devendo a data da Sessão ser marcada com a antecedência de vinte e um dias através de Edital afixado na Sala dos Passos Perdidos e publicado em Boletim Oficial, se houver.

Parágrafo único -  Em caso de necessidade, poderão ser marcadas eleições em épocas diferentes pelo Superior Tribunal Eleitoral.

Art. 14 -  O Edital de que fala o artigo anterior conterá a data e a hora da realização da Sessão Eleitoral, que serão, obrigatoriamente, as de costume da Loja.

§ 1º  -  Do Edital constará, ainda, a relação dos Obreiros que tiverem ou puderem vir a obter a condição de eleitor, conforme o disposto no art. 9º.

§ 2º  -  A entrega de cópia do Edital, sob protocolo, a todos os Obreiros do Quadro, dispensa a publicação do mesmo em Boletim, mantida a obrigatoriedade de sua afixação.

§ 3º -  O Superior Tribunal Eleitoral elaborará o modelo de Edital a que se refere este artigo, fazendo a sua publicação através do Boletim Informativo do GOB, para uso de todas as Lojas.

Seção I

Da inscrição de candidatos
Art. 15 -  Até a penúltima Sessão Ordinária do mês anterior ao da Eleição, os interessados, que reunirem ou puderem vir a reunir as condições de eleitor, deverão apresentar, em Loja, petição de registro de suas candidaturas aos cargos de Venerável, Vigilantes, Orador, Secretário, Tesoureiro, Chanceler, Deputado Federal e Estadual e respectivos Suplentes.

§ 1º  -  A petição poderá ser feita em conjunto ou separadamente sendo obrigatoriamente assinada, em qualquer hipótese, por todos os interessados, não havendo, porém, vinculação entre os mesmos.

§ 2º  -  No mesmo dia da entrada da petição, o Venerável fará transcrevê-la na ATA e afixará aviso da sua existência na Sala dos Passos Perdidos.

Subseção I

Da impugnação de inscrições
Art. 16 -  Qualquer Mestre Maçom com direito a voto pode, até 07 (sete) dias antes da eleição, apresentar impugnação às candidaturas.

§ 1º  -  A impugnação será por escrito e entregue ao Venerável, que dará conhecimento da mesma à Oficina Eleitoral, na abertura dos trabalhos da Sessão Eleitoral.

§ 2º  -  Sendo apresentada impugnação de inscrição, os trabalhos eleitorais serão processados e apurados normalmente, porém, não haverá proclamação dos eleitos prevista no art. 23, remetendo-se todo o expediente eleitoral, junto com a impugnação, para o Tribunal competente.

§ 3º  -  As disposições contidas no § 2º do art. 11, são aplicáveis aos casos de impugnações.

Seção II

Da oficina eleitoral
Art. 17 -  No dia da eleição, uma hora antes pelo menos, o Chanceler recolherá as assinaturas dos eleitores, só permitindo que assine o Livro de Presença os que tenham constado da Relação de Eleitores a que se refere o art. 9º.

Parágrafo único -  Não poderá ingressar no Templo nenhum Maçom que não seja eleitor, sob pena de nulidade da eleição.

Art. 18 -  Na hora marcada, o Venerável declarará aberta a Sessão de Oficina Eleitoral, sem qualquer formalidade ritualística, convidando para sentarem ao seu lado o Orador e o Secretário, compondo, assim, a Mesa Eleitoral.

§ 1º  -  O Venerável designará dois eleitores para servirem como escrutinadores, os quais ocuparão, durante o ato eleitoral, os lugares do Orador e do Secretário.

§ 2º  -  Quando não comparecerem 07 (sete) eleitores pelo menos, o que impedirá a formação da Oficina Eleitoral, o Venerável adiará a sessão para a semana seguinte.  Persistindo, na sessão seguinte, o não comparecimento de 07 (sete) eleitores, o Venerável comunicará o fato ao Grão-Mestre Geral ou ao Grão-Mestre Estadual ou Territorial que adotará as medidas legais cabíveis e solicitará, se for o caso, ao Superior Tribunal Eleitoral que determine nova data para que as eleições sejam realizadas.

Seção III

Do ato eleitoral
Art. 19 -  Serão distribuídos aos eleitores, antes do início da Sessão ou logo após a instalação da Mesa Eleitoral, envelopes iguais, para neles serem depositadas cédulas contendo os votos, podendo estes estarem numa só cédula ou em várias.

§ 1º  -  Além dos nomes, por inteiro, dos candidatos inscritos, as cédulas só poderão conter a indicação dos cargos correspondentes, sendo nulo o voto que contenha qualquer outra expressão, rubrica ou marca, bem como os rasurados ou com nomes riscados se coletiva a cédula e também nomes não inscritos.

§ 2º  -  As cédulas serão obrigatoriamente datilografadas ou impressas, não sendo admitidas as manuscritas.

§ 3º  -  O vício que implicar na anulação de uma cédula coletiva atingirá todos os nomes dela constantes.

§ 4º  -  O Superior Tribunal Eleitoral poderá elaborar o modelo da cédula individual e coletiva a que se refere este artigo, padronizando-as e fazendo a sua publicação através do Boletim Informativo do GOB, para uso de todas as Lojas.

Art. 20 -  Após a exibição aos presentes de uma urna completamente vazia, o Chanceler fará a chamada dos eleitores, pela ordem das assinaturas apostas no livro competente, os quais irão depositando seus votos na urna.

§ 1º  -  Terminada a votação, o Venerável determinará a abertura da urna e conferirá o número de envelopes, que deverá coincidir com o número de votantes.

§ 2º  -  Havendo coincidência e se não tiver havido a reclamação prevista no art. 11, serão os envelopes abertos, um a um, informando o Venerável, para anotação dos Escrutinadores, o conteúdo dos mesmos.

§ 3º  -  Encontrado número de envelopes diferente do número de eleitores presentes, será a sessão suspensa pelo tempo necessário à preparação de novo escrutínio, com a inutilização dos envelopes e cédulas anteriormente usadas e a distribuição de outros.

§ 4º  -  Os envelopes vazios serão computados como votos em branco.

§ 5º  -  A Mesa Eleitoral decidirá, de plano, por maioria de votos, quanto à anulação de qualquer voto.

§ 6º  -  As cédulas serão contadas e os resultados totais anunciados pelo Venerável, que ouvirá os Escrutinadores para confirmação dos números.

Art. 21 -  Caso tenha havido reclamação quanto à qualidade de eleitor de algum dos Obreiros, prevista no Art. 11, os envelopes serão colocados pelos votantes e rubricados pela Mesa Eleitoral de forma a torná-los invioláveis, antes de serem depositados na urna.

Art. 22 -  O voto em separado, de eleitor duvidoso, será colocado em outro envelope maior, também fechado e rubricado pela Mesa Eleitoral, no qual o Venerável escreverá "voto separado do Obreiro............”.

Parágrafo único -  Ocorrendo as hipóteses deste artigo e do art. 21, segue-se o encaminhamento previsto no § 2º do art. 11.

Subseção I

Da proclamação do resultado
Art. 23 -  Terminada a contagem e confirmados os números pelos escrutinadores, o Venerável franqueará a palavra, segundo os usos maçônicos, para que os eleitores se pronunciem sobre o ato eleitoral.

§ 1º  -  Não poderá ser feita, neste momento, nenhuma outra consideração que não se refira estritamente ao ato eleitoral.

§ 2º  -  Reinando silêncio, o Venerável ouvirá o Orador sobre a legalidade dos trabalhos e, concordando este, levantará a Loja e fará a proclamação dos resultados, após o que desfará a Mesa Eleitoral, determinando a circulação do Tronco de Beneficência e suspenderá a sessão para lavratura da (s) ata (s).

§ 3º  -  O Ato Eleitoral é um só, porém, as Atas serão lavradas distintamente, ou seja: uma Ata para Administração da Loja, uma Ata para Deputado Federal e uma Ata para Deputado Estadual.

§ 4º  -  Em sessão reaberta, será (ão) lida (s) a (s) Ata (s) e, após aprovada (s), assinada (s) por todos os presentes ao ato eleitoral, não sendo permitido a nenhum eleitor retirar-se antes da assinatura.

§ 5º  -  Retirando-se algum eleitor sem assinar a(s) ata(s), o Venerável determinará que conste, em observação, tal fato, ficando o Orador obrigado a instaurar procedimento judicial contra o faltoso por desobediência.

§ 6º  -  No prazo de 72 (setenta e duas) horas, o Venerável remeterá o expediente eleitoral relativo à eleição da administração da Loja constante de cópia autenticada da Ata e da folha do Livro de Presenças, ao Grande Oriente Estadual, Territorial ou ao Poder Central, em caso de tratar-se de Lojas não jurisdicionadas a Grandes Orientes Estaduais ou Territoriais respondendo o Venerável pelo retardo de tal remessa.

§ 7º  -  Se tiver havido eleição para Deputado Federal e Suplente, também será remetido, dentro do mesmo prazo, cópia autêntica do expediente eleitoral, para o Superior Tribunal. O mesmo será feito, para o Tribunal Eleitoral Estadual, em caso de eleição para Deputado Estadual e Suplente.

Subseção II

Da impugnação do ato eleitoral

Art. 24 -  Se o Ato eleitoral for impugnado, o Venerável não proclamará o resultado.  Mandará circular o Tronco de Beneficência, suspendendo a sessão para a lavratura (s) da(s) ata(s) e procederá segundo o disposto nos §§ 4º e 5º do artigo anterior.

Art. 25 -  Juntamente com o expediente eleitoral, serão enviados ao Tribunal Eleitoral Estadual, os envelopes e cédulas eleitorais, se se tratar de eleição para Administração da Loja ou para Deputado Estadual e Suplente e para o Superior Tribunal Eleitoral, se se tratar de eleição para Deputado Federal e Suplente.

Art. 26 -  O impugnante poderá, no prazo de 3 (três) dias, complementar suas razões de impugnação, as quais enviará ao Tribunal Eleitoral competente por intermédio da Loja, sendo responsabilizado o Venerável que retardar ou não encaminhar tais razões imediatamente.

Art. 27 -  A impugnação será apreciada e decidida pelo Tribunal, se possível, na Sessão Ordinária que se seguir ao recebimento do expediente, ou em sessão extraordinária especialmente convocada.

Art. 28 -  Nas eleições para Administração da Loja ou para Deputados, é exigível o comparecimento dos eleitores habilitados, para validade da eleição.

Parágrafo único -  Será eleito o candidato que obtiver mais da metade dos votos dos presentes, computados os votos nulos ou em branco.

Art. 29 -  Em caso de três ou mais candidatos, se um deles não obtiver mais da metade dos votos dos presentes, proceder-se-á a nova votação, dela participando, apenas, os dois candidatos mais votados.

Art. 30 -  Aplica-se, para desempate, o disposto no Artigo 58.

TÍTULO II

DAS ELEIÇÕES PARA GRÃO-MESTRADO

Seção I

Do registro de candidatura a Grão-Mestre e Adjunto
Art. 31 -  Até 30 de novembro do ano anterior à eleição, o interessado apresentará petição ao Tribunal Eleitoral competente, declarando expressamente que deseja ser candidato, pedindo o registro da sua candidatura e anexando documentos que comprovem:

a) estar em pleno gozo de seus direitos civis e maçônicos;

b) idade profana;

c) qualificação profana;

d) filiação ao GOB há mais de 07 (sete) anos;

e) atividade maçônica ininterrupta nos últimos 5 (cinco)anos;

f) desincompatibilização, quando exigida;

g) inexistência de relação contratual ou de emprego com o GOB, Grandes Orientes Estaduais ou Lojas Federadas;

h) inexistência de ações cíveis ou criminais, ou esclarecimentos pormenorizados sobre as mesmas; e

i) apoio de 07 (sete) Lojas regulares ou de 100 (cem) Mestres Maçons Ativos, se se tratar de Grão-Mestrado Geral e de 05 (cinco) Lojas regulares ou de 50 (cinqüenta) Mestres Maçons Ativos, se se tratar de Grão-Mestrado Estadual.

Parágrafo único -  A juízo do Superior Tribunal Eleitoral, os números estabelecidos neste artigo, poderão ser reduzidos até à metade, desde que haja circunstâncias excepcionais que assim recomendem.

Art. 32 -  Serão processados, separadamente, os pedidos de registro de candidaturas aos cargos de Grão-Mestre e Grão-Mestre Adjunto, não havendo vinculação entre as candidaturas.

Art. 33 -  Até 10 (dez) dias após o recebimento do pedido, o Tribunal Eleitoral fará fixar na sede do Grande Oriente, edital informando o fato, o qual será, também, publicado no Boletim Oficial do Grande Oriente respectivo.

Art. 34 -  Os interessados poderão impugnar os pedidos de registro de candidaturas até o dia 15 (quinze) de dezembro do ano anterior à eleição, julgando o Tribunal Eleitoral, até o dia 20 (vinte) do mesmo mês, as impugnações apresentadas.

Art. 35 -  Preenchidos os requisitos, a juízo do Tribunal Eleitoral, e resolvidas as impugnações, serão relacionados os candidatos, pela ordem de entrada dos pedidos de registro de candidaturas, expedindo a lista dos inscritos.

Art. 36 -  Qualquer impugnação terá de ser feita por escrito, por Mestre Maçom com direito a voto e pertencente ao Grande Oriente do Brasil, sendo desconsiderada, de plano, a que contenha nome de impugnante que não preencha tais condições.

§ 1º -  O direito ao voto será comprovado com certidão fornecida pela Loja do Impugnante de que o mesmo, na data de impugnação, tem 50% (cinqüenta por cento) ou mais de freqüência, nos últimos 12 (doze) meses.

§ 2º -  São dispensados da exigência do § anterior os que se encontrarem nas condições do § 1º do artigo 7º.

Art. 37 -  Se, até 30 de novembro, não houver nenhum pedido de registro de candidatura, o Tribunal competente poderá prorrogar o prazo do Art. 31, bem como os dos Artigos 33 e 34, § único. O mesmo ocorrerá se, em havendo um único pedido, for ele denegado.

Seção II

Dos eleitores e do ato eleitoral
Art. 38 -  Aplicam-se as disposições dos Artigos 7º e 12, para as eleições para os cargos de Grão-Mestre e Grão-Mestre Adjunto, quanto à qualificação dos eleitores.

Art. 39 -  Aplica-se o disposto nos Arts. 17, 18, caput e seu § 1º , 20, 21, 22 e 23 caput e seus §§ 1º, 2º, 4º, e 5º, quanto à Oficina Eleitoral, no Ato Eleitoral e à Proclamação do Resultado.

§ 1º  - O uso do envelope é substituído pela Cédula Única prevista no Art. 42.

§ 2º  - No prazo de 72 (setenta e duas) horas, o Venerável remeterá o expediente eleitoral relativo à eleição e constante de cópia autêntica da Ata e da folha do Livro de Presenças ao Superior Tribunal Eleitoral ou ao Tribunal Eleitoral Estadual, conforme se trate de Grão-Mestrado Geral ou Estadual. (*)
(*) Art. 39, § 2° - Redação alterada na forma da Lei nº 0069, de 05.11.2003, publicada no Boletim Oficial do GOB nº 23, de 19.12.2003.
Subseção I

Da impugnação do ato eleitoral

Art. 40 - As regras dos Artigos 24, 25, 26, e 27, são aplicáveis nos casos da existência de impugnação ao ato eleitoral, modificada a redação da parte final do Art. 25 para: ao Tribunal Eleitoral Estadual as cédulas relativas à eleição de Grão-Mestre Estadual e Adjunto e ao Superior Tribunal Eleitoral, as de eleição de Grão-Mestre Geral e Adjunto.

Subseção II

Da não realização de eleição

Art. 41 - A Loja que não realizar eleição para Grão-Mestre e Grão-Mestre Adjunto, fica obrigada a, dentro de 15 (quinze) dias após o último dia previsto para o ato eleitoral, encaminhar ao Superior Tribunal Eleitoral ou ao Tribunal Eleitoral Estadual, conforme o caso, relatório circunstanciado das razões que impediram ou impossibilitaram a realização da eleição.

§ 1º - O relatório será assinado pelo Venerável, 1º e 2º Vigilantes, Orador, Secretário e Tesoureiro e se fará acompanhar da relação a que se refere o caput do Art. 9º.

§ 2º - A Loja que não encaminhar o relatório dentro do prazo estabelecido ficará sujeita à suspensão, pelo Tribunal competente, de suas atividades até que cumpra tal determinação.

§ 3º  - Recebido o relatório, o Tribunal o examinará e se decidir pela existência de desídia ou omissão de Administração da Loja ou de qualquer dos membros de sua administração, aplicará ao responsável as penalidades previstas no art. 50.

Seção III

Da cédula única
Art. 42 - Até o dia 20 (vinte) de fevereiro do ano eleitoral o Tribunal remeterá às Lojas, cédulas com os nomes dos candidatos aos cargos de Grão-Mestre e Grão-Mestre Adjunto, em quantidade igual ao triplo do número de Obreiros que tenham constado do Quadro no exercício anterior.

Parágrafo único - As Lojas que, até 20 (vinte) de fevereiro não tiverem recebido as cédulas, deverão retirá-las, até 28 (vinte e oito) do mesmo mês, na sede do Grande Oriente.

Art. 43 - As cédulas serão impressas ou mimeografadas no tamanho................... em papel opaco que garanta o sigilo do voto e conterão os nomes dos candidatos ao cargo de Grão-Mestre e de Grão-Mestre Adjunto, antecedidos de quadrículos para neles ser assinalada a preferência do eleitor.

Parágrafo único - No verso das cédulas, haverá espaço para a rubrica da Presidência da Mesa Eleitoral, o que será feito antes do Ato Eleitoral.

Seção IV

Da época das eleições para Grão-Mestrados

Art. 44 - Processar-se-ão as eleições para Grão-Mestrados:

I - na primeira quinzena do mês de março do ano em que completar o qüinqüênio, para Grão-Mestre Geral e seu Adjunto; e

II - na primeira quinzena do mês de março do ano em que completar o quatriênio, para Grão-Mestre Estadual e seu Adjunto.

TÍTULO III

DAS INELEGIBILIDADES E DAS INCOMPATIBILIDADES

Seção I 

Das inelegibilidades

Art. 45 - São inelegíveis:

I - Para os cargos de Grão-Mestre e Grão-Mestre Adjunto:

a) o Mestre Maçom que não tiver 07 (sete) anos na obediência ao Grande Oriente do Brasil;

b) o Mestre Maçom que não tiver 05 (cinco) anos de atividade ininterrupta, em Loja federada ao GOB;

c) o Maçom que não tiver colado o Grau de Mestre há mais de 05 (cinco) anos, à data do pedido de sua inscrição;

d) o que não estiver em pleno gozo dos seus direitos maçônicos;

e) o Maçom que não for brasileiro;

f) o Maçom de idade inferior a 35 (trinta e cinco) anos, à data de seu pedido de inscrição de candidatura;

g) o Grão-Mestre ou Grão-Mestre Adjunto, se estiver no exercício do segundo mandato sucessivo; e

h) o Maçom que não estiver habilitado como eleitor.

II - Para os cargos de Deputado Federal ou Estadual:

a) o Maçom que não houver colado grau de Mestre há mais de 03 (três) anos, à data do pedido de sua inscrição;

b) o Maçom que não estiver habilitado como eleitor.

III - Para Venerável de Loja:

a) o Maçom que não houver colado o grau de Mestre há mais de 03 (três) anos, à data do pedido de sua inscrição;

b) o Maçom que não houver exercido, como titular, cargo de Vigilante, Orador ou Secretário de Loja;

c) o Maçom que estiver no exercício do segundo mandato sucessivo; e

d) o Maçom que não estiver habilitado como eleitor.

IV -
Para os demais cargos de eleição em Loja:

a) o Maçom que estiver no exercício do segundo mandato sucessivo; e

b) o Maçom que não estiver habilitado como eleitor.

Parágrafo único - Para fins do disposto nas letras g do nº 1, letra g do nº II e letra a do nº IV, conta-se como período completo a fração do mandato interrompido.

Art. 46 - O Tribunal deverá declarar, de ofício, os casos de inelegibilidades que encontrar nos pedidos de registros de candidatura.

Parágrafo único - A existência de relação contratual, ou de emprego com o Grande Oriente do Brasil, Grande Oriente Estadual ou com Loja Federada, torna o Maçom inelegível para qualquer cargo eletivo.

Seção II

Das incompatibilidades
Art. 47 - São incompatíveis:

I - Os cargos de qualquer Poder Maçônico, com os de outro Poder;

II - O cargo de Orador com de membro de qualquer comissão permanente;

III - Os cargos de Tesoureiro e de Hospitaleiro, com os de membro de Comissão de Finanças e de Contas;

IV - O cargo de Juiz de 2ª Instância com o de Ministro do Supremo Tribunal de Justiça, ressalvando o caso de convocação;

V - O cargo de Juiz de Tribunal Eleitoral Estadual com o de Ministro do Superior Tribunal Eleitoral, ressalvando o caso de convocação;

VI - Os cargos de Grande Procurador e Grande Subprocurador, com qualquer outro cargo;

VII - Os cargos de Dignidade, com qualquer outro, ou comissão na Loja;

VIII - O cargo de Deputado Federal com o de Deputado Estadual; e

IX - O cargo de Grão-Mestre e seu Adjunto com qualquer outro cargo.

§ 1º  - É vedado participar da administração de mais de duas Lojas.

§ 2º  - Os membros dos Tribunais e dos Conselhos não podem exercer cargos de administração de Loja, sob pena de perder o cargo no Alto Corpo respectivo.

§ 3º  - Os Grandes Procuradores, seus Adjuntos e os Consultores Jurídicos, também não podem exercer cargos em administração de Loja.

§ 4º  - Entende-se por cargo de Administração de Loja os cargos de eleição de sua Diretoria.

Seção III

Da desincompatibilização

Art. 48 - O Grão-Mestre ou o Grão-Mestre Adjunto, desejando concorrer à reeleição para o cargo que exerce ou à eleição para qualquer outro cargo, se desincompatibilizará até 06 (seis) meses antes do pleito, deixando o cargo que estiver exercendo.

Parágrafo único - (Revogado).
Art. 49 - Os membros dos Tribunais, dos Conselhos e das Mesas Diretoras das Assembléias Legislativas, que desejarem concorrer aos cargos de Grão-Mestre ou Grão-Mestre Adjunto, deverão se desincompatibilizar até 03 (três) meses antes do pleito, deixando o cargo que estiver exercendo, reassumindo-os após as eleições para cumprirem o restante de seus mandatos ou continuarem no exercício daqueles para os quais tenham sido nomeados.

TÍTULO IV

DOS DELITOS ELEITORAIS  MAÇÔNICOS
Art. 50 - Constitui delito eleitoral, punível com a suspensão dos direitos maçônicos por 02 (dois) anos, no grau mínimo, 03 (três) anos no grau médio e 04 (quatro) anos no grau máximo.

I - Incluir, na Relação de Eleitores, Maçom que nela não deveria figurar, ou dela excluir  Maçom que devesse ter sido relacionado;

II - Impugnar, com o visível intuito de procrastinar a proclamação dos eleitos, ato eleitoral;

III - Impugnar, por erro grosseiro ou com o intuito de procrastinar a eleição, qualidade de eleitor;

IV - Impugnar, por espírito de emulação, candidatura a cargo eletivo;

V - Proceder à eleição de Maçom, sabendo-o inelegível para cargo na Oficina ou em qualquer Corpo Maçônico;

VI - Frustrar ou impedir o livre exercício do voto;

VII - Impedir, tentar impedir ou de qualquer forma embaraçar a realização de eleição;

VIII - Impedir, tentar impedir ou de qualquer forma embaraçar a posse do eleito;

IX - Fazer falsa declaração em desabono de candidato a cargo eletivo, ou em desabono de Maçom diretamente relacionado com o candidato;

X - Fazer falsa declaração, quanto à qualidade de eleitor, para permitir o exercício do voto;

XI - Votar em mais de uma Oficina Eleitoral, nas eleições para Grão-Mestre e Grão-Mestre Adjunto;

XII - Deixar de realizar eleição na época própria, por desídia ou omissão ou por qualquer outro ato doloso ou culposo, visando impossibilitar a livre manifestação do Quadro de Obreiros da Loja.

Parágrafo único - Cabe aos Tribunais Eleitorais Estaduais ou ao Superior Tribunal Eleitoral, conforme se trate de eleições jurisdicionadas por aqueles ou por este Tribunal, processar, julgar e impor as penalidades capituladas neste Artigo.

Art. 51 - Aplicam-se, nos julgamentos dos delitos eleitorais maçônicos as normas constantes do Código de Processo Penal Maçônico.

TÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I

Do "quorum" eleitoral

Art. 52 - A Oficina Eleitoral só poderá ser formada com a presença mínima de 07 (sete) eleitores.

Parágrafo único - Em caso de impossibilidade da composição da Oficina na data marcada para a eleição, aplica-se o disposto nos Artigos 18, § 2º ou 41, conforme seja caso de eleição para Administração da Loja, para Deputado ou para Grande Oriente.

Art. 53 - Para validade de Oficina Eleitoral, em caso de eleição para Administração da Loja ou Deputado, é indispensável o comparecimento de eleitores habilitados, conforme o previsto no art. 9º.

Art. 54 - Será considerado eleito o candidato a Grão-Mestre ou Grão-Mestre Adjunto que obtiver mais de metade dos votos válidos apurados.

Parágrafo único - Em caso de três ou mais candidatos, não obtendo nenhum deles mais da metade dos votos válidos, a Assembléia respectiva escolherá, nos 60 (sessenta) dias seguintes à realização da eleição através de voto secreto, entre os dois mais votados, quem irá desempenhar o mandato.

Art. 55 - No caso do artigo anterior, só poderão participar da eleição da Assembléia os Deputados cujas Lojas estejam com suas obrigações pecuniárias em dia com os respectivos Grandes Orientes.

§ 1º - O Poder Executivo, através do seu órgão próprio, fornecerá a cada Deputado CERTIDÃO comprobatória de que a Loja por ele representada cumpriu as exigências deste artigo.

§ 2º - A CERTIDÃO a que se refere o § precedente deverá ser padronizada e receberá o visto do Presidente do Tribunal Eleitoral respectivo, ou de seu substituto legal, o qual ficará de plantão na sede do Oriente, no dia da Sessão.

Seção II

Dos Grandes Orientes
Art. 56 - As referências, neste Código, a Grande Oriente, dizem respeito ao Grande Oriente do Brasil ou a Grande Oriente Estadual, quando for o caso.

Parágrafo único - A menção de Tribunal Eleitoral se refere ao Superior Tribunal Eleitoral ou a Tribunal Eleitoral do Estado, como for o caso.

Seção III

Das Lojas em débito
Art. 57 - Só poderá formar a Oficina Eleitoral, para qualquer eleição, a Loja que, na data da Sessão, estiver quite com o Grande Oriente do Brasil e com o Grande Oriente Estadual, a que estiver jurisdicionada, sendo nulas as eleições realizadas por Loja em débito.

§ 1º  - Considera-se débito a importância igual ou superior à metade do maior salário mínimo vigente no pais em dezembro do ano anterior à eleição, sendo a posição em conta corrente da Loja verificada em 31 de dezembro do citado ano.

§ 2º  - No primeiro Boletim Oficial do Grande Oriente do Brasil no ano eleitoral, será publicada a relação das Lojas em débito até 31 de dezembro do ano anterior, para que seja providenciada, se for o caso, a quitação.

§ 3º  - A relação mencionada no parágrafo precedente, quando se tratar de Grande Oriente Estadual, poderá ser publicada no Boletim Oficial do mesmo, ou em relação separada, enviada às Lojas e afixada na sede do Oriente.

Seção IV

Do desempate em eleições
Art. 58 - O desempate em eleições maçônica para administração da Loja, dar-se-á a favor do candidato que tenha o menor número de inscrição no Cadastro Geral da Ordem.

Seção V

Das vagas ou impedimentos definitivos
Art. 59 - Em caso de vaga ou impedimento definitivo, antes de completada a primeira metade de qualquer mandato, proceder-se-á a nova eleição, devendo o eleito completar o tempo.

Parágrafo único - Se a vacância se der após a primeira metade do mandato, o substituto legal completará o período.

Art. 60 - Quando se tratar de vacância nos cargos de Grão-Mestre Geral ou Grão-Mestre Adjunto, nos três primeiros anos do mandato, far-se-á nova eleição pelos votos dos membros da Soberana Assembléia para o restante do período.

Parágrafo único - Se a vacância se der nos dois últimos anos do mandato, o substituto legal completará o período.

Seção VI 

Da documentação eleitoral
Art. 61 - Todos os documentos eleitorais ficarão arquivados nos Tribunais, exceto os votos em separado não considerados, que serão incinerados pelo Presidente, salvo manifestação de intenção de recorrer, por algum dos presentes na reunião que decidir a questão.

§ 1º  - Havendo declaração de intenção de recorrer, os votos em separado serão anexados ao processo eleitoral e enviados ao Tribunal ad quem.
§ 2º  - Em qualquer hipótese, será mantido o sigilo do voto até que o mesmo seja considerado, ou, em caso contrário, será o mesmo incinerado.

Seção VII

Da aplicação  supletiva da Lei
Art. 62 - Aplicam-se as disposições das leis eleitorais profanas, nos casos omissos.

Seção VIII

Da forma de votação
Art. 63 - Todas as eleições maçônicas são diretas, salvo as previstas neste Código para serem realizadas pelas Assembléias Legislativas; são secretos os votos, não havendo eleição por aclamação ou por qualquer outra forma.

Seção IX

Da diplomação dos eleitos

Art. 64 - Em nenhuma hipótese, os eleitos para os cargos de Grão-Mestre, Grão-Mestre Adjunto, Deputado Federal ou Deputado Estadual, tomarão posse, perante a respectiva Assembléia, sem a prévia diplomação, pelo Tribunal Eleitoral competente.
Seção X

Da confecção e distribuição das cédulas maçônicas

Art. 65 - Ao Poder Executivo, representado pelo Grão-Mestrado Geral e pelos Grão-Mestrados Estaduais cabe fornecer aos Tribunais todos os meios necessários e indispensáveis à confecção das cédulas de que trata o art. 42, para que, em tempo hábil, estejam as mesmas prontas para serem remetidas às Lojas.

Parágrafo único - Se solicitado pelos Tribunais, o Poder Executivo confeccionará e distribuirá diretamente às Lojas as mencionadas cédulas dentro das prescrições contidas neste Código.

Art. 66 - O presente Código Eleitoral Maçônico entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Art. 67 - Fica o Eminente Irmão Grande Secretário Geral de Administração incumbido da notificação e publicação da presente Lei.

Dado e Traçado no Gabinete do Grão-Mestrado Geral no PODER CENTRAL em Brasília, Distrito Federal, aos vinte e três dias do mês de julho do ano de mil novecentos e oitenta e dois da E( V(, Osires Teixeira, Grão-Mestre Geral

Lei nº 001, de 16 de abril de 1979, E( V(
Nós, Osires Teixeira, Grão-Mestre Geral da Ordem do Grande Oriente do Brasil, fazemos saber a todos os Maçons, Lojas, Delegacias e Grandes Orientes Estaduais, que a Soberana Assembléia Federal Legislativa adotou e nós sancionamos a Lei Penal Maçônica.
LEI PENAL MAÇÔNICA 

PARTE GERAL

TÍTULO I

DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL
Art. 1º - Não há delito maçônico sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal.

Art. 2º - Nenhum Maçom pode ser punido por fato que lei maçônica posterior deixa de considerar delito, cessando, em virtude dela, a execução e os efeitos da sentença condenatória.

Parágrafo único - A Lei posterior que, de outro modo, favorecer o delinqüente aplica-se ao fato não definitivamente julgado e, na parte em que comina pena menos rigorosa, ainda ao ato julgado por sentença condenatória irrecorrível.

Art. 3º - É proibida a extensiva interpretação da lei por analogia ou paridade, quer para qualificar delitos, quer para a aplicação de pena.

Art. 4º - A presente Lei se aplica aos Maçons jurisdicionados ao Grande Oriente do Brasil.

Art. 5º -  Aplica-se a Lei Penal Maçônica, sem prejuízo de Tratados ou Convenções com outras Potências Maçônicas Nacionais ou estrangeiras, ao delito cometido, no todo ou em parte, em território brasileiro, ou que nele, embora parcialmente, produziu ou deveria produzir seu resultado, contra o Grande Oriente do Brasil, Grandes Orientes Estaduais, Corpos Maçônicos ou Maçom da Obediência do Grande Oriente do Brasil.
Art. 6º - O delito se entende praticado no momento da ação ou da omissão, ainda que outro seja o momento do resultado.

Art. 7º - Considera-se praticado o fato no lugar em que se desenvolveu a atividade delituosa, no todo ou em parte e ainda que sob forma de participação, assim como onde produziu ou deveria produzir-se o resultado.  Nos delitos omissivos os fatos consideram-se praticados no lugar em que deveria realizar-se a ação omitida.

Art. 8º - As infrações penais maçônicas praticadas no estrangeiro ficam sujeitas às leis maçônicas brasileiras, sendo agente-jurisdicionado ao Grande Oriente do Brasil e o fato seja apenado no Brasil.

Art. 9º - A sentença de outra Potência, para produzir efeitos na jurisdição do Grande Oriente do Brasil, deve ser homologada:

I - pelo Supremo Tribunal de Justiça Maçônica do Grande Oriente do Brasil.

II - pelos Tribunais Estaduais, quando Nacional.

§ 1º  - Inexistindo Grande Oriente Estadual, a sentença será homologada pelo Supremo Tribunal do Grande Oriente do Brasil.

§ 2º  - Das homologações pelos Tribunais de Justiça Estaduais, caberá recurso voluntário para o Supremo Tribunal de Justiça Maçônica.

Dos prazos

Art. 10 - No cômputo dos prazos não se inclui o dia do começo.  Contam-se os dias, os meses e os anos pelo calendário da Era Vulgar adotado no mundo profano.

Art. 11 - As regras gerais deste CÓDIGO aplicam-se aos fatos incriminados por lei especial, se esta não dispuser de modo diverso.

Da jurisdição penal

Art. 12 - A jurisdição penal maçônica é exercida pelo Corpo competente na área territorial, para a investigação dos delitos para aplicação das penas respectivas.

§ 1º  - A jurisdição penal maçônica é exercida:

I - pela Loja;

II - pelo Grande Oriente Estadual;

III - Pelo Grande Oriente do Brasil.

§ 2º  - A jurisdição do Grande Oriente do Brasil, se estende a todos os Maçons que lhe são filiados em todo o território nacional; a do Grande Oriente Estadual os Maçons a ele subordinados no território do Estado ou Território respectivo; a Loja, aos Maçons do respectivo Quadro; aos Maçons irregulares residentes no Oriente da jurisdição territorial da Loja e aos que a Lei Processual especificar.

TÍTULO II

DO DELITO MAÇÔNICO
Art. 13 - Delito é a violação dolosa ou culposa da Lei Penal Maçônica, assim como dos preceitos gerais e fundamentais da Instituição e dos princípios normativos do Grande Oriente do Brasil.

Art. 14 - O resultado, de que depende a existência do delito, somente é imputável a quem lhe deu causa.  Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido.

Parágrafo único - A omissão é relevante como a causa quando o comitente devia e podia evitar o resultado.

Art. 15 - Diz-se do delito:

I - consumado, quando nele se reúnem todos os elementos de sua definição.

II - tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma por circunstâncias alheias à vontade do agente.

Parágrafo único - Pune-se a tentativa, com a pena correspondente ao delito, diminuída de 1/3 (um terço) à metade, podendo o julgador, no caso de excepcional gravidade, aplicar a pena do delito consumado.

Art. 16 - ​O agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na execução, ou impede que o resultado se produza, só responde pelos atos já praticados.

Art. 17 - Diz-se do delito:

I - doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo;

II - culposo, quando o agente, deixando de empregar a cautela, a atenção ou a diligência ordinária ou especial, a que estava obrigado, em face das circunstâncias, não prevê o resultado que poderia prever ou, prevendo-o, supõe, levianamente, que não se realizaria ou que poderia evitá-lo.

Art. 18 - Salvo os casos expressos em lei, ninguém pode ser punido por fato previsto como delito, senão quando o pratica dolosamente.

Art. 19 - A ignorância ou a errada compreensão da lei maçônica não exime da pena.

Art. 20 - É isento de pena quem comete o delito por erro quanto ao fato que o constitui, ou quem, por erro plenamente justificado pelas circunstâncias, supõe situação de fato que, se existisse, tornaria a ação legítima.

§ 1º  - Não há isenção de pena quando o erro deriva de culpa e o fato é punível como delito culposo.

§ 2º  - Responde pelo delito o terceiro que determine o erro, ou para sua execução contribui.

§ 3º  - O erro quanto à pessoa contra a qual o delito é praticado não isenta de pena.

§ 4º  - Não se consideram, neste caso, as condições ou qualidades da vítima senão da pessoa com quem o agente queria praticar o delito.

Art. 21 - Não há delito quando o agente praticou o fato:

I - em estado de necessidade;

II - em legitima defesa;

III - em estrito cumprimento do dever legal ou no exercício regular do direito.

Art. 22 - Considera-se em estado de necessidade quem praticar um mal para preservar direito seu ou alheio, de perigo certo e atual, que não provocou, nem podia de outro modo evitar, desde que o mal causado, pela sua natureza e importância, seja consideravelmente inferior ao mal evitado, e o agente não era legalmente obrigado a arrostar o perigo.

Art. 23 - Entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos meios necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem.

Art. 24 - O agente que, em qualquer dos casos de exclusão de delito, excede culposamente os limites da necessidade, responde pelo fato, se este é punível, a título de culpa.

§ 1º  - Não é punível o excesso quando resulta de escusável medo, surpresa ou perturbação de ânimo em face da situação.

§ 2º  -  Ainda quando punível, o fato, por excesso doloso, o julgador pode atenuar a pena.

Art. 25 - os atingidos por doença  mental são isentos de pena, cabendo aos órgãos do ministério público encaminhá-los após o conhecimento do fato à esfera administrativa.

Art. 26 - Não excluem a responsabilidade penal:

I - a emoção ou paixão;

II - a embriaguez, voluntária ou culposa pelo álcool, ou substância de efeitos análogos.

TÍTULO III

DA IMPUTABILIDADE PENAL
Art. 27 - Não é imputável quem, no momento da ação ou omissão, não possui a capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento, em virtude de doença mental.

Art. 28 - Não é igualmente imputável o agente que, por embriaguez completa, proveniente de caso fortuito ou força maior, era ao tempo da ação ou omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter delituoso do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.

TÍTULO IV

DO CONCURSO DE AGENTE E DA CO-AUTORIA
Art. 29 - Quem, de qualquer modo, concorre para o delito, incide nas mesmas penas cominadas ao autor.

Art. 30 - São autores:

I - os que diretamente praticarem o delito resolvido por si ou por outrem;

II - os que, tendo resolvido a execução do delito, por qualquer meio, exercitarem ou cometerem a outrem a execução.

Art. 31 - São co-autores os que, de qualquer modo, concorrerem,  por ação ou omissão, para o delito.

Art. 32 - São cúmplices:

I - os que, não sendo autores, prestarem auxilio à execução do delito, ou fornecerem instruções para cometê-lo;

II - os que, antes ou durante a execução, prometerem auxilio ao agente, ocultarem ou destruírem os instrumentos e vestígio do delito.

Art. 33 - São também cúmplices os que, conscientemente, emprestarem sua casa para reunião de Maçons que pretendam cometer delito maçônico.

Art. 34 - Se, por erro acidente na execução, é atingido bem jurídico diverso do visado pelo agente, responde este por dolo, se assumiu o risco de causar este resultado, ou por sua culpa, se o previu, ou podia prever, e o fato é punível como delito culposo.

Art. 35 - Não é autor do delito quem o pratica sob coação física irresistível, respondendo somente o coator.

Art. 36 - Não é delinqüente quem comete o delito:

I - sob coação moral, que lhe suprima a faculdade de agir segundo sua própria vontade;

II - em obediência a ordem não manifestamente ilegal, de superior hierárquico.

Art. 37 - Também é delinqüente quem, para proteger direito próprio, ou de pessoa a quem está ligado por estreitas relações de parentesco ou afeição, contra perigo certo e atual, que não provocou, nem podia de outro modo evitar, sacrifica direito alheio, ainda quando superior ao direito protegido, desde quando lhe era razoavelmente exigível conduta diversa.

TÍTULO V

Capítulo I

Das penas

Art. 38 - As penas principais são:

I - suspensão dos direitos maçônicos; 

II - expulsão.

Art. 39 - Pena acessória: inabilitação para exercício de cargo maçônico.

Art. 40 - A execução da pena de suspensão dos direitos maçônicos, por prazo não superior a cinco (5) anos, admite a suspensão condicional, a juízo do Tribunal competente para o recurso, ante as circunstâncias mencionadas no artigo 49 e o sincero arrependimento do condenado, manifestado de próprio punho, ressarcidos os prejuízos porventura causados.

§ 1º  - O prazo da suspensão condicional é o mesmo da condenação.

§ 2º  - Compete ao Venerável da Loja do interessado encaminhar  a solicitação condicional com o Parecer das Luzes, a quem caberá a fiscalização do comportamento do beneficiado.

§ 3º  - Será revogada a medida se o interessado incidir em novo processo maçônico, com queixa ou denúncia recebidos, devendo, então, cumprir a pena suspensa sem prejuízo da decorrente do novo processo.

Art. 41 - Os delitos maçônicos do 1º grau, especificados no artigo 71, serão punidos com a suspensão dos direitos maçônicos por um ano e meio (1,5), no grau máximo; suspensão dos direitos maçônicos por um ano (1), no grau médio, ou suspensão  dos direitos maçônicos por seis (6) meses, no grau mínimo.

Art. 42 - Os delitos maçônicos do 2º grau, especificados no artigo 72, serão punidos com a suspensão dos direitos maçônicos por quatro (4) anos, no grau máximo; suspensão dos direitos maçônicos por três (3) anos, no grau médio; ou suspensão dos direitos maçônicos por dois (2) anos, no grau mínimo.

Art. 43 - Os delitos maçônicos do 3º grau, especificados no artigo 73, serão punidos com a pena de suspensão dos direitos maçônicos por sete (7) anos, no grau máximo; suspensão dos direitos maçônicos por seis (6) anos, no grau médio; ou suspensão  dos direitos maçônicos  por cinco (5) anos, no grau mínimo.

Art. 44 - Os delitos maçônicos do 4º grau, especificados no artigo 74, serão punidos com a pena de expulsão da Ordem, no grau máximo; suspensão dos direitos maçônicos  por dez (10) anos, no grau máximo; ou suspensão dos direitos maçônicos por oito (8) anos, no grau mínimo.

Art. 45 - Ao condenado  por qualquer dos delitos especificados nos incisos I, II, III, IV, V, VI e VII do artigo 71, se aplica a pena acessória da inabilitação para o exercício de qualquer cargo maçônico, pelo prazo correspondente a 2/3 (dois terços) da pena principal aplicada, a critério do julgador, observado o disposto nos artigos 39 e 48.

Art. 46 - A pena de expulsão põe termo à vida maçônica do condenado.

Art. 47 - A pena de suspensão dos direitos maçônicos  não pode exceder a dez (10) anos, quando cumulativa, num ou mais processos.

Parágrafo único - A condenação acumulada superior a dez (10) anos de suspensão dos direitos maçônicos converte-se automaticamente em expulsão.

Capítulo II

Da aplicação da pena

(fixação da pena)
Art. 48 - Na aplicação da pena devem ser levados em conta os antecedentes, a personalidade do agente, a intensidade do dolo, da culpa, os motivos, as circunstâncias e conseqüências do delito.

Art. 49 - A reincidência em infração apenada com suspensão de direitos maçônicos determina a aplicação dessa pena, aumentada da metade do seu prazo máximo.

Art. 50 - Em qualquer circunstância, as penas serão sempre aplicadas, cumulativamente, quer se trate de duas ou mais infrações, obedecidas as restrições deste Código.

Art. 51 - A condenação de Maçom pela Justiça profana, em delito cuja pena seja de reclusão e ultrapasse de dois (2) anos de detenção, ou um delito infamante, implicará na expulsão da Ordem que será decretada pela Justiça Maçônica mediante processo iniciado na Loja.

Art. 52 - A condenação de Maçom pela Justiça profana, em delito culposo ou em contravenção penal, só importará em suspensão dos seus direitos, na forma prevista no artigo anterior, quando a ação delituosa importe em incompatibilidade com os princípios que a Maçonaria defende.

Art. 53 - A absolvição de Maçom na Justiça profana em delito praticado contra Irmão, não obsta ao processo no foro maçônico, nem o exime da responsabilidade penal maçônica.

Das circunstâncias agravantes e atenuantes

Art. 54 - As circunstâncias agravantes e atenuantes influirão na agravação ou atenuação das penas aplicáveis aos delinqüentes.  Não influirá, porém a circunstância agravante que for elemento constitutivo do delito.

Art. 55 - Prevalecerão agravantes sobre as atenuantes quando preponderar a perversidade do delito, a extensão do dano e a intensidade do alarma causado pelo delito, ou quando o delinqüente for habituado a más ações ou desregrado nos costumes.

Art. 56 - Prevalecerão as atenuantes sobre as agravantes quando o delito não for revestido de circunstância indicativa de maior perversidade ou quando o delinqüente não tiver compreendido a extensão e as conseqüências de sua responsabilidade.

Art. 57 - Haverá compensação, quando forem de igual importância, intensidade e número.

Parágrafo único - São circunstâncias preponderantes as que resultem motivos determinantes do delito, da personalidade do agente e da reincidência.

Art. 58 - A existência de circunstâncias agravantes ou a preponderância destas levam a pena ao máximo; a inexistência de agravantes e atenuantes ou a sua compensação levarão ao médio da pena e a existência simplesmente das atenuantes ou a preponderância destas determinarão a imposição do mínimo da pena.

Art. 59 - Quando, em uma só intenção e no mesmo ato, o Maçom cometer mais de um delito a pena a aplicar será do grau máximo da do delito mais grave.

Parágrafo único - Nessa hipótese, não haverá compensação de circunstâncias agravantes e atenuantes. Se, porém, os delitos forem de igual gravidade somar-se-ão as penas dos delitos praticados.

Art. 60 - São circunstâncias agravantes:

I - ter o delinqüente cometido com premeditação;

II - ter reincidido, o que ocorrerá quando praticar delito de natureza semelhante à do qual já tenha sido condenado;

III - ter o delinqüente cometido o delito por motivo fútil ou reprovado;

IV - ter sido cometido o delito com traição, surpresa, abuso de confiança, disfarce, arrombamento, entrada ou tentativa de entrada em casa do ofendido ou com ajuste entre dois ou mais agentes;

V - promover ou organizar a cooperação no delito ou dirigir a atividade dos demais agentes;

VI - ser o delinqüente inferior em grau ou autoridade dos demais agentes, em relação ao ofendido;

VII - haver no delinqüente superioridade, procurada, em armas ou força, de sorte a impedir a defesa e a repulsa à ofensa, por parte do ofendido;

VIII - ter sido praticado o delito no interior do Templo Maçônico;

IX - ter o delinqüente praticado o delito em estado de embriaguez visível, não sendo esta habitual;

X - quando o mal do delito for aumentado por qualquer circunstância, inclusive o estado valetudinário do ofendido;

XI - a inatividade ou irregularidade procuradas pelo delinqüente, posterior ao começo da execução do ato punível, para embaraçar o julgamento e a efetiva aplicação da pena;

XII - o não-comparecimento, sem justificativa, perante o Tribunal Maçônico, quando devidamente intimado por autoridade competente;

XIII - a não-sujeição espontânea do delinqüente aos Corpos e às Autoridades encarregadas de manter a lei maçônica;

XIV - promover ou organizar a cooperação no delito ou dirigir a atividade dos demais agentes.

Art. 61 - São circunstâncias atenuantes:

I - falta, no delinqüente, de pleno conhecimento do mal praticado e de direta intenção de o praticar;

II - ter o delinqüente cometido o delito em oposição à execução de ordens ilegais, excedendo nos meios bastante obstáculo;

III - o arrependimento manifestado por escrito e dirigido à Loja ou ao Corpo a que está diretamente subordinado, ressarcidos os prejuízos porventura causados.

IV - serviços relevantes prestados como tais anteriormente reconhecidos;

V - ter partido do ofendido a provocação;

VI - a pronta restituição, paga, ou reparação da coisa subtraída, destruída, danificada, ou a satisfação do dano causado;

VII - a sujeição espontânea do delinqüente aos Corpos e às Autoridades encarregadas de manter e executar a lei maçônica;

VIII - ter o delinqüente praticado o delito por medo ou ameaças invencíveis.

TÍTULO VI

DA AÇÃO PENAL
Art. 62 - A ação penal maçônica se exercita:

a) por queixa da parte ofendida;

b) por denúncia da autoridade competente, provocado ou não esse procedimento pela parte interessada.

Parágrafo único - Nos casos da ação a que se refere a alínea “a” deste artigo, poderá a autoridade competente aditar ou não a queixa, devendo, no entanto, acompanhar a tramitação do processo, salvo a desistência ou revelia da parte ofendida, caso em que cessa sua intervenção para prosseguir no feito.

TÍTULO VII

DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE
Art. 63 - A ação penal se extingue:

I - pela morte do delinqüente;

II - por anistia, emanada do Poder competente;

III - pelo perdão do ofendido;

IV - pela prescrição.

Art. 64 - A pena se extingue:

I - com a extinção da ação penal;

II - pelo cumprimento da pena no lapso da condenação:

III - pelo indulto concedido pelo Poder competente;

IV - pela reabilitação.

Art. 65 - O cumprimento da pena se suspende por ato do Soberano Grão-Mestre Geral, ouvido o Conselho Federal da Ordem quando se tratar de delinqüente primário, não sendo de expulsão a pena aplicada.

Art. 66 - A reincidência ou a prática de qualquer outro delito importa na revogação da suspensão e obriga ao cumprimento da pena de condenação suspensa e mais a do novo delito praticado.

Art. 67 - A condenação prescreve no mesmo prazo da ação penal.

Art. 68 - A prescrição da ação resulta exclusivamente do lapso de tempo decorrido do dia em que o delito foi cometido e se interrompe pelo julgamento da procedência da ação.

Parágrafo único - A prescrição da condenação começa a correr do dia em que passar em julgado a sentença, ou daquele em que for interrompida, por qualquer modo, a execução já começada.  Interrompe-se pela reincidência, o que acontecerá, também, com a prescrição da ação penal.

Art. 69 - Salvo os delitos com a pena de expulsão da Ordem, que são imprescritíveis, os demais prescreverão no dobro do tempo da pena máxima aplicável ao delito, e para a da condenação, a pena aplicada em concreto.

Art. 70 - Para prescrição da ação ter-se-á em vista o máximo da pena aplicável ao delito, e para a da condenação, a pena aplicada em concreto.

PARTE ESPECIAL

TÍTULO VIII

DOS DELITOS EM ESPÉCIE
Art. 71 - São delitos maçônicos do 1º grau:

I - Descumprir os deveres do cargo ou função em que esteja investido;

II - permitir, nos trabalhos da Oficina ou de qualquer outro Corpo maçônico, a permanência de Maçom que não tenha qualidade para assisti-los;

III - proceder com abuso de autoridade, ou praticar ato discricionário no exercício do cargo ou função maçônica;

IV - deixar de encaminhar, na época própria, à Fazenda do Grande Oriente Estadual ou à da Federação Grande Oriente do Brasil, os metais para esse fim recebidos de Maçons e Lojas;

V - frustrar ou impedir o livre exercício do direito de voto, ou a liberdade de palavra, quando usada em termos convenientes;

VI - proceder à eleição de Maçom, sabendo-o inelegível para cargos na Oficina ou em outro Corpo Maçônico;

VII - iniciar profano rejeitado; filiar, ou regularizar maçom com postergação das prescrições legais;

VIII - negligenciar nas sindicâncias concernentes à admissão de profano, prestando informações inverídicas ou ocultando fato ou circunstância de que tenha ciência, visando possibilitar a admissão de quem não possua qualidade para ingressar na Ordem.  Incorre nas mesmas penas desse inciso o proponente, que, ciente da falta de qualificação do profano, o propõe à admissão na Ordem.

IX - usar expediente reprovável para obter votos em eleição;

X - imprimir, publicar, ou divulgar por qualquer meio na imprensa profana, escrita ou falada, assunto que prejudique o bom conceito do Grande Oriente do Brasil;

XI - deixar de socorrer, injustificadamente, viúva, filhos, pais ou irmãos de Maçom, moral e materialmente necessitados.

Art. 72 - São delitos maçônicos do 2º grau:

I - desobedecer aos Regimentos, às Luzes da Oficina ou às autoridades de qualquer Corpo ou Poder Maçônico;

II - descumprir, intencionalmente, as deliberações da Oficina ou de qualquer Corpo ou Poder Maçônico;

III - conduzir-se no meio maçônico ou no mundo profano de modo reprovável;

IV - perturbar a regularidade dos trabalhos da Oficina ou de qualquer Corpo Maçônico, faltando com o respeito devido às Luzes ou aos Irmãos;

V - promover ou propiciar desarmonia ou rivalidade entre Irmãos, Lojas ou Corpos maçônicos da Obediência;

VI - impedir o livre exercício de função ou atribuição legalmente cometida a Irmão, autoridade ou Corpo maçônico;

VII - abusar da honestidade, ou boa-fé de irmão ou de pessoa de sua família;

VIII - faltar com o dever de fraternidade a Maçom regular, não lhe prestando, injustificadamente, a ajuda ou o socorro de que careça;

IX - praticar ação ou omissão que prejudique Irmão, Loja ou a Ordem;

X - deixar de saldar dívida contraída no meio maçônico ou no mundo profano, postergando o dever de fraternidade ou prejudicando o bom conceito da Ordem.

Art. 73 - São delitos maçônicos do 3º grau:

I - invadir atribuições de autoridades de qualquer Corpo Maçônico, atribuir-se poder, título de qualidade que não possui, ou usar jóia, insígnia ou qualquer outro símbolo maçônico a que não tenha direito;

II - praticar ato maçônico estando legalmente privado de fazê-lo;

III - discutir em recinto maçônico ou no mundo profano, matéria de natureza político-partidário-religiosa, sectarista ou racial, envolvendo o prestígio da Instituição;

IV - discutir ou divulgar no mundo profano fato ocorrido em Loja ou em qualquer Corpo Maçônico cujo conhecimento por profano importe em prejuízo da Instituição;

V - concorrer para o enfraquecimento ou abatimento de Coluna de qualquer Loja;

VI - promover, sem ser sua atribuição e sem permissão dos Poderes competentes, correspondência com Potência Maçônica ou autoridade profana sobre assunto de natureza maçônica, reservado ou proibido da competência exclusiva de autoridade maçônica, reservado ou proibido.  Não constituem o ilícito supra as comunicações, expedientes e cortesia entre Lojas das cidades fronteiriças do Território Nacional e entre Lojas e autoridades de Pais vizinho, bem como a correspondência maçônica entre Irmãos de outra obediência, que não envolva o prestígio do Grande Oriente do Brasil;

VII - contrair dívida, alienar ou gravar patrimônio de qualquer Corpo Maçônico sem autorização da autoridade competente;

VIII - deixar de comparecer, sem motivo justificado, a sessão de Conselho de família ou de Tribunal Maçônico, quando citado, na qualidade de parte, ou intimado, na de testemunha;

IX - prestar falso testemunho;

X - prevalecer-se do exercício de posição profana para prejudicar direito ou interesse de Irmão ou de qualquer Corpo Maçônico;

XI - promover, em Juízo profano, qualquer ação cível ou penal contra Irmão, sabendo sua qualidade e filiação do Grande Oriente do Brasil, sem o prévio procedimento conciliatório na jurisdição administrativa ou judicial maçônica;

XII - iniciada a ação cível ou penal contra Maçom, de qualidade e filiação não conhecida, deixar de promover conciliação maçônica e composição profana para solução da questão;

XIII - obter ou tentar obter vantagem ilícita negociando objeto, cargo, grau, honraria ou qualquer outro efeito maçônico;

XIV - facilitar a profano o conhecimento de símbolo, ritual, cerimônia ou de qualquer ato reservado a Maçom.

Art. 74 - São delitos do 4º grau:

I - trair juramento maçônico, por declaração expressa, manifestação pública ou de qualquer meio que caracterize indubitavelmente a traição;

II - atentar contra a soberania ou a integridade da federação Grande Oriente do Brasil;

III - fomentar, tentar promover a separação de Grande Oriente Estadual ou de Loja federada ao Grande Oriente do Brasil;

IV - promover cisma ou participar de organização de jurisdição alheia ao Grande Oriente do Brasil;

V - desobedecer às leis, regulamentos ou resoluções emanadas de autoridade maçônica, ou opor-se por meios ilegais contra autoridade de qualquer dos Poderes constituídos da Ordem, ou contra membros destes Poderes;

VI - atentar contra a honra e dignidade de membros dos Altos Poderes da Ordem ou promover por qualquer forma de expressão, falada ou escrita, no meio maçônico ou no mundo profano, conceito  desairoso ou crítica vituperina contra qualquer dos poderes ou de seus membros;

VII - prejudicar as relações amistosas do Grande Oriente do Brasil com outra Potência Maçônica, ou o estabelecimento de relações com aquelas com as quais não mantém;

VIII - instituir, filiar-se, professar ou prestar obediência a organização irregular, inclusive de natureza político-partidária, cujos princípios, atividades ou ideologias conflitem com os que a Maçonaria defende e proclama;

IX - injuriar, caluniar ou difamar Irmão, seus familiares, autoridade maçônica ou qualquer Corpo Maçônico, ofendendo-lhe a honra ou reputação no meio maçônico ou no mundo profano;

X - praticar ato de improbidade no exercício de cargo maçônico;

XI - falsificar, inutilizar, destruir ou ocultar livros, documentos, jóias, insígnias ou símbolos maçônicos em prejuízo da Loja, de Corpo Maçônico ou da Ordem;

XII - prestar informações falsas, alterar ou ocultar documentos ou fato para fraudar interesse material ou moral da Loja, de qualquer Corpo Maçônico ou do Grande Oriente do Brasil;

XIII - haver-se com falta de decoro no meio maçônico ou no mundo profano, praticando atos contrários à moral ou aos bons costumes, inclusive dar-se à embriaguez, à prática de jogo proibido ou à prática de atividade reprovável;

XIV - praticar violência física contra Irmão ou pessoa de sua família.

Art. 75 - Nos delitos previstos no art. 74, incisos VI e IX somente se procede mediante queixa.

TÍTULO IX

DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 76 - Da pena de expulsão, quando aplicada pelo Tribunal do  Júri da Loja, cabe recurso ex-officio do Venerável para o Supremo Tribunal de Justiça Maçônica.

Art. 77 - A responsabilidade penal é exclusivamente pessoal.  Contra Lojas e Corpos Maçônicos, cabem as medidas administrativas estabelecidas na legislação específica, sem prejuízo da ação penal contra seus dirigentes em exercício.

Art. 78 - A condenação do delinqüente, nos crimes que envolvam dano material, torna certa a obrigação da satisfação, ou a obrigação de indenizar o dano material, resultante do delito.

Art. 79 -  Nos casos omissos, servirão de elemento subsidiário o Código Penal Brasileiro e as leis penais das Potências Maçônicas estrangeiras, que forem compatíveis com a Constituição do Grande Oriente do Brasil.

Art. 80 - Este Código entrará em vigor no dia 21 de abril de 1979.

TÍTULO X

DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 81 - Para atender a despesas de transporte, alimentação e hospedagem das partes e testemunhas, quando tenham de se apresentar perante os Tribunais, por convocação regular, é lícito o fornecimento de numerário à conta de verba orçamentária.

Parágrafo único - Compete aos Relatores a provocação da Presidência dos Tribunais para atendimento pelos Grão-Mestres da referida despesa.

Art. 82 - No prazo máximo de noventa (90) dias a contar da Promulgação da presente lei, deverão os Tribunais organizar nos seus regimentos internos, a forma de processo e julgamento dos delitos de sua competência.

Parágrafo único - Para esse fim poderão promover-se convocações extraordinárias.  E dos regimentos internos, assim aprovados, serão trocados exemplares entre todos os Tribunais.

Art. 83 - Os processos em andamento serão decididos pela forma em vigor do seu início, entendendo-se, como tais aqueles que já tiverem queixa ou denúncia oferecidas.

Parágrafo único - A disposição do presente artigo só se aplica às novas disposições legais.

Art. 84 - Esse Código entra em vigor no dia 21 de abril de 1979, revogadas as disposições em contrário.

Dado e traçado no Gabinete do Grão-Mestre Geral, ao Oriente de Brasília-DF., Poder Central, aos 16 de abril de 1979 da E( V( - Osires Teixeira, Grão-Mestre Geral do Grande Oriente do Brasil.

Lei nº 002, de 16 de abril de 1979 E( V(
Nós, Osires Teixeira, Grão-Mestre Geral do Grande Oriente do Brasil, fazemos saber a todos os Maçons, Lojas, Delegacias e Grandes Orientes Estaduais, que a Soberana Assembléia Federal Legislativa adotou e nós sancionamos o Código Penal Maçônico.
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL MAÇÔNICO

Capítulo I

Da ação penal
Art. 1º - O Processo Penal Maçônico reger-se-á por este Código.

Art. 2º - A lei processual penal admite interpretação extensiva e aplicação analógica, bem como o suplemento da lei Processual profana em vigor.

Art. 3º - A ação penal maçônica se exercita:

a) por queixa da parte ofendida;
b) por denúncia do Órgão do Ministério Público Maçônico provado ou não esse procedimento pela parte interessada.
§ 1º  -  Nos casos da ação a que se refere a alínea “a” deste artigo, poderá o M.P. aditar ou não a queixa devendo, no entanto, acompanhar a tramitação do processo, exceto em caso de desistência ou revelia da parte ofendida, hipótese em que cessa a intervenção do Orador para prosseguir no feito.

Art. 4º - São competentes para oferecer a denúncia, os Oradores nas Lojas e os respectivos Procuradores, nos Tribunais.

Art. 5º - A queixa ou denúncia será dirigida ao Venerável ou ao Presidente do Tribunal competente para processar e julgar o acusado.

§ 1º  -  Apresentada a queixa, o Venerável ou o Presidente do Tribunal remeterá, incontinente, por despacho, ao órgão competente, desde que a mesma esteja redigida em termos.

§ 2º  - Se houver recusa no recebimento, o queixoso, poderá dirigir-se ao substituto legal do Venerável ou do Presidente do Tribunal solicitando o recebimento da mesma para sua tramitação legal.

Art. 6º - A queixa ou denúncia deve conter: 

a) a exposição do fato delituoso, com todas as suas circunstâncias;

b) o nome do acusado, sua qualificação maçônica, inclusive o número de inscrição no Cadastro Geral da Ordem;

c) o tempo e o lugar em que se deu o delito;

d) a enumeração das Testemunhas do fato, quando necessária e das provas do delito;

e) a indicação do artigo da lei penal em que se supõe incurso o
acusado.

f) as circunstâncias agravantes ou atenuantes que se presume existirem.

Parágrafo único - Se faltar qualquer desses requisitos na queixa ou na denúncia, o Venerável ou Juiz designado Relator, nos Tribunais, deverá, antes de recebê-la, determinar por despacho, seja sanada a falta e só depois ordenará o seguimento do processo.

Art. 7º - A queixa deverá ser assinada, com o nome do queixoso, por extenso, e afirmada sob palavra de honra maçônica, não sendo nela permitido o uso de nome simbólico.

Art. 8º - Da queixa será fornecido recibo, com enumeração dos documentos anexados, desde que a parte o exija.

Art. 9º - Servirá de escrivão o secretário da Loja ou do Tribunal competente para julgamento do processo.

Art. 10 - Autuada a queixa, o Venerável a enviará ao Orador da Loja ou ao Juiz Relator, designado na forma regimental, ao Procurador junto ao Tribunal para se pronunciar.

§ 1º  - Ouvido o Orador da Loja ou o Procurador no Tribunal, o Venerável ou o Juiz Relator a receberá ou rejeitará.

§ 2º - Do despacho que rejeitar a queixa, cabe recurso de agravo para a Loja, ou para o plenário do Tribunal, quando a decisão for do Relator.

§ 3º  - Nos Tribunais, o plenário decidirá, nos termos regimentais após sustentado o despacho pelo Relator e o pronunciamento do Procurador.

§ 4º  - Vitorioso o ponto de vista do Venerável ou do Juiz Relator, o processo será arquivado, sendo irrecorrível tal decisão.

§ 5º  - Rejeitado o despacho, o processo prosseguirá na sua tramitação normal.

Capítulo II

Da competência
Art. 11 - O foro competente para o processo de julgamento de qualquer Maçom é o da Loja que ele pertencer, ressalvada a competência constitucional do Supremo Tribunal de Justiça Maçônica e dos Tribunais de Justiça dos Orientes Estaduais, no que toca ao privilégio de foro.

§ 1º  - Quando o delito for praticado por Maçom pertencente à Loja de Oriente diverso daquele em que o mesmo foi cometido, a queixa ou denúncia será oferecida perante qualquer Loja do Oriente em que o ato delituoso tenha sido praticado.

§ 2º  - Se o acusado for membro de mais de uma Loja, poderá a queixa ou denúncia ser apresentada em qualquer delas para os fins do artigo 5º.

§ 3º - Se, antes ou durante o processo, o acusado tiver pedido ou obtido quite-placet da Loja processante, não obsta ao prosseguimento do processo, reputando-se, para isso, prorrogada a competência da Loja, até final julgamento.

§ 4º - Se se tratar de Maçom irregular, é competente para o processo e julgamento a última Loja a que o mesmo tenha pertencido.

§ 5º - Se a Loja a que tiver pertencido o acusado, estiver adormecida, tiver abatido colunas, estiver suspensa ou extinta, é competente a Loja mais próxima do local do delito.

Art. 12 - Quando na prática de um mesmo delito maçônico, concorrerem acusados sujeitos a jurisdições diferentes, serão todos eles processados e julgados perante o Tribunal a que estiver sujeito o acusado de maior graduação ou função mais alta.

Art. 13 - Na hipótese do art. 11, § 1º, a Loja só poderá fazer a instrução do processo.  Concluída a instrução, remeterá o processo para julgamento, à Loja a que pertencer o acusado, notificadas as partes da remessa.

§ 1º - Recebido o processo a Loja procederá ao julgamento, observando o disposto no artigo 29 deste Código.

Capítulo III

Das partes

Art. 14 - As partes deverão comparecer a todos os atos do processo, para os quais forem notificadas.

§ 1º  -  O não-comparecimento do queixoso importará no trancamento do processo e na incineração dos autos.

§ 2º  -  O não-comparecimento do acusado importará em revelia com o prosseguimento do processo.

§ 3º -  Ao acusado revel o Venerável ou o Presidente do Tribunal, conforme o caso, dar-lhe-á defensor.

§ 4º  - O revel poderá intervir em qualquer fase do processo, sendo válido tudo quanto tiver sido realizado à sua revelia.

§ 5º  - Sendo Aprendiz ou Companheiro o acusado, o Venerável nomear-lhe-á defensor, independentemente do advogado que o acusado constituir.

Art. 15 - Não sendo encontrado o acusado para ser citado ou intimado, o Venerável fará publicar edital, com o prazo de vinte dias, para ciência do acusado e dos Irmãos do Quadro e das Lojas da jurisdição, da tramitação do processo. O edital será sucinto e afixado na Sala dos Passos Perdidos da Loja ou do Tribunal.

Art. 16 - Não entendendo bem o idioma pátrio, deverá o acusado ser assistido por intérprete, que deverá ser de procedência maçom.

Capítulo IV

Das provas
Art. 17 - Constituem prova no processo penal:

I - a confissão;

II - o testemunho;

III - o exame pericial;

IV - os documentos;

V - os indícios.

Da confissão

Art. 18 - A confissão só valerá como prova quando:

a) for feita perante a autoridade processante, e reduzida a termo;

b) for feita livremente, isenta de qualquer constrangimento; 

c) for coincidente com as circunstâncias do fato probante.

Art. 19 - A confissão é retratável e divisível.  Quando a confissão, resumindo todos os outros requisitos, coincide, em parte, com a prova dos autos e, em parte, contradiz algum fato que esteja provado, deve ser aceita na parte conciliável com a prova rejeitada na parte que a contradiz.

Art. 20 - A confissão toma-se por termo, assinado pelo confidente e por (2) duas testemunhas.

Das testemunhas

Art. 21 - As testemunhas serão inquiridas pelo Venerável sobre os fatos de que tenham ciência em relação direta com o processo.

§ 1º  - Podem as partes reinquirir as testemunhas por intermédio do Venerável; e também contestá-las apresentando as razões que tiverem contra a veracidade do depoimento; e indicar circunstâncias ou defeitos que caracterizem a suspeição de parcialidade.

Art. 22 - Quando as testemunhas divergirem em pontos essenciais do feito nos seus depoimentos, o Venerável as perguntará acareando-as mandando que esclareçam a divergência, reduzindo as respostas a termo.

Do exame pericial

Art. 23 - Quando a infração deixa vestígios, proceder-se-á, sempre que necessário, ao exame de corpo de delito, direto ou indireto, não suprindo a confissão do acusado.

Art. 24 - O exame de corpo de delito e as outras perícias serão feitas por peritos nomeados pelo Venerável, os quais serão escolhidos, preferencialmente, entre a ação que tiverem habilitação técnica.

Art. 25 - Os peritos descreverão minuciosamente o que examinarem e responderão aos quesitos formulados.

Parágrafo único - Se os peritos não puderem fornecer logo em juízo seguro ou fazer relatório completo do exame, ser-lhes-á concedido prazo até (5) cinco dias.

Dos documentos

Art. 26 - Havendo prova documental suficiente do delito e da responsabilidade do agente, podem ser dispensadas as testemunhas de acusação.

Art. 27 - As cartas particulares somente poderão ser juntadas ao processo com autorização expressa do seu autor, salvo quando oferecidas em sua defesa.

Dos indícios

Art. 28 - Considera-se indício a circunstância conhecida e provada que, tendo relação com o fato, autorize, por indução, conhecer-se a existência de outras circunstâncias.

Capítulo V

Da instrução do processo
Art. 29 - Recebida a queixa, o Venerável ou o Presidente, conforme o caso, a encaminhará ao Orador ou ao Procurador, para oferecimento da denúncia.  Oferecida esta, expedir-se-á mandado de citação ao acusado, por prancha, acompanhada de cópia do inteiro teor da mesma assinando-se-lhe o prazo de (5) cinco dias para oferecimento de defesa prévia.

Art. 30 - Apresentada ou não a defesa prévia, o Venerável marcará dia e hora para o julgamento do acusado, e convocará sessão com a presença mínima de (15) quinze Mestres do Quadro.

§ 1º  - Quando o Quadro da Loja não permitir esse quorum, poderá ela completá-lo com Obreiros de outra Loja, do mesmo Oriente ou de Oriente mais próximo, mediante solicitação do Venerável.

§ 2º  - Se o interesse da ordem processual o reclamar ou houver dúvida sobre a imparcialidade do Venerável, o Tribunal, a requerimento de qualquer das partes, ou mediante representação do Venerável, ouvido sempre o Procurador junto ao Tribunal, poderá desaforar o julgamento para outra loja, onde não subsistam aqueles motivos, após informação do Venerável, se a medida não tiver sido solicitada por ele próprio.

Art. 31 - Independente da convocação de que trata o artigo 30, serão intimados por prancha, acusador e acusado, além das testemunhas arroladas e peritos,  via postal, com aviso de recepção.

Art. 32 - Quando a testemunha residir em Oriente diverso, e o depoimento for julgado indispensável, será ela ouvida por carta precatória, encaminhada pelo Venerável, contendo cópia autêntica da peça acusatória e dos documentos que a instruem. 

§ 1º  - Nesse caso, o processo ficará suspenso até o cumprimento dessa diligência, salvo se exceder o prazo fixado pelo Venerável, na precatória.

Art. 33 - Se o querelante necessitar, para instrução do processo, de qualquer exame de corpo de delito, poderá requerê-lo ao Venerável, antes da convocação da Loja, cumprindo a essa autoridade ordenar a diligência requerida.

Art. 34 - No caso de ação iniciada por queixa, além do Orador, que deverá assistir ao processo e julgamento, o queixoso poderá comparecer, representado por advogado, com poderes especiais.  Caso não compareça, nem se faça representar, o acusado poderá requerer a decretação da perempção da ação.

Capítulo VI 

Do Tribunal do Júri

Art. 35 - Estando devidamente instruído o processo, será o mesmo levado a julgamento no Tribunal do Júri da Loja em sessão para isso especialmente convocada.

Art. 36 - O Tribunal do Júri compõe-se do Venerável da Oficina, que é o Presidente; do Orador que é o representante do Ministério Público Maçônico; do Secretário que é o escrivão; do Mestre de Cerimônias e do Experto, que são os Oficiais de Justiça do Tribunal e dos membros do Quadro da Loja, dentre os quais, se sortearão os jurados, que constituirão o Conselho de Sentença, em cada sessão de julgamento.

Art. 37 - No dia e hora designados, presentes acusador, acusado e todas as testemunhas, ocupados os lugares na Oficina, aberta em Sessão de Mestre, com um só golpe de malhete, o acusado sentar-se-á entre colunas e aí será qualificado pelo escrivão, perguntando-lhe o Venerável, seu nome, idade, naturalidade, profissão, residência, estado civil, títulos e recompensas maçônicas, e Lojas e Corpos de que faça ou tenha feito parte e indagará se tem motivo especial a que atribua a denúncia; se conhece as testemunhas arroladas, se tem qualquer alegação contra elas.

§ 1º - Feito isso, o Venerável anunciará que vai constituir o Júri de instrução e julgamento.

§ 2º - A falta de qualquer das testemunhas arroladas obsta a constituição do Júri, a qual ficará adiada para a primeira sessão seguinte, facultando à parte substituir a testemunha faltosa, convocando-se nova testemunha na forma do artigo 31.

Art. 38 - Haverá no Altar uma urna com  os nomes de todos os Irmãos presentes à sessão, entre os quais serão sorteados os jurados, em número de (7) sete que constituirão o Conselho de Sentença do Tribunal do Júri.

§ 1º  - Não serão encerrados na urna os nomes do Venerável, Orador, Secretário, Mestre de Cerimônias e dos Expertos, que procederão ao sorteio dos jurados.  Não sendo incluídos também os nomes das partes, dos seus advogados ou defensores.

§ 2º  - Haverá também, no Oriente, uma mesa com cadeiras em torno, em número de (7) sete e, à proporção que forem sendo sorteados e aceitos os jurados, tomarão assento em seu derredor.

§ 3º  - A medida que for sorteado cada nome, poderão recusá-lo, sem fundamentar a recusa, acusador e acusado, por si ou por seu defensor, até dois nomes cada um.  Se forem dois ou mais os acusados, deverão combinar entre si as recusas e, caso não combinem, serão julgados separadamente.

§ 4º  - Além das recusas conferidas às partes, podem os  jurados afirmar suspeição no processo, o que os impedirá de integrar o Júri.

Capítulo VII

Do julgamento
Art. 39 - Constituído o Júri, prestarão os jurados estando todos de pé e à ordem, o compromisso de, certo e fielmente, pronunciarem a sua sentença.

Art. 40 - O Escrivão procederá à leitura da peça acusatória e demais documentos que a acompanhar e, em seguida, a de defesa e documentos.

Art. 41 - Em seguida, serão ouvidas as testemunhas, de acusação e de defesa, sobre a peça acusatória que lhes foi lida, para o que serão introduzidas no Templo, uma a uma, de sorte a não ser assistido o depoimento por aquelas que ainda não o tenham prestado.

§ 1º  - As testemunhas, que serão no máximo em número de 3 (três) para acusador e em igual para acusado, serão inquiridas pelo Venerável.

§ 2º  - Havendo testemunha profana, seu depoimento será previamente tomado pelo Venerável e o Escrivão, na Secretaria da Loja.

§ 3º  - Excetuando-se as testemunhas profanas, as demais deverão, antes da tomada do depoimento, prestar o compromisso de dizerem a verdade sobre o que souberem e lhes for perguntado. 

§ 4º  - O depoimento das testemunhas será reduzido a termo, sumariamente pelo Escrivão.

Art. 42 - Terminados os depoimentos, se as partes nada requererem, terão a palavra no prazo de quinze minutos, acusador e em seguida o acusado, ambos por si ou por advogado.

§ 1º  - A defesa pode ser produzida por escrito ou oralmente pelo acusado ou por seu advogado, ou ainda pelo defensor, sendo estes Maçons, do Quadro da Loja ou não.

Art. 43 - Concluídos os debates, todos cobrirão o Templo, exceto o Venerável e os jurados que ficarão em conferência sobre a matéria do julgamento, dirimindo dúvidas acaso existentes.

Art. 44 - Depois de haverem conferenciado, os membros do Júri, terão ingresso no Templo os que dele saíram e, aí, os jurados, responderão, por escrutínio secreto, aos quesitos seguintes:

I - O Irmão F..... praticou o delito que lhe é imputado?

II - Existem circunstâncias dirimentes ou justificativas do delito?

III - Existem circunstâncias agravantes?  Quais?

IV - Existem circunstâncias atenuantes?  Quais?

Art. 45 - Para os efeitos do art. 44, o Irmão Mestre de Cerimônias se munirá de urna e de esferas branca e preta e entregará a cada jurado, duas esferas, uma branca e outra preta, para que eles por meio delas, expressem suas respostas a cada um dos quesitos.

§ 1º  - Distribuídas as esferas ao Júri, antes de apurados os votos, o Irmão Experto recolherá em outra urna as esferas não utilizadas pelos jurados.

§ 2º  - As esferas pretas afirmam a existência do fato imputado, e de circunstâncias agravantes e negam a existência de dirimentes ou de justificativas e atenuantes; as esferas brancas negam o fato principal, as circunstâncias agravantes e afirmando a existência de dirimentes e atenuantes.

§ 3º  - É defeso ao jurado abster-se de votar.

Art. 46 - Negado o primeiro quesito, ficam prejudicados os demais.  A negativa ou afirmativa se faz por maioria na votação.

§ 1º  - Afirmado por maioria ou empate, prosseguir-se-á na votação dos demais quesitos.

§ 2º  - Afirmada, preliminarmente, a existência de circunstâncias dirimentes ou justificativas, o Venerável procederá, pelo mesmo Processo, à votação dos quesitos suplementares: Existe a circunstância de ..... do artigo ..... E assim, dos demais parágrafos desse artigo com exceção do ...... e do artigo ...... da Lei Penal.

§ 3º  - Afirmada, preliminarmente, a existência de circunstâncias agravantes, o Venerável proporá quesitos suplementares para todos os casos do correspondente artigo da Lei Penal, procedendo do mesmo modo, em relação às circunstancias atenuantes.

§ 4º  - Se, porém, forem afirmadas e indicadas quais as circunstâncias dirimentes ou justificativas, não serão propostos quesitos sobre agravantes e atenuantes.

§ 5º  - Negada a existência de qualquer das circunstâncias já enumeradas, não se fará votação de quesitos complementares.

Art. 48 - Terminadas as votações, o Venerável examinará as respostas dadas e, aplicando os textos da lei penal, proferirá a sentença, declarando: O Júri da Aug( e Resp( Loj( ....  ao Oriente....,  pelas respostas dadas aos quesitos propostos, resolve condenar o acusado à pena de.......,    nos termos do artigo .......... (da Lei Penal, por haver cometido o delito ... indicar o fato delituoso) E eu........,  Ven( da Aug( e Resp( Loj( ... proclamo a Soberana decisão do Júri, para que se cumpra e se guarde, salvo à Parte os recursos permitidos em Lei.
Parágrafo único - Essa sentença, que o Venerável exarará nos autos, será lida, estando todos de pé e à ordem.

Art. 49 - Se as respostas aos quesitos determinarem a absolvição do acusado, o Venerável, ordenando que todos fiquem de pé e à ordem, lerá a seguinte sentença: O Júri da Aug( e Resp( Loj(...... julgou improcedente a denúncia contra o acusado .......... e o absolve da acusação intentada.  E eu ........,  Ven( da Aug( e Resp( Loj( ......., proclamando a decisão do Júri, declaro inocente e limpo de culpa e pena, o Irmão...........
Art. 50 - Lida a sentença pelo Venerável, é lícito às partes dela recorrerem para instância superior, ou incontinente, por termo nos autos ou por petição dirigida ao Venerável, nos prazos previstos nos artigos 61, 62 e 63 e parágrafos, a contar da data do julgamento, se as partes estiverem presentes ao mesmo, ou da notificação da prancha.

Parágrafo único - No caso de decisão condenatória e pena de expulsão da Ordem, o Venerável acrescentará à sentença o seguinte: “Recorro ex-officio desta decisão para o Supremo Tribunal de Justiça Maçônica, nos termos da Constituição".

Art. 51 - Dos trabalhos da votação lavrar-se-á em papel separado uma ata que será assinada pelo Venerável, jurados e partes, na qual mencionar-se-á todas as ocorrências da votação, sendo essa ata junta ao processo e transcrita, na íntegra, na da sessão da Loja e junta ao processo.

Capítulo VIII

Do processo nos Tribunais

Art. 51 - Nos Tribunais, o processo dos julgamentos de sua competência, estabelecida na Constituição, se fará de acordo com as normas estatuídas nos seus regimentos.

Art. 52 - A denúncia ou queixa será dirigida ao Presidente do Tribunal, que mediante sorteio, designará Relator.

Parágrafo único - O Relator será o Juiz da Instrução do processo.

Art. 53 - Recebida pelo Relator a queixa ou denúncia, obedecido o disposto nos artigos 6º, 7º e 8º deste Código, a instrução do processo terá início, com a citação do acusado para apresentar defesa prévia, no prazo de (5) cinco dias.

Parágrafo único - Se o relator rejeitar a queixa ou a denúncia, proporá ao Tribunal o arquivamento do Processo (art. 10, §§ 1º e 2º).  Não sendo vencedora a sua opinião, será citado o acusado para defesa prévia, iniciando-se a formação de culpa. (art. 10, § 5º).
Art. 54 - A citação se fará por Prancha, subscrita pelo Relator,  e não residindo o acusado na sede do Tribunal, a prancha será encaminhada, por via postal, com aviso de recepção, para sua residência, ou por outro meio idôneo (artigo 31).

Parágrafo único - A citação consumada implica na obrigação de o acusado acompanhar o processo até o final, sob pena de revelia.

Art. 55 - No ato do interrogatório, o acusado declinará o nome de seu defensor que, de preferência, será advogado, com o grau de Mestre.

Art. 56 - Ao revel, o Relator nomeará defensor, ex-officio com a qualificação do artigo anterior, ou curador à lide.

Art. 57 - Aplicar-se-ão, no que couber, aos processes perante aos Tribunais, quanto à instrução, o disposto no Capítulo V deste Código.

Art. 58 - Quando no julgamento de qualquer feito, o Tribunal entender que há delitos a punir, não denunciados, o Presidente do Tribunal determinará a apresentação de denúncia pelo Procurador junto ao Tribunal.

Art. 59 - Nos conflitos de jurisdição, suscitados por qualquer interessado, o Presidente do Tribunal determinará aos órgãos em conflito o sustamento dos processos, até solução, sob pena de desobediência.

§ 1º  - Nos conflitos de jurisdição suscitados entre Lojas subordinadas à Grande Oriente Estadual, é competente para decisão, o respectivo Tribunal de Justiça Estadual; será da competência do Supremo Tribunal de Justiça a decisão do conflito entre Tribunais de Justiça de Grandes Orientes Estaduais ou entre Lojas subordinadas a Tribunais de Justiça de Grandes Orientes Estaduais.

§ 2º  - Os conflitos de que trata a presente Lei são apenas os provocados por questões de competência para o processo e julgamento de delitos, não incluídos os de ordem administrativa.

Capítulo IX

Dos recursos

Art. 60 - Os recursos serão interpostos nos prazos fixados na presente Lei e pela forma nela definidos:

a) Das decisões do Júri - Para os Tribunais de Justiça Estaduais;

b) Das decisões do Júri que aplicarem pena de expulsão para o Supremo Tribunal de Justiça Maçônica;

c) Das decisões dos Tribunais de Justiça Estaduais, funcionando em 1ª Instância ou em 2ª instância, no caso de expulsão para o Supremo Tribunal de Justiça Maçônica;

d) Das decisões do Supremo Tribunal de Justiça Maçônica para o mesmo Tribunal, na forma estabelecida em seu Regimento Interno.

Parágrafo único -  As decisões proferidas pelos Tribunais de Justiça Estaduais, em última instância, poderão ser pelos mesmos reformadas, mediante recurso das partes na forma de seus Regimentos.

Art. 61 -  Os recursos, observadas a tramitação constante dos regimentos dos Tribunais, poderão ser interpostos:

1º)  pelo acusado, nos casos de condenação; 

2º)  pelo denunciante ou pelo querelante, nos casos de absolvição.

Art. 62 - Os recursos estabelecidos neste Código são os seguintes:

a)  Agravo;

b)  Embargos declaratórios;

c)  Apelação;

d)  Recurso Extraordinário;

e)  Revisão.

§ 1º  - Os recursos das alíneas "a" e "b" serão interpostos no prazo de (5) cinco dias, a contar da notificação da decisão, ou da ciência do julgamento, estando presente a parte, seu advogado ou defensor, circunstância essa que se mencionará na Ata e serão dirigidos ao Venerável ou ao Presidente do Tribunal, conforme o caso.

§ 2º  - O recurso da alínea "c", Apelação, cabe das sentenças definitivas absolutórias, visando, com o reexame geral da espécie a modificação do julgado, dentro do prazo de (15) quinze dias, para o Tribunal, a contar da data da decisão, na forma do parágrafo anterior.

§ 3º  - O recurso de revisão pode ser interposto em qualquer tempo, antes ou depois do cumprimento da pena e será julgado pelo Supremo Tribunal ou pelos Tribunais de Justiça de Grandes Orientes Estaduais, conforme o caso.

§ 4º  - O recurso extraordinário será julgado pelo Supremo Tribunal de Justiça Maçônica, devendo ser interposto no prazo de quinze dias seguintes à ciência do Acórdão, obedecidas as prescrições regimentais, cabendo agravo se denegado ilegalmente.

Art. 63 - O habeas corpus, assegurado na Constituição, terá a tramitação constante do Regimento Interno dos Tribunais.

Art. 64 - A interposição do recurso suspende os efeitos da sentença recorrida.

Art. 65 - Os Tribunais funcionarão com o número estabelecido nos seus regimentos.

Capítulo X

Das nulidades

Art. 66 - Nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para acusação ou para a defesa.

Art. 67 - São nulos os Processos que não contiverem:

a) a queixa ou denúncia;

b) o corpo de delito, quando for o caso;

c) tentativa da conciliação e certidão de não-conciliação, nos casos competentes;

d)  a citação do acusado, por qualquer dos Processos previstos na presente Lei e nas ocasiões nela determinadas;

e)  a inquirição das testemunhas desde que arroladas;

f)  o sorteio dos jurados, quando for processo de Júri;

g)  
a acusação e a defesa, esta quando o réu não for revel, ou quando sendo, deva por esta Lei, ter defensor ex-officio.

h)  o compromisso destes, nos mesmos casos;

i)  os quesitos, quando por suas respostas, deva ser julgado acusado;

j)  a sentença;

k)  a ata dos trabalhos de julgamento.

Art. 68 - Estas nulidades, a todo tempo, podem ser alegadas e a sua comprovação determine a decretação da nulidade do processo e julgamento proferido.

Parágrafo único - Independentemente das alegações dos interessados, os Tribunais podem, ex-officio, anular os Processos que as contiverem.

Art. 69 - A incompetência do foro em que foi julgado o acusado só pode ser alegada, quando o mesmo não for revel, e só na 1ª Instância.

Art. 70 - A ilegalidade da parte queixosa pode ser invocada, apenas na primeira vez que o acusado compareça para se ver processar, e aceita, importa na terminação do feito.

Parágrafo único - Se tiver sido proferida a sentença à revelia do acusado, poderá ele, em apelação, alegá-la, e o Tribunal, se a aceitar, decretará a nulidade do processo.

Art. 71 - Quaisquer outras irregularidades, quando verificadas no processo não o anulam, mas, as partes podem reclamar, e os julgadores providenciar no sentido de serem sanadas.

Parágrafo único - Independentemente de reclamação das partes, podem, os julgadores, ex-officio, converter o julgamento em diligência, para serem as mesmas observadas.

Capítulo XI 

Da revisão da sentença
Art. 72 - A todo e qualquer tempo em que se prove que a sentença condenatória foi proferida com erro de fato ou baseada em dados falsos se procederá a sua revisão.

Art. 73 - Reconhecido o erro da sentença, o Tribunal ordenará à autoridade competente que apure a responsabilidade penal de quem haja dado causa indevida à condenação.

Art. 74 - O recurso de revisão poderá fundar-se em:

I - Erro de fato;

II - Postergação de formalidades essenciais no processo;

Ill - Não-aplicação da Lei Maçônica.

Art. 75 - Recebida a petição de revisão, o Relator, no Tribunal, mandará autuá-la e determinará  à apensação do processo cuja sentença objetiva o pedido de revisão.

Art. 76 - Apensado o processo, os autos serão incluídos, ou seja, conclusos ao Relator no prazo de (3) três dias, o qual os levará a julgamento no decênio seguinte.

Art. 77 - Julgando procedente o pedido de revisão, o Tribunal em acórdão, declarará rescindida a sentença, e inocentará o condenado ou resolverá sobre a pena a ser imposta ao causador da condenação, se este procedeu de má-fé.

§ 1º  - O acórdão será imediatamente enviado ao Grão-Mestre Estadual, se a decisão anulada for do Tribunal de Justiça ou ao Soberano Grão-Mestre Geral se a decisão for do Supremo Tribunal Maçônico, para a competente publicação.

Capítulo XII

Das custas
Art. 78 - Para todos os atos, termos, citações, etc., serão usados selos maçônicos, da emissão do GOB, correndo as respectivas despesas por conta da parte interessada.

Parágrafo único - O valor dos selos maçônicos usados em pagamentos de custas, será fixado na Tabela de Emolumentos do Grande Oriente do Brasil.

Art. 79 - Sem estarem devidamente selados todos os documentos, termos, etc., dos autos, o processo não terá andamento e nem serão recebidos quaisquer documentos.

§ 1º - Se, decorridos (10) dez dias, sem que a parte não tenha satisfeito a exigência supra, o processo será arquivado, salvo se o acusado for o interessado, caso em que o Venerável ou o relator mandará debitar as respectivas despesas do acusado, prosseguindo-se no processo.

Art. 80 - As custas judiciárias serão sempre cobradas adiantadamente e constarão da Tabela de Emolumentos os valores respectivos.

Art. 81 - Revogam-se as disposições em contrário.

Dado e Traçado no Gabinete do Grão-Mestre Geral, ao Oriente de Brasília-DF. Poder Central, aos 16 de abril de 1979 da E( V( Osires Teixeira, Grão-Mestre Geral do Grande Oriente do Brasil.

Nota:
Texto reproduzido literalmente a partir da publicação de 1989, 8ª Edição, da "Constituição do Grande Oriente do Brasil".
LEI N° 0088, de 21 de setembro de 2006 da E(V((*)
ALTERA O REGIMENTO DE RECOMPENSAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
LAELSO RODRIGUES, Grão-Mestre Geral do Grande Oriente do Brasil, faz saber a todos os Maçons, Triângulos, Lojas, Delegacias, Grandes Orientes Estaduais e do Distrito Federal, para que cumpram e façam cumprir, que a Assembléia Federal Legislativa aprovou e sanciona a seguinte

LEI:
TÍTULO I

DO REGIMENTO DE TÍTULOS E CONDECORAÇÕES
CAPÍTULO I

DAS CONCESSÕES
Art. 1º - Nas concessões dos Títulos e Condecorações previstos na Constituição do Grande Oriente do Brasil, observar-se-á o disposto neste Regimento.
Art. 2º - O Grande Oriente do Brasil para agraciar serviços prestados às Lojas, Maçons do Grande Oriente do Brasil, vivos ou no Oriente Eterno, Potências coirmãs, Maçons de Potências coirmãs e, ainda, os prestados por pessoas físicas ou jurídicas, não integrantes da Ordem Maçônica, concederá títulos e condecorações nos termos da Constituição.
§ 1º - Os Títulos e Condecorações mencionados na Constituição constituem elos de uma seqüência honorífica.
§ 2º - Os Títulos e Condecorações concedidos aos não pertencentes ao Grande Oriente do Brasil, não obedecerão, na espécie, à seqüência honorífica.
§ 3º - Os Maçons e Lojas da Obediência que ainda não receberam títulos e medalhas a que fazem jus, poderão solicitá-Ios.
§ 4º - Concedido o título ou a condecoração, estes serão registrados no Grande Oriente do Brasil.
CAPÍTULO II

DA INICIATIVA DOS PEDIDOS E DOS CRITÉRIOS PARA AS CONCESSÕES
Art. 3º - O pedido de concessão dos títulos e condecorações mencionados no artigo 2º deste Regimento será de iniciativa de Maçons do Grande Oriente do Brasil, das Lojas, dos Grandes Orientes Estaduais e do Distrito Federal, do Conselho Federal, dos Tribunais Superiores por deliberação de seus respectivos plenários e da Mesa Diretora da Assembléia Federal Legislativa, obedecidos os seguintes procedimentos:
I - quando solicitado por maçom do Grande Oriente do Brasil, este deverá fazê-lo por intermédio de sua Loja, que encaminhará à autoridade maçônica imediatamente superior, cabendo a esta remeter ao Grande Oriente do Brasil, o mesmo sucedendo quando a proposição for da Loja.
II - a proposição das demais autoridades, alinhadas no caput do presente artigo, será encaminhada diretamente ao Grão-Mestrado Geral, sendo que as indicações do Conselho Federal serão consideradas como propostas do Grão-Mestre Geral.
§ 1º - Todos os pedidos terão como destinatário o Grão-Mestre Geral que os encaminhará para exame e parecer da Comissão de Mérito Maçônico.
§ 2º - As solicitações deverão ser devidamente instruídas pelo órgão competente com a ficha cadastral do condecorando, observado o prazo de quinze dias para a remessa à Comissão de Mérito Maçônico, a quem competirá a manifestação dentro de quarenta e cinco dias.
§ 3º - Quando se tratar de condecorando profano ou maçom de outra Potência, mesmo estrangeira, a competência para avaliar o pedido será da Comissão de Mérito Maçônico.
§ 4º - Somente estão sujeitos ao pagamento de emolumentos os pedidos de segundas vias de títulos e de condecorações já concedidas.
Art. 4º - As indicações para as concessões dos títulos, medalhas e comenda, constantes do artigo 94 da constituição do Grande Oriente do Brasil, terão como fundamento o tempo de atividade maçônica, ou de serviços relevantes.
CAPÍTULO III

DA COMISSÃO DE MÉRITO MAÇÔNICO
Art. 5º - A Comissão de Mérito Maçônico, constituída por seis membros nomeados pelo Grão-Mestre Geral, terá competência consultiva, sobre todos os assuntos concernentes à concessão de títulos, medalhas e comenda de que trata este Regimento.
TÍTULO II

DA CONCESSÃO DE TÍTULOS, MEDALHAS E DA COMENDA
CAPÍTULO I

PARA AS LOJAS FEDERADAS AO GRANDE ORIENTE DO BRASIL
Art. 6º - Fará jus ao título de "Benfeitora da Ordem" a Loja que satisfizer uma das seguintes condições:

I - ter trinta anos de efetiva atividade, com trabalhos ininterruptos; 
II - manter escola;
III - manter orfanato;
IV - manter assistência hospitalar ou asilo pró-velhice;
V - distinguir-se por serviços notáveis prestados à Ordem, à Pátria ou a instituições de utilidade social para-maçônicas ou não maçônicas, julgados pela Comissão de Mérito Maçônico;
VI - manter órgãos de difusão dos princípios morais e culturais maçônicos, concorrendo assim para o engrandecimento da Ordem.

Art. 7º - O título de "Grande Benfeitora da Ordem" será concedido à Loja que preencha uma das seguintes condições:

I - ter cinqüenta anos de efetiva atividade, com trabalhos ininterruptos;
II - manter gratuitamente escola com número superior a duzentos alunos.

Art. 8º - A condecoração da "Estrela da Distinção Maçônica" será concedida à Loja que tenha, no mínimo, setenta e cinco anos de efetiva atividade, com trabalhos ininterruptos, ou preencha uma das condições enumeradas nos incisos II e VI do art. 6º deste Regimento, e que não tenham constituído motivo para a sua promoção à "Benfeitora da Ordem" ou à "Grande Benfeitora da Ordem".
Art. 9º - A "Cruz da Perfeição Maçônica", a mais elevada distinção maçônica, será concedida à Loja que conte, no mínimo, cem anos de efetiva atividade e que atenda o estabelecido no artigo anterior.
CAPÍTULO II

AOS MAÇONS DO GRANDE ORIENTE DO BRASIL
Art. 10 - Fará jus ao Título de "Benemérito da Ordem" o Maçom que tenha, no mínimo, vinte e cinco anos de efetiva atividade ou quinze anos de atividade e prestado relevantes e excepcionais serviços à Ordem, à Pátria ou à Humanidade, a juízo da Comissão de Mérito Maçônico.
Art. 11 - Fará jus ao Título de "Grande Benemérito da Ordem" o Maçom portador do Título de "Benemérito da Ordem" que tenha, no mínimo, trinta anos de efetiva atividade ou de vinte anos de atividade e prestado relevantes e excepcionais serviços à Ordem, à Pátria ou à Humanidade, a juízo da Comissão de Mérito Maçônico.
Art. 12 - Fará jus ao Título de "Estrela da Distinção Maçônica" o Maçom portador do Titulo de "Grande Benemérito da Ordem" que tenha, no mínimo, trinta e cinco anos de efetiva atividade ou vinte e cinco anos de atividade e prestado relevantes e excepcionais serviços à Ordem, à Pátria ou à Humanidade, a juízo da Comissão de Mérito Maçônico.
Art. 13 - Fará jus ao Título de "Cruz da Perfeição Maçônica" o Maçom portador do Título de "Estrela da Distinção Maçônica" que tenha, no mínimo, quarenta anos de efetiva atividade ou trinta anos de atividade e prestado relevantes e excepcionais serviços à Ordem, à Pátria ou à Humanidade, a juízo da Comissão de Mérito Maçônico.
Art. 14 - Para a concessão a Maçom da "Comenda da Ordem do Mérito de D. Pedro I", é necessário que ele já seja possuidor do Título da "Cruz da Perfeição Maçônica" e tenha, no mínimo, cinqüenta anos de efetiva atividade ou trinta e cinco anos de atividade e prestado relevantes e excepcionais serviços à Ordem, à Pátria ou à Humanidade, a juízo da Comissão de Mérito Maçônico.
§ 1º - Esta condecoração somente será concedida por decisão do Grão-Mestre Geral.
§ 2º - Quando da concessão desta Comenda, o Grão-Mestre Geral baixará ato regulando a solenidade e demais detalhes concernentes ao acontecimento, que deverá ter a maior divulgação possível, tanto no meio maçônico universal, quanto no meio profano, especialmente junto às autoridades constituídas do País.
CAPÍTULO III

AOS MAÇONS E LOJAS DE OUTRAS POTÊNCIAS
Art. 15 - Os pedidos de títulos e condecorações a Lojas e Maçons de outras Potências com as quais o Grande Oriente do Brasil tenha tratado de reconhecimento, serão de iniciativa do Grão Mestre Geral; para as concessões serão observadas as condições estabelecidas neste Regimento.
CAPÍTULO IV

ÀS PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS
Art. 16 - Para a concessão do título de "Amizade Maçônica" é necessário que a pessoa física ou jurídica preencha pelo menos uma das seguintes condições:
I - promover ou colaborar no ensino das escolas maçônicas ou de instituições paramaçônicas; 
II - promover ou colaborar na assistência social a maçons, instituições maçônicas ou paramaçônicas.

Art. 17 - Para a concessão do título de "Reconhecimento Maçônico" é necessário que a pessoa física ou jurídica tenha realizado pelo menos uma das seguintes atividades:

I - divulgado matéria de interesse do Grande Oriente do Brasil, de qualquer natureza, através da imprensa escrita, falada ou televisiva;
II - promovido reuniões de interesse do Grande Oriente do Brasil, no meio profano com o objetivo de esclarecer o público sobre a finalidade da Instituição;
III - prestado gratuitamente serviços médicos, odontológicos ou jurídicos a maçons necessitados, instituições maçônicas ou para-maçônicas.
IV - prestado outros relevantes serviços à Ordem, à Pátria ou à Humanidade, assim julgados pelo Grão-Mestre Geral.
Art. 18 - O título de "Grande Reconhecimento Maçônico", a mais alta distinção maçônica para profanos será concedido:

I - aos Grandes Benfeitores da Humanidade;
II - aos que prestarem excepcionais serviços à Ordem, à Pátria ou à Humanidade;
III - aos que concorrerem com doações à Ordem, instituições maçônicas ou paramaçônicas, a juízo do Grão-Mestre Geral.

Art. 19 - Os títulos concedidos a pessoas físicas ou jurídicas serão acompanhados das respectivas medalhas cunhadas com os metais abaixo relacionados:

I - bronze - para "Amizade Maçônica";
II - prata - para "Reconhecimento Maçônico";
III - ouro - para "Grande Reconhecimento Maçônico".

TÍTULO III

DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS
CAPÍTULO I

DOS INTERSTÍCIOS, PRAZOS E INSTRUÇÃO DO PROCESSO
Art. 20 - O interstício mínimo para a concessão de novo título ou da comenda, na seqüência honorífica, a um mesmo agraciado, é de três anos.

Parágrafo único - Excetua-se da regra do caput aquele cujo número de anos de efetiva atividade no Grande Oriente do Brasil já lhe permita a obtenção de título mais elevado.
Art. 21 - Resolução da Comissão de Mérito Maçônico disciplinará a tramitação dos processos de sua alçada.
CAPÍTULO II

DOS DIPLOMAS E INSÍGNIAS
Art. 22 - Os títulos e as medalhas terão seus desenhos para os respectivos cunhos aprovados pelo Comissão de Mérito Maçônico.
§ 1º - As medalhas de "Benemérito" e de "Grande Benemérito" serão confeccionadas em bronze. § 2º - Na medalha da "Estrela da Distinção Maçônica" serão empregados ouro, esmalte e pedras semipreciosas brasileiras.
§ 3º - Na medalha da "Cruz da Perfeição Maçônica" serão empregados ouro, esmalte e pedras semi preciosas brasileiras.
§ 4º - Na confecção da Comenda da "Ordem de Dom Pedro I" serão utilizados ouro e esmalte.
Art. 23 - As medalhas serão numeradas de maneira cronológica, que será gravada no seu verso, e terão passador e fita com as cores do Grande Oriente do Brasil.
CAPÍTULO III

DAS SOLENIDADES DE ENTREGA DOS TÍTULOS E CONDECORAÇÕES
Art. 24 - Os títulos conferidos a Lojas e os títulos com as respectivas medalhas conferidas a maçons e a pessoas físicas ou jurídicas serão entregues aos agraciados em sessão solene.
§ 1º - A entrega será feita pelo proponente com a presença de representantes do Grão-Mestre Geral, Estadual, do Distrito Federal, do Conselho Federal e Estadual, de acordo com a subordinação da Loja ou do maçom.
§ 2º - A entrega da Comenda da "Ordem de D. Pedro I" será efetuada em sessão de Pompa Festiva.
§ 3º - A entrega do título de "Grande Reconhecimento Maçônico", com a respectiva medalha, será feita de acordo com o estabelecido no parágrafo anterior.

TÍTULO IV

DAS MEDALHAS COMEMORATIVAS E DISTINTIVAS
CAPÍTULO I

DA EMISSÃO DO GRANDE ORIENTE DO BRASIL
Art. 25 - A Comissão de Mérito Maçônico poderá propor a cunhagem de medalhas comemorativas de atos ou feitos memoráveis realizados pelo Grande Oriente do Brasil ou pelos Grandes Benfeitores da Humanidade.
§ 1º - A tiragem máxima dessas medalhas será de mil exemplares, ficando a critério do Grão-Mestre Geral a distribuição das mesmas, sendo que as personalidades de alto relevo político e social e entidades públicas profanas interessadas, dele as receberão diretamente.
§ 2º - Atingido o limite da cunhagem autorizada, será o cunho inutilizado com uma marca especial e recolhido ao Museu Maçônico.
Art. 26 - Ficam instituídas as medalhas comemorativas das cerimônias de Adoção de Lowtons, de Confirmação de Casamento, Comemoração de Bodas de Prata e de Ouro e de Instalação de Venerável, cuja cunhagem é privativa do Grande Oriente do Brasil.
§ 1º - As medalhas respectivas serão cunhadas com os metais abaixo:

a) bronze - para Adoção de Lowtons;
b) bronze - para Confirmação de Casamento;
c) bronze - para Instalação de Venerável;
d) prata – para Bodas de Prata; 
e) ouro – para Bodas de Ouro.

§ 2º - As medalhas terão seus desenhos para os respectivos cunhos aprovados pela Comissão de Mérito Maçônico.
§ 3º - As Lojas solicitarão, com antecedência de sessenta dias do evento, as medalhas previstas neste artigo, acompanhadas dos nomes das pessoas a serem contempladas, para o registro no órgão competente.
CAPÍTULO II

DA COMPETÊNCIA DAS LOJAS JURISDICIONADAS
Art. 27 - A Loja poderá instituir, desde que autorizada pelo Grão-Mestre Geral, títulos e medalhas comemorativas para premiar maçons e profanos por serviços a ela prestados, à Pátria e à Humanidade, observados os preceitos estabelecidos neste Regimento.
§ 1º - À Comissão de Mérito Maçônico serão encaminhados os desenhos que servirão para confecção dos cunhos; a indicação do número de medalhas a serem cunhadas; o metal a ser empregado; o critério da outorga e o modelo do respectivo diploma.
§ 2º - As medalhas serão numeradas cronologicamente, ficando a Loja na obrigação de remeter ao órgão competente, para registro, os nomes dos agraciados e os respectivos números das medalhas.
§ 3º - Todas as medalhas serão acompanhadas do respectivo diploma a ser registrado na Loja ofertante.
TÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 28 - Todos os maçons agraciados com títulos e medalhas referidos no artigo 2º gozarão de privilégios especiais nas Sessões Magnas:

I - os "Beneméritos da Ordem" serão recebidos pelo Mestre de Cerimônias com uma comissão de três membros armados de espadas e munidos de estrelas, abóbada de aço, uma salva de bateria nos três altares sendo a seguir encaminhados ao Oriente;

II - os "Grandes Beneméritos da Ordem" serão recebidos pelo Mestre de Cerimônias com uma comissão de cinco membros armados de espadas e munidos de estrelas, abóbada de aço, uma salva de bateria nos três altares sendo a seguir encaminhados ao Oriente;

III - os condecorados com a "Estrela da Distinção Maçônica" serão recebidos pelo Mestre de Cerimônias com uma comissão de sete membros armados de espadas e munidos de estrelas, abóbada de aço, três salvas de bateria nos três altares, sendo a seguir encaminhados ao Oriente e o Venerável vem ao balaústre, convida-o a sentar-se no Oriente;

IV - Os condecorados com a "Cruz da Perfeição Maçônica" serão recebidos pelo Mestre de Cerimônias com uma comissão de nove membros armados de espadas e munidos de estrelas, abóbada de aço, bateria incessante e o Venerável vem ao centro do Templo e convida-o a sentar-se no Oriente;

V - Os agraciados com a condecoração de "Comendador da Ordem de D. Pedro I serão recebidos pelo Mestre de Cerimônias com uma comissão de dez membros armados de espadas e munidos de estrelas, abóbada de aço, bateria incessante, e o Venerável acompanhado do Orador e do Secretário vem entre colunas e convida-o a sentar-se no Oriente.

Art. 29 - Os emolumentos para a expedição de segunda via corresponderão ao valor de 20% do salário mínimo vigente à época da solicitação.
Art. 30 - O órgão competente encarregado de providenciar a impressão dos títulos e certificados e da confecção das medalhas, deve manter sempre em estoque os exemplares necessários, a fim de poder atender a uma solicitação de urgência.
Art. 31 - Todas as medalhas de número um de cada espécie prevista neste Regimento, serão encaminhadas ao Museu Maçônico, para o acervo histórico.
Art. 32 - Aplicam-se aos Grandes Orientes Estaduais e do Distrito Federal todas as disposições deste Regimento.
Art. 33 - A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas a Lei nº 004, de 5 de outubro de 1981, demais disposições em contrário e em especial o Decreto nº 053, de 27 de julho de 1995.

Dado e traçado no Gabinete do Grão-Mestrado Geral, Poder Central em Brasília, Distrito Federal, aos vinte e um dias do mês de setembro do ano de dois mil e seis da E:. V:., 185º da Fundação do Grande Oriente do Brasil.
O Grão-Mestre Geral

LAELSO RODRIGUES

O Gr(Secr( Geral de Administração

LUIZ PINTO DE SOUSA DIAS

O Gr( Secr( Geral da Guarda dos Selos

JOSÉ EDMILSON CARNEIRO

(*) Publicada no Boletim Oficial do GOB nº 18, de 13.10.2006 (págs. 05 a 10)

GRANDE ORIENTE DO BRASIL

CONSELHO FEDERAL

REGIMENTO INTERNO (*)
Da constituição, tratamento e competência
 

Art. 1º – O Conselho Federal, órgão consultivo e deliberativo presidido pelo Grão-Mestre Geral Adjunto, é um colegiado constituído de trinta e três Mestres Maçons regulares, de notável saber maçônico e que tenham, no mínimo, trinta e três anos de idade e cinco de obediência ao Grande Oriente do Brasil, nomeados pelo Grão-Mestre Geral.

Parágrafo Único – O Conselho Federal tem o tratamento de Ilustre e sua competência está definida na Constituição do Grande Oriente do Brasil e em Leis Complementares.

Da posse, licença e perda do mandato dos Conselheiros

Art. 2º – A posse dos Conselheiros ocorrerá logo após a leitura do expediente da Sessão do Conselho Federal.
Parágrafo Único – A data de posse e o cargo do Conselheiro definirão o seu local de assento na Sala de Sessões do Conselho Federal.

Art. 3º – O Conselho proporá a exoneração de Conselheiro que faltar a:

a) duas Sessões seguidas;

b) três Sessões no período de um ano.

Art. 4º – O Conselheiro que não puder comparecer, por motivo de força maior, deverá justificar sua falta, por escrito, para apreciação pelo Colegiado.

Parágrafo Único – O Conselheiro cuja justificativa de falta não tiver sido aceita pelo Colegiado, incorrerá nos preceitos do Art. 3º.

Art. 5º – O Conselheiro poderá ser licenciado pelo tempo máximo de três meses a cada ano.

§ 1º – É vedada a concessão de licença concomitantemente a mais de três Conselheiros.

§ 2º – Apenas em caso de doença poderá o Colegiado decidir pela prorrogação de licença já concedida.

Art. 6º – Em todas as Sessões Ordinárias o Secretário apresentará a relação nominal dos Conselheiros faltosos, para os fins preceituados nos Arts. 3º e 4º.

Da administração

Art. 7º – Anualmente, na sessão do mês de agosto, o Conselho elegerá, dentre os Conselheiros, o Vice-Presidente, o Orador, o Secretário e os Membros que irão compor as Comissões Permanentes.
§ 1º – Os cargos de Orador e de Secretário terão Adjuntos, indicados pelos respectivos titulares e designados pelo Presidente.

§ 2º – O Orador e o Secretário, juntamente com os seus Adjuntos, terão assento à direita e à esquerda do Presidente, respectivamente.

Art. 8º – Compete aos Membros da Administração:

I – Presidente:

administrar e presidir o Conselho em sua plenitude, manifestando-se pelo voto apenas nos casos de empate.

II – Vice-Presidente:
a) substituir o Presidente em suas ausências ou impedimentos ocasionais;
b) colaborar com o Presidente na condução administrativa do Conselho.
III – Orador:
a) zelar pelo andamento processual dos trabalhos do Conselho;
b) observar o cumprimento da Constituição e das normas legais emanadas do Grande Oriente do Brasil;
c) oferecer conclusão quanto ao aspecto legal e regular sobre toda matéria discutida pelo Conselho, antes de ser submetida à votação pelo Colegiado, com indicação de sua clareza e legitimidade.
IV –   Secretário:
a) lavrar as atas das Sessões do Conselho e remetê-las aos Conselheiros em até dez dias após a realização das mesmas, para fins de análise e eventuais propostas de emendas à sua redação, com retorno em até cinco dias após o seu recebimento;
b) encaminhar à Grande Secretaria-Geral de Administração, para fins de publicação no Boletim do Grande Oriente do Brasil, as seguintes informações:

I – relação dos Conselheiros presentes;
II – relação dos processos recebidos, com a indicação dos interessados e dos assuntos envolvidos;
III – relação dos processos analisados e pareceres aprovados;
IV – resumo das atas das sessões, após a sua aprovação.
c) responsabilizar-se pelos serviços burocráticos do Conselho;

d) zelar pelo acervo material e cultural do Conselho;

e) protocolizar os processos de remessa do Balanço Anual das Lojas, dando conhecimento ao Conselho Federal e encaminhando-os à Grande Secretaria-Geral de Administração para arquivo;

f) protocolizar todos os demais processos e documentos que derem entrada na Secretaria do Conselho, dando-lhes o devido destino;

g) executar, em sua plenitude, as tarefas inerentes ao cargo.

Parágrafo Único – Aos substitutos eventuais serão acometidas as mesmas atribuições do titular.

Art. 9º – No caso de vacância de cargo administrativo a que se refere o Art. 7º, o mesmo será preenchido por eleição a ser realizada na sessão seguinte à do evento gerador.

Parágrafo Único – O eleito tomará posse na mesma Sessão, concluindo-se seu mandato juntamente com o da Administração que integrar.

Das comissões e suas atribuições

Art. 10 – O Conselho Federal contará com três Comissões Permanentes:

a) Comissão de Constituição e Justiça;

b) Comissão de Educação e Cultura;

c) Comissão de Orçamento e Finanças.

Art. 11 – São atribuições das Comissões, pelos seus Membros, emitir parecer sobre assuntos submetidos à apreciação do Conselho e à elaboração de trabalhos solicitados pelo Grão-Mestre Geral, ou constantes de disposições constitucionais ou regulamentares.

Parágrafo Único – Compete às Comissões especificamente, além de outros assuntos que, pela sua natureza, lhe são inerentes, o exame e apreciação de processos relacionados com:

I – Comissão de Constituição e Justiça:

a) recursos administrativos contra decisões de Lojas, Delegacias e Grandes Orientes Estaduais e do Distrito Federal, inclusive os de “Quite Placet” e “Placet Ex-Officio”, vencidos ou não;

b) Constituições e Regulamentos de Grandes Orientes Estaduais e do Distrito Federal;

c) Estatuto de Loja;

d) fusão de Lojas;

e) concessão de indulto ou comutação de sanção imposta a Maçom, exceto expulsão;

f) proposta de criação de Triângulo, onde não haja Loja da Obediência, e de Delegacia Regional nos Estados e Territórios em que não haja Grande Oriente.

II –  Comissão de Educação e Cultura:

a) reconhecimento de documentos, jóias, alfaias, objetos de valor histórico;

b) concessão de títulos e condecorações a Irmãos e Lojas, quando aplicável;

c) proposta de recolhimento ao arquivo morto e à Grande Secretaria-Geral do Patrimônio, de livros, documentos, jóias, alfaias e objetos de valor histórico, quando pertencentes a Lojas que abaterem colunas;

d) reconhecimento de utilidade maçônica para instituições cujas finalidades sejam compatíveis com os princípios da Maçonaria e exerçam, de fato, atividades benéficas às comunidades de sua área de ação;

e) regulamentação para o uso de insígnias e paramentos das altas dignidades dos três Poderes e das Lojas simbólicas;

f) apreciação de nome de obreiro para nomeação como Garante de Amizade do Grande Oriente do Brasil junto à potência interessada;

g) instituição de títulos e medalhas para premiar serviços invulgares prestados por Obreiros e instituição de medalhas comemorativas pelas Lojas;

h) proposta de cunhagem de medalhas comemorativas de atos ou feitos memoráveis realizados pela Ordem ou pelos Grandes Benfeitores da Humanidade;

i) aprovação dos desenhos para cunhos das medalhas comemorativas das cerimônias de Adoção de Lowtons, de Confirmação de Casamento, Comemoração de Bodas de Prata e de Ouro e Instalação de Venerável.

 III –    Comissão de Orçamento e Finanças:

a) documentação contábil e demonstrações financeiras elaboradas pela Grande Secretaria-Geral de Finanças do Grande Oriente do Brasil, a saber:

1. Balancete do movimento financeiro do mês anterior;

2. Balanço Geral e respectivo relatório do ano findo;

3. Proposta Orçamentária Anual;

4. Plano Plurianual de Investimentos. 

Das sessões
Art. 12 – O Conselho Federal reunir-se-á ordinariamente na segunda sexta-feira dos meses de fevereiro, abril, junho, agosto, outubro e dezembro ou, extraordinariamente, quando convocado pelo Grão-Mestre Geral ou por seu Presidente.

 § 1º – Se a data recair em um feriado, a Sessão será realizada na sexta-feira útil seguinte ou em outra data a ser marcada, respeitando-se o prazo mínimo de trinta dias de antecedência para a ciência dos Conselheiros.

 § 2º – A Sessão poderá ser suspensa, a critério do Presidente do Conselho, quando não houver pauta a ser apreciada, mediante comunicação aos Conselheiros, em tempo hábil.

Art. 13 – As Sessões terão início às dezesseis horas e o quorum exigido será de  dezessete Conselheiros, aqui não computado o seu Presidente.

Art. 14 – O traje a ser utilizado pelos Membros do Conselho Federal, nas Sessões, será terno preto ou azul marinho, meias e sapatos pretos, camisa branca e gravata da cor adotada pelos ritos maçônicos das Lojas de origem dos mesmos.
Art. 15 – Na falta ou impedimento ocasional do Presidente os trabalhos serão dirigidos pelo Vice-Presidente e, na ausência deste, pelo Decano dos Conselheiros presentes, como tal entendido aquele de maior tempo no cargo e, havendo empate, pelo de menor número de CIM.

Art. 16 – Os trabalhos do Conselho serão registrados pelo Secretário; no seu impedimento ocasional, por seu Adjunto e, na falta deste, por um Conselheiro ad hoc, nomeado pelo Presidente.

Art. 17 – Na falta ou impedimento do Orador e seu Adjunto a Oratória será exercida por um Conselheiro “ad hoc”, nomeado pelo Presidente.

Art. 18 – As Sessões serão públicas para Mestres Maçons regulares, podendo o Conselho decidir, em casos especiais, que sejam secretas e restritas aos seus Membros.
Da ordem dos trabalhos nas sessões
 Art. 19 – Os trabalhos do Conselho observarão a seguinte ordem:

a) abertura;

b) discussão e votação da ata da sessão anterior, sendo que eventuais emendas serão registradas na ata do dia;

c) leitura e despacho do expediente;

d) apreciação de justificativa de ausência de Conselheiro;

e) ordem do dia:

1. apreciação de processos com pedido de vista da sessão anterior;

2. apreciação e votação de pareceres apresentados pelos Conselheiros;

3. outros assuntos.

f) propostas apresentadas pelos Conselheiros;

g) palavra franqueada;

h) conclusão do Orador;

i) encerramento.

Art. 20 – Os pareceres, sempre de caráter conclusivo, deverão ser apresentados por escrito, em duas vias, na sessão seguinte à data em que o processo houver sido encaminhado ao Conselheiro.

Parágrafo Único – O Presidente poderá prorrogar o prazo para apresentação do parecer, por uma Sessão.

Art. 21 – Apresentado o parecer, será a matéria imediatamente discutida e votada, salvo eventual pedido de vista por algum Conselheiro, hipótese em que a discussão e a votação serão transferidas para a Sessão seguinte.

Art. 22 – Os relatores poderão falar até o máximo de cinco minutos sobre seu parecer, enquanto os demais Conselheiros poderão fazer uso da palavra pelo tempo máximo de três minutos, improrrogáveis.

Art. 23 – Encerrada a discussão, terá a palavra o Orador para apresentar suas conclusões, devendo a matéria ser votada em seguida.

Parágrafo Único – As conclusões do Orador serão somente quanto ao aspecto regular e legal, com o uso da expressão: “A matéria está (ou não) em condições de ser votada”, observando-se que:

a) o voto pessoal do Orador será manifestado juntamente com o dos outros Conselheiros;
b) se a matéria não estiver suficientemente esclarecida, o Orador orientará a conduta, em consonância com o que estabelece a letra “c”, do inciso III, do Art. 8º.
Art. 24 – Os processos que apresentarem deficiências de conteúdo sanáveis serão baixados, em diligência, para as adequações necessárias. Quando tal providência for impossível, serão arquivados, com a devida ciência ao interessado.
Dos paramentos
Art. 25 – Os Conselheiros terão como Paramentos um Colar e um Avental, com as seguintes características:

a) Colar: composto de duas faixas de 40 mm de largura, nas cores azul e branca, com a cor azul na parte interna do colar, resultando na figura de uma ponta de triângulo isósceles, com o vértice voltado para baixo.  Na junção deste vértice, um triângulo eqüilátero branco, com o vértice voltado para cima, posto em um resplendor de ouro, tendo em abismo, um triângulo menor, com os lados em azul, com a letra “G” no centro, cercado nos lados destro e sinistro pela expressão “CONSELHO FEDERAL” e, na base, pelas iniciais “G(O(B(” em letras azuis.  O colar tem como adorno na frente, em cada um dos lados, dois ramos de Acácia estilizados, cruzados em aspa e guarnecido por festão de ouro. A parte posterior em preto e todo ele revestido de plástico transparente. Como pingente, a jóia de Mestre Instalado (para os Conselheiros que sejam Mestres Instalados) ou de Mestre Maçom (para os demais).

b) Avental: branco, medindo 400 mm de largura por 340 mm de altura, de pleno, circundado com fita azul de 45 mm nas laterais e na base, e de 25 mm na parte superior, abeta descida, em fita azul de 35 mm, centrado o Brasão do Grande Oriente do Brasil com 60 mm de diâmetro, em azul, com dois pendentes de 40 mm em dourado, sustentados por fitas em azul de 45 mm de largura por 100 mm de altura, distantes das laterais por 30 mm.  Abaixo dos pendentes, as letras C( F( em dourado, pontilhadas maçonicamente, medindo 55 mm de altura por 40 mm de largura.  As fitas em azul molduradas em dourado de 8 mm.  A parte posterior em preto e todo ele revestido de plástico transparente.  Será sustentado por um cinto em elástico preto de 30 mm de largura e terminais em fivela para ajuste à cintura do usuário.

Art. 26 – Os paramentos têm uso pelos Conselheiros em representatividade maçônica, fora das sessões normais do Conselho.

Art. 27 – Os paramentos, entregues aos Conselheiros em consignação, quando de sua posse, deverão ser devolvidos ao término do mandato.

Das disposições gerais
 Art. 28 – Este Regimento Interno foi aprovado na Sessão de 6 de Agosto de 2004, do Conselho Federal, revogando-se quaisquer disposições em contrário.

Sala das Sessões do Ilustre Conselho Federal, no Palácio Maçônico do Grande Oriente do Brasil, em Brasília (DF), aos seis dias do mês de Agosto do ano de dois mil e quatro da E(V(.

 (*) APROVADO EM SESSÃO DO CONSELHO FEDERAL REALIZADA DIA 06/08/2004 

REGIMENTO INTERNO DA

ASSEMBLÉIA FEDERAL LEGISLATIVA DO GRANDE ORIENTE DO BRASIL

TITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Capítulo I

DA COMPOSIÇÃO DA ASSEMBLÉIA E SUA

COMPETÊNCIA

Art. 1° - A Assembléia Federal Legislativa do Grande Oriente do Brasil, compõe-se de membros afetivos e honorários, na forma estabelecida pela Constituição. Tem sua sede no Poder Central, e recinto normal de seus trabalhos, no Templo Nobre.

Parágrafo único - Em caso de absoluta necessidade, a Assembléia poderá reunir-se em qualquer outro local, por deliberação da maioria absoluta de seus membros.
Art. 2° - São membros efetivos da Assembléia os maçons eleitos pelas Lojas da Federação, e que, empossados, permaneçam no exercício de seus cargos.
Art. 3° - São membros honorários da Assembléia, sem direito a voto, os maçons que já possuam essa prerrogativa e aqueles a quem ela julgar por bem conferi-la, observada a relevância dos serviços prestados à Ordem.
Parágrafo único - Os membros honorários, que comparecerem às sessões legislativas deverão se identificar perante o Grande Secretário, e assinar o registro de presença e participar dos trabalhos, sem direito de votar e serem votados.
Art. 4° - Os membros efetivos da Assembléia têm direito a votar e serem votados, gozam de imunidade durante o exercício do mandato, só podendo ser processados e julgados, nos crimes comuns da alçada da Justiça Maçônica, após anuência deste Corpo Legislativo e, exclusivamente, por ele nos crimes de responsabilidade.
Art. 5° - Compete à Assembléia Federal Legislativa:

I - verificar e reconhecer os poderes de seus membros;

II - elaborar e reformar o Regimento Interno;

III - organizar a Secretaria e o arquivo, regulamentando e distribuindo os respectivos serviços;

IV - eleger a Comissão Diretora, bem como as Comissões Permanentes;
V - orçar a receita e fixar a despesa anual do Grande Oriente do Brasil, tomando por base a resposta orçamentária recebida do Grão-Mestre Geral;
VI - autorizar empréstimos, atendidas as prescrições constitucionais;
VII - aprovar, anualmente, as contas do Grão-Mestrado, após o parecer do Tribunal de Contas;
VIII - votar a criação de empregos e fixar os respectivos vencimentos, mediante proposta do Grão-Mestre Geral;
IX - homologar a criação de comendas, proposta pelo Poder Executivo; 

X - ratificar os tratados e convênios celebrados com Potências Maçônicas; 

XI - decretar a perda do mandato de Deputado que:
a) não tome posse na reunião seguinte àquela em que for diplomado pelo Superior Tribunal Eleitoral;
b) falte a duas sessões ordinárias consecutivas ou a três alternadas, no mesmo período legislativo, sem motivo justificado;
c) for julgado incapaz, pelo voto de 2/3 de seus pares, para o desempenho do cargo;

d) for declarado pela Loja que representa, incompatível com essa representação;
XII - processar e julgar seus membros;
XIII - apreciar o veto aposto pelo Grão-Mestre Geral aos projetos de lei submetidos à sua sanção, considerando-se rejeitado pela manifestação de maioria absoluta dos Deputados presentes, em votação secreta;

XIV - conceder licença ao Grão-Mestre Geral e ao Grão-Mestre Geral Adjunto para se afastarem dos cargos;
XV - convocar a plenário os Grandes Secretários para dar informações e debater assuntos que lhes sejam pertinentes e hajam sido previamente comunicados;
XVI - solicitar ao Grão-Mestre Geral informações sobre quaisquer assuntos de interesse da Instituição;
XVII - promulgar resoluções por intermédio de seu Presidente;
XVIII - transferir, até o prazo máximo de 30 dias, a sede do Grande Oriente do Brasil, por proposta do Grão-Mestre Geral;
XIX - promover emendas à Constituição, na forma estabelecida pelos artigos 52, inciso I, 53 e 54 da Lei Magna.
Capítulo II

DAS SESSÕES PREPARATÓRIAS E DE RECONHECIMENTO DE PODERES

Art. 6°- Quatrienalmente, no início de cada Legislatura, o Presidente da Assembléia, a partir de 1° de junho, convocará os representantes eleitos pelas Lojas da Federação, para a sessão preparatória a realizar-se no dia 23 de junho, improrrogavelmente.
§ 1° - Os representantes eleitos e diplomados tomarão posse na sessão preparatória de 23 de junho ou nas subsequentes.

§ 2° - Os Deputados eleitos e diplomados prestarão o seguinte compromisso:

"Prometo respeitar e cumprir a Constituição do Grande Oriente do Brasil, desempenhar, fiel e lealmente, o mandato que me foi confiado e sustentar a união fraterna entre maçons, pugnando, quanto em mim couber, pelo engrandecimento geral da Ordem".

§ 3° - No encerramento da sessão preparatória, o Presidente a declarará dissolvida; aguardando-se o dia 24 de junho para a instalação solene da Assembléia, em nova Legislatura.

TITULO II

DOS ÓRGÃOS COMPETENTES DA ASSEMBLÉIA

Capítulo I

Da Comissão Diretora, sua Composição,

Competência e Atribuições de Seus

Membros

Art. 7° - Dirige a Assembléia, a Comissão Diretora, que se compõe do Presidente, dos 1° e 2° Grandes Vigilantes, dos Grande Orador e seu Adjunto, dos Grande Secretário e seu Adjunto, dos 1° e 2° Grandes Mestres de Cerimônias, dos Grande Hospitaleiro e seu Adjunto e do Grande Cobridor e seu Adjunto, todos pelos seus pares, na forma da Constituição.
Art. 8° - À Comissão Diretora compete a direção dos trabalhos legislativos e dos serviços administrativos.

§ 1° - Ao iniciar-se a sessão, achando-se ausente algum membro da Comissão Diretora, em nome do Presidente, o 1° Grande Mestre de Cerimônias convidará qualquer Deputado para substitui-lo.

§ 2° - Na eventualidade de não se achar presente nenhum membro da Comissão Diretora, na hora marcada para o início da sessão, dentre os Deputados presentes, o decano fará as vezes do Presidente, escolhendo-se um 1° Grande Mestre de Cerimônias a quem caberá providenciar o preenchimento dos demais lugares vagos.

§ 3° - Nenhum membro da Comissão Diretora deixará sua cadeira durante as sessões, sem que, no ato, esteja presente quem o substitua.
Art. 9° - Perderá o lugar de membro da Comissão Diretora, o eleito que não comparecer, sem causa justificada, a duas sessões consecutivas.

Art. 10 - Os membros da Comissão Diretora não poderão fazer parte de qualquer Comissão Permanente ou Especial.

Art. 11 - À Comissão Diretora compete: 

I - opinar sobre a elaboração do Regimento Interno e suas posteriores modificações e tornar todas as providências necessárias à regularidade dos trabalhos legislativos;

II - julgar e encaminhar à consideração do plenário, o relatório anual e as contas da Presidência da Assembléia;

III - elaborar o Regulamento dos Serviços Administrativos da Assembléia, atendidos os preceitos regimentais;
IV - interpretar, conclusivamente, em grau de recurso, a aplicação dos dispositivos do Regimento;
V - encaminhar ao Poder Executivo, o pedido de crédito necessário ao regular funcionamento da Assembléia;
VI - conceder licença a Deputados;
VII - dar parecer sobre os projetos de resolução que visem a modificar os serviços administrativos da Assembléia;
VIII - desincumbir-se de outras atribuições que lhe sejam confiadas.
Parágrafo único - Todas as providências necessárias à eficiência e à regularidade dos trabalhos legislativos far-se-ão por intermédio da Presidência, cabendo à Secretaria, a direção de todos os serviços administrativos durante as sessões e nos seus interregnos.

Art.12 - À Comissão Diretora, reunir-se-á, ordinariamente, uma vez em cada trimestre em dia e hora previamente convocados, para deliberar sobre assuntos a seu exame e, extraordinariamente, por iniciativa do Presidente ou solicitação da maioria de seus membros. 

Art. 13 - são as seguintes as atribuições dos componentes da Comissão Diretora: 

§ 1° - Ao Presidente, além de representar o Poder Legislativo, compete:
I - Quanto às sessões da Assembléia:

a) presidi-las;

b) manter a ordem e fazer observar o Regimento;

c) conceder a palavra aos Deputados;
d) convidar o orador a declarar se vai falar a favor ou contra a proposição em debate;

e) interromper o orador que se desviar da questão de ordem, falar contra o vencido, que faltar a consideração devida à Assembléia ou a qualquer de seus membros, os Altos Corpos e às Autoridades que os dirijam, advertindo-o, e em caso de insistência, retirar-lhe a palavra;

f) promulgar as resoluções da Assembléia e Comissão Diretora;

g) resolver as questões de ordem e as reclamações que forem levantadas em plenário;

h) convidar o Deputado a retirar-se do plenário, quando perturbar a ordem;

i) suspender a sessão quando as circunstâncias o exigirem;

j) advertir o orador, ao se esgotar o tempo de que dispõe para permanecer com a palavra;

l) impedir, durante as sessões, a permanência nas Colunas ou no Oriente, de maçons que não tenham esse direito;

m) submeter à discussão e à deliberação do plenário a matéria em pauta; 

n) anunciar o resultado das votações;                 

o) fazer organizar a ordem do dia das sessões; 

p) convocar sessões extraordinárias e secretas;

q) mandar anotar, em livro próprio, os precedentes regimentais, para solução de casos análogos.

II - Quanto às proposições:

a) encaminhá-las ao parecer das comissões componentes;

b) mandar arquivá-las com pareceres contrários e unânimes das comissões a que tenham sido distribuídas;

c) mandar arquivar o relatório das Comissões de Inquérito ou a indicação cujo parecer não haja concluído por apresentação de projeto;

d) recusar requerimento de audiência de comissão sobre proposição que não tenha relação com a matéria de sua competência especifica, nem emenda nas mesmas condições;

e) despachar os requerimentos, escritos ou verbais, submetidos à sua apreciação;

f) promulgar, na forma da Constituição, as Leis que não forem sancionadas, no decênio, pelo Grão-Mestre Geral.

III - Quanto às Comissões:

a) designar os membros das Comissões temporárias, Especiais e de Inquérito;

b) declarar vagos os lugares nas Comissões;

c) presidir as reuniões dos presidentes das Comissões Permanentes e Especiais;

d) convidar o Relator ou outro membro da Comissão, estando aquele ausente, a esclarecer o parecer, se considerado impreciso ou incompleto.

IV - Quanto às reuniões da Comissão Diretora:

a) presidi-las;
b) tomar parte em suas discussões e deliberações, com direito a voto, e assinar os respectivos atos e resoluções;
c) dar cumprimento às suas decisões cuja execução não seja atribuída a outro de seus membros.
§ 2°- Compete, ainda, ao Presidente da Assembléia:
I - dar posse aos representantes eleitos e diplomados, e receber os seus compromissos;
II - assinar a correspondência dirigida aos Altos Corpos do Poder Central;
III - reiterar os pedidos de informações desde que solicitado por seus autores; 

IV - zelar pelo prestígio e o decoro da Assembléia, bem como pela dignidade do exercício do mandato de seus membros;
V - substituir, nos termos da Constituição, o Grão-Mestre Geral.
§ 3° - O Presidente não poderá, senão na qualidade de membro da Comissão Diretora, oferecer proposição à consideração do plenário, sendo-lhe vedado discutir e votar essa matéria, a menos que passe o exercício da Presidência ao seu substituto legal, não podendo reassumir durante o tempo em que o assunto estiver em pauta.
§ 4° - Sempre que tiver de se ausentar da Assembléia por mais de 30 dias, o Presidente passará o exercício ao seu substituto imediato e, na falta deste, ao que lhe seguir.
§ 5° - O Presidente não poderá recusar a leitura de proposição que tenha preenchido todas as formalidades legais e tenha relação regimental e conveniente.
§ 6° - À hora do início dos trabalhos da Assembléia, não se achando no recinto o Presidente, será substituído obedecida a ordem e precedência mencionada no art. 7°. Ausentando-se por qualquer motivo será substituído pelo 1° Grande Vigilante.
§ 7° - Aos 1° e 2° Grandes Vigilantes compete:
I - substituir, na ordem de precedência, o Presidente nos casos previstos neste Regimento; 

II - ajudar a manter a ordem e o silêncio nas Colunas;
III - cumprir e fazer cumprir as determinações da Presidência transmitindo às respectivas Colunas;
IV - colaborar com a Presidência nas verificações de votação.
§ 8° - Ao Grande Orador cabe:
I - observar e fazer observar o cumprimento dos deveres dos membros da Assembléia;

II - Exercer as funções de órgão do Ministério Público perante a Assembléia na forma do art. 98 da Constituição;   
III - fiscalizar as eleições, conferir a coleta do Tronco de Solidariedade e assinar, com o Presidente e o Grande Secretário, as atas das sessões, bem como os atos e resoluções da Comissão Diretora e os da Assembléia;
IV - dar, no encerramento da discussão de qualquer matéria, as conclusões legais;

V - requerer, verbalmente, adiamento da votação de qualquer matéria quando ficar demonstrado que não esteja suficientemente esclarecida, bem como o encerramento da discussão, depois de terem falado os Representantes contra ou a favor da matéria em debate, quando julgar que o plenário estiver em condições de deliberar imediatamente. Esses requerimentos são decididos, desde logo, pelo Presidente;
VI - saudar, em nome da Assembléia, o Grão-Mestre Geral e os visitantes ilustres presentes nas sessões;

VII - produzir as peças de arquitetura que lhe forem recomendadas pela Presidência;
VIII - representar à Assembléia contra o Deputado que der causa à cassação do próprio mandato;
IX - promover a perda do mandato dos Deputados incursos nas sanções previstas no art. 43 da Constituição.  

§ 9° - Ao Grande Secretário compete:
I - redigir e ler as atas das sessões da Assembléia:

II - receber a correspondência remetida à Assembléia e proceder a sua leitura na hora do Expediente;
III - receber e submeter a despacho do Presidente para o necessário encaminhamento, as proposições que devam ser objeto de deliberação do plenário, bem como as representações, memoriais ou outros documentos que tenham por finalidade obter pronunciamento da Assembléia ou de sua Comissão Diretora;

IV - assinar, com o Presidente e o Orador, as atas das sessões, depois de aprovadas pelo plenário, bem como às Resoluções e os Atos da Comissão Diretora;

V - recolher e guardar em boa ordem os pareceres das Comissões e as emendas oferecidas às proposições;
VI - dirigir e fiscalizar os trabalhos dos serviços administrativos da Assembléia;

VII - solicitar as informações que forem pedidas pelos representantes às autoridades da Ordem ou aos Altos Corpos e encaminhá-las aos solicitantes;

VIII - providenciar, no sentido de que os membros da Assembléia sejam avisados com 30 (trinta) dias de antecedência, por escrito, a respeito das convocações extraordinárias, indicando o dia e a hora da instalação dos trabalhos:
IX - notificar as Lojas cujos representantes estiverem incursos nos incisos I, II e III do art. 160 deste Regimento;

X - organizar, sob a orientação do Presidente, a ordem do dia das sessões, comunicando-a aos Deputados e às Lojas;
XI - redigir o livro a que se refere a alínea "q" do inciso I do artigo 13 deste Regimento, bem como o livro  especial referido no artigo 55;

XII - providenciar a expedição de identidade dos representantes empossados;

XIII - atribuir ao Secretário Adjunto encargos que se fizerem necessários ao bom andamento da Grande Secretaria;
XIV - promover a execução do disposto no artigo 144;

XV - manter atualizado o fichário da Grande Secretaria;

XVI - cumprir outros encargos que lhe forem confiados pelo Presidente;

XVII - ter a seu cargo, o Registro de presença durante a entrada de Deputados, identificando-os.

§ 10 - Aos Grandes Mestres de Cerimônias cabe:

I - ao 1° Grande Mestre de Cerimônias:

a) encarregar-se de todo o cerimonial da Assembléia;

b) receber do Secretário, o livro de atas, depois de aprovada pelo plenário, e levá-lo à assinatura do Presidente e do Grande Orador;

c) intermediar entre o Altar e os membros da Assembléia;
d) distribuir, com a colaboração do 2° Grande Mestre de Cerimônias, as esferas para as votações nos escrutínios secretos, as cédulas para a eleição da Comissão Diretora e dos membros das Comissões Permanentes;
e) cooperar com os Grandes Vigilantes na contagem dos votos;
f) verificar o número dos presentes, quando o Presidente o determinar;
g) conduzir ao Altar os membros da Assembléia que tiverem de prestar compromissos e organizar as Comissões de Recepção que o Presidente determinar;
h) indicar aos membros da Assembléia o lugar que compete a cada um ocupar durante as sessões;
i) cooperar com o Altar no sentido de que haja ordem e silêncio durante os trabalhos.
II - Ao 2° Grande Mestre de Cerimônias:
a) substituir o 1° Grande Mestre de Cerimônias nas suas faltas ou impedimentos, com ele cooperando no sentido de que os trabalhos decorram em perfeita ordem;
b) auxiliá-lo na distribuição das esferas para as votações nos escrutínios secretos e das cédulas para a eleição dos membros da Comissão Diretora e das Comissões Permanentes;

C) exercer as funções de Hospitaleiro Adjunto.
§ 11 -  Ao Grande Hospitaleiro se incumbe:
I - permanecer, auxiliado pelo hospitaleiro Adjunto, na porta do Templo no início das sessões, com o Tronco de Solidariedade e levar a coleta ao Orador para a devida conferência;

II - recolher, também, auxiliado pelo Adjunto as esferas nos escrutínios secretos e levar a urna ao Altar da Presidência; 

III - desincumbir-se das atribuições que lhe forem delegadas pelo Presidente, cooperando no sentido de que os serviços da Casa se executem em perfeita ordem.

§ 12 - Ao Grande Cobridor compete:
I - zelar pela permanente segurança do Templo;
II - verificar se os membros da Assembléia guardam a devida ordem ao entrarem no Templo e se encontram convenientemente trajados, bem como identificados;  
III - proibir a entrada de Deputados, que não estejam vestidos com o avental e faixa da Assembléia, salvo quando da primeira reunião, ficando, entretanto, advertidos pelo Grande Cobridor do previsto no Regimento;
IV - conduzir às galerias os maçons que não tenham direito de permanecer no recinto da Assembléia;

V - fazer observar o mais rigoroso silêncio no vestíbulo do Templo, representando ao Presidente, em caso de desobediência;

VI - impedir que, junto a entrada e saída de façam livremente;

VII - desincumbir-se de outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Presidente.

§ 13 - Aos adjuntos do Grande Orador, Grande Secretário, Grande Hospitaleiro e Grande Cobridor, compete substituí-los nas faltas e impedimentos  regimentais.

Capítulo II

Das Comissões Permanentes, sua

Competência e Atribuições

Específicas

Art. 14 - Consideram-se Comissões Permanentes da Assembléia as que, por determinação constitucional, subsistem através das legislaturas e são, as que se seguem:

I - de Constituição e Justiça;
II - de Educação e Cultura;
III - de Orçamento e Finanças;
IV - de Redação;
V - de Relações Públicas.
Parágrafo único - A primeira é constituída de 7 (sete) membros e as demais de 3 (três), cabendo aos respectivos integrantes, sob a direção do mais antigo em idade maçônica, elegerem o Presidente que lhes dirigirá os trabalhos durante a sessão legislativa.
Art. 15 - são atribuições específicas das Comissões Permanentes, além das previstas em outras disposições regimentais, ou delas explicitamente resultantes, as que se seguem:

I - Da Comissão de Constituição e Justiça; 

a) opinar, de modo geral, sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico ou de ordem técnico-legislativa, a respeito das matérias submetidas à sua apreciação;

b) pronunciar-se sobre o mérito de assuntos internos, atinentes ao Poder Judiciário e das matérias que envolvam direito penal, administrativo e eleitoral maçônicos;

c) homologar a criação de comendas propostas pelo Poder Executivo; 

d) opinar sobre matéria relativa a tratados e convênios celebrados com Potências Maçônicas, que dependa da ratificação da Assembléia;
e) opinar sobre pedido de licença do Grão-Mestre Geral e do Grão-Mestre Geral Adjunto, para afastarem-se de seus cargos.
II - Da Comissão de Educação e Cultura:
a) opinar sobre matéria de ordem educacional, a cargo do Grande Oriente do Brasil;
b) opinar sobre matéria relativa à difusão da cultura maçônica;
III - Da Comissão de Orçamentos e Finanças:
a) apreciar a proposta orçamentária oriunda do Grão-Mestrado Geral relativa a Lei de Meios;
b) organizar o respectivo projeto de lei orçamentária, à falta de proposta a que se refere a alínea anterior;
c) opinar sobre todas as demais proposições que envolvam matéria de ordem financeira, cuja execução dependa de lei ordinária;

d) opinar sobre as contas do Grão-Mestrado Geral.
IV - Da Comissão de Redação:
a) elaborar a redação final das proposições que tiverem de ser remetidas à sanção do Grão-Mestre Geral ou devam ser promulgadas pela Presidência;
V - Da Comissão de Relações Públicas:

a) recepcionar autoridades e convidados, por ocasião das reuniões;
b) representar a Assembléia, por delegação do Presidente;

c) divulgar os trabalhos legislativos.
Capítulo III

Das Comissões Temporárias, sua

Composição e Fins

Art. 16 - As Comissões temporárias serão criadas sempre que os interesses da Assembléia ou da Ordem o reclamem, a requerimento de pelo menos, 33 (trinta e três) Deputados, por deliberação da Comissão Diretora ou por iniciativa da Presidência da Assembléia.

§ 1° - As Comissões temporárias serão:

I - especiais, constituídas para opinar sobre matéria não pertinente ao exame das Comissões Permanentes;

II - de inquérito, constituídas para apurar fatos que deram origem à sua formação.

§ 2° - As Comissões temporárias compor-se-ão no máximo de 7 (sete) membros e no mínimo de 3 (três).

Art. 17 - Na composição das Comissões atender-se-á, tanto quanto possível, à participação de representantes técnicos nos assuntos a elas pertinentes.
Capítulo IV

Do Processo de Eleições dos Membros da Comissão Diretora e das Comissões Permanentes

Art. l8 - A eleição dos membros da Comissão Diretora e a dos integrantes das Comissões Permanentes da Assembléia será disciplinada por este Regimento e somente a Assembléia poderá aprová-la ou anulá-la, bem como conhecer e decidir sobre protestos, recursos ou impugnações relativas ao ato eleitoral.

Parágrafo único - A eleição dos membros da Comissão Diretora e das Comissões Permanentes far-se-á por cédula única, em escrutínio secreto.

Art. 19 - A eleição de que trata o parágrafo único do artigo anterior, será realizada, anualmente, na primeira sessão que se seguir a de instalação da Assembléia, sob a presidência do decano dos Deputados presentes.

§ 1° - Lida e aprovada a ata de sessão anterior e concluída a leitura do expediente, passar-se-á à imediata constituição da mesa eleitoral.

§ 2° - As cédulas para essa eleição poderão ser manuscritas, datilografadas, mimeografadas ou impressas, não podendo conter emendas, rasuras, nomes riscados, nem serem simultaneamente preenchidas por mais de um processo.

§ 3° - As cédulas em que forem encontradas as irregularidades previstas no parágrafo anterior serão anuladas.

Art. 20 - Organizada a mesa eleitoral com o Orador e o Secretário, serão nomeados, pelo Presidente da mesa, dois escrutinadores, procedendo-se à chamada pelo registro de presença dos Representantes já empossados, os quais comparecerão ao Altar, à medida que forem sendo chamados, depositando, nas respectivas urnas a cédula de sua preferência.

§ 1° - Terminada a votação, abertas as urnas, conferidas as cédulas com o número de votantes, o Presidente, auxiliado pelos mesários, procederá à leitura das mesmas e os escrutinadores registrarão o resultado da votação.

§ 2°- Concluída a apuração, o Presidente anunciará o número de votos obtidos pelos candidatos.
Capítulo V

Da Escolha dos Ministros do Supremo Tribunal de Justiça,

Do Superior Tribunal Eleitoral e do Tribunal de Contas

Art. 21 - A escolha dos maçons, que deverão preencher as vagas do Supremo Tribunal de Justiça, Superior Tribunal Eleitoral e Tribunal de Contas, far-se-á pelo sistema de votação secreta, só podendo ser considerados, para cada uma, os nomes que constarem da lista tríplice, organizada pelo Grão-Mestre Geral, na forma do estabelecido no artigo 44, § 1° da Constituição.
§ 1° - A votação far-se-á em cédula única, de nomes escolhidos da lista tríplice enviado para a renovação anual do terço do Tribunal;
§ 2° - Não serão apuradas as cédulas que contiverem nomes estranhos à lista tríplice organizada pelo Grão-Mestre Geral, sendo considerados nulos os votos respectivos;
§ 3° -  Só serão computados os votos assinalados em cada grupo de nomes da cédula, sendo considerados em branco, para cada grupo, o voto que não for, assim, manifestado;           

§ 4° - Serão anulados os votos conferidos a mais de um candidato em cada grupo de cédulas;

§ 5° - A indicação de cada nome será acompanhada de currículo maçônico do candidato e remetida aos Deputados junto com a convocação da Assembléia.
Capítulo VI

Disposições Especiais

Art. 22 - Para a recepção dos votos haverá, no Altar da presidência, 2 (duas) urnas, sendo uma destinada a coletar votos relativos à eleição das Comissões Permanentes.         

Art. 23 - Durante o processo eleitoral as cédulas permanecerão com os respectivos boletins finais de apuração, sobre a mesa e só serão inutilizadas depois de aprovada a eleição e proclamados os eleitos.
Art. 24 - Ocorrendo, no resultado da votação, divergência entre os votos consignados pelos escrutinadores, serão estes novamente apurados e não sendo satisfatória essa verificação, proceder-se-á, imediatamente, à nova apuração, por outros escrutinadores nomeados pelo Presidente da mesa.
Art. 25 - Concluída a apuração, o Presidente anunciará o resultado final do pleito e facultará a palavra a qualquer representante sobre a regularidade do ato eleitoral.

§ 1° - Havendo impugnação ao ato eleitoral, o Presidente da mesa pedirá o pronunciamento do Orador. Oferecido o parecer verbal do Orador sobre a impugnação, será esta, sem discussão, submetida à consideração do plenário que a julgará procedente a impugnação. Caso contrário, será mantido o resultado da eleição e proclamados os eleitos que tomarão posse.

§ 2° - Não havendo impugnação ao ato eleitoral, será concedida a palavra ao Orador para o seu pronunciamento relativo a legalidade do pleito, depois do qual será o ato eleitoral submetido à votação e uma vez aprovado, serão proclamados os eleitos e convidados o Presidente e demais membros da Comissão Diretora a tomarem posse de seus cargos.
§ 3° - A seguir, os membros das Comissões Permanentes tomarão posse perante o Presidente.
Art. 26 - No caso de renúncia ou perda de mandato de algum dos eleitos ao cargo, em qualquer ocasião, proceder-se-á à nova eleição para preenchimento da vaga.

Parágrafo único - Em caso de renúncia ou perda coletiva dos lugares da Comissão Diretora, a eleição será feita sob a presidência do decano.

Art. 27 - Durante a votação somente o Presidente se pronunciará para esclarecimentos ou orientação ao plenário.
Art. 28 - Qualquer caso relacionado com o ato eleitoral não previsto neste Regimento, será resolvido pela Assembléia, depois das considerações do Orador, prevalecendo a decisão que obtiver a maioria absoluta dos votos dos representantes presentes à sessão.
TÍTULO III

DO FUNCIONAMENTO DA ASSEMBLÉIA

Capítulo I

Disposições Gerais

Art. 29 - A Assembléia Legislativa funcionará em sessões:

I - preparatória, para verificação e reconhecimento;

II - ordinárias, para discussão e votação normal de matéria constante da ordem do dia; 

III - extraordinárias, para tratar, exclusivamente, da matéria que lhe der origem;

IV - solenes, realizadas para comemorações ou homenagens especiais, além da de instalação de seus trabalhos;

V - secretas, para tratar de casos em que deva ser vedada a presença no recinto de qualquer outra pessoa que não os membros da Assembléia e, se for o caso, o réu, seu defensor e as testemunhas de acusação e defesa;

§ 1° - As sessões preparatórias realizar-se-ão na forma do estabelecido neste Regimento;

§  2° - As ordinárias, trimestralmente, nos meses de junho, setembro, dezembro e março, de cada ano, com inicio no dia 24 de junho; no terceiro sábado, as de março e setembro; e no primeiro sábado, as de dezembro com sessões diárias e consecutivas;

§  3° - As extraordinárias, em qualquer dia, exceto durante o período de férias maçônicas; 

§  4° - As solenes nas oportunidades próprias e nas comemorações ou homenagens especiais;

§  5° - As sessões secretas poderão ser convocadas pelo Presidente ou por deliberação de, no mínimo, 2/3 dos presentes a qualquer sessão ordinária ou extraordinária;
§  6° - Nas sessões secretas, antes de encerrar os seus trabalhos, a Assembléia resolverá se os debates havidos e a matéria decidida deverão ser tornados públicos.
Art. 30 - Os representantes falarão de pé e à ordem, no grau de Mestre, exceto o Presidente, os Grandes Vigilantes, o Grande Orador, o Grande Secretário e o Deputado que, por enfermidade, obtiver permissão para falar sentado.

Art. 31 - Nenhum representante poderá falar sem permissão dos Grandes Vigilantes ou do Presidente.

Art. 32 - O autor de qualquer proposição terá preferência sempre que pedir a palavra sobre a matéria.

§ 1° - Os relatores das Comissões serão, para este fim, considerados autores;

§ 2° - Entretanto, entre o autor da proposição e o relator do parecer cabe a primazia da preferência ao primeiro.
Art. 33 - Quando um representante se dirigir a outro ou a ele se referir, trata-lo-á de "Venerável Irmão Deputado", seguindo de seu nome parlamentar.

Art. 34 - No uso da palavra o representante fa-lo-á com urbanidade, cortesia e respeito.

Art. 35 - Nenhum representante poderá falar por mais de 10 (dez) minutos, limitando suas considerações ao assunto em discussão, com direito de prorrogação a critério do Presidente.
§ 1° - Será permitido aceitar o tempo de Deputado que estiver inscrito para falar logo após, perdendo o cedente, o direito de fazê-lo.

§ 2° - O representante com a palavra não poderá ser interrompido, senão dentro das normas e dos seguintes motivos regimentais:

I - sobre matéria de que se esteja tratando;
II - para fazer requerimentos verbais ou encaminhar projetos e indicações;
III - pela ordem, na conformidade do que estabelece este Regimento;
IV - para requerer urgência;
V - para explicação pessoal;
VI - para encaminhar votação.
Art. 36 - Nenhum representante poderá falar, sobre matéria vencida.
Art. 37 - Quando algum representante falar sem ter obtido permissão, o Presidente da Assembléia o admoestará com a palavra "Ordem"; se insistir, depois de advertido pela segunda vez, o Presidente o convidará a cobrir o Templo; se ainda desobedecer suspenderá a sessão, procedendo de acordo com o Regimento.

Art. 38 - São permitidos os apartes, se o Orador os consentir, desde que concisos e rápidos.

Art. 39 - Se no calor da discussão, o representante se exceder, o Presidente o advertirá pela 1ª e 2ª vezes, com a expressão "ATENÇÃO VENERÁVEL IR( DEPUTADO". Permanecendo o representante no excesso de linguagem, será chamado, nominalmente, à ordem e não sendo atendido o Presidente dirá, então: " O Venerável Ir( Deputado, F.F.... não está mais em condições de continuar com a palavra". Se não for obedecido, o Presidente suspenderá os trabalhos, convidando o representante a cobrir o Templo.
Art. 40 - Quando o representante que estiver falando afastar-se do assunto de que se esteja tratando ou quiser introduzir, indevidamente, matéria nova na discussão, o Presidente lhe indicará, precisamente, a matéria que constitui objeto da discussão, convidando-o a retornar ao curso de suas considerações; se o representante insistir, depois de assim advertido, por duas vezes, o Presidente cassar-lhe-á a palavra.
Art. 41 - O representante que quiser explicar alguma expressão que não tenha sido tornada no seu verdadeiro sentido ou mencionar fato desconhecido da Assembléia e que tenha relação com a matéria em debate, poderá fazê-lo, não lhe sendo, porém, permitido exceder os limites da explicação ou da narração do fato, nem o tempo regimental de que possa usar. Neste caso, pedirá a palavra pela ordem e esta lhe será concedida, desde que não seja prejudicada a Ordem do Dia.
Art. 42 - É vedado ao representante fumar no recinto da Assembléia.
Art. 43 - Nas sessões será obrigatório o uso de roupa escura e paramentos.

Art. 44 - É vedado ao representante permanecer fora de seu lugar durante os trabalhos de votação e sua verificação.

Art. 45 - Ao Deputado Representante do Poder Executivo, é facultado o uso da palavra por 10 (dez) minutos, prorrogáveis por mais 5 (cinco), para fazer comunicações urgentes ou responder a críticas ao Executivo e/ou a seus Membros, desde que não haja orador com a palavra, exceto nos momentos  de discussão ou votação de matéria em regime de urgência.
Capítulo II

Da Ordem dos Trabalhos

Art. 46 - As sessões da Assembléia, terão início no horário estabelecido na convocação e durante 3 (três) horas, salvo as prorrogações concedidas pelo plenário ou estabelecidas neste Regimento.
§ 1° - A Sessão será divida em dois períodos de trabalho. O primeiro, de duas horas prorrogáveis, se destinará a leitura, discussão e votação da ata, leitura do expediente, bem como da apreciação da matéria constante de Ordem do Dia. No segundo, de uma hora, prorrogável, dar-se-á o Grande Expediente, no qual os representantes poderão tratar de qualquer assunto.

§ 2° - Os representantes que pretenderem usar da palavra no Grande Expediente deverão inscrever-se, de próprio punho, em livro especial, à disposição no Altar do Grande Secretário, até dez minutos antes do início da sessão, e aguardarão a chamada que será feita pela ordem da inscrição.
§ 3° - Os representantes que não puderem falar no Grande Expediente ficam automaticamente inscritos para a sessão seguinte.

Art. 47 - Na Ordem do Dia, presentes pelo menos 33 (trinta e três) Deputados, se outro não for o quorum exigido para deliberação de matéria especial, dar-se-á início aos trabalhos na seguinte ordem:

I - votação de redações finais;

II - votação de requerimentos de urgência;

III - votação de requerimentos de Comissões;

IV - apreciação de requerimentos de Deputados que dependam de votação imediata;

V - discussão e votação da matéria da Ordem do Dia.

§ 1° - Não havendo matéria a ser votada, ou faltando número para a votação, o Presidente anunciará o debate das matérias em discussão, assegurando preferência as que tenham parecer favorável de todas as Comissões ou da maioria destas.
§ 2°- Quando houver número para deliberar, proceder-se-á à votação, interrompendo-se o orador que estiver discutindo matéria que não esteja em regime de urgência, caso em que será convidado a concluir sua oração, dentro de cinco minutos.
Art. 48 - A ordem estabelecida nos artigos anteriores poderá ser alterada ou interrompida, nos seguintes casos:
I - posse de Deputado, nas sessões determinadas pelo Regimento;
II - de preferência regimental;
III - de adiamento;
IV - de retirada da Ordem do Dia.
Parágrafo único - Durante a Ordem do Dia só poderá ser levantada questão de ordem atinente à matéria que nela figure.
Art. 49 - O tempo reservado à Ordem do Dia só poderá ser prorrogado pelo plenário por prazo máximo de 2 (duas) horas, a pedido de qualquer Deputado.
Art. 50 - Findos os trabalhos, o Presidente declarará encerrada a sessão e anunciará a Ordem do Dia  seguinte, salvo se esta for a última do trimestre, hipótese em que será comunicada posteriormente.

§ 1° - A Ordem do Dia das sessões será organizada pela Secretaria da Assembléia, sob a orientação e responsabilidade da Presidência, figurando em primeiro lugar as proposições em regime de urgência, seguida das em prioridade e, finalmente, das em tramitação comum.
§ 2° - Cada grupo será iniciado pelas proposições em votação.
§ 3° - Será permitido a qualquer Deputado, antes de iniciada a Ordem do Dia, requerer preferência para votação ou discussão de uma proposição sobre as do mesmo grupo, conforme o previsto no parágrafo 1° deste artigo.
Art. 51 - As proposições figurarão na Ordem do Dia somente em condições regimentais e com pareceres das Comissões a que forem distribuídas.
Parágrafo único - A proposição em regime de urgência, incluída sem parecer na Ordem do Dia, será retirada se, ao ser anunciada a sua discussão, as Comissões, pelos seus Presidentes, se declararem sem condições de dá-lo oralmente. Se, entretanto, até o final da sessão não houver pronunciamento das Comissões, concedido pelo plenário, o Presidente da Assembléia designará um Deputado que as substitua, para oferecer parecer oral na seguinte.
Art. 52 - O Presidente é obrigado a anunciar o início dos períodos de trabalho da sessão e o fará da seguinte forma:

a) "Finda a leitura do expediente, passa-se à Ordem do Dia";
b) "Estando o tempo regimental reservado ao 2° período da sessão, passa-se ao Grande Expediente".
Parágrafo único - Quando estiver a se esgotar a hora destinada à duração dos períodos, o Presidente advertirá o orador que se encontrar com a palavra para que conclua as suas considerações.
Art. 53 - A ata da sessão anterior será considerada aprovada, independentemente de votação, se sobre ela não houver reclamação ou impugnação.
Parágrafo único - As reclamações contra inexatidão ou omissão serão mencionadas no final da ata, o que cumprido, será submetido à aprovação do plenário, com as emendas apresentadas.
Capítulo III

Das Questões de Ordem

Art. 54 - Toda dúvida sobre a interpretação deste Regimento ou da Constituição considera-se questão de Ordem.

§ 1° - Nenhum Deputado poderá exceder o prazo de 5 (cinco) minutos para formular uma questão de ordem, sendo-lhe vedado falar novamente sobre a mesma questão.

§ 2° - Quando se discutir e votar redação final, a palavra para formular questão de ordem só podará ser concedida uma vez, ao Relator e a outro Deputado, de preferência o autor da proposição em votação, bem como ao Grande Orador e o Deputado designado elemento de ligação entre o Poder Executivo e Legislativo.
§ 3° - Toda questão de ordem deve ser formulada claramente, com a indicação precisa das disposições regimentais ou constitucionais. Depois de falar o seu autor e outro Deputado que a contradite, inclusive o Grande Orador e o Deputado designado elemento de ligação entre o Poder Executivo e Legislativo, se o pretenderem, o Presidente a resolverá a menos que queira transferir ao plenário a decisão, não sendo lícito a nenhum Deputado opor-se a ela ou criticá-la.
§ 4° - Quando, porém, a questão de ordem for relacionada com a Constituição, poderá o Deputado que a formulou e somente ele, recorrer para a Comissão de Justiça, se a decisão for do Presidente da Assembléia, vedada crítica ou discussão.
§ 5° - O Deputado que quiser comentar, criticar ou protestar contra a decisão do Presidente, em matéria de questão de ordem, poderá fazê-lo na sessão seguinte, tendo preferência para uso da palavra no Grande Expediente da sessão, durante dez minutos, improrrogáveis.
§ 6°- Não indicando o Deputado as disposições em que se assenta a  questão de ordem, o Presidente não permitirá que continue com o uso da palavra e determinará a exclusão na Ata, das expressões proferidas.
§ 7° - Não poderá interromper o orador que estiver com a palavra, para levantar questões de ordem, a menos que ele o consinta.

Art. 55 - As decisões do Presidente da Assembléia sobre questão de ordem serão, juntamente com estas, registradas em livro especial, precedido de índice remissivo, a cargo do Secretário. No mesmo livro constarão os pareceres da Comissão de Constituição e Justiça, quando ocorrer a hipótese prevista na parte final do § 4° do artigo anterior, depois de comunicada ao plenário, pelo Presidente.
TITULO IV

DAS PROPOSIÇÕES, SUA APRESENTAÇÃO E ENCAMINHAMENTO

Capítulo I

Disposições Gerais

Art. 56 - Proposição é toda matéria sujeita ao exame e à deliberação da Assembléia.

§ 1° - As proposições poderão consistir em projetos, indicações, requerimentos, emendas e pareceres.

§ 2° - Toda proposição deverá ser redigida com clareza, e apresentada em duas vias.

§ 3° - O presidente devolverá ao seu autor a proposição que versar sobre matéria:

I - alheia à competência da Assembléia; 

II - inconstitucional;
III - anti-regimental;
IV - com expressões ofensivas a quem quer que seja.
§ 4° - Se o autor da proposição dada como inconstitucional ou anti-regimental, não se conformar com a decisão, poderá requerer ao Presidente  audiência da Comissão de Constituição e Justiça, que, se discordar, restituirá a proposição com parecer fundamentado, a fim de ser lido no expediente da sessão seguinte.
§ 5° - Considera-se autor da proposição, para os efeitos regimentais, o seu primeiro signatário, quando não for de iniciativa de outro Poder, da Comissão Diretora ou de qualquer Comissão da Assembléia.
§ 6° - O autor deverá fundamentar a proposição, por escrito.

§ 7° - A proposição que não estiver devidamente redigida será devolvida pelo Presidente ao seu autor para apresentá-la consoante às determinações regimentais. 

§ 8° - Constituem simples apoiamento as assinaturas que se seguirem à primeira, exceto quando se tratar de proposição para a qual haja exigência de número determinado.
Art. 57 - A retirada de proposição será requerida pelo autor ou Presidente que, obtidas as informações necessárias, deferirá ou não o pedido, cabendo recurso da decisão denegatória para o plenário. Se a proposição já tiver parecer favorável da Comissão competente para opinar sobre o seu mérito, somente ao plenário cumpre deliberar.
Parágrafo único - A proposição de Comissão só poderá ser retirada ao requerimento de seu Relator ou Presidente, com a declaração expressa de que assim procede devidamente autorizado.
Art. 58 - Finda a legislatura, arquivar-se-ão todas as proposições que, no seu decurso, tenham sido submetidas à deliberação da Assembléia, salvo as:
I - emendas à Constituição;
II - oferecidas pelo Poder Executivo ou Judiciário;
III - com parecer favorável da Comissão específica para apreciação de seu mérito;

IV - já aprovadas em primeira discussão.

Parágrafo único - O desarquivamento de qualquer proposição, em nova legislatura, será feito por expressa determinação da Comissão Diretora:

I - quando requerida dentro dos primeiros 30 (trinta) dias da primeira sessão legislativa ordinária, por qualquer Deputado;
II - quando requerida em qualquer época:

a) pelo autor da proposição, se reeleito;         

b) pelo Deputado representante do Poder Executivo;

c) pelo Grande Orador;

d) a requerimento de, pelo menos, 33 Deputados;

e) por qualquer Comissão Permanente da Assembléia.

Art. 59 - Quando, por extravio ou retenção indevida, não for possível o andamento de qualquer proposição, vencidos os prazos regimentais, a Presidência fará reconstituir o respectivo processo, pelos meios ao seu alcance, para tramitação ulterior. 

Art. 60 - As proposições depois de apresentadas em plenário ou na Secretaria da Assembléia, serão, nesta, devidamente processadas e deverão, obrigatoriamente, ter na sobrecapa as seguintes indicações: 

a) natureza que tomou;
b) número que tomou;
c) a respectiva emenda;
d) nome do autor;
e) a discussão a que está sujeita;
f) data da entrada e da remessa às Comissões;
g) nome da Comissão ou comissões que ela deverão opinar;  

h) data do desarquivamento, quando for o caso.
§ 1° - As emendas e pareceres oferecidos irão sendo anexados ao processo na ordem cronológica, para oportuno pronunciamento do plenário, devendo ser todas as folhas numeradas e a última corresponder ao resumo elaborado pela Secretaria, antes de a proposição entrar na Ordem do Dia, contendo toda a tramitação do projeto, destacando-se os pareceres favoráveis dos contrários, os votos em separado, com a indicação de seus autores, bem como a existência ou não de emendas, mencionando-se, em grupos, as que tiverem parecer favorável ou contrário.
§ 2° - Todos os pareceres e emendas receberão o respectivo número, aqueles, nas respectivas Comissões, e, estas, na Secretária da Assembléia, exceto as emendas de Comissão que serão, por estas, igualmente numeradas.

Art. 61 - A proposição que apresentar forma constitucional regimental será, desde logo, encaminhada às Comissões que sobre elas devam emitir parecer. O seu resumo será publicado na Ordem do Dia das sessões para conhecimento das Lojas e de seus representantes junto à Assembléia.

Art. 62 - A Comissão ou Comissões a que forem encaminhadas as proposições poderão opinar pela sua adoção tal qual estejam redigidas, ou a sua reforma mediante as emendas que julgar necessárias, ou, ainda, a sua rejeição total, em parecer motivado, podendo oferecer substitutivo.

Capítulo II

Dos Projetos de Lei

Art. 63 - A Assembléia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei ou de resoluções.
Art. 64 - A iniciativa de projetos, nos termos da Constituição e deste Regimento, será:

I - De Deputado, com apoiamento de seus pares;
II - da comissão Diretora;
III - das Comissões Permanentes;
IV - do Poder Executivo;
Art. 65 - Os projetos são de duas espécies:
I - de lei, destinados a regular matéria de competência do Poder Legislativo, com sanção do Grão-Mestre Geral;
II - de resoluções, destinadas a regular matérias de caráter político ou administrativo, sobre as quais deva a Assembléia pronunciar-se em casos concretos, tais como:

a) perda de mandato de Deputado;
b) concessão de licença para instauração do processo criminal maçônico contra Deputado;
c) concessão de licença para Deputado afastar-se, temporariamente, do exercício de mandato;
d) qualquer outra matéria de natureza regimental ou relacionada com a economia interna da Assembléia.
Art. 66 - Os projetos serão apresentados em duas vias e deverão ser divididos em artigos numerados, concisos e precedidos, sempre, de ementa enunciativa de seu objeto e justificação.

§ 1° - A primeira via de projeto subscrita pelo autor e demais signatários, se houver, se destina ao Arquivo da Assembléia e a segunda, autenticada, no alto de cada página, pelo autor, com as assinaturas de todos os subscritores, será remetida, depois de processada na Secretaria, à Comissão ou Comissões a que houver sido o projeto distribuído, por despacho do Presidente.
§ 2° - Nenhum artigo do projeto poderá conter duas ou mais matérias fundamentalmente diversas, de modo a permitir que se possa adotar uma e rejeitar outra.
§ 3° - Se os projetos enviados pelo Grão-Mestre Geral, pelo Poder Judiciário, ou oriundos das Comissões Permanentes, ou da Comissão Diretora, não contiverem ementa, a Secretaria providenciará no sentido de lhes ser sobreposta.
§ 4° - Os projetos apresentados sem observância dos preceitos deste artigo, bem como os que contendo referência a lei, decreto, regulamento ou ato administrativo que não se fizerem acompanhar, da respectiva transcrição, só serão encaminhados às Comissões depois de regularizados, cientificados seus autores do retardamento.
Art. 67 - O projeto deverá conter a enunciação da vontade legislativa, sem preâmbulos nem razões, devendo seu autor justificar, por escrito, a razão de sua apresentação.

Art. 68 - Os projetos aprovados por 2/3 (dois terços) dos Deputados presentes, sem emendas, não serão submetidos à segunda discussão, indo a redação final.
Capítulo III

Das Indicações

Art. 69 - Indicação é a proposição mediante a qual o Deputado sugere a manifestação de uma ou mais Comissões acerca de determinado assunto, visando a elaboração de projeto sobre matéria que seja da iniciativa da Assembléia.

§ 1° - As indicações lidas pelo Secretário, serão encaminhadas às Comissões competentes, sem dependerem de julgamento preliminar do plenário.

§ 2° - Os pareceres a elas referentes deverão ser relatados nas respectivas Comissões dentro de 48 (quarenta e oito) horas, prorrogáveis a critério do Presidente da Comissão, se não houver tempo para ser apreciado pelo plenário, na mesma sessão.
§ 3° - Se qualquer Comissão que tiver de opinar sobre a indicação, concluir pelo oferecimento de projeto, seguirá este a sua tramitação  regimental;

§ 4° - Se nenhuma Comissão opinar favoravelmente, o Presidente da Assembléia determinará o arquivamento da indicação;
§ 5° - Não serão permitidas nem encaminhadas como indicação proposições que objetivarem:

I - Consulta a qualquer Comissão sobre interpretação e aplicação da Lei;
II - Consulta a qualquer Comissão sobre ato de qualquer poder maçônico ou de seus órgãos.
Capítulo IV

Dos Requerimentos

Art. 70 - Requerimento é todo pedido feito ao Presidente da Assembléia ou de Comissão, sobre objeto de expediente ou de ordem, por qualquer Deputado ou Comissão.
§ 1° - Os requerimentos, quanto à competência para decidi-los são de duas espécies:

I - Sujeitos, apenas, à decisão ou a despacho do Presidente da Assembléia;

II - Sujeitos ã deliberação do plenário.

§ 2° - Os requerimentos quanto ao seu aspecto formal são:
I - verbais;
II - escritos.
§ 3° - serão decididos, imediatamente, pelo Presidente, os requerimentos verbais que solicitem:

I - a palavra ou sua desistência;
II - permissão para falar sentado; 

III - a posse de Deputado;
IV - a retirada, pelo autor, de requerimento;
V - a discussão de uma proposição, por partes;
VI - a votação destacada de emenda;
VII - a retirada, pelo autor, de proposição com parecer contrário;
VIII - a verificação de votação;
IX - informações sobre a ordem dos trabalhos ou sobre a Ordem do Dia;
X - a prorrogação do prazo para o Orador permanecer com o uso da palavra;

XI - a dispensa do interstício para  que projeto votado em primeira discussão, entre na próxima Ordem do Dia;
XII - a  prorrogação da sessão. 

Art. 7l - Será despachado pelo Presidente o requerimento escrito que solicite:

I - audiência de comissão quando formulado por qualquer Deputado;

II - Designação de Relator especial para proposição, com prazos para pareceres já esgotados nas Comissões;
III - reabertura de discussão de projeto, encerrado em legislatura anterior, caso em que será ouvida a Comissão Diretora.

§ 1°- Será também despachado pelo Presidente e dentro de 24 (vinte quatro) horas, o requerimento escrito que solicite:

I - requisição de documentos, livro ou publicação;

II - preenchimento de lugar, em Comissão;

III - inclusão, na Ordem do Dia, de proposição com parecer em condições regimentais de nela figurar;
IV - inserção, nos Anais da Assembléia, de documento ou de discurso  de Representante de qualquer dos outros Poderes.

§ 2° - indeferido o requerimento previsto neste artigo, caberá recurso para a Comissão de Constituição e Justiça, a ser formulado dentro das 24 (vinte quatro) horas, que se seguiram, pelo autor do pedido.

§ 3° - Os requerimentos de informações somente poderão referir-se a atos dos demais Poderes Maçônicos, cuja fiscalização interesse ao Legislativo, no exercício de suas atribuições constitucionais. No caso da existência de informações idênticas anteriormente prestadas, serão as mesmas entregues por cópia, ao Deputado interessado, considerando-se prejudicada a iniciativa.
§ 4° - encaminhado requerimento de informações, se estas não forem prestadas, decorridos os 30 dias, o Presidente da Assembléia, fará reiterar o pedido, mediante prancha em que acentuará aquela circunstância.
Art. 72 - Dependerá de deliberação do plenário, sem discussão, encaminhado pelo autor, pelo Grande Orador, pelo Representante do Poder Executivo e de mais dois Deputados - cada um falando 5 (cinco) minutos -, o requerimento escrito que solicite votação para: 

I - prorrogação de prazo para apresentação de parecer às emendas ao projeto de lei orçamentária;

II - retirada, da Ordem do Dia, de proposição com parecer favorável; 

III - votação por determinado processo; 
IV - votação de proposição, artigo por artigo, ou de emenda, uma a uma; 

V - destaque de parte de proposição independente, desde que este reuna condições para isso;
VI - prorrogação do prazo para apresentação de parecer por qualquer Comissão; 

VII - adiamento ou encerramento da discussão e da votação;
VIII - preferência ou prioridade:
IX - sessão  extraordinária;
X - não realização de sessão;
XI - sessão secreta.
§ 1° - Nos casos de adiantamento da discussão ou de votação ou no encerramento daquela, o requerimento poderá ser verbal, independendo do de debate e de deliberação do plenário, competindo ao Presidente deferi-lo ou não.
§ 2° - dependerá de deliberação do plenário o requerimento de convocação dos Grandes Secretários, devendo o pedido conter indicação prévia dos objetivos da convocação. A votação poderá ser encaminhada pelo seu autor, pelo Grande Orador e pelo Deputado designado elemento de ligação entre o Poder Executivo e Legislativo.
Art. 73 - O requerimento que versar sobre proposição que esteja na Ordem do Dia terá votação preferencial.
Art. 74 - Será considerado requerimento de caráter especial a moção referente a ato de outro Poder Maçônico ou acontecimento do mundo profano. Será despachado pelo Presidente, que o encaminhará à Comissão competente, cujo parecer será objeto de deliberação, figurando na Ordem do Dia da sessão seguinte à sua devolução à Secretaria da Assembléia, salvo no caso de superior interesse da Ordem, quando será apreciado na sessão em que for apresentado em regime de urgência.
Capítulo V

Dos Substitutivos, Emendas e Subemendas

Art. 75 - Substitutivo é a proposição apresentada por Deputado ou Comissão, para suceder outra já existente sobre o mesmo assunto. 

§ 1° - Não serão permitidos substitutivos parciais.
§ 2° - Nenhum Deputado ou Comissão poderá assinar mais de um substitutivo a cada proposição.
Art. 76 - Emenda é a proposição apresentada como acessória de outra para lhe suprimir, substituir, aditar ou modificar, no todo ou em parte.
§ 1° - As emendas são supressivas, substitutivas, aditivas ou modificativas.

§ 2° - Emenda substitutiva a apresentada como sucedânea de outra.
§ 3° - Emenda aditiva é a que se acresce a outra.

§ 4° - Emenda modificativa é a proposição que altera apenas a redação de outra, sem mudá-la, substancialmente.
Art. 77 - Subemenda é a emenda apresentada a outra, modificando-lhe parte do conteúdo.

Art. 78 - Os substitutivos, emendas ou subemendas não pertinentes a proposições principais ou que não guardem, com elas, relações de afinidades ou continuidade, não serão aceitas.
§ 1° - As emendas não acolhidas poderão ser representadas como proposição autônoma, facultando-se também ao seu autor recorrer da decisão do presidente para a comissão de Constituição e Justiça, dentro de 24 horas.
§ 2° - A interposição do recurso importará na retirada da proposição da Ordem do Dia, até que a Comissão, sobre ele se manifeste no prazo que lhe for marcado pela presidência da Assembléia.
§ 3° - O parecer da Comissão de Constituição e Justiça será submetido à consideração do plenário, como preliminar da votação à proposição principal.
Art. 79 - As emendas apresentadas a qualquer proposição serão distribuídas às Comissões competentes.
Art. 80 - A emenda destacada para constituir outro projeto terá andamento imediato como proposição autônoma.

Parágrafo único - Se for necessário proceder-se a outra redação a emenda destacada será entregue ao autor para esse fim.
Art. 81 - A emenda à redação final só será admitida nos casos previstos neste Regimento.
Art. 82 - Apresentada e lida qualquer proposição no expediente da Assembléia, ficará esta em condições de receber as emendas do plenário, para serem com ela, encaminhadas à respectiva comissão.

Capítulo VI

Dos Pareceres

Art. 83 - Parecer é a proposição de comissão que se pronuncia sobre qualquer matéria submetida à sua apreciação.

§ 1°- A comissão que tiver de oferecer parecer às proposições, mensagens e documentos sujeitos ao seu estudo, cingir-se-á à matéria de sua competência específica.
§ 2°- O parecer pode ser verbal ou escrito.

§ 3° - O parecer escrito constará de três partes:

I - relatório, em que se fará a exposição resumida a explícita da matéria em exame;

II - voto do Relator com a sua opinião sobre a conveniência da aprovação ou da rejeição, total ou parcial, da matéria, ou sobre a necessidade de dar-lhe substitutivo ou oferecer-lhe emendas;
III - conclusão, que conterá o decidido pela comissão, com a indicação dos Deputados que votaram a favor ou contra.
§ 4° - O parecer a emendas dispensará relatório.

§ 5° - Cada proposição terá parecer independente, salvo em se tratando de matérias análogas anexadas a requerimento escrito de comissão competente, referido pelo presidente da Assembléia ou por este mandado anexar.

§ 6° - Os pareceres aprovados, depois de opinar a última comissão, serão remetidos com a proposição, mensagem ou documento a que se referir, à Secretaria da Assembléia, a fim de serem incluídos na ordem do Dia.

§ 7°- O Presidente da Assembléia devolverá à comissão o parecer que estiver formulado em desacordo com as disposições regimentais, para que seja elaborado na sua conformidade.
§ 8° - Os pareceres verbais serão os proferidos em plenário com a Comissão presente.

§ 9° - O relator do parecer verbal, designado pelo Presidente da comissão, indicará os nomes dos membros favoráveis e os dos contrários à proposição.

Art. 84 - Nenhuma proposição, mensagem ou qualquer outra matéria será submetida à discussão ou à votação, sem que sobre ela haja parecer da Comissão competente, exceto nos casos previstos neste Regimento.

Art. 85 - Esgotados os prazos regimentais sem parecer da Comissão onde a proposição estiver tramitando, o Presidente da Assembléia, de ofício ou a requerimento aprovado pelo plenário, designará Deputado para opinar a respeito da matéria, supletivamente, no prazo que for marcado, em função do tempo que faltar, para o encerramento da sessão legislativa e da importância da matéria.
Parágrafo único - Se a matéria estiver em regime de urgência, o prazo para esse parecer será de até 24 (vinte e quatro) horas podendo o Relator designado proferi-lo verbalmente, na mesma sessão.
Art. 86 - Se o Presidente da Assembléia julgar necessário ou for solicitado, convidará o Relator e na sua ausência, outro membro da Comissão a esclarecer, em encaminhamento da votação, as razões do parecer.
Art. 87 - Os membros das Comissões emitirão seu juízo sobre os pareceres mediante voto.

§ 1° - Será "vencido" o voto contrário ao parecer.

§ 2° - Será "em separado" o voto que apresentar razão fundamentada à conclusão diversa do parecer. 

§ 3° - Será "pelas conclusões", quando discordar da fundamentação do parecer, mas aceitar suas conclusões.
§ 4° - Será "com restrições", quando a divergência com o parecer não impedir a sua aceitação.

Art. 88 - O parecer não acolhido pela maioria dos membros da Comissão constituirá o "voto em separado" e este, desde que aprovado pelo plenário, passará a constituir o parecer da Comissão.

Art. 89 - Para efeito de contagem dos votos emitidos sobre os pareceres, computar-se-ão:

I - favoráveis os "pelas conclusões", "com restrições" e os "em separado" não divergentes das conclusões;

II - contrários, os votos "vencidos" e "em separado", contrários às conclusões.

Parágrafo único - A simples aposição de assinatura no parecer, sem qualquer outra observação, implicará na concordância total do signatário.

Art. 90 - O parecer pela inconstitucionalidade ou ilegalidade de qualquer proposição poderá ser revisto desde que antes da sua votação qualquer Deputado ofereça substitutivo ou emenda, visando a sanar o vício apontado, caso em que retornará à Comissão  de Constituição e Justiça para novo pronunciamento.
TÍTULO V

DAS DELIBERAÇÕES

Capítulo I

Disposições Gerais

Art.  91  - Nenhum projeto de lei será aprovado sem ter sofrido, pelo menos, duas discussões, salvo as exceções deste Regimento.
§ 1° - Terão somente uma discussão os projetos de lei:

I - que estiverem em regime de urgência, exceto o de lei orçamentária;

II - os destinados a criar e a conceder títulos honoríficos, recompensas maçônicas e insígnias de distinção aos seus membros;

III - que tendo sido submetido a duas ou mais Comissões delas tenham recebido pareceres favoráveis, unânimes:
IV - que tenham por objeto a ratificação de Tratados e convênios celebrados com Potências Maçônicas;
V - relativos a abertura de créditos suplementares ou especiais, solicitados pelo Grão-Mestre Geral;

VI - os demais que, na primeira discussão, reunirem votação de pelo menos 2/3 (dois terços) da totalidade dos Deputados presentes à sessão;
§ 2° - Os projetos de Resolução e os pareceres das Comissões que aprovarem proposições terão, igualmente, uma só discussão, a não ser os que visem a alterar este Regimento.

Art. 92 - Logo após encerrada a votação, em discussão única, de qualquer projeto nas condições previstas nos incisos I e III, do artigo anterior, é licito a qualquer Deputado solicitar uma segunda discussão, desde que o projeto tenha sido emendado.
Capítulo II

Da Ordem de Tramitação das Proposições

Art. 93 - Qualquer projeto recebido pela Secretaria da Assembléia, será por esta processado, numerado e submetido a despacho da Presidência.
Art. 94 - As proposições quanto à natureza de sua tramitação serão:
I - urgentes;
II - com prioridades;
III - ordinárias.
§ 1° - Serão urgentes os projetos sobre:
I - transferência temporária da sede do Grande Oriente do Brasil;
II - autorização ao Grão-Mestre Geral e ao Grão-Mestre Geral Adjunto para se afastarem dos cargos;
III - orçamento da Receita e Despesas do Grande Oriente do Brasil;
IV - os que assim forem declarados pelo voto de, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos Deputados presentes à sessão.
§ 2° - Serão considerados com prioridades os projetos:
I - de iniciativa do Poder Executivo ou do Judiciário, bem como da Comissão Diretora, ou de Comissão Permanente;
II - assim reconhecidos pela Presidência da Assembléia, ante o parecer unânime das Comissões por onde tramitarem;
§ 3° - Os projetos não compreendidos nas hipóteses dos parágrafos anteriores serão considerados de tramitação ordinária.
Art. 95 - A proposição, declarada pelo plenário em regime de urgência, será dispensada de exigências regimentais, salvo as referidas no Parágrafo único deste artigo.
Parágrafo único - Não serão, contudo, dispensadas, as seguintes exigências: 

I - número legal para votação;
II - prévio conhecimento do texto, mediante sua publicação na Ordem do Dia ou leitura completa, após a concessão de urgência;
III - o parecer sobre a matéria, na forma deste Regimento.
Art. 96 - O requerimento de urgência somente será submetido à deliberação do plenário se for apresentado:
I - pela Comissão Diretora ou, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos membros;
II - a requerimento de, pelo menos, 33 Deputados;
III - por Comissão Permanente competente para opinar sobre o mérito da proposição.
Parágrafo único - O requerimento de urgência não sofrerá discussão, mas a sua votação poderá ser encaminhada pelo autor, pelo Grande Orador, pelo Deputado designado elemento de ligação entre o Poder Executivo e Legislativo e, no máximo, por 2 (dois) Deputados que lhe sejam contrários, tendo, cada qual, o prazo improrrogável de 5 minutos para esse encaminhamento.
Art. 97 - Aprovado o requerimento de urgência, a matéria entrará em discussão imediatamente.
§ 1° - se não houver parecer e a Comissão ou Comissões, que tiverem de opinar, não se julgarem habilitadas a emiti-lo na referida sessão, poderão solicitar, para isso, prazo não excedente de 12 (doze) horas que lhes será obrigatoriamente concedido pelo Presidente da Assembléia e comunicado ao plenário.
§ 2° - Se forem duas ou mais as Comissões que devam opinar, será conjunto o prazo a que se refere o parágrafo anterior.
§ 3° - Findo o prazo concedido, será a matéria incluída na Ordem do Dia, para imediata discussão e votação, com parecer da Comissão ou Comissões, ou sem ele. Anunciada a discussão, sem o dito parecer, o Presidente designará Relator especial que o dará, verbalmente, no decorrer da sessão ou na seguinte.

§ 4° - Após falarem, no máximo 5 (cinco) Oradores, inclusive o Grande Orador, encerrar-se-á a discussão.
§ 5° - Encerrada a discussão, com emendas, serão elas distribuídas às respectivas Comissões que terão o prazo de 12 (doze) horas para emitir parecer, podendo este ser dado verbalmente.
§ 6° - O projeto em regime de urgência, exceto o de tramitação constitucional, ou regimental, especial, só receberá emenda de Comissão do Grande Orador, do Deputado constituído elemento de ligação entre o Poder Executivo e Legislativo ou a subscrita, no mínimo, por 33 (trinta e três) Deputados.
Art. 98 - Excetuado o previsto no artigo seguinte, não serão aceitos requerimentos de urgência, estando em tramitação três matérias sob esse regime.
Art. 99 - Na penúltima reunião de cada sessão Legislativa poderão ser considerados em regime de urgência, a requerimento da Comissão de Orçamento e Finanças, com aprovação do plenário, os projetos que envolvam matéria financeira de caráter inadiável.
Art. 100 - A prioridade concedida a proposições que se encontrem em tramitação na Assembléia, importa na dispensa de exigências regimentais para que determinado projeto seja incluído na Ordem do Dia da sessão ordinária seguinte imediatamente após as que estiverem em regime de urgência.

Art. 101 - Somente poderá ser atribuída prioridade para a proposição  que esteja com parecer aprovado pelas Comissões.

Art. 102 - A prioridade poderá ser determinada:

I - de oficio, pela Presidência da Assembléia;

II - a requerimento:
a) - da Comissão que houver relatado a proposição por intermédio de seu Presidente;
b) - do Grande Orador;
c) - do Deputado representante do Poder Executivo;

d) - do autor da proposição, com apoio mínimo de 33 (trinta e três) Deputados.

Art. 103 - Considera-se preferência a primazia na discussão, ou votação de uma proposição sobre outra. Os projetos em regime de urgência, gozam de preferência sobre os com prioridades e, estes, sobre os em tramitação ordinária.

§ 1° - Haverá entre as proposições em regime de urgência, a seguinte preferência:

I - Lei orçamentária;
II - matéria considerada inadiável;
III - pedidos de abertura de crédito especial ou suplementar; 

IV - ratificações de Tratados e Convênios em outras Potências Maçônicas. 

§ 2° - Entre as proposições em prioridade, tem preferência sobre as demais, as de iniciativa da Comissão Diretora, das Comissões Permanentes, o projeto de orçamento e as Mensagens do Executivo;
§ 3° - O substitutivo de Comissão tem preferência na votação, sobre o projeto;
§ 4° - Na votação do projeto sem substitutivo, serão votadas inicialmente as emendas supressivas, a seguir as substitutivas, depois as modificativas, posteriormente as aditivas e, por último, a proposição principal;
§ 5° - As subemendas substitutivas têm preferência, na votação, sobre as respectivas emendas;
§ 6° - O requerimento, de adiamento de discussão ou de votação, será votado antes da proposição a que se refere;
§ 7° - Quando ocorrer a apresentação de mais de um requerimento sujeito à votação, o Presidente da Assembléia regulará a preferência pela ordem da apresentação.
§ 8° - Quando os requerimentos apresentados forem idênticos em seus fins, serão postos em discussão conjuntamente e a adoção de um prejudicará os demais. O mais amplo terá preferência sobre o mais restrito.
Art. 104 - A preferência de colocação na Ordem do Dia das proposições em cada grupo, só poderá ser alterada por deliberação do plenário.
§ 1° - Quando os requerimentos de preferência excederem de 5 (cinco), o Presidente, se entender que isso pode tumultuar a ordem dos trabalhos, verificará, por consulta ao plenário, se este admite modificação na Ordem do Dia.
§ 2° - Admitida a modificação, os requerimentos serão considerados, um a um, na ordem de sua apresentação.
§ 3° - Recusada a modificação, considerar-se-ão prejudicados todos os requerimentos de preferência apresentados, não se recebendo nenhum outro, na mesma sessão. 
Capítulo III

Das Discussões

Seção I

Disposições Gerais

Art. 105 - Discussão é a fase dos trabalhos destinada ao debate, em plenário, e será feita sobre o conjunto da proposição.
Art. 106 - O presidente da Assembléia, aquiescendo o plenário poderá anunciar o debate, por títulos, Capítulos, seções ou grupos de artigos, consoante a importância e a extensão da matéria.
Art. 107 - A proposição com discussão encerrada na sessão legislativa anterior tê-la-á reaberta e poderá receber emendas, se assim for deferido  pelo plenário. 

Parágrafo único - As proposições da legislatura anterior, nas mesmas condições, terão a discussão reaberta para receber emendas.

Art. 108 - Quando mais de um Deputado pedir a palavra, simultaneamente, sobre o mesmo assunto, o Presidente deverá concedê-la na seguinte ordem: 

I - ao autor da proposição;
II - ao relator;
III - ao autor do voto em separado;
IV - ao autor da emenda; 
V - ao Deputado contrário à matéria em debate; 

VI - ao Deputado a ela favorável;
VII - ao Deputado designado elemento de ligação entre o Poder Executivo e Legislativo.
Parágrafo único - O Grande Orador terá preferência para usar da palavra em qualquer fase da discussão mas, encerrada esta, dará suas conclusões.
Art. 109 - Os Deputados, ao se inscreverem para a discussão, deverão declarar-se favoráveis ou contrários à proposição a ser debatida, a fim de que, ao orador favorável, suceda um contrário e vice-versa.
§ 1° - Na hipótese de todos os Deputados inscritos serem a favor ou contra a proposição ser-lhes-á dada a palavra pela ordem de inscrição, sem prejuízo do disposto nos incisos I a IV e VII do artigo anterior.
§ 2° - A discussão de proposição que tenha todos os pareceres favoráveis, só poderá ser iniciada com orador que a combata, se houver. Nessa hipótese, poderão falar oradores a favor ou contra, em número igual.
Art. 110 - O Deputado que usar da palavra sobre proposição em discussão, não poderá:
I - desviar-se da questão;
II - falar sobre o vencido;
III - usar de linguagem imprópria;
IV - ultrapassar o  tempo regimental.
Art. 111 - Nenhum deputado poderá solicitar a palavra quando outro orador estiver falando, exceto para requerer a prorrogação de prazo, suscitar questão de ordem ou fazer comunicações urgentíssimas, mas sempre com permissão do orador e o assentimento do Presidente.
Art. 112 - O Presidente solicitará ao orador que estiver debatendo matéria em discussão a que interrompa seu discurso, nos seguintes casos:
I - se houver número legal para deliberar e a matéria em discussão não estiver sobre regime de urgência;
II - para leitura de requerimento de urgência;

III - para comunicação importante à Assembléia;

IV - para votação do requerimento de prorrogação da sessão ou da Ordem do Dia;
V - para recepção de personalidades maçônicas;

VI - no caso de ocorrência grave no recinto que reclame a suspensão ou o levantamento da sessão.

Art. 113 - Haverá, entre a votação em primeira discussão, e a segunda, o interstício de 24 (vinte e quatro) horas, dispensável pelo Presidente ou pelo plenário, somente no último dia da sessão legislativa se a matéria exigir imediata votação.
Art. 114 - Os projetos, salvo as exceções previstas neste Regimento, sofrerão duas discussões, observado o prazo previsto no artigo anterior. A primeira, com as emendas já existentes e a segunda, com as emendas oferecidas durante a primeira discussão, depois de ouvidas as Comissões.
Parágrafo único - Na segunda discussão, os projetos não poderão sofrer emendas, sendo remetidas, depois de aprovados, à Comissão respectiva para a redação final.
Art. 115 - As emendas à redação final só poderão ser admitidas quando houver necessidade de corrigi-las em virtude de incoerência, visando a colocar a matéria na devida forma.
Seção II  

Dos Prazos

Art. 116 - O Deputado, salvo expressa disposição em contrário, só poderá falar uma vez, pelo prazo de dez minutos, prorrogável por mais dez, concedidos pelo Presidente, na discussão de qualquer proposição, observadas as restrições previstas nos parágrafos deste artigo.
§ 1° - Estando a matéria em regime de urgência, o prazo da prorrogação será de cinco minutos, somente podendo falar o Relator do projeto e mais dois Deputados, um a favor e outro contra, desde que inscritos, além do Grande Orador e do Deputado representante do Poder Executivo.
§ 2° - O autor do projeto e o Relator, bem como o Grande Orador e o Deputado representante do Poder Executivo, poderão falar duas vezes cada um, se a matéria não estiver em regime de urgência.
§ 3° - Quando a discussão, por deliberação do plenário, se fizer por partes, o Deputado poderá falar, na discussão de cada parte, pelo prazo previsto neste Regimento.
Seção III

Do Aparte

Art. 117 - Aparte é a interrupção, breve e oportuna, do orador, para indagação ou esclarecimento relativo à matéria em debate.
§ 1° - O Deputado só poderá apartear com o assentimento do orador que o solicitará e, ao fazê-lo, deve colocar-se de pé e à ordem.

§ 2° - Não serão admitidos apartes:

I - à palavra do Presidente da Assembléia;

II - paralelo a discursos;
III - a parecer oral;
IV - no encaminhamento de votação;
V - quando o orador declarar que não os permite;
VI - quando o orador estiver suscitando questão de ordem ou falando para apresentar alguma reclamação; 

VII - durante o tempo em que o Deputado estiver fazendo alguma comunicação.
§ 3° - Os apartes não poderão ser estranhos ao assunto em debate e deverão ser breves e concisos.
Seção IV 

Do Adiamento da Discussão

Art. 118 - Antes de iniciada a discussão de qualquer matéria, será licito, por uma só vez, o seu adiamento, a requerimento escrito, assinado pelo seu autor ou Relator, pelo Deputado Representante do Poder Executivo, por 33 (trinta e três) Deputados, pelo Grande Orador ou pelas Comissões Permanentes.
§ 1° - O pedido de adiamento deverá, obrigatoriamente, mencionar o prazo pretendido, que não poderá ultrapassar ao da sessão legislativa que se seguir, em cuja Ordem do Dia será a proposição colocada em regime de prioridade.
§ 2° - Não se admite adiamento de discussão de matéria em regime de urgência, salvo se requerido, em conjunto, por prazo não excedente a 24 (vinte e quatro) horas, pelo Grande Orador e o Deputado Representante do Poder Executivo e mais 33 (trinta e três) Deputados.
§ 3° - Quando forem apresentados dois requerimentos de adiamento de discussão, na mesma proposição, será votado, em primeiro lugar, o de prazo mais longo.
§ 4° - Não será aceito requerimento de audiência de Comissão para matéria cuja discussão haja sido adiada.
§ 5° - Ao Grande Orador assiste o direito de requerer o adiamento da discussão de qualquer matéria que não esteja em regime de urgência. 

Art. 119 - Salvo o previsto no § 2° do artigo anterior, os demais pedidos de adiamento, independente de discussão serão submetidos à deliberação do plenário.

Seção V 

Do Encerramento da Discussão 

Art. 120  - O encerramento normal de discussão dar-se-á, quer pela ausência de oradores, quer pelo decurso e prazos regimentais, ou por deliberação do plenário.
§ 1° - A discussão de matéria  declarar-se-á encerrada, se não houver oradores inscritos, nos termos deste Regimento.

§ 2° - O encerramento da discussão, salvo disposição deste Regimento, havendo orador inscrito, só poderá ser requerido quando a proposição haja sido discutida em sessão anterior e o plenário esteja esclarecido.

§ 3° - Quando a discussão se fizer por partes, o encerramento de cada parte só poderá ser pedido depois de esclarecido o plenário.

Art. 121 - O encerramento de discussão poderá ser requerido, por escrito, em qualquer exame de projetos de lei ou de resolução, uma única vez, sem debate, submetendo-o à aprovação do plenário.
Parágrafo único - O Grande Orador e o Deputado Representante do Poder Executivo poderão formular verbalmente o requerimento do adiamento da discussão, atendidas as exigências dos §§ 2° e 3°, do artigo anterior.
Capítulo IV

Da Votação

Seção I 

Disposições Gerais

Art. 122 - A votação completa o turno regimental da discussão.

§ 1° - A votação das proposições com as discussões serão encerradas  imediatamente, passando a matéria, após aprovada, à Ordem do Dia da sessão seguinte, se não for emenda, para a segunda e última discussão.
§ 2° - Se forem apresentadas emendas, a matéria será encaminhada às respectivas Comissões para emitir parecer, antes de passar à segunda discussão.

§ 3° - Durante o tempo destinado às votações, nenhum Deputado poderá ausentar-se do recinto das sessões, salvo motivo imperioso e mediante prévia autorização do Presidente.

§ 4° - É vedado a qualquer Deputado eximir-se de votações, salvo se fizer declaração prévia de que não acompanhou a discussão da matéria.
§ 5° - Tratando-se de causa própria, o Deputado estará impedido, de votar, comunicando ao Presidente para que conste de Ata, mas poderá assistir à votação, para efeito de quorum, considerando-se voto "em branco".

§ 6° - Uma votação só poderá ser interrompida por falta de número ou se esgotada a hora regimental da sessão, caso em que, não havendo prorrogação, torna-se adiada para a sessão seguinte, na parte em que estiver.
Art. 123 - É lícito ao Deputado, depois da votação, enviar à Presidência para constar de Ata, a declaração escrita de voto, redigida em termos regimentais, sem lhe ser permitido lê-la ou fazer comentário a respeito.
Art. 124 - Para encerramento da votação, atendida a ordem estabelecida neste Regimento, os Deputados poderão usar da palavra durante o prazo improrrogável de cinco minutos.
Seção II 

Dos Processos de Votação

Art. 125 - Três são os processos de votação: 

I - simbólico; 

II - nominal; 
III - de escrutínio secreto. 

Art. 126 - Pelo processo simbólico, o Presidente anuncia a votação de matéria, convidando os Deputados a se manifestarem pelo sinal de costume, e proclamará o resultado, comunicado pelo Mestre de Cerimônias após a contagem.
Parágrafo único - Se algum Deputado tiver dúvida quanto ao resultado proclamado, pedirá verificação de votação, a qual será concedida pelo Presidente.

Art. 127 - A votação nominal far-se-á pelo registro de presença dos Deputados, que responderão, em voz alta, "sim" ou "não", conforme sejam favoráveis ou contrários, ao que se estiver sendo votado.

§ 1° - A medida que a chamada for sendo feita, os votos irão sendo computados e apresentados de forma visível para todos os membros.

§ 2° - Nenhuma retificação será admitida se não for feita imediatamente.
§ 3° - O Deputado que não responder a chamada de seu nome aguardará que se atinja o fim da votação, quando o Presidente o convidará a se manifestar.

§ 4° - O Presidente, logo após, anunciará o encerramento da votação e proclamará o resultado final.

Art. 128 - Qualquer Deputado poderá requerer votação nominal e, se a Assembléia não a conceder, ser-lhe-á vedado requerê-la novamente, para a mesma proposição, inclusive para as que lhe forem acessórias.

Art. 129 - Fixado pela Assembléia o processo de votação para determinada proposição, não será admitido requerimento de outro.

Art. 130 - A votação por escrutínio secreto efetuar-se-á mediante cédula manuscrita, datilografada, mimeografada ou impressa, recolhida em urna, à vista do plenário.

§ 1° - A votação será realizada por escrutínio secreto nos seguintes casos:
I - quando a Assembléia tiver de autorizar, ou não, que seus membros respondam a processo, segundo a legislação maçônica;
II - quando tiver de julgar as contas do Grão-Mestre Geral;
III - quando tiver de se manifestar sobre vetos apostos pelo Grão-Mestre Geral;
IV - quando a Assembléia tiver de se pronunciar sobre perda de mandato de Deputado;

§ 2° - Os demais casos previstos neste Regimento, não poderão, em hipótese alguma, ser objeto da deliberação por meio de  escrutínio  secreto.

§ 3° - Não haverá votação por escrutínio secreto para matéria em regime de urgência.

Seção III 

Dos Métodos de Votação

Art. 131 - Na discussão prévia, a proposição será sempre votada globalmente.

Art. 132 - Na discussão única, ou em segunda discussão, serão votadas as emendas em grupo, conforme tenham parecer favorável ou contrário.

§ 1° - O plenário poderá aprovar, a requerimento de qualquer Deputado, que a votação das emendas se faça por destaque ou uma a uma.

§ 2° - Também poderá ser deferida, pelo plenário, votação da proposição, por títulos, capítulos, seções ou artigos, conforme a extensão da matéria.

§ 3° - Somente será permitida a votação paralela, a que se referem os parágrafos anteriores, se solicitada durante a discussão, salvo quando o requerimento for de autoria do Relator ou com o seu apoiamento, por escrito.

§ 4° - O pedido de destaque de emenda, para ser votada separadamente, ao final, deve ser feito antes de anunciada a votação.

§ 5° - O requerimento relativo a qualquer proposição precedê-la-á na votação.

Art. 133 - O disposto nesta Seção, não se aplica ao projeto de lei orçamentária nem aos demais que tenham tramitação especial.
Seção IV 

Do Encaminhamento da Votação

Art. 134 - Anunciada a votação, qualquer Deputado poderá pedir o encaminhamento, tendo prioridade para falar, o autor da proposição, de acordo com o artigo 124, deste Regimento.

§ 1° - Nenhum Deputado, salvo o Relator, o Grande Orador e o Deputado Representante do Poder Executivo poderá falar mais de uma vez, para encaminhar a votação.

§ 2° - Aprovado requerimento de votação de um projeto, por partes, será lícito ao Deputado, nos termos deste Regimento, encaminhar a votação de cada parte.

§ 3° - No encaminhamento da votação de emenda destacada, somente poderão falar o primeiro signatário, o autor do requerimento de destaque e os relacionados no parágrafo anterior.
Seção V 

Do Adiamento da Votação

Art. 135 - O adiamento de votação de qualquer matéria só poderá ser requerido no seu início.

§ 1° -  O adiamento de votação será concedido uma única vez, pelo prazo máximo de 24 (vinte quatro) horas, na mesma sessão e, na ausência de tempo para votar a matéria, convoca-se sessão extraordinária.

§ 2° - Solicitado mais de um adiamento, a adoção de um dos requerimentos prejudicará os demais.
§ 3° - A proposição de natureza urgente ou em regime de urgência, não admite adiamento de votação, salvo por prazo não excedente de 24 (vinte quatro) horas, desde que requerido no mínimo por 33 (trinta e três) Deputados, ou, em conjunto, pelo Grande Orador e o Deputado representante do Poder Executivo.
Seção VI

Da Redação Final

Art. 136 - Ultimada a fase de votação o projeto será encaminhado à Comissão de Redação, com as respectivas emendas, se houver, a fim de que seja elaborada a redação final.

§ 1° - Os projetos de lei orçamentária, os de sua retificação, os de créditos suplementares e os referentes a tomada de contas do Grão-Mestre Geral, serão enviados à Comissão de Orçamento e Finanças, para a redação final.
§ 2° - A redação final poderá ser elaborada na mesma sessão e, se não  for emendada, será discutida e votada. Não sendo votada na sessão a Comissão de Redação devera apresentá-la para discussões e votações na sessão seguinte. O mesmo critério se aplicará à matéria em regime de urgência.
§ 3° - Só será admitida emenda à redação final se subscrita pelo Grande Orador e Deputado representante do Poder Executivo ou, pelo menos, 10 (dez) Deputados. A emenda só versará sobre matéria que tenha por finalidade evitar incorreções de linguagem ou sua dubiedade.

§ 4° - A redação final emendada estará sujeita à nova discussão depois do pronunciamento da respectiva Comissão.
§ 5° - Somente poderão tomar parte no debate da redação final, uma vez e apenas por 5 (cinco) minutos, o autor da emenda, o Relator, o Grande Orador, o Deputado líder do Poder Executivo e, no máximo, mais dois Deputados, um contra e outro a favor. Esgotada a relação, o Presidente declarará encerrada a discussão.

§ 6° - A votação da redação final terá início, em seguida, começando-se pelas emendas, se houver.

§ 7° - Após a provação da redação final, se verificar evidente inexatidão do texto, a Comissão Diretora procederá a correção, da qual dará conhecimento ao plenário em sua primeira reunião.
TÍTULO VI

DA SANÇÃO, VETO, PROMULGAÇÃO E REGISTRO

DAS LEIS, DECRETOS LEGISLATIVOS E RESOLUÇÕES

Capítulo I

 Da Sanção

Art. 137 - O projeto de lei aprovado será remetido, no prazo de 5 (cinco) dias à sanção do Grão-Mestre Geral.

Parágrafo único - Decorrido o decênio, se o Grão-Mestre Geral não sancionar nem vetar o projeto de lei será promulgado pelo Presidente da Assembléia, dentro de dez dias, usando da seguinte fórmula: "A Assembléia Federal Legislativa do Grande Oriente do Brasil decreta e promulga a seguinte lei".
Capítulo II

Do Veto e sua Apreciação

Art. 138 - Na apreciação dos vetos apostos pelo Grão-Mestre Geral a projetos oriundos do Poder Legislativo, observar-se-ão as seguintes normas:

I - recebido o veto, ser-lhe-á atribuído número de ordem na Secretaria;
II - recebidos, no mesmo expediente, dois ou mais vetos, constituirão eles processos em separado, com numerações diferentes;
III - lido no expediente da sessão, o veto será encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para distribuição a um Relator;
IV - a designação do Relator na Comissão obedecerá à ordem alfabética de seus membros, inclusive o Presidente;
V - na hipótese de exercício temporário na Comissão, o substituto ocupará, na escala, o lugar do substituído, independente da ordem alfabética;
VI - sendo total o veto, o parecer concluirá pela aprovação ou rejeição em bloco. Sendo parcial, poderá o parecer concluir por essa forma, distintamente, em relação a cada disposição vetada;
VII - a votação far-se-á sobre o próprio veto, em escrutínio secreto;

VIII - na hipótese de veto parcial, nos termos do inciso "VI", a votação será feita, salvo destaque, em duas partes, conforme pronunciamento da Comissão;
IX - considerar-se-á rejeitado o veto que reunir, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos votos presentes, sendo a lei promulgada pelo Presidente.
Art. 139 - Os projetos de lei, rejeitados em virtude de aprovação do veto, só poderão ser renovados, na mesma sessão legislativa, mediante a proposta de, no mínimo, 33 (trinta e três) Deputados efetivos.

Art. 140 - A votação dos vetos far-se-á por meio de cédulas manuscritas, datilografadas, mimeografadas ou impressas com as palavras "sim" ou "não".

Capítulo III

Da Promulgação das Leis Vetadas

Art. 141 - Rejeitado o veto aposto pelo Grão-Mestre Geral, o Presidente, dentro do prazo e pela forma estabelecida no Parágrafo único do artigo 137 deste Regimento, promulgará a respectiva Lei.
Capítulo IV

Do Registro das Leis, Decretos

Legislativos e Resoluções

Art. 142 - Serão registradas em livro próprio, rubricado pelo Presidente e arquivado na Secretaria, os originais das leis, decretos legislativos e resoluções, enviando-se ao Grão-Mestre Geral para os fins previstos no artigo 57 da Constituição. 

TÍTULO VII

DA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA

E DA TOMADA DE CONTAS DO GRÃO-MESTRE GERAL

Capítulo I

Disposições Gerais e Especificas

Art. 143 - A proposta do Orçamento Anual, elaborada pelo Grão- Mestre Geral e recebida pela Assembléia, será encaminhada à Comissão de Orçamento e Finanças para se pronunciar.
§ 1° - A proposta orçamentária, a partir de 24 de setembro de cada ano, receberá emendas de primeira discussão, a serem oferecidas pelos Deputados, até 5 (cinco) dias antes da reunião da Assembléia, que discutirá e votará a lei de meios.

§ 2° - O projeto de lei elaborado em função da proposta orçamentária, figurará, em primeiro lugar, na Ordem do Dia da sessão de dezembro de cada ano, a menos que a Assembléia seja convocada, extraordinariamente, para sua discussão e votação, hipótese em que será, também, a primeira matéria a ser apreciada.
§ 3° - A Comissão de Orçamento e Finanças providenciará no sentido de que o seu trabalho esteja concluído a tempo de poder a matéria ser examinada na Ordem do Dia da sessão de dezembro de cada ano, ou na extraordinária, especialmente convocada para esse fim.
§ 4° - Aprovado o parecer da comissão, em primeira discussão, por 2/3 (dois terços), no mínimo, dos Deputados presentes, a lei orçamentária será considerada aprovada, se não houver emenda.
§ 5° - Oferecidas novas emendas, o projeto voltará à Comissão de Orçamento e Finanças para emitir parecer, a  fim de figurar na Ordem do Dia da sessão prevista no artigo 94,  § 1°, inciso III deste Regimento.
§ 6° - As emendas que repetirem as consideradas rejeitadas, em primeira discussão, ou a elas semelhantes, não serão consideradas pela Comissão.

§ 7° - Não serão aceitas emendas que tenham caráter de proposições principais, as que criem ou extingam serviços, aumentem ou reduzam remuneração de funcionários do Grande Oriente do Brasil, convertam em ordenado ou salário mensal, no todo ou em parte, gratificações estabelecidas em leis especiais, bem como as que revoguem leis que não tenham relação com a matéria orçamentária.
Art. 144 - Encerrada a segunda e última discussão, votadas as emendas, o projeto, voltará à Comissão de Orçamento e Finanças para redação final, que poderá ser aprovado na mesma sessão, se houver tempo.

Art. 145 - Se a proposta orçamentária não for remetida até 24 de setembro de cada ano, a Presidência da Assembléia determinará que a Comissão de Orçamento e Finanças organize o projeto da lei de meios.

Parágrafo único - Se, ao encerrar-se a reunião de dezembro, a Assembléia não houver votado a proposta orçamentária, o Presidente declarará aprovado para o exercício seguinte, o orçamento proposto. 

Capítulo II

Da Tomada de Contas do Grão-Mestre Geral

 Disposições Gerais e Específicas

Art. 146 - Incumbe à Comissão de Orçamento e Finanças opinar sobre o parecer da tomada de contas do Grão-Mestre Geral.

Art. 147 - O processo de prestação de contas permanecerá à disposição dos Deputados na Secretaria, até 30 (trinta) dias antes da sessão seguinte, em cuja Ordem do Dia será incluído, para discussão única.
§ 1° - Findo o prazo deste artigo, o Presidente remeterá o processo, com os eventuais pedidos de informações, à Comissão de Orçamento e Finanças. 

§ 2° - Na Comissão, a matéria será distribuída a um Relator que terá 15 (quinze) dias para elaborar parecer.
§ 3° - O parecer do relator constará de relatório, com a exposição das contas em exame e de seu voto concluindo pela aprovação ou pela rejeição.

§ 4° - Rejeitado o voto do relator, será designado outro, para esse mister, em tempo de ser aprovado pela Comissão, antes de ser remetido a plenário.
§ 5° - Se for indispensável o cumprimento de diligências, a matéria ficará adiada para a sessão seguinte, se aprovado pelo plenário, a requerimento da Comissão, antes de ser votada na Ordem do Dia em que esteja incluída a prestação de contas.

§ 6° - Se não for aprovada pelo plenário a prestação de contas, ou parte dela, será o processo ou a parte rejeitada, remetido à Comissão de Constituição e Justiça, para que indique as providências a serem tomadas pela Assembléia.

TITULO VIII

DA EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Capítulo Único

Do Processamento da Emenda

Art. 148 - Considerar-se-á objeto de deliberação a proposta de emenda à Constituição apresentada por quem disposto no texto Constitucional vigente, e na forma nele estabelecida.

§ 1º - A Secretaria da Assembléia procederá ao registro e à numeração das propostas de emenda à Constituição, remetendo-as aos Deputados e a todas as Lojas, facultando-se-lhes apresentação, no prazo de noventa dias, a partir da postagem, de proposições acessórias substitutivas, aditivas, modificativas ou supressivas.  
§ 2º - Expirado o prazo estabelecido no parágrafo anterior, a Secretaria da Assembléia encaminhará à Comissão Especial nomeada pelo seu Presidente, as propostas de emenda e as proposições acessórias a elas referentes, para que emita parecer. 
§ 3º - A Comissão Especial enviará à Secretaria da Assembléia parecer sobre cada uma das propostas de emenda, bem como sobre as proposições acessórias a elas referentes.    

§ 4º - A Secretaria da Assembléia remeterá a cada um dos Deputados cópias das proposições acessórias e dos pareceres da Comissão Especial. 

§ 5º - Os pareceres da Comissão Especial serão apreciados pelo Plenário na Ordem do Dia, a ele competindo deliberar sobre a ordem das votações.

§ 6º - As emendas ou proposições a elas referentes serão discutidas em duas sessões, ordinárias ou extraordinárias e votadas pelo Plenário por votação simbólica. 

§ 7º - Na discussão da proposta de emenda à Constituição, além do autor ou aquele que o representar, poderão fazer uso da palavra até 6 (seis) Deputados a favor e 6 (seis) contra as conclusões da Comissão Especial; no Oriente, 3 (três) a favor e 3 (três) contra, cabendo a cada um, 2 (dois) minutos para sua manifestação. 

§ 8º - As emendas aprovadas serão promulgadas pelo Presidente da Assembléia Federal Legislativa e anexadas, com o respectivo número de ordem, ao texto constitucional.
Art. 149 - Não serão admitidas, como projeto de deliberação, emendas tendentes a suprimir a forma federativa, a igualdade de representação, a independência dos Poderes da Ordem, os Ritos reconhecidos pelo Grande Oriente do Brasil. 

TÍTULO IX

DA REFORMA DO REGIMENTO

Capítulo Único

Do Processamento da Reforma Regimental

Art. 150 - O Regimento Interno da Assembléia poderá ser modificado, mediante apresentação de Projeto de Resolução de iniciativa da maioria dos membros da Comissão Diretora ou de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos Deputados.
§ 1° - Apresentado o projeto de reforma ou alteração, será distribuído, em avulsos, aos Deputados, permanecendo na Secretaria, durante 60 (sessenta) dias, para recebimento de emendas, sendo dispensada a sua leitura na hora do Expediente, devendo o Presidente comunicar ao plenário sobre sua apresentação.
§ 2° - Terminado esse prazo, o projeto, com as emendas, oferecidas, se houver, será encaminhado à Comissão Diretora para emitir parecer, na forma do item III do artigo 11 deste Regimento.
§ 3° - Distribuído, em avulsos, o parecer da Comissão Diretora, entre os Deputados, será o projeto incluído na Ordem do Dia da sessão seguinte, para a sua primeira discussão.
§ 4° - O projeto aprovado por 2/3 (dois terços) dos Deputados presentes, será incorporado ao Regimento Interno da Assembléia, mediante Resolução baixada pela Comissão Diretora.
§ 5° - Se forem oferecidas emendas, o projeto será novamente remetido à Comissão Diretora para opinar sobre elas, voltando à Ordem do Dia, em segunda discussão, na sessão seguinte.
§ 6° - Votadas as emendas e o projeto, será a reforma considerada aprovada se reunir os votos de, pelo menos,  2/3 (dois terços) dos Deputados presentes e o seu texto for incorporado ao Regimento Interno da Assembléia, na forma prevista na parte final do § 4° deste artigo. 

Art. 151 - A Comissão Diretora, ao fim de cada sessão legislativa ordinária, fará a consolidação de todas as alterações no Regimento Interno, o qual terá nova edição no interregno das sessões.

TÍTULO X

DA PERDA DO MANDATO E DA LICENÇA A

DEPUTADOS

Capítulo  I

Da Perda do Mandato

Art. 152 - O Deputado perderá o mandato:

I - se não tomar posse na reunião seguinte àquela em que for diplomado, respeitando o § 1° do Art. 6° deste Regulamento;
II - se faltar a duas reuniões ordinárias consecutivas, sem motivo justificado;
III - se for julgado incapaz, pelo voto de 2/3 (dois terços) de seus pares, para o desempenho do cargo;

IV - se for declarado incompatível com essa representação nos termos do artigo 124, da Constituição.  

Parágrafo único - Ocorrendo a vaga, por um dos motivos previstos neste artigo, será convocado o suplente do Deputado. Se o suplente não tomar posse na reunião seguinte à de sua convocação, será o lugar declarado vago para que a Loja o preencha, por meio de eleição.

Art. 153 - A perda do mandato, nos termos da Constituição e deste Regimento, dar-se-á por proposição de qualquer Deputado ou mediante representação do Grande Orador.

§ 1° - Recebida a representação, o Presidente da Assembléia a encaminhará à Comissão de Constituição e Justiça para a instauração do respectivo processo, assegurada ampla defesa ao Deputado.
§ 2° - A Comissão de Constituição e Justiça, sempre que concluir pela procedência da representação, formulará o Projeto de Resolução no sentido da cassação do mandato do Deputado, a qual será efetivada mediante a aprovação de, pelo menos 2/3 (dois terços) de votos dos presentes.

§ 3° - O parecer da Comissão de Constituição e Justiça será discutido e votado em sessão secreta, especialmente convocada para esse fim, salvo se a Assembléia determinar em contrário.
§ 4° - A Comissão de processo sobre perda de mandato, proporá o arquivamento da representação, se com ele concordar no mínimo 2/3 (dois terços) dos Deputados presentes.
Art. 154 - O mandato de Deputado é incompatível com o exercício de emprego no Grande Oriente do Brasil, se dele for credor, se com ele tiver contrato ou dele receber benefício, na forma da Constituição vigente.
Capítulo II

Da Licença à Deputado

Art. l55 - O Deputado em exercício poderá obter licença para: 

I - Participar de congressos, conferências e reuniões de natureza maçônica no exterior;

II - tratamento de saúde;
III - tratar de interesses particulares.
§ 1° - A licença depende de requerimento fundamentado, dirigido ao Presidente, que será lido no Expediente da primeira sessão que se seguir.

§ 2° - Caso o requerimento seja apresentado nos interregnos das sessões e o pedido se fundamentar nos motivos constantes dos itens II e III deste artigo, o Presidente concederá a licença ad referendum da Assembléia, convocando suplente respectivo, se o período for superior a 3 (três) meses.

§ 3° - Se o pedido tiver por fundamento os motivos constantes do item I deste artigo, a licença só será concedida mediante parecer e projeto de Resolução da Comissão Diretora, aprovados pelo plenário, por maioria de votos dos presentes.
§ 4° - O suplente convocado só poderá requerer licença com apoio no item II deste artigo.

Capítulo III

Da Suspensão do Exercício

Art. 156 - O Deputado, ou Suplente empossado, será suspenso do exercício do seu mandato, se apresentar incapacidade civil momentânea, reconhecida por sentença de interdição.
Parágrafo único - A iniciativa do que dispõe este artigo será tornada pelo Presidente, com base em denúncia que lhe for encaminhada pelo órgão competente do Poder Executivo do Grande Oriente do Brasil, ou por documento hábil que receba oficialmente.

TITULO XI

               DA CONVOCAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLÉIA

Capítulo Único

Disposições Gerais e Especiais

Art. 157 - Sempre que 33 (trinta e três) Deputados o requeiram, o Presidente da Assembléia a convocará, para se reunir extraordinariamente, com data e horas certas, para discussão e votação da matéria que se tornar objeto da convocação. O requerimento deve trazer as razões do pedido, a fim de ser organizada a Ordem do Dia.
§ 1° - A Assembléia poderá, ser convocada extraordinariamente, também por iniciativa de seu Presidente ou a pedido do Grão-Mestre Geral sempre com as razões fundamentadas.
§ 2° - A Assembléia, convocada extraordinariamente, só poderá tratar da matéria constante dos motivos expressos na convocação, sendo vedado cogitar de assunto estranho àquele que dela se tornou objeto.
§ 3°- Não será inferior a 30 (trinta) dias, o prazo de convocação extraordinária da Assembléia, observado o que preceitua este Regimento.
TITULO XII

DA CONVOCAÇÃO DOS GRANDES SECRETÁRIOS

Capítulo Único

Disposições Gerais e Especiais

Art. 158 - A convocação dos Grandes Secretários para informações e debates sobre assuntos que sejam pertinentes, resolvida pela Assembléia por solicitação de qualquer Deputado ou de Comissões Permanentes, ser-lhe-á comunicada, mediante oficio da Secretaria, com a indicação das informações pretendidas ou assunto sobre qual deva versar o debate.
Parágrafo único - Convocado o Secretário, deverá o Deputado ou a Comissão interessada apresentar quesitos sobre a matéria da convocação até 72 (setenta e duas) horas antes do comparecimento, sem prejuízo do previsto no § 2° do artigo 161.
Art. 159 - A  Assembléia reunir-se-á em Comissão Geral, sob a direção do seu Presidente, todas as vezes em que, perante ela, comparecer Grande Secretário convocado.
Art. 160 - O Grande Secretário convocado terá assento no Oriente, ao lado do Grande Secretário da Assembléia, de onde falará, se não pretender ocupar a tribuna especial.

Art. 161 - É lícito ao Grande Secretário convocado enviar à Assembléia, até a véspera do seu comparecimento, uma exposição a respeito dos itens que lhe foram formulados.

§ 1° - O Grande Secretário convocado terá tempo de 20 minutos, prorrogáveis pelo Presidente, por igual período, para discorrer sobre a matéria, objeto de sua convocação.

§ 2° - É lícito ao Deputado autor do requerimento de convocação, após a exposição verbal referida no parágrafo anterior, manifestar, durante quinze minutos, sua opinião sobre a matéria exposta.
§ 3° - Encerrada a exposição prevista no § 1° deste artigo, poderão ser formuladas, ao convocado, perguntas esclarecedoras pelos Deputados, não podendo cada um exceder a 5 (cinco) minutos, o tempo de suas indagações.
§ 4° - O convocado terá cinco minutos para prestar os esclarecimentos solicitados, sendo lícito deixar de responder, se a pergunta não tiver pertinência, nem for objeto da matéria da convocação.

TÍTULO XIII

DA ORDEM INTERNA DA ASSEMBLÉIA

Capítulo Único

Disposições Gerais e Especiais

Art. 162 - A manutenção da ordem no recinto da Assembléia e em suas dependências, compete à comissão Diretora, sob a direção de seu Presidente.
Parágrafo único - Esse serviço será feito, ordinariamente, pelo Presidente, auxiliado pelos Grandes Vigilantes, Grande Mestre de Cerimônias e pelo Grande Cobridor, bem como pelos seus respectivos Adjuntos.
Art. 163 - Será permitido a Mestre Maçom regular assistir, dos corredores laterais, às sessões, guardando o maior silêncio e sem dar qualquer sinal de aplauso ou de reprovação, ao que se passar no recinto da Assembléia.
Parágrafo único - No recinto das sessões só terão acesso, durante os trabalhos da Assembléia, os seus membros efetivos, já empossados.
Art. 164 - Aos membros honorários, os do Grão-Mestrado e aos Altos Corpos, ficará destinado o local a esquerda do Presidente, no Oriente.
Art. 165 - Nenhum maçom poderá permanecer no recinto da Assembléia, portando armas, exceto as espadas necessárias à liturgia.

Art. 166 - Nenhum Deputado poderá ausentar-se em definitivo do recinto da Assembléia, durante os trabalhos, sem permissão do presidente, estando sujeito às seguintes sanções:
I - se assinar o registro de presença e não tomar parte nos trabalhos será advertido pela Presidência, na primeira sessão subseqüente;
II - na reincidência, o Presidente determinará à Secretaria, seja enviada prancha à Loja representada, para as devidas providências;

Art. 167 - Se alguém cometer, no recinto da Assembléia, qualquer infração, o Presidente tomará conhecimento do fato e dará as providências convenientes, quer se trate de Deputado, quer de assistentes.
§ 1° - De acordo com a gravidade do assunto, o Presidente suspenderá a sessão. pelo tempo necessário.

§ 2° - Se decidir pela instauração de processo contra o autor da infração sendo ele assistente. por entendê-lo incurso na sanção das leis maçônicas, encaminhará ao Grande Orador os elementos necessários para que ele promova a necessária queixa contra o acusado, junto à Loja a que pertencer.
§ 3° - Se o autor dos excessos for Deputado e o Presidente considerar que deva responder a processo, providenciará no sentido de que sejam encaminhados ao Grande Orador os elementos indispensáveis ao oferecimento da denúncia e se instaure o processo, caso em que, a Assembléia se transformará em Tribunal, sendo Juizes os seus membros, executando-se:
a) os que tiverem parentesco com o acusado até o quarto grau;

b) os que depuseram como testemunhas no processo;
c) os membros pertencentes à Loja em que for filiado.

§ 4° - Os impedimentos a que se referem as alíneas do parágrafo anterior, poderão ser alegados pelo acusado, seu defensor ou pelo Grande Orador, bem como pelos Deputados que se julgarem impedidos.
§ 5° - As testemunhas serão ouvidas publicamente, antes do julgamento, em separado.

Art. 168 - Recebida a denúncia, a Assembléia elegerá uma Comissão Especial de sete membros para formação da culpa, podendo para esse fim, promover todas as diligências que entender necessárias.

§ 1° - Concluído o sumário de culpa, a Comissão emitirá parecer sobre se deve ou não ser acolhida a denúncia, encaminhando o processo ao Presidente da Assembléia, a fim de que este a inclua na Ordem do Dia da sessão que se seguir.

§ 2° - Ao Deputado acusado será assegurada a mais ampla defesa, podendo fazer-se acompanhar, durante a formação da culpa, por Mestre Maçom regular que se encarregará de sua defesa.
§ 3° - No caso de correr o processo à revelia, o Presidente da Assembléia, ante comunicação do Presidente da Comissão Especial, nomeará defensor dentre Mestres Maçons regulares, de preferência bacharéis em Direito, ao qual se facultará o exame de todas as peças do processo.
Art. 169 - Recebida a denúncia, o Presidente enviará cópia desta ao Deputado acusado notificando-o a comparecer perante a Comissão Especial Sumariante, em dia e hora determinados, a fim de se ver processar.
§ 1° - O Grande Orador será membro nato na Comissão Especial Sumariante.
§ 2° - No dia indicado para formação de culpa, presente o defensor do acusado, o Presidente da Comissão Sumariante iniciará a audiência, autorizando a leitura do libelo acusatório e dos artigos de defesa para, em seguida, pedir que se tome e se reduza a termo o depoimento das testemunhas arroladas (sete de cada), tanto pela acusação, quanto pela defesa.
§ 3° - Todos os membros da Comissão, bem como o encarregado da defesa, poderão ouvir as testemunhas.

§ 4° - Concluída a formação de culpa, poderá o acusado ou o seu defensor apresentar defesa escrita, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, findo o qual, o Presidente da Comissão Especial Sumariante com a defesa ou sem ela, convocará a Comissão para emitir parecer a ser submetido à consideração da Assembléia.
Art. 170 - Recebido o processo devidamente instruído, o Presidente  convocará a Assembléia para, reunida em Tribunal, decidir sobre as conclusões do parecer da Comissão.

§ 1° - Aberta a sessão de julgamento será concedida a palavra ao Grande Orador para discutir a matéria e ressaltar as conclusões a que chegou a Comissão e manifestando as suas, se nela foi vencido; passar-se-á em seguida ao exame da acusação, tendo, cada Deputado, o tempo de 10 (dez) minutos para manifestar a sua opinião, não podendo falar mais que uma vez sobre o assunto, a não ser o Grande Orador, para, que na qualidade de membro da Comissão Especial, prestar esclarecimentos por igual tempo.
§ 2° - Encerrada a discussão, o Presidente da Assembléia submeterá o processo à votação secreta.

§ 3° - De acordo com a resposta que der o plenário, o Presidente lavrará, no processo, a respectiva sentença, que deverá  ser designada  pela Comissão Especial e transcrita na Ata, para que produza os efeitos legais.

Art. 171 - Recebida a denúncia o Deputado acusado terá o seu mandato suspenso, até a decisão final e, se esta lhe for favorável, voltará, desde logo, a ocupar o seu cargo.

Parágrafo único - No caso de condenação, o acusado perderá o mandato, a partir do momento em que a sentença for proferida.

TÍTULO XIV

DO PROCESSO E JULGAMENTO DO GRÃO-MESTRE GERAL NOS CRIMES COMUNS

Capítulo único

Medidas Processuais para os casos de Crimes Comuns

Art. 172 - Compete à Assembléia, na forma do estabelecido no inciso XI do Art. 50 da Constituição, examinar queixa e/ou denúncia formulada contra o Grão-Mestre Geral e o Grão-Mestre Geral Adjunto, nos crimes de responsabilidade. 

§ 1° - Recebida a queixa ou denúncia, será ela encaminhada a uma Comissão Especial de 7 (sete) membros, na mesma ocasião eleita, da qual será membro nato, o Grande Orador, para que esta, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, formule parecer declarando procedente ou não a acusação.
§ 2° - De posse desse parecer, o Presidente da Assembléia convocará reunião extraordinária, se faltarem mais de 45 (quarenta e cinco dias) para a próxima sessão ordinária, a fim de que esta, convertida em Tribunal, declare procedente ou não a acusação. Caso contrário, aguardará o encerramento da reunião ordinária, convocando, para o dia imediato, sessão extraordinária, com o mesmo fim.
§ 3° - Se a Assembléia, pelo voto de 2/3 (dois terços) dos Deputados presentes declarar procedente a acusação, o processo, com todas as provas colhidas, será remetido ao Supremo Tribunal de Justiça Maçônica.

TÍTULO XV

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Capítulo Único

Disposições Gerais e Especiais

Art. 173 - A diplomação de qualquer Deputado eleito não lhe assegurará o direito de posse, se a Loja que o elegeu não estiver quites com a Grande Secretaria Geral de Finanças. Satisfeito, entretanto, o débito, ser-lhe-á deferida a posse.
Art. 174 - O Deputado, durante o exercício do mandato, gozará das seguintes regalias:
I - não poderá ser processado pela Justiça Maçônica, sem prévia licença da assembléia;

II - não poderá sofrer qualquer restrição pelas opiniões que emitir, dentro dos preceitos da Ordem Maçônica;
III - não estará obrigado a freqüentar sessões de Loja e, no exercício do mandato, não perderá o direito de votar e de ser votado, observadas as incompatibilidades do artigo 154 deste Regimento, sendo-lhe, todavia, facultado optar por outro poder, desde que renuncie expressamente à sua representação junto à Soberana Assembléia.
Parágrafo único - É aplicável, no que couber, o disposto no artigo 155, quanto aos direitos privativos dos Deputados.
Art. 175 - Aprovado este Regimento, o Presidente providenciará a sua publicação para ser distribuído entre os representantes e Lojas da Federação.
Art. 176 - Os casos omissos serão resolvidos pelo plenário, ouvidas as Comissões.
Art. 177 (*) - Este Regimento entrará em vigor na data de sua promulgação, revogadas as disposições em contrário. Sala das Sessões, 24 de abril de 2002. 

(*) Regimento Interno aprovado pela Resolução n° 2, de 1983, da Comissão Diretora da Assembléia Federal Legislativa.
SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

REGIMENTO INTERNO 

DISPOSIÇÃO INICIAL

Art. 1° - Este Regimento estabelece a composição e a competência do Supremo Tribunal de Justiça, atribuídos pela Constituição do Grande Oriente do Brasil e a disciplina dos seus serviços. 

PARTE I

DA ORGANIZAÇAO E COMPETENCIA

TÍTULO I

DO TRIBUNAL

Capítulo I

Da Composição do Tribunal

Art. 2° - O Tribunal compõe-se de nove Ministros, com sede no Poder Central, na Capital da República e jurisdição em todo o Território Nacional. 

§ 1° - O Presidente e o Vice-Presidente são eleitos pelo Tribunal, dentre os Ministros. 

§ 2° - O Tribunal só poderá funcionar com a presença mínima de cinco Ministros. 

Art. 3° - São órgãos do Tribunal o Plenário, o Presidente e as Comissões Permanentes.  

Capítulo II

Da Competência do Tribunal

Art. 4° - Compete ao Tribunal processar e julgar originariamente: 

I - O Grão-Mestre Geral e o Grão-Mestre Geral Adjunto, os seus próprios Ministros, o presidente da Assembléia Federal Legislativa, os Deputados Federais, o Grande Procurador-Geral e os Garantes de Amizade. 

II - os litígios entre Potências Maçônicas estrangeiras e o Grande Oriente do Brasil, ou com os Grandes Orientes Estaduais; 

III - mandado de segurança, impetrado contra ato do Grão-Mestre Geral e do Grão-Mestre Geral Adjunto, do Presidente da Assembléia Federal Legislativa, os Ministros do Superior Tribunal Eleitoral e do Tribunal de Contas, ou de seus Presidentes, e do Grande Procurador-Geral, bem como os impetrados pelo Grande Oriente do Brasil contra atos dos Grão-Mestres Estaduais, ou por um Grande Oriente Estadual contra outro; 

IV - as causas e conflitos entre o Grande Oriente do Brasil, os Grandes Orientes Estaduais e do Distrito Federal ou entre uns e outros; 

V - a execução do acórdão em causa de sua competência originária; 

VI - a representação do Grande Procurador-Geral, por inconstitucionalidade ou para interpretação de lei ou ato normativo do Grande Oriente do Brasil, ou Grande Oriente Estadual ou do Distrito Federal; 

VII - a ação rescisória de julgado do Tribunal; 

VIII - a revisão criminal de julgado do Tribunal; 

IX - o pedido de medida cautelar nas representações oferecidas pelo Grande Procurador-Geral; 

X - o pedido de avocação e as causas avocadas, quando do interesse geral do Grande Oriente do Brasil; 

Art. 5° -  Também compete ao Tribunal:
I - processar e julgar originariamente: 

a - o habeas corpus, quando o coator ou paciente for o Grão-Mestre Geral Adjunto, o Presidente da Assembléia Legislativa Federal, o próprio Tribunal ou qualquer de seus Ministros, o Superior Tribunal Eleitoral ou qualquer de seus Ministros, o Tribunal de Contas ou qualquer de seus Ministros, o Grande Procurador-Geral; 

b - o conflito de jurisdição entre quaisquer Tribunais Estaduais e, entre os Tribunais Estaduais e juiz de primeira instância a ele não subordinado; 

c - o conflito de atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias do Grande Oriente do Brasil, ou entre autoridades judiciárias de um Grande Oriente Estadual ou do Distrito Federal e administrativas de outro; 

d - a reclamação que visa preservar a competência do Tribunal, ou a garantir a autoridade das suas decisões; 

e - as argüições de suspeição; 

f - mandar riscar expressões desrespeitosas em documento submetidas ao Tribunal; 

g - os pedidos de homologação de sentenças estrangeiras; 

II - julgar os feitos de sua competência: 

a - os habeas corpus remetidos ao seu julgamento pelo relator; 

b -  o agravo regimental, o de instrumento, os embargos declaratórios e as medidas cautelares; 

c -  os recursos interpostos contra decisões do Tribunal de Justiça do Poder Central; 

d -  a expulsão imposta a Maçom por sua Loja ou Grande Oriente; e as suspeições opostas a seus membros; 

III -  julgar em recurso ordinário: 

a - habeas corpus denegado pelos Tribunais de Justiça Estaduais ou do Distrito Federal; 

b -  mandado de segurança decidido em última instância pelos Tribunais Estaduais, do Distrito Federal e pelo Tribunal de Justiça do Poder Central. 

Art. 6° -  Compete ao Tribunal, julgar mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância por outros Tribunais, quando a decisão recorrida: 

a -  contrariar dispositivo da Constituição ou negar vigência de tratado ou lei federal; 

b -  der à lei federal interpretação divergente da que lhe tenha dado outro Tribunal, ou o próprio Supremo Tribunal de Justiça. 

Art. 7° -  Compete ainda ao Tribunal: 

I - eleger o Presidente e o Vice-Presidente do Tribunal; 

II -  elaborar e votar o Regimento Interno e nele dispor sobre os recursos do art. 107, incisos Ve VI da Constituição, atendendo a natureza e espécie das causas que forem interpostas; 

III -  resolver as dúvidas que forem submetidas pelo Presidente e pelos Ministros sobre a ordem de serviço ou a interpretação e a execução do Regimento; 

IV -  criar comissões temporárias; 

V -  conceder licença ao Presidente e, por mais de três meses, aos Ministros; 

VI - deliberar sobre a Súmula da Jurisprudência Predominante do Tribunal. 

Capítulo  III

Do Presidente e do Vice-Presidente

Art. 8° - O Presidente e o Vice-Presidente têm mandado por dois anos, permitida a reeleição para um único período. 

Parágrafo único - A eleição para Presidente e Vice-Presidente realizar-se-á na última sexta-feira do mês de agosto dos anos ímpares, com posse imediata. 

Art. 9° -  São atribuições do Presidente: 

I -  velar pelas prerrogativas do Tribunal; 

II -  representá-lo perante os demais poderes e autoridades; 

III -  dirigir-lhe os trabalhos e presidir-lhe as sessões, cumprindo e fazendo cumprir o Regimento; 

IV - presidir as audiências de distribuição; 

V - despachar a reclamação por erro de ata; 

VI -  decidir questão de ordem, ou submetê-la ao Tribunal, quando necessário; 

VII - decidir, nos períodos de recesso ou de férias, pedido de medida cautelar; 

VIII - homologar sentença estrangeira; 

IX -  dar posse aos Ministros; 

X - conceder licença aos Ministros, de até três meses; 

XI - superintender a ordem e a disciplina do Tribunal; 

XII -  apresentar ao Tribunal relatório dos trabalhos do ano, na primeira sessão do ano seguinte; 

XIII - relatar a argüição de suspeição imposta a Ministro; 

XIV - convocar juiz do Tribunal de Justiça do Poder Central para completar  quorum  de julgamento; 

Parágrafo único - O Presidente poderá delegar a outro Ministro o exercício da faculdade prevista no inciso VII. 

Art. 10 - O Vice-Presidente substitui o Presidente nas licenças, ausência e impedimentos eventuais. Em caso de vaga, assume a presidência até a posse do novo titular. 

Capítulo IV

Dos Ministros

Seção I

Disposições Gerais
Art. 11 - Os Ministros, com jurisdição em todo Território Nacional, serão escolhidos em lista tríplice pelo Tribunal, dentre Maçons de reconhecido saber jurídico e colados no Grau de Mestre há mais de sete anos. 

§ 1° - Elaborada a lista, o Presidente encaminhará ao Soberano Grão-Mestre Geral, para a escolha do nome que será submetida à aprovação da Soberana Assembléia Federal Legislativa. 

§ 2° - Os Ministros tomam posse em sessão solene do Tribunal, por período de três anos, renovando-se anualmente o Tribunal pelo terço, admitida a recondução. 

§ 3° - O Ministro ao ser empossado prestará o seguinte compromisso: "Prometo, por minha honra e por minha fé, desempenhar as funções de Ministro do Supremo Tribunal de Justiça do Grande Oriente do Brasil, de conformidade com as leis maçônicas, pugnando, quanto em mim couber, pelo engrandecimento da Maçonaria." 

§ 4° - O Secretário lavrará, em livro próprio, o respectivo termo, assinado pelo Presidente, pelo Ministro empossado, pelos demais Ministros e pelo Grande Procurador Geral. 

Art. 12 - A posse será realizada, em prazo de até trinta dias contados da publicação do ato no Órgão Oficial. 

Parágrafo único - O descumprimento do prazo implicará na ineficácia do ato, salvo prévia justificação, submetida à apreciação do Presidente. 

Art. 13 - A antigüidade do Ministro no Tribunal é regulada na seguinte ordem: 

I - a posse; 

II - a nomeação; 

III - a idade. 

Parágrafo único - Esgotada a lista, nos casos em que o Regimento mandar observar a antigüidade decrescente, ao Ministro mais moderno lhe seguirá o Ministro mais antigo. 

Art. 14 - É dever do Ministro se dar por suspeito ou impedido nos termos previstos em lei. 

Seção II

Do Relator

Art. 15 - São atribuições do Relator: 

I - ordenar e dirigir o processo; 

II - determinar providências ao andamento e à instrução do processo, bem como, à execução de seus despachos; 

III - submeter ao Tribunal as questões de ordem; 

IV - submeter ao Tribunal medidas cautelares necessárias à proteção do direito suscetível de grave dano de incerta reparação ou destinada a garantir a eficácia da ulterior decisão da causa; 

V - determinar, em caso de urgência, as medidas do inciso anterior, ad referendum  do Tribunal; 

VI - determinar, em agravo de instrumento, a subida de recurso denegado, para melhor exame; 

VII - requisitar os autos originais; 

VIII - homologar as desistências; 

IX - julgar prejudicado pedido ou recurso que haja perdido o objeto;  

X - pedir dia para julgamento; 

XI - remeter habeas corpus ou recurso de habeas corpus ao julgamento do Tribunal; 

XII - assinar carta de sentença; 

XIII - delegar atribuições a outras autoridades judiciárias, nos casos previstos em lei e neste Regimento; 

XIV - apresentar em mesa para julgamento os feitos que independam de pauta; 

XV - determinar o arquivamento de inquérito, quando o requerer o Grande Procurador-Geral; 

XVI - praticar os demais atos que lhe incumbam ou sejam facultados em lei e no Regimento. 

Seção III

Do Revisor

Art. 16 - Há revisão nos seguintes processos: 

I - ação rescisória; 

II - revisão criminal; 

III - ação penal originária; 

IV - recurso ordinário criminal; 

V - declaração de expulsão de Maçom. 

Art. 17 - Será Revisor o Ministro que se seguir ao Relator na ordem decrescente de antigüidade. 

Parágrafo único - Em caso de substituição definitiva do Relator, será também substituído o Revisor. 

Art. 18 - Compete ao Revisor: 

I - sugerir ao Relator medidas ordinárias do processo que tenham sido omitidas; 

II - confirmar, completar ou retificar o relatório; 

III - pedir dia para julgamento dos feitos nos quais estiver habilitado a proferir voto. 

Capítulo V

Das Comissões
Art. 19 - As Comissões colaboram no desempenho dos encargos do Tribunal. 

Art. 20 - As Comissões são: 

I - de Regimento; 

II - de Jurisprudência. 

Art. 21 - São atribuições da Comissão de Regimento: 

I - velar pela atualização do Regimento, propondo emendas e emitindo parecer; 

II - opinar em processo administrativo. 

Art. 22 - São atribuições da Comissão de Jurisprudência:

I - selecionar os acórdãos para publicação no órgão oficial;

II - promover a divulgação, em sumário, das decisão não publicadas na íntegra;

III - providenciar a publicação, das decisões sobre matéria constitucional;

IV - velar pela expansão, atualização e publicação da Súmula:

V - opinar sobre a inscrição no repertório autorizado;

Capítulo VI 

Das licenças, substituições e convocações
Art. 23 -  A licença é requerida com a indicação do período.

Art. 24 - O Ministro licenciado não poderá exercer qualquer de suas funções jurisdicional ou administrativa.

Parágrafo único - Salvo contra indicação médica, o Ministro licenciado poderá reassumir o cargo a qualquer tempo, entendendo-se que desistiu do restante do prazo.

Art. 25 - Nas ausências ou impedimentos eventuais ou temporários, são substituídos:

I - O Presidente do Tribunal pelo Vice-Presidente, e este pelos demais Ministros, obedecida a ordem decrescente de antigüidade;

II - o Presidente da Comissão pelo mais antigo dentre os seus membros.

Art. 26 - O Relator é substituído:

I - pelo Revisor, se houver, ou pelo Ministro imediato em antigüidade;

II - pelo Ministro designado para lavrar o acórdão, quando vencido no julgamento;

III - mediante redistribuição, em caso de licença ou ausência por mais de trinta dias;

IV - em caso de término de mandato, renúncia ou morte:

a) pelo Ministro nomeado para sua vaga;

b) pelo Ministro que tiver proferido o primeiro voto vencedor, acompanhando o do Relator, para lavrar ou assinar os acórdãos dos julgamentos anteriores à abertura da vaga;

c) pela mesmo forma da letra “b” deste inciso e, enquanto não empossado o novo Ministro, para assinar carta de sentença e admitir recurso.

Art. 27 - O Revisor é substituído, em caso de vaga, impedimento ou licença por mais de trinta dias, pelo Ministro que lhe seguir em ordem decrescente de antigüidade.

Art. 28 - Para completar quorum, em razão de impedimento ou licença superior a três meses, o Presidente do Tribunal convocará Ministro licenciado, ou se impossível, Juiz do Tribunal de Justiça do Poder Central, que não participará da discussão e votação das matérias indicadas no art. 7°, inciso I e, nas sessões secretas.

Capítulo VII

Representações por desobediência ou desacato

Art. 29 - Sempre que tiver conhecimento de desobediência à ordem emanada do Tribunal ou de seus Ministros, no exercício da função, ou de desacato ao Tribunal ou a seus Ministros, o Presidente comunicará o fato ao Grande Procurador Geral, provendo-o dos elementos de que dispuser para a propositura da ação penal.

Art. 30 - Decorrido o prazo de trinta dias, sem que tenha sido instaurada a ação penal, o Presidente dará ciência ao Tribunal, em sessão secreta, para as providências que julgar necessário.

TÍTULO II

DO GRANDE PROCURADOR-GERAL
Art. 31 -  O Grande Procurador-Geral toma assento à mesa, à direita do Presidente, podendo oficiar os Subprocuradores-Gerais, por delegação do Grande Procurador-Geral.

Art. 32 - O Relator abrirá vista ao Grande Procurador-Geral antes de pedir dia para julgamento ou enviar os autos ao Revisor.

Parágrafo único - Será de trinta dias o prazo para o Grande Procurador-Geral manifestar-se nos autos. Excedido o prazo o Relator poderá requisitar os autos, facultando, se ainda oportuno, a posterior juntada do parecer.

Art. 33 - Nos processos em que atuar como representante judicial do Grande Oriente do Brasil, ou como titular da ação penal, o Grande Procurador-Geral tem os mesmos poderes e ônus que as partes.

Art. 34 - O Grande Procurador-Geral terá vista dos autos:

I - nas representações e outras argüições de inconstitucionalidade;

II - nas causas avocadas;

III - nos litígios entre o Grande Oriente do Brasil, os Grandes Oriente Estaduais e do Distrito Federal, ou entre estes;

IV - não ações penais;

V - nas ações cíveis originárias;

VI - nos conflitos de jurisdição ou de competência e de atribuições;

VII - nos habeas corpus originários e nos recursos de habeas corpus.
VIII - nos mandados de segurança;

IX - nas revisões criminais;

X - nos inquéritos de que possa resultar responsabilidade penal;

XI - nos recursos criminais;

XII - nos autos de processos em que a lhe impuser a intervenção do Ministério Público Maçônico.

Parágrafo único - Salvo na ação penal originária ou nos inquéritos, poderá o Relator dispensar a vista do Grande Procurador Geral quando houver urgência, ou quando sobre a matéria o Tribunal já houver firmado jurisprudência.

Art. 35 - O Grande Procurador Geral poderá pedir preferência para julgamento de processo em pauta.

PARTE II

DO PROCESSO

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Capítulo I

Do Registro e Distribuição

Art. 36 - As petições iniciais e os processos remetidos, ou incidentres, não estão sujeitos a preparo, e serão protocolados no dia da entrada, na ordem de recebimento e registrados no primeiro dia útil imediato.

Art. 37 - O Presidente fará a distribuição em audiência pública, mediante sorteio entre todos os Ministros inclusive os ausentes ou licenciados por até trinta dias, excetuando o Presidente.

Parágrafo único -  Designado o Relator, ser-lhe-ão imediatamente conclusos os autos.

Art. 38 - Será compensada a distribuição que deixar de ser feita a Ministro ausente ou licenciado, ou em caso de impedimento do Relator, ou se a distribuição tiver de ser feita por prevenção.

Art. 39 - O conhecimento do mandado de segurança, do habeas corpus, e do recurso civil ou criminal torna preventa a competência do Relator, para todos os recursos posteriores, tanto na ação quanto na execução.

§ 1° - Vencido o Relator, a prevenção referir-se-á ao Ministro designado para lavrar o acórdão.

§ 2° - Se o recurso tiver subido por despacho do Relator, no agravo de instrumento, ser-lhe-á distribuído ou seu sucessor.

Art. 40 - Terá como Relator:

I - na reclamação o Relator da causa principal;

II - nos embargos declaratórios e as questões incidentes o Relator do processo principal;

III - no agravo regimental o prolator do despacho impugnado;

IV - o Presidente ou Vice-Presidente do Tribunal a argüição de suspeição a Ministro;

V - na ação penal o Relator do inquérito.

Art. 41 - O Ministro eleito Presidente continuará como Relator ou Revisor do processo em que tiver lançado o relatório.

Capítulo II

Dos Atos e Formalidades

Seção I

Disposições Gerais

Art. 42 - O ano judiciário do Tribunal divide-se em onze sessões ordinárias, realizadas todas na última sexta-feira do mês, com início dos trabalhos no mês de fevereiro, e, extraordinária, mediante convocação.

Art. 43 - As férias ocorrem no período de vinte e um de dezembro a vinte de janeiro do ano seguinte, quando os trabalhos do Tribunal ficarão suspensos, inclusive os prazos.

Art. 44 - Os atos processuais serão autenticados pelo Presidente, sendo exigida a assinatura usual nos acórdãos, no fecho das cartas de sentença e nas certidões.

Art. 45 - As ordens ou decisões serão notificadas:

I - pelo Secretário do Tribunal;

II - por via postal ou por qualquer modo eficaz de comunicação, admitida a resposta pela mesma forma, com a remessa posterior dos originais.

Art. 46 - Da publicação do expediente de cada processo constará o nome das parte e de seu advogado.

Art. 47 - A publicação da pauta de julgamento antecederá quarenta e oito horas, à sessão em que os processos possam ser chamados.

Parágrafo único -  independem de pauta:

I - as questões de ordem sobre a tramitação do processo;

II - o julgamento de habeas corpus, de conflito de jurisdição ou competência e de atribuições, de embargos declaratórios, de agravo regimental e de agravo de instrumento.

Art. 48 - Os editais destinados à divulgação de ato poderão conter, apenas, o essencial à defesa ou resposta, com prazo entre vinte e sessenta dias, a critério do Relator.

Seção II

Das Atas

Art. 49 - As atas serão submetidas a aprovação na sessão seguinte, podendo o interessado reclamar, dentro de quarenta e oito horas, contra erro, em petição dirigida ao Presidente, que não suspenderá o prazo para recurso.

Art. 50 -  O despacho que julgar a reclamação será irrecorrível.

Seção II

Das Decisões
Art. 51 - A conclusão do Tribunal, em suas decisões, constarão de acórdão, subscrito pelo Presidente e pelo Relator que o lavrou.

Parágrafo único - Dispensa acórdão o provimento de agravo de instrumento.

Art. 52 -  A publicação do acórdão, por suas conclusões e ementa, far-se-á, para todos os efeitos, no órgão oficial.

Art. 53 -  Serão juntos aos autos o acórdão e um extrato da ata.

Art. 54 - O acórdão de julgamento em sessão secreta será lavrado pelo autor do primeiro voto vencedor, que não se mencionará, contendo de forma sucinta, a exposição da controvérsia, a fundamentação adotada e o dispositivo, bem como a conclusão do voto divergente, se houver.

Parágrafo único -  O acórdão será assinado pelo Presidente, que rubricará todas as folhas e pelos Ministros que houverem participado do julgamento, na ordem decrescente de antigüidade.

Seção IV

Dos Prazos
Art. 55 - Os prazos no Tribunal correrão da publicação do ato no órgão oficial, ou do recebimento, pelas partes, da correspondência postal, telegráfica, telefônica, fax, ou qualquer meio idôneo de comunicação.

Art. 56 - As comunicações obedecerão o disposto nas leis processuais.

Art. 57 - Os prazos não correm no período de férias, começando ou continuando a fluir quando da reabertura do expediente, podendo, mediante pedido conjunto de ambas as partes, serem pelo Relator reduzidos ou prorrogados.

Art. 58 -  Os prazos para os Ministros são os seguintes:

I - dez dias para atos administrativos e despachos em geral;

II -  vinte dias para o visto do Revisor;

III -  trinta dias para o visto do Relator.

TÍTULO II

Das Provas

Capítulo I

Disposições Gerais
Art. 59 -  A proposição, admissão e produção de provas no Tribunal obedecerão às leis processuais.

Capítulo II

Dos Documentos
Art. 60 - Se a parte não puder instruir, desde logo, suas alegações, por impedimento ou demora na obtenção de certidões ou cópias autenticadas, o Relator concederá prazo para esse fim. Se houver recusa no fornecimento, o Relator as requisitará.

Art. 61 - Nos recursos interpostos em instância inferior, não se admitirá a juntada de documentos desde que recebidos os autos no Tribunal, salvo:

I - para comprovação de textos legais ou precedentes judiciais;

II - para prova de fatos supervenientes;

III -  em cumprimento de determinação do Relator, ou do Tribunal.

Art. 62 - Os documentos juntos por linha, após o julgamento, serão devolvidos às partes.

Art. 63 - A juntada de documentos por uma parte sobre ele deverá ser ouvida a outra parte.

Art. 64 - O advogado prestará os esclarecimentos pedidos pelos Ministros, durante o julgamento, sobre peças dos autos e sobre citações de textos legais, precedentes judiciais e trabalhos doutrinários.

Capítulo III

Diligências
Art. 65 - No processo em que se fizer necessária a presença da parte ou de terceiro, o Relator, ou o Tribunal, poderá impor sanções a pessoa que, intimada, deixar de comparecer sem motivo justificado.

Art. 66 - Observar-se-ão as formalidades de lei na realização da prova documental ou pericial, conferência de documentos e, em quaisquer outras diligências determinadas ou deferidas pelo Relator ou pelo Tribunal.

Art. 67 - Os depoimentos serão assinados pelo Relator e pelo depoente, inclusive no interrogatório do acusado.

TÍTULO III

DAS SESSÕES

Capítulo I

Disposições Gerais
Art. 68 - As sessões ordinárias começarão às 14:00 horas e terminarão às 17:30 horas, com intervalo de trinta minutos, podendo ser prorrogadas.

Parágrafo único - As sessões extraordinárias terão início à hora designada e serão encerradas quando cumprido o fim a que se destinou.

Art. 69 - As Sessões poderão ser assistidas por  Mestres Maçons, salvo quando forem secretas, ou assim deliberar o Tribunal.

Parágrafo único - Os advogados ocuparão a tribuna para formularem requerimento, produzirem sustentação oral ou responderem às perguntas que lhes forem feitas pelos Ministros.

Art. 70 - Nas sessões observar-se-á a seguinte ordem:

I - verificação do número de Ministros;

II - discussão e aprovação da ata anterior;

III - indicação e propostas;

IV - julgamento dos processos em mesa.

Art. 71 - Os processos conexos poderão ser objeto de um só julgamento. Se houver mais de um Relator, os relatórios serão feitos sucessivamente, antes do debate e julgamento.

Art. 72 - Os julgamentos realizar-se-ão de conformidade com a ordem crescente de numeração dos feitos, referindo-se a cada Relator.

§ 1° - Os processos serão chamados pela ordem de antigüidade decrescente dos respectivos Relatores.

§ 2° - O Presidente poderá dar preferência aos julgamentos nos quais os advogados devam produzir sustentação oral.

§ 3° - Em caso de urgência, o Relator poderá indicar preferência para o julgamento, ou o Grande Procurador-Geral nos processos em que houver medida cauatelar.

Art. 73 - Nos julgamentos, o Presidente, feito relatório, dará a palavra, sucessivamente ao autor, recorrente ou impetrante, e ao réu, para a sustentação oral.

§ 1° - O assistente somente poderá produzir sustentação oral  quando já admitido;

§ 2° - Não haverá sustentação oral nos julgamentos de agravo, embargos declaratórios, argüição de suspeição e medida cautelar.

Art. 74 - Cada uma das partes falará pelo tempo máximo de quinze minutos, exceto a ação penal originária, no qual o prazo será de uma hora, prorrogável pelo Presidente.

§ 1° - O Grande Procurador-Geral terá prazo igual ao das partes, falando em primeiro lugar se o Grande Oriente do Brasil for autor do recorrente.
§ 2° - Se houver litisconsorte não representados pelo mesmo advogado, o prazo, que se contará em dobro, será dvidido igualmente entre os do mesmo grupo.
§ 3° - O opoente terá prazo próprio para falar, igual ao das partes.
§ 4° - Havendo assistente na ação penal pública, falará depois do Grande Procurador Geral, a menos que o recurso seja deste.
§ 5° - O Grande Procurador Geral falará depois do autor da ação penal privada.
§ 6° - Se, em ação penal, houver recurso de co-réus que sejam co-réus em posição antagônica, cada grupo terá prazo complementar para falar.
§ 7° - Nos processos criminais, havendo co-réus que sejam co-autores, se não tiverem o mesmo defensor, o prazo será contado em dobro.
Art. 75 - Cada Ministro poderá falar, com autorização do Presidente, duas vezes sobre o assunto em discussão e mais uma vez, se for o caso, para explicar a modificação do voto.
Art. 76 - Se algum dos Ministros pedir vista dos autos, deverá apresentá-los, para prosseguimento de votação, na sessão seguinte.
Art. 77 - Concluído o debate oral, o Presidente tomará os votos do Relator, do Revisor, se houver e dos Ministros, na ordem inversa da antigüidade.
§ 1° - Os Ministros poderão antecipar o voto se o Presidente autorizar.
§ 2° - Encerrada a votação, o Presidente proclamará a decisão.
§ 3° - Se o Relator for vencido, redigirá o acórdão o Revisor, se houver, o Ministro que houver proferido o primeiro voto prevalente.
Art. 78 - As questões preliminares serão julgadas antes do mérito, deste não se conhecendo se incompatível com a decisão daqueles.
Art. 79 - Rejeitada a preliminar, ou se com ela for compatível a apreciação do mérito, seguir-se-ão a discussão e julgamento da matéria principal, pronunciando-se sobre estas os Ministros vencidos na preliminar.
Art. 80 - O Tribunal poderá converter o julgamento em diligência, quando necessária à discussão da causa.
Capítulo II 

Das Sessões Solenes

Art. 81 - O Tribunal reúne-se em sessão solene para:
I - dar posse ao Presidente, ao Vice-Presidente, aos Ministros;
II - receber altas autoridades;
III - celebrar acontecimentos de alta relevância.
TÍTULO IV

DAS AUDIÊNCIAS

Art. 82 - Serão limitadas a Mestre Maçom as audiências para:
I - distribuição dos feitos;
II - instrução do processo.
Art. 83 -  O Secretário fará constar em ata o que nela ocorreu.
TÍTULO V

DOS PROCESSOS SOBRE COMPETÊNCIA

Capítulo I

Da Reclamação
Art. 84 - Caberá reclamação, instruída com prova documental, ao Grande Procurador-Geral, ou do interessado na causa, para preservar a competência do Tribunal, ou garantir a autoridades das suas decisões.
Art. 85 - O Relator requisitará informações da autoridade, em prazo assinado, a quem for imputada a prática do ato impugnado.

Art. 86 - Qualquer interessado poderá impugnar o pedido do reclamante. 

Art. 87 - Decorrido o prazo para informações, dar-se-á vista ao Grande Procurador-Geral, quando a reclamação não tenha sido por ele formulada. 

Art. 88 - Julgando procedente a reclamação, o Tribunal poderá: 

I - avocar o conhecimento do processo em que se verifique usurpação de sua competência; 

II - ordenar que lhe sejam remetidos, com urgência, os autos do recurso para ele interposto; 

III - cessar decisão exorbitante de seu julgado, ou determinar medida adequada à observância de sua jurisdição 

Art. 89 - O Presidente determinará o imediato cumprimento da decisão, lavrando-se o acórdão posteriormente. 

Capítulo II

Do Conflito de Jurisdição ou Competência e de Atribuições

Art. 90 - O conflito de jurisdição ou competência poderá ocorrer entre autoridades judiciárias; o de atribuições, entre autoridades judiciárias e administrativas. 

Art. 91 - Dar-se-á conflito nos casos previstos nas leis processuais. 

Art. 92 - O conflito poderá ser suscitado pela parte interessada, pelo Ministério Público, ou por qualquer das autoridades conflitantes. 

Art. 93 - O Relator de oficio, ou a requerimento de qualquer das partes, poderá determinar quando o conflito for positivo, seja sobrestado o processo e, no caso de conflito negativo, designar um dos órgãos para resolver em caráter provisório, as medidas urgentes. 

Art. 94 - O Relator mandará ouvir as autoridades em conflito, em prazo assinado. 

Art. 95 - Prestada ou não as informações, o Relator dará vista do processo ao Grande Procurador-Geral e, a seguir, apresenta-Io-á em mesa para julgamento. 
§ 1° - Da decisão de conflito não caberá recurso. 

§ 2° - No caso de conflito positivo, o Presidente poderá determinar o imediato cumprimento da decisão, lavrando-se após o acórdão. 

TÍTULO VI

DA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE E DA INTERPRETAÇÃO DE LEI

Capítulo I

Da Declaração de lnconstitucionalidade de Lei ou Ato Normativo

Art. 96 - O Grande Procurador-Geral poderá submeter ao Tribunal, mediante representação, o exame de lei ou ato normativo para que seja declarada a sua inconstitucionalidade, não se admitindo desistência. 

Art. 97 - O Relator pedirá informações, em prazo assinado, à autoridade da qual tiver emanado o ato. 

§ 1° - Se houver pedido de medida cautelar, o Relator submetê-Ia-á ao Tribunal e, após solicitará informações. 

§ 2° - Se, ao receber os autos, ou no curso do processo, o Relator entender que a decisão é urgente, em face do relevante interesse de ordem pública, poderá, com prévia ciência das partes, submetê-lo ao conhecimento do Tribunal. 

Art. 98 - Recebidas as informações, será aberta vista ao Grande Procurador- Geral, pelo prazo assinado, para emitir parecer. 

Art. 99 - O Relator, lançado o relatório, do qual o Secretário remeterá cópia a todos os Ministros, pedirá dia para julgamento. 

Art. 100 - Efetuado o julgamento, com o quorum  de no mínimo cinco Mínistros, proclamar-se-á a inconstitucionalidade ou a constitucionalidade do preceito ou do ato impugnado. 
Art. 101 - Julgada procedente a representação e declarada a inconstitucionalidade total ou parcial da lei ou do ato impugnado, far-se-á comunicação à autoridade responsável pela expedição do ato normativo impugnado. 

Art. 102 - O Tribunal julgará a prejudicial de inconstitucionaIidade e as demais questões da causa. 

Capítulo II

Da Intervenção de Lei

Art. 103 - O Grande Procurador-Geral poderá submeter ao Tribunal o exame de lei ou ato normativo para que este lhe fixe a interpretação, que será instruída com o texto integral da lei ou do ato normativo e, conterá os motivos que justificam a necessidade de sua interpretação prévia. 
Art. 104 - Admitir-se-á desistência da representação. 

Art. 105 - O Relator, se entender que não há motivos que justifiquem a necessidade da interpretação prévia, poderá indeferir, liminarmente, a representação, do qual caberá agravo regimental. 
Art. 106 - Se não indeferir liminarmente a representação, o Relator solicitará informações à autoridades da qual tiver emanado o ato, em prazo assinado. 

Art. 107 - Recebidas as informações, o Relator, lançado o relatório do qual o Secretário remeterá cópia a todos os Ministros, pedirá dia para julgamento, respeitado o quorum  de, no mínimo, cinco Ministros. 

Art. 108 - A interpretação adotada no julgamento da representação será imediatamente comunicada à autoridade a quem tiverem sido solicitadas as informações e, terá força vinculante para todos os efeitos. 

TÍTULO VII

DAS GARANTIAS CONSTITUCIONAIS

Capítulo I 

Do Habeas Corpus

Art. 109 - Dar-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder. 

Art. 110 - O habeas corpus pode ser impetrado: 

I - por qualquer pessoa, em seu favor ou de outrem; 

II - pelo Ministério Público Maçônico. 

Art. 111 - O Relator requisitará informações do apontado coator e, poderá submeter ao Tribunal, ou no caso de urgência, determinar medidas ad referendum do Tribunal. 

Art. 112 - O Relator poderá: 

I - sendo relevante a matéria, nomear advogado, para acompanhar e defender oralmente o pedido, se o impetrante não for diplomado em direito; 

II - ordenar diligências necessárias à instrução do pedido; 

III - no habeas corpus preventivo, expedir salvo-conduto em favor do paciente, até decisão do feito; 
Art. 113 - Instruído o processo e ouvido o Grande Procurador-Geral, em prazo assinado, o Relator o colocará em mesa para julgamento. 

Art. 114 - A decisão concessiva do habeas corpus será imediatamente comunicada a quem couber cumpri-Ia, mediante qualquer meio idôneo de comunicação. 
Art. 115 - Havendo desobediência ou retardo abusivo no cumprimento da ordem de habeas corpus, por parte da autoridade coatora, o Presidente do Tribunal oficiará ao Grande Procurador-Geral, a fim de que promova a ação penal. 

Art. 116 - Se, pendente o processo de habeas corpus, cessar a violência ou coação jugar-se-á prejudicado o pedido, podendo, porém, o Tribunal declarar e tomar as providências cabíveis para punição do responsável. 
Capítulo II

Do Mandado de Segurança

Art. 117 - Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo não amparado por habeas corpus, quando a autoridade responsável pela ilegalidade ou abuso de poder estiver sob a jurisdição do Tribunal. 
Parágrafo único - O direito de pedir segurança extingue-se após cento e vinte dias, pelo interessado, do ato impugnado. 
Art. 118 - A petição inicial, apresentada em duas vias, deverá preencher os requisitos dos artigos 282 e 283 do Código de Processo Civil. 

Art. 119 - O Relator mandará notificar a autoridade coatora para prestar informações, em prazo assinado, podendo determinar a suspensão do ato impugnado. 

Art. 120 - A medida liminar vigorará pelo prazo de noventa dias, contados prorrogável por mais trinta dias. 

Parágrafo único - Se, o beneficiário da liminar der causa à procrastinação do julgamento do pedido, poderá o Relator revogar a medida. 
Art. 121 - Recebida as informações ou não, o Relator após dar vista ao Grande Procurador-Geral, pedirá dia para julgamento. 

Art. 122 - A concessão ou a denegação da segurança será imediatamente comunicada à autoridade apontada como coatora, por qualquer meio idôneo de comunicação.
TÍTULO VIII 

DOS PROCESSOS ORIUNDOS DE ESTADOS ESTRANGEIROS 

DA HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA ESTRANGEIRA

Art. 123 - A sentença estrangeira não terá eficácia no Grande Oriente do Brasil sem a prévia homologação pelo SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA ou por seu Presidente. 

Art. 124 - A homologação será requerida pela parte interessada, desde que não ofenda a soberania, a ordem pública e os bons costumes do Grande Oriente do Brasil. 

Art. 125 - Autuada a petição e os documentos, o Presidente mandará citar o requerido para, em quinze dias, contestar o pedido. 

Art. 126 - A contestação somente poderá versar sobre a autenticidade dos documentos e a inteligência da sentença. 

Art. 127 - Havendo impugnação à homologação, o processo será distribuído para julgamento pelo Tribunal, designando-se Relator. 

TÍTULO IX 

 DAS AÇOES ORIGINÁRIAS

Capítulo I 

 Da Ação Penal Originária
Art. 128 - A denúncia nos crimes de ação pública, a queixa nos de ação privada, bem como a representação, quando indispensável ao exercício da primeira, obedecerão ao que dispõe o Código de Processo Civil. 

Art. 129 - Distribuído inquérito sobre crime de ação pública, o Relator encaminhará os autos ao Grande Procurador-Geral, que terá quinze dias para oferecer a denúncia ou requerer o arquivamento. 

Art. 130 - Se o inquérito versar sobre a prática de crime de ação privada, o Relator determinará seja aguardada a iniciativa do ofendido ou de quem por lei esteja autorizado a oferecer queixa. 

Art. 131 -  O Relator, antes do recebimento ou da rejeição da denúncia ou da queixa, mandará notificar o acusado para oferecer resposta escrita no prazo de quinze dias. 

Art. 132 - Apresentada ou não, a resposta, o Relator pedirá para que o Tribunal delibere sobre o recebimento ou rejeição da denúncia ou da queixa, sendo facultada a sustentação oral, pelo prazo máximo de quinze minutos. 

Parágrafo único - Encerrados os debates, o Tribunal, em sessão secreta, passará a deliberar, sem a presença das partes e do Grande Procurador-Geral, e proclamar o resultado do julgamento. 
Art. 133 - Recebida denúncia ou a queixa, o Relator designará dia e hora para o interrogatório, mandando citar o acusado e intimar o Grande Procurador- Geral, bem como o querelante ou o assistente. 

Art. 134 - O Relator nomeará defensor ao acusado que não comparecer, ou não constituir advogado. 

Art. 135 - O prazo para a defesa prévia é de cinco dias e, terminada a inquirição de testemunhas, o Relator dará vista sucessiva à acusação e a defesa, pelo prazo de cinco dias, ouvindo após o Grande Procurador-Geral pelo prazo de quinze dias. 

Art. 136 - O Relator após lançar o relatório, passará os autos ao Revisor  pedindo após dia para julgamento. 

Art. 137 - Na sessão de julgamento serão obervados que: 

I - O Relator apresentará o relatório lavrado e, se houver, o aditamento ou retificação do Revisor: 

II - as testemunhas arroladas serão inquiridas pelo Relator e, facultativamente pelos demais Ministros, em primeiro as de acusação e, depois, as de defesa. 

III - serão admitidas perguntas do Grande Procurador-Geral e das partes, ouvindo-se peritos; 

IV - findas as inquirições será dada a palavra à acusação e à defesa, por prazo de uma hora, prorrogável pelo Presidente; 

Parágrafo único - Nomear-se-á defensor ad hoc se o advogado constituído pelo réu ou o defensor não comparecer à sessão de julgamento. 

Capítulo II

Da Ação Cível Originária

Art. 138 - A ação cível originária, envolvendo as pessoas descritas no art. 4° deste Regimento, será processada nos seguintes termos: 

I - o Relator fixa o prazo para a contestação; 

II - o Relator poderá delegar os atos instrutórios a juiz ou membro de outro Tribunal; 

III - encerrada a fase postulatória, o Relator proferirá despacho saneador; 

IV - finda a instrução, o Relator dará vista, sucessivamente ao autor, ao réu e ao Grande Procurador-Geral, se não for parte, para arrazoarem, no prazo de cinco dias. 

Art. 139 - Findos os prazos, o Relator lançará nos autos o relatório, do qual o Secretário remeterá cópia aos demais Ministros, e pedirá dia de Julgamento, onde as partes e o Grande Procurador-Geral terão a palavra pelo tempo de trinta minutos, prorrogável pelo Presidente. 

Capítulo III

Da Avocação de Causas

Art. 140 - Quando da decisão proferida em qualquer Juízo ou Tribunal, decorrer imediato perigo de grave lesão à ordem, à saúde, à segurança, ou às finanças públicas, poderá o Grande Procurador-Geral requerer a avocação da causa para que lhe suspendam os efeitos, devolvendo-se o conhecimento integral do litígio ao Tribunal.
Art. 141 - Distribuído o pedido, poderá o Relator: 
I - solicitar informações ao Juízo ou Tribunal  para serem prestadas no prazo de dez dias; 

II - indeferir o pedido do qual caberá agravo de instrumento; 

III - determinar a imediata suspensão dos efeitos da decisão. 

Art. 142 - Indeferida a avocatória, os autos serão devolvidos à origem. 

Art. 143 - Deferido o pedido, os autos serão conclusos ao Relator que, mandará ouvir, sucessivamente, pelo prazo de cinco dias, as partes e o Grande Procurador-Geral; após lançará o relatório, do qual o Secretário remeterá cópia a todos os Ministros, e pedirá dia para julgamento. 

Capítulo  IV

Da Ação Rescisória

Art. 144 - Caberá ação rescisória de decisão proferida pelo Tribunal, bem assim pelo Presidente. 

Art. 145 - Distribuída a inicial, o Relator poderá mandar citar o réu, fixando prazo para a contestação; 

Art. 146 - Contestada ou não a ação, o Relator proferirá despacho saneador, deliberando sobre provas, podendo delegar atos instrutórios a Juiz ou membro de outro Tribunal. 

Art. 147 - Concluída a instrução, o Relator abrirá vista sucessiva às partes, por dez dias, para oferecimento de razões, ouvindo após o Grande Procurador- Geral, lançando o relatório, passando os autos ao Revisor que pedirá dia para julgamento. 

Capítulo V

Da Revisão Criminal

Art. 148 - Será admitida a revisão, pelo Tribunal, dos processos criminais findos, em que a condenação tiver sido por ele proferida ou mantida no julgamento de ação penal originária ou recurso criminal ordinário. 

Art. 149 - A revisão poderá ser requerida a qualquer tempo, pelo próprio condenado, ou seu procurador, ou falecido aquele, pelo cônjuge, ascendente, ou irmão. 

Art. 150 - O Relator decidirá sobre as provas, ouvindo o requerente, o Grande Procurador-Geral, no prazo de cinco dias para cada um, lançando o relatório, passando ao Revisor que pedirá dia para o julgamento. 

Art. 151 - A absolvição implicará o restabelecimento de todos os direitos perdidos. 

TÍTULO X

DOS PROCESSOS INCIDENTES

Capítulo I

Dos Impedimentos e das Suspeições

Art. 152 - Os Ministros declarar-se-ão impedidos ou suspeitos. 

Art. 153 - A suspeição será argüida perante o Presidente, ou o Vice-Presidente, se aquele for o recusado. 

Art. 154 - A suspeição do Relator poderá ser suscitada até cinco dias após distriibuição; a do Revisor, em igual prazo, após a conclusão dos autos; e a dos demais Ministros até o início do julgamento. 

Art. 155 - A argüição será sempre individual. 

Art. 156 - Afirmada a suspeição pelo argüido, ou declarada pelo Tribunal, ter-se-ão por nulos os atos por ele praticados. 
Capítulo II

Da Suspensão de Segurança

Art. 157 - Pode o Presidente, a requerimento do Grande Procurador-Geral, ou da pessoa jurídica interessada, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia pública, suspender, a execução de liminar, ou da decisão concessiva de mandado de segurança, proferida em única ou última instância, pelo demais Tribunais. 

Art. 158 - O Presidente ouvirá o impetrante e o Grande Procurador-Geral, em prazo de cinco dias para cada um, cabendo do despacho que conceder a suspensão agravo regimental. 

TÍTULO XI

DOS RECURSOS

Capítulo I 

 Dos Recursos Criminais 

Seção I 

 Do Recurso de Habeas Corpus

Art. 159 - O recurso ordinário para o Tribunal, das decisões denegatórias de habeas corpus, será interposto no prazo de cinco dias, nos próprios autos. 
Art. 160 - Após a distribuição, o Secretário fará os autos com vista ao Grande Procurador-Geral pelo prazo de dois dias. Conclusos ao Relator este submeterá o feito a julgamento. 

Capítulo II

Dos Agravos

Seção I

Do Agravo de Instrumento

Art. 161 - Caberá agravo de instrumento: 

I - do despacho do Presidente que não admitir recurso da competência do Tribunal; 
II - quando os retardar, por mais de trinta dias, o despacho a que se refere ou a remessa do processo ao Tribunal. 

Art. 162 - O agravo de instrumento obedecerá às normas da legislação processual vigente.

Art. 163 - Distribuído o agravo e ouvido, se necessário, o Grande Procurador-Geral o Relator o colocará em mesa para julgamento. 
Seção II

Do Agravo Regimental

Art. 164 - Caberá agravo regimental, no prazo de cinco dias da decisão o Relator, que causar prejuízo ao direito da parte. 

Art. 165 - O agravo regimental será protocolado e submetido ao prolator, que  poderá reconsiderar o seu ato ou submeter o agravo ao julgamento do Tribunal.
§ 1° - Provido o agravo o Tribunal deteminar o que for de direito. 

§ 2° - o gravo regimental não terá efeito suspensivo. 

Capítulo III 

 Do Recurso Extraordinário

Art. 166 - O recurso extraordinário não tem efeito suspensivo e será de quinze dias, com a indicação do dispositivo constitucional que o autorize.
Art. 167 - A divergência indicada no recurso deverá ser comprovada por certidão ou cópia autenticada, ou mediante citação do repositório de jurisprudência, com a transcrição dos trechos que configurem o dissídio. 

Art. 168 - Distribuído o recurso, o Relator, após vista ao Grande Procurador-Geral, se necessário, pedirá dia para julgamento. 

Art. 169 - No julgamento do recurso, verificar-se-á, preliminarmente, se decidida a preliminar pela negativa, o Tribunal não conhecerá do mesmo; se pela afirmativa, julgará a causa. 
Art. 170 - Cabe recurso extraordinário: 

I - nos casos de ofensa à Constituição Federal; 

II - nos casos de divergência com a Súmula do Tribunal; 

III -  nos processos por crime a que seja cominada a pena de expulsão da Ordem; 

IV - nas revisões criminais; 

V - nos mandados de segurança julgados originariamente; 

VI - nas ações relativas ao exercício de mandado eletivo, bem como as garantias da magistratura; 

VII - nas ações rescisórias; 

Art. 171 - Compete ao Presidente do Tribunal de origem, com agravo ao despacho denegatório para o Tribunal, o exame da admissibilidade do recurso extraordinário. 

Capítulo IV

Dos Embargos de Declaração

Art. 172 - Cabem embargos de declaração, quando houver no acórdão obscuridade, contradição ou omissão que devam ser sanadas. 

§ 1° - Os embargos de declaração serão interpostos no prazo de cinco dias, em petição dirigida ao Relator  que os julgará na sessão subseqüente, proferindo voto; 
§ 2° - Os embargos de declaração interrompem o prazo para a interposição de outros recursos. 

TÍTULO XII  

DA EXECUÇÃO

Capítulo I  

Disposições Gerais

Art. 173 - A execução, nos feitos e papéis submetidos ao Tribunal e nos assuntos de seu interesse, competirá ao Presidente: 

I - quanto aos seus despachos e ordens; 

II - quanto às decisões do Tribunal e às proferidas em sessão administrativa; 

Art. 174 - A execução compete ao Relator quanto aos seus despachos acautelatórios ou de instrução e direção do processo. 

Art. 175 - Os atos de execução que não dependerem de carta de sentença serão ordenados a quem os deva praticar ou delegados a outras autoridades judiciárias, atendendo à legislação processual. 

Capítulo II

Da Carta de Sentença

Art. 176 - Será extraída carta de sentença, a requerimento do interessado, para execução da decisão quando:  

I - deferida a homologação de sentença estrangeira; 

II - pender de julgamento no Tribunal sem efeito suspensivo. 

Art. 177 - O pedido será dirigido ao Presidente ou ao Relator, que o apreciará. 

Art. 178 - A carta de sentença conterá as peças indicadas na lei processual e outras indicadas pelo requerente. 

PARTE III

DOS SERVIÇOS DO TRIBUNAL

DA SECRETARIA

Art. 179 - A Secretaria do Tribunal será dirigida por Mestre Maçom, nomeado nos termos de lei, a quem incumbe: 

§ 1° - A organização da Secretaria; 

§ 2° - Apresentar ao Presidente todas as petições e papéis dirigidos ao Tribunal;
§ 3° - Secretariar as Sessões e lavrar as respectivas atas, assinando-as, com o Presidente, depois de lidas e aprovadas; 

§ 4° - Secretariar as audiências de instrução processual; 
§ 5° - Providenciar na expedição de citação, notificação e intimação; 

§ 6° - Registrar os processos e encaminhá-los ao Relator ou Revisor, após a distribuição; 

§ 7° - Encaminhar à publicação a ementa e os votos dos Ministros; 

§ 8° - Fazer publicar as pautas de julgamento; 

§ 9° - Executar outros trabalhos compatíveis com as suas atribuições; 

§ 10° - Elaborar e manter atualizado o quadro de Ministros. 

PARTE IV

DISPOSIÇOES GERAIS E TRANSITORIAS

Art. 180 - O Tribunal prestará homenagem aos Ministros: 

I - por motivo de término de nomeação ou de recondução; 

II - por motivo de falecimento; 

III - para celebrar o centenário de nascimento. 

§ 1° -  Por deliberação do Tribunal, tomada em sessão administrativa com a presença mínima de seis Ministros e votos favoráveis de quatro, poderá ser prestada homenagem a pessoa estranha, de excepcional relevo no Grande Oriente do Brasil, na administração da Justiça ou no aperfeiçoamento das Instituições Jurídicas. 

Art. 181 - A revisão regimental será realizada a qualquer tempo, pelo voto da maioria. 

Art. 182 - O mandato do atual Presidente e Vice-Presidente do Tribunal ficará prorrogado o seu término para 25 de agosto de 1995. 

Art. 183 - Este Regimento entrará em vigor cm 28 de março de 1995.  

Art. 184 - Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Regimento Interno aprovado em 29 de julho de 1975 E( V( e, a Emenda n° 1, aprovada em 12 de fevereiro de 1975 E( V(. 

Sala das Sessões, do Supremo Tribunal de Justiça, em Brasília-DF , 10 de março de 1995 

REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PODER CENTRAL

TÍTULO I

DA COMPOSIÇÃO E DA COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL

Capítulo I

Da Composição

Art. 1° -  O Tribunal de Justiça do Poder Central, com sede em Brasília -DF, compõe-se de 9 (nove) Juizes, nomeados pelo Soberano Grão-Mestre Geral, em obediência ao disposto na Constituição do Grande Oriente do Brasil. 

Art. 2° - Os Juizes do Tribunal de Justiça do Poder Central têm as prerrogativas, garantias, direitos e deveres inerentes ao exercício da Magistratura e receberão o tratamento de "Venerável Irmão" e, durante as sessões, usarão capa preta forrada de cetim branco, presa por um cordão branco terminando com borlas brancas. 

Art. 3° - Os Juizes tomam posse, no prazo de até 60 (sessenta) dias, a contar da nomeação, perante o Tribunal ou, apenas, perante o Presidente deste, e afirmam o seguinte compromisso: "Por minha honra e por minha fé, prometo desempenhar, com retidão e espírito maçônico, as elevadas funções de Juiz do Tribunal de Justiça do Poder Central, observando as leis e zelando pela integridade e pelo engrandecimento do Grande Oriente do Brasil". 

Parágrafo Único -  Não haverá nova posse nos casos de recondução de Juiz. 

Art. 4°- Os Juizes justificarão, até a data da realização da sessão, suas faltas por escrito ou mediante comunicação verbal ao Presidente ou ao Secretário do Tribunal. 

Art. 5°- As faltas, até três durante o mandato, ininterruptas ou não, cujas justificativas não hajam merecido acatamento do Plenário, serão comunicadas ao Grão-Mestre Geral, pelo Presidente do Tribunal independentemente de provocação. 

Art. 6°- A antigüidade dos Juizes no Tribunal, é apurada na seguinte ordem: 

I - pela data da posse, observada a ordem cronológica do Decreto de Nomeação inicial;

II -  pelo tempo de vida maçônica; ou

III -  pela idade civil. 

Art. 7°- Salvo por motivo de saúde, não poderão licenciar-se simultaneamente mais de dois Juizes. 

Parágrafo Único - O Juiz que se afastar por licença, proferirá decisões nos processos em que antes do afastamento, haja lançado visto como Relator ou Revisor. 

Capítulo II

Da Competência
Art. 8°- Ao Tribunal de Justiça do Poder Central compete: 

I - processar e julgar originariamente: 

a) os membros do Conselho Federal, os Grandes Secretários-Gerais, os Delegados Regionais. as Dignidades das Lojas jurisdicionadas diretamente ao Grão-Mestrado Geral e os seus próprios Juizes, 

b) os mandados de segurança, quando a autoridade coatora for Delegado Regional ou Dignidade de Loja jurisdicionada diretamente ao Grão-Mestrado Geral; 

II - julgar, em grau de recurso, voluntário ou ex-offício, as decisões dos Tribunais de .Júri constituídos pelas Lojas jurisdicionadas diretamente ao Grão-Mestrado Geral; 

III - rever seus próprios julgamentos que tenham imposto sanções; 

IV - rever as decisões, inclusive as suas próprias, que impuserem expulsão de maçom pertencente às Lojas jurisdicionadas diretamente ao Grão-Mestrado Geral; 

V - elaborar, aprovar e modificar seu regimento interno; 

VI - dispor sobre sua organização e seus serviços administrativos. 

Capítulo III

Do Plenário

Art. 9°- Ao Plenário do Tribunal compete, privativamente:  

I - eleger o Presidente e o Vice-Presidente do Tribunal;  

II - elaborar e aprovar o regimento interno do Tribunal e suas modificações, acréscimos ou emendas; 

III - sugerir projetos de leis, ou de qualquer ato normativo, do interesse do Tribunal, por iniciativa de qualquer dos seus membros; 

IV - representar, a quem de direito, sobre indícios de irregularidades, de que tome conhecimento em atos ou documentos que cheguem ao Tribunal; 

V - prorrogar prazo para a posse dos seus Juizes, considerando as circunstâncias de cada caso, nos termos da lei; 

VI - conceder licença aos Juizes do Tribunal; 

VII - julgar as questões incidentes, em processos da competência do Tribunal; 

VIII - constituir comissões; 

IX - dirimir dúvidas que lhe suscitem o Presidente do Tribunal ou qualquer dos seus juizes 

X - aprovar súmulas da jurisprudência do Tribunal, alterando e cancelando-as quando for necessário, por iniciativa do Presidente ou de qualquer dos seus Juizes; 

XI - processar e julgar as reclamações para preservação da competência do Tribunal e da garantia de suas decisões; 

XII - deliberar sobre suspeições e impedimentos de seus Juizes, em processos de sua competência; 

XIII - aprovar os modelos das vestes representativas do Tribunal;  

XIV -  tomar conhecimento da justificação de falta dos Juizes às sessões do Tribunal, acatando ou não razões apresentadas; 

XV - deliberar sobre outras questões que possam interessar ao Tribunal ou sobre ele repercutir direta ou indiretamente a seu único e exclusivo critério, inclusive quanto a requisições, pelo Presidente do Tribunal, de processos, documentos, livros e papéis capazes de esclarecer os feitos submetidos à Corte. 

Capítulo IV

Do Presidente e do Vice-Presidente do Tribunal

Art. 10 -  O Tribunal elegerá seu Presidente o Juiz mais antigo e Vice-Presidente o imediatamente seguinte, na ordem de antigüidade no Tribunal. 

§ 1° - O Presidente e o Vice-Presidente são eleitos na Sessão Ordinária da última quinta-feira do mês de agosto, para o período de um ano, vedada a reeleição. 

§ 2° - Completado o rodízio, será iniciada outra seqüência, em que o Juiz mais antigo ocupará a presidência, e a vice-presidência caberá ao juiz imediatamente seguinte na ordem de antigüidade, e assim sucessivamente. 

§ 3° - Se o Juiz não concordar em ser Presidente ou Vice-Presidente do Tribunal, ou encontrar-se licenciado ou, ainda, nas situações previstas nos arts. 5° e 50, a escolha recairá no Juiz imediatamente seguinte em condições de ser eleito. 

§ 4° -  Em nenhum caso será aceito recusa após a eleição. 

Art. 11 - O Presidente e o Vice-Presidente tomam posse na mesma sessão em que ocorrer a eleição, logo após a proclamação do resultado do pleito. 

Art. 12 - Ao Presidente do Tribunal de Justiça do Poder Central compete: 

I - administrar o Tribunal e presidir sessões; 

II - representar o Tribunal nas relações com os demais órgãos e autoridades do Grande Oriente do Brasil; 

III - praticar os atos processuais necessários nos feitos da competência originária do Tribunal e nos recursos; 

IV - decidir sobre questões administrativas não deferidas expressamente ao Plenário do Tribunal; 

V - dar posse aos Juizes, perante o Plenário ou isoladamente, a critério do nomeado e, nesta segunda hipótese, do ato da posse lavrar-se-á Termo especial, subscrito pelo Presidente do Tribunal, pelo empossado e pelo Secretário do Tribunal; 

VI - praticar o que necessário for para assegurar a todos os Juizes o pleno exercício dos seus direitos, interesses e prerrogativas funcionais; 

VII - expedir atos para execução das decisões do Tribunal, respeitando o que estiver incluído na competência do Relator do feito; 

VIII - assinar, com o Relator, os Acórdãos do Tribunal; 

IX - rubricar os livros de atas, de registro de presença dos Juizes às sessões e outros tidos por necessários ao Tribunal; assinando por último o livro de presença. 

X - escolher, nomear e exonerar, livremente, o Secretário do Tribunal; 

XI - convocar sessões extraordinárias do Tribunal, por iniciativa própria ou a requerimento de, pelo menos, 5 (cinco) Juizes; 

XII - requisitar, de qualquer autoridade maçônica, processos, documentos, livros, papéis que possam esclarecer feitos submetidos ao Tribunal, a seu critério pessoal ou mediante deliberação do Plenário; 

XIII - velar pelas prerrogativas do Tribunal, especialmente cumprindo e fazendo cumprir este Regimento; 

XIV - comunicar ao Grão-Mestre Geral as ausências e as desídias dos Juizes, observando o disposto nos arts. 5° e 18°, § 2°; 

XV - proferir voto de desempate nas votações. 

Art. 13 - Ressalvado o voto de desempate, que lhe é próprio em qualquer questão submetida ao Tribunal, o Presidente da sessão só votará nas argüições de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo.

Art. 14 - Ao Vice-Presidente compete: 

I - substituir o Presidente e suceder-Ihe, nos casos legais; 

II - presidir as sessões do Tribunal nas ausências e impedimentos do Presidente;

III - exercer as funções de Corregedor do Tribunal. 

Parágrafo Único. Ocorrendo a sucessão prevista no item 1, deste artigo, o Tribunal elegerá outro Vice-Presidente para completar o período, nos termos do Art. 10 deste Regimento. 

Capítulo V

Do Relator e do Revisor

Art. 15 - Ao Relator compete: 

I - ordenar e dirigir o processo; 

II - determinar citações e intimações; 

III - requerer ou determinar às autoridades maçônicas, conforme o caso relacionadas com o andamento ou a instrução de processos; 

IV - processar e julgar Medidas Cautelares relacionadas com o processo principal;  
V - homologar desistências e transações, ainda que o feito esteja em pauta; 

VI - indeferir agravo de instrumento que considere de manifesta improcedência; 

VII - decidir sobre admissão de embargos infringentes a Acórdão que haja Iavrado; 

VIII - decidir pedidos liminares; 

IX - determinar a audiência do Ministério Público, quando for o caso; 

X - redigir as Ementas e Acórdãos, assinando-os juntamente com o Presidente;

XI - submeter à deliberação do Plenário, ou do Presidente do Tribunal, conforme o caso, questões de ordem voltadas para o bom andamento dos feitos; 

XII - determinar, em caso de urgência, ad referendum do Plenário, medida proteção de direitos passíveis de danos de difícil ou incerta reparação. 

Art. 16 - Será Revisor o Juiz que se seguir ao Relator na ordem decrescente de antigüidade. 

Parágrafo Único. Em caso de substituição definitiva do Relator será, também, substituído o Revisor. 

Art. 17 - Ao Revisor compete: 

I - sugerir ao Relator a adoção de medidas ordinatórias tidas como necessárias ao esclarecimentos dos feitos; 

II - confirmar, completar ou retificar o Relatório; 

III - ordenar a juntada de petições quando os autos lhe estiverem conclusos e seja a matéria submetida ao Relator; 

IV - pedir dia para julgamento do feito. 

Capítulo VI 

 Dos Prazos
Art. 18 - Os prazos para os Juizes serão os seguintes: 

I - dez dias para atos administrativos e despachos em geral; 

II - vinte dias para o visto do Revisor; 

III - trinta dias para o visto do Relator. 

§ 1° - Não cumpridos os prazos deste artigo, em qualquer dos casos, o Presidente dará ciência do fato ao Tribunal e, concomitante e imediatamente, requisitará a devolução do processo, por escrito, utilizando o Secretário como portador, e o redistribuirá; 

§ 2° - Comunicado o fato ao Tribunal, e não merecendo acatamento as justificativas, pelo Plenário, será comunicada ao Grão-Mestre Geral, pelo Presidente do Tribunal, a desídia do Juiz. 

Capítulo VII

Do Secretário

Art. 19 - O Secretário do Tribunal é Mestre Maçom, livremente escolhido, nomeado e exonerado pelo Presidente. 

Art. 20 - Ao Secretário compete: 

I - dirigir e coordenar os trabalhos da secretaria; 

II - secretariar as sessões do Tribunal, sentando-se à esquerda do Presidente, usando durante as sessões a capa do cargo; 

III -  redigir as atas das sessões e demais expedientes do Tribunal; 

IV - custodiar os processos; 

V - servir como escrivão na instrução dos feitos; 

VI - autuar os processos, petições iniciais e demais expedientes, registrando-os em livro tombo no mesmo dia do recebimento e, após, apresentar os autos ao Presidente, ou ao Vice-Presidente, quando for o caso, para Distribuição; 

VII - auxiliar o Presidente na designação dos Relatores e Revisores do feito; 

VIII - juntar aos autos petição subscrita, acompanhada ou não de instrumento de mandato, em que se peça vista aos autos; 

IX - conceder, na forma da Lei, vista de autos, quando requerida na forma do Item VIII, ou quando solicitada por Juiz do Tribunal e fazer conclusão dos processos às partes, ao Ministério Público e aos Juizes do Tribunal; 

X - juntar aos autos os respectivos pedidos e desentranhar documentos de processos findos, ficando sempre cópias autênticas; 

XI - juntar aos autos cartas precatórias, fazendo conclusão, quando for o caso; 

XII - desarquivar processos e juntar aos respectivos autos petições em que seja solicitado o desarquivamento, fazendo conclusão, se for o caso; 

XIII - juntar aos autos relatórios, votos, manifestações, petições, ofícios, etc., fazendo conclusão, quando necessário; 

XIV - juntar aos autos editais de citação e, após o decurso do prazo para a resposta de parte ré ausente, encaminhar os autos ao Ministério Público; 

XV - juntar aos autos o Acórdão e um extrato da Ata da Sessão; 

XVI - constando "Arquivem-se", é desnecessária a conclusão, após o trânsito em julgado; 

XVII - observar, quando de despachos com determinação de mais de uma providência, que só haja conclusão após seu cumprimento integral; 

XVIII - observar que, quando haja despacho para requerentes se manifestarem em réplica, especificação de provas, contra-razões, etc., publicá-lo e, se pelo Ministério Público, remeter para aquele órgão; 

XIX - intimar parte ou interessado para complementar documentação necessária ao andamento do processo; 

XX - assinar, constando que o faz por determinação do Presidente do TJPC, as Convocações, as notificações e os mandados de citação e de intimação, exceto nos casos de expulsão; 

XXI - apresentar ao Presidente todos os papéis, documentos e processos dirigidos ao Tribunal; 

XXII - despachar com o Presidente o expediente da secretaria; 

XXIII - manter sob sua fiscalização direta e permanentemente atualizado, o assentamento dos Juizes e servidores do Tribunal, fazendo as necessárias comunicações à Grande Secretaria da Guarda dos Selos; 

XXIV - relacionar-se diretamente com os Juizes no encaminhamento dos assuntos administrativos que se tornem necessários; 

XXV - cumprir e fazer cumprir as determinações do Presidente e as deliberações do Tribunal; 

XXVI - exercer outras atribuições funcionais próprias do seu cargo ou conferidas pelo Presidente do Tribunal; 

XXVII - promover citações, intimações e notificações, quando autorizado; 

XXVIII - promover a tirada de cópia das peças do processo, para prevenir restaurações de autos que desaparecerem ou não sejam encontrados. 

TÍTULO II

DAS SESSÕES

Art. 21 - O Tribunal realiza sessões ordinárias, extraordinárias e solenes. 

Art. 22 - As sessões ordinárias ocorrem nas ultimas quintas-feiras de cada mês, sendo dias úteis, com início às 20 (vinte) horas. 

§ 1° - Se a quinta-feira prevista para realização de sessão não for dia útil, o Tribunal se reuni; primeiro dia útil imediato, independentemente de convocação; 

§ 2° - O Presidente da Sessão terá assento na parte central da mesa e os Juizes sentar-se-ão à esquerda, em ordem decrescente de antigüidade, vis-à-vis. 

Art. 23 - O Tribunal não realiza sessões ordinárias nos meses de janeiro, julho e dezembro. 

Art. 24 - As sessões ordinárias têm duração de até duas horas, podendo ser prorrogadas para a conclusão de julgamento iniciado, mediante deliberação do Plenário, por iniciativa de qualquer dos Juizes presentes. 

Art. 25 - As sessões ordinárias seguem a seguinte ordem: 

I - abertura; 

II - Ieitura, discussão e aprovação da ata de sessão anterior; 

III -  posse de juizes, se houver; 

IV - leitura e distribuição do expediente; 

V - apreciação da matéria integrante da pauta; 

VI - assuntos gerais; 

VII - encerramento. 

Art. 26 - As sessões extraordinárias serão convocadas com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, por iniciativa do Presidente do Tribunal ou por 5 (cinco) dos seus Juizes. 

Art. 27 - O Tribunal realiza sessões e delibera com a presença de, no mínimo, 5 (cinco) Juizes. 

Art. 28 - Se, na hora prevista para o início da sessão, não estiverem presentes nem o Presidente, n o Vice-Presidente do Tribunal, o Juiz mais antigo assumirá a presidência dos trabalhos. 

Art. 29 - As deliberações serão tomadas por maioria simples dos presentes, ressalvados os casos que exigem quorum qualificado. 

Art. 30 - as sessões ordinárias e extraordinárias são públicas para os Mestres Maçons, salvo se determinar restrições. 

Art. 31 - Na apreciação das matérias constantes de pauta, o Juiz-Relator tem a palavra em prime lugar, para a apresentação do Relatório. 

Art. 32 - Após o Relatório, o Presidente concederá a palavra, sucessivamente, ao autor, recorrente, ao impetrante e ao réu, recorrido ou impetrado, pelo prazo de até 15 ( quinze) minutos cada um. 

§ 1° - Os litisconsortes são representados por um só advogado. 

§ 2° - O opoente falará após as partes originárias, pelo prazo de até 15 (quinze) minutos. 

§ 3° - O assistente poderá usar da palavra, por até 15 (quinze) minutos. 

Art. 33 - O Presidente cassará a palavra de quem se portar de maneira desrespeitosa ou inadequada seriedade dos trabalhos. 

Art. 34 - Não haverá sustentação oral no julgamento de agravo de qualquer espécie, embargos declaratórios, argüições de suspeição ou de impedimento, reclamação e conflito de competências. 

Art. 35 - Após a manifestação das partes, o Presidente concederá a palavra ao representante do Ministério Público, por até 15 (quinze) minutos. 

Art. 36 - Depois da palavra do Ministério Público, o Juiz-Relator proferirá o seu voto. Em seguida, os demais Juizes votarão, observada a ordem decrescente de antigüidade no Tribunal a partir do Relator. Esgotada, assim, a lista em ordem decrescente, esta recomeçará com o voto do Juiz mais antigo, 

Art. 37 - Se o Tribunal converter o julgamento em diligência, esta se processará perante o Relator, no prazo que o Tribunal fixar. 

Art. 38 - As questões preliminares são conhecidas e julgadas antes do julgamento do mérito, 

§ 1° - Suscitada a preliminar no curso da votação de qualquer matéria, a palavra será devolvida ao Relator e aos demais Juizes que hajam votado, para que se pronunciem sobre o assunto, obedecida a seqüência decrescente definida neste Regimento. 

§ 2° - Rejeitada a preliminar, todos votarão o mérito, ainda que vencidos sobre a questão prévia. 

Art. 39 - Com exceção do Relator do processo, qualquer Juiz pode pedir vista dos autos, quando não se julgar habilitado a votar, 

§ 1° - A vista aos autos se dará por até 15 (quinze) dias, conforme solicitada, em caráter improrrogável e, neste caso, o Tribunal fica convocado, automaticamente, para sessão extraordinária a realizar-se no primeiro dia útil seguinte ao do término do prazo concedido, na mesma hora das sessões ordinárias. 

§ 2° - Se o Juiz a quem foi concedida vista dos autos não comparecer à sessão indicada no parágrafo anterior, nem devolver os autos para nela serem apreciados, o Presidente do Tribunal, ou quem lhe faça as vezes nos termos do art. 28, havendo número para a realização da sessão, dará ciência do fato ao Tribunal e requisitará, concomitante e imediatamente a devolução do processo, por escrito, utilizando o Secretário como portador, ao tempo em que convocará outra sessão para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, apreciar o feito, 

§ 3° - Se o Juiz, ainda assim, não devolver os autos ou dificultar a devolução deles, o representante do Ministério Público formulará denúncia contra o faltoso, 

§ 4° - Se o prazo estabelecido no § 2° terminar em dia não útil, a sessão nele prevista realizar-se-á no primeiro dia útil seguinte, 

Art. 40 - Antes do Presidente proclamar o resultado da votação, qualquer Juiz pode modificar o seu voto. 

Art. 41 - Se for possível decompor a matéria do julgamento em questões ou partes distintas, cada uma será votada separadamente, com preferência para as de caráter prejudicial. 

Art. 42 - O Acórdão, que conterá Ementa, será lavrado pelo Juiz-Relator. 

Parágrafo Único -  Vencido o Relator, no mérito, o Acórdão será lavrado pelo Juiz prolator do primeiro voto vencedor. 

Art. 43 - O Acórdão será digitado em uma única via, devendo ser assinado pelo Presidente da sessão do julgamento, pelo Relator ou pelo Juiz do primeiro voto vencedor, conforme o caso, e pelo representante do Ministério Público, 

Parágrafo Único -  O Secretário do Tribunal extrairá e autenticará 2 (duas) cópias do Acórdão, sendo uma arquivada na Secretaria e a outra remetida para o Ministério Público. 

Art. 44 - Transitado em julgado o Acórdão, o processo baixará à origem ou será arquivado no Tribunal. 

Art. 45 - O Tribunal somente deliberará sobre matéria incluída na pauta da sessão, que será fixada no lugar de costume, com antecedência de, pelo menos, 5 (cinco) dias da data do julgamento. 

Art. 46 - As sessões solenes seguem procedimento específico, podendo ser abertas a todos os maçons e a convidados não maçons. 

TÍTULO III

DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 47 - O representante do Ministério Público tem assento, nas sessões, ao lado direito do Presidente do Tribunal. 

Art. 48 - Ao representante do Ministério Público compete: 

I - oferecer denúncia ou aditar queixa, na forma da lei; 

II - oficiar em todos os processos submetidos ao Tribunal; 

III - declarar, nos Acórdãos, abaixo da assinatura do Relator, sua presença no ato do julgamento; 

IV - participar das discussões dos feitos e assuntos submetidos ao Tribunal, sem direito a voto;  

V - exercer outras atribuições previstas na lei. 

TÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 49 - O Relator do primeiro feito será escolhido mediante sorteio, ao qual concorrerão todos os Juizes em atividade, à exceção do Presidente do Tribunal. 

Parágrafo Único - Os Relatores subseqüentes serão designados pela ordem decrescente de antigüidade no Tribunal, a contar do Relator do primeiro feito, cabendo sucessivamente um feito a cada Juiz, em observância rigorosa à ordem de entrada das matérias na Secretaria do Tribunal e qualquer caso de redistribuição ou de distribuição por prevenção, acarretará compensação, havendo, sempre, a proporcionalidade na distribuição dos feitos. 

Art. 50 - Os Juizes do Tribunal de Justiça do Poder Central, respondendo a processo neste Tribunal ou em Tribunais Superiores, estarão naturalmente impedidos de exercer as suas funções. 

Parágrafo Único -  No caso do processado ser o Presidente do Tribunal de Justiça do Poder Central, os autos, após autuados, serão conclusos ao Vice-Presidente, que será o Relator do feito. 

Art. 51 - Este Regimento entra em vigor na data de sua publicação no Boletim do Grande Oriente do Brasil, revogadas todas as disposições anteriores que contenham matéria regimental. 

Sala das sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Poder Central, Brasília, Distrito Federal, aos sete dias do mês de agosto de dois mil e três da E(V( 

REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL ELEITORAL MAÇÔNICO DO  GRANDE ORIENTE DO BRASIL

TÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA

Capítulo I

Da Organização do Tribunal

Art. 1° - O Superior Tribunal Eleitoral do Grande Oriente do Brasil, com sede no poder Central e jurisdição em todo o território Nacional é constituído de 9 (nove) Membros cabendo-lhes o título de Ministro. Esse número poderá ser elevado por iniciativa do próprio Tribunal e deliberação da Assembléia Federal Legislativa. 

Art. 2° - Na composição do Superior Tribunal Eleitoral do Grande Oriente do Brasil, deverão figurar, preferencialmente, Maçons que sejam bacharéis em direito, com mais de 05 (cinco) anos no grau de Mestre, maiores de 33 (trinta e três) anos de idade e de notável saber jurídico e maçônico.
Art. 3° - A nomeação de Ministro do Superior Tribunal Eleitoral é da competência do Grão-Mestre Geral da Ordem após escolha pela Assembléia Federal Legislativa de um dos nomes constantes de lista tríplice elaborada para cada vaga, apresentada pelo Grão-Mestre. 

Art. 4° - O Superior Tribunal Eleitoral, que tem o tratamento de Colendo, terá um Presidente e um Vice-Presidente, eleitos dentre os seus Membros, por .escrutínio secreto e maioria absoluta de votos, na terceira sessão ordinária de cada ano ou em sessão extraordinária a ser imediatamente convocada. 
§ 1° - Em caso de empate na votação para Presidente e Vice-Presidente, será considerado eleito o Ministro civilmente mais idoso, dentre os votados em empate.
§ 2° - Se no primeiro escrutínio nenhum candidato alcançar maioria absoluta de votos e nem se verificar empate na votação, a eleição será decidida, nos escrutínios seguintes, pela maioria simples de votos. 

Art. 5° - Os Membros do Tribunal terão tratamento de Mui Ilustres Irmãos Ministros e usarão, obrigatoriamente, durante as sessões, e, facultativamente, nas representações oficiais, capa azul, até à altura do braço, forrada de cetim vermelho presa por cordão vermelho, com borlas pendentes. 

Art. 6° - No ato da posse, cada Ministro se obrigará, por compromisso formal, a bem cumprir os deveres de seu cargo, de conformidade com as leis maçônicas.
Parágrafo único - O compromisso, do qual se lavrará termo em livro próprio, será prestado perante o Tribunal, obedecendo à seguinte fórmula: Eu ..., prometo, por minha honra e por minha fé, desempenhar as funções de Ministro do Superior Tribunal Eleitoral Maçônico do Grande Oriente do Brasil, de conformidade com as leis maçônicas, pugnando, quando em mim couber, pelo engrandecimento da Maçonaria. 

Art. 7° - Funcionará, sem direito a voto, junto ao Tribunal, o Grande Procurador-Geral da Ordem, que terá o tratamento de Ministro. 

Art. 8° - Terá ainda, o Tribunal, um Secretário que será auxiliado por um Escrivão, para acompahar os trabalhos das sessões e dirigir os da Secretaria. 

§ 1° - O Secretário e o Escrivão que servirem nas sessões do Tribunal   usarão capa idêntica, porém de forro, cordão e borlas brancas.   

§ 2° - Os processos do Tribunal serão custodiados pelo Secretário, devendo ficar registrada a vista  ou conclusão, respectivamente, às partes ou aos Ministros. 

§ 3° - Os processos. serão costurados, através de agulha e barbante, por funcionário da Secretaria, sendo as folhas numeradas e rubricadas pelo Secretario.
Capítulo II

Da Competência do Tribunal

Art. 9° - Compete ao Superior Tribunal Eleitoral: 

I - Processar e julgar originariamente: 
a) O registro e a cassação de registros de candidatos a Grão-Mestre Geral da Ordem e a Grão-Mestre Geral Adjunto; 

b) os conflitos de jurisdição entre Tribunais Regionais e Oficinas Eleitorais de Orientes Estaduais diferentes; 

c) a suspeição ou impedimento de seus Membros, do Procurador Geral e dos funcionários de sua secretaria: 

d) as argüições de inelegibilidade de candidatos a Grão-Mestre Geral da Ordem e a Grão-Mestre Geral Adjunto. 

II - Julgar, extraordinariamente, os recursos interpostos das decisões dos Tribunais Eleitorais Regionais, inclusive os que versarem sobre matéria administrativa. 

Parágrafo único - As decisões do Superior Tribunal Eleitoral são irrecorríveis, salvo as exceções contidas no art. 6° do Código Eleitoral Maçônico  - CEM. 

Art. 10 - Compete, ainda, privativamente, ao Superior Tribunal Eleitoral: 

I - A fixação das datas das eleições, quando não determinadas por disposição constitucional ou legal;
II - o processo eleitoral, a apuração das eleições de Grão-Mestre Geral da Ordem e de Grão-Mestre Geral Adjunto, nos termos das disposições do Código Eleitoral Maçônico, e a expedição dos diplomas aos eleitos;
III - julgar os recursos sobre pleitos eleitorais maçônicos, só podendo anulá-los pelo voto de 2/3 (dois terços) de seus membros;
IV - elaborar e alterar o seu Regimento Interno; 

V - organizar a sua Secretaria, propondo ao Grão-Mestre Geral da Ordem a criação ou extinção de cargos administrativos e a fixação dos respectivos vencimentos;
VI - conceder licença aos seus Membros;
VII - expedir instruções que julgar convenientes à execução do Código Eleitoral Maçônico;
VIII - responder sobre matéria eleitoral, às consultas que lhe forem feitas, em tese, pelo Grão-Mestre Geral, Grão-Mestres Estaduais, Tribunais Estaduais e Lojas jurisdicionadas diretamente ao Poder Central e por qualquer corpo de jurisdição federal;
IX - tomar quaisquer outras providências que julgar convenientes à execução da legislação eleitoral.
Capítulo III

Das atribuições do Presidente e do Vice-Presidente

Art. 11 - Compre ao Presidente do Tribunal:
I - Dirigir os trabalhos do Tribunal, presidir as sessões, usar do direito de voto ordinário, apurar e proclamar os resultados das votações nos termos deste Regimento Interno; 

II - dar posse aos Membros do Tribunal, deles recebendo o compromisso legal; 

III - manter a ordem nas sessões, fazendo retirar os assistentes que se tornarem inconvenientes no recinto, agindo na forma da lei contra todos aqueles que tentarem desrespeitar o Tribunal ou qualquer de seus Membros, quando no exercício de suas funções; 

IV - distribuir os feitos aos Ministros, por sorteio, ou, no caso de urgência, fora das sessões, compensando-se essa distribuição na primeira oportunidade, despachando o expediente e a correspondência quando julgar desnecessária submete-la ao Plenário; 

V - expedir portarias para execução das resoluções e decisões do Tribunal, exceto no que estiver a cargo do Ministro Relator; 

VI - assinar com os Ministros Relator e Revisor, se houver, e demais Ministros, os Acórdãos do Tribunal; 

VII - corresponder-se em nome do Tribunal com os Poderes Legislativo e Executivo, com o Presidente do Supremo Tribunal de Justiça Maçônica e com as demais Autoridades; 

VIII - apresentar ao Tribunal, na última sessão do ano, um Relatório dos trabalhos efetuados; 

IX - impor penas disciplinares aos funcionários e aceitar ou não justificativas pelo não comparecimento.
X - rubricar os livros necessários ao expediente; 

XI - nomear os funcionários da Secretaria do Tribunal, na conformidade da lei; 

XII - convocar sessões extraordinárias; 

XIII - requisitar do Soberano Grão-Mestre Geral da Ordem o material necessário ao expediente, inclusive adiantamentos em dinheiro, por conta da verba orçamentária destinada ao Tribunal; 

XIV - requisitar de qualquer autoridade maçônica processo e papéis necessários ao esclarecimento dos feitos submetidos ao conhecimento do Tribunal, bem como informações que julgar indispensáveis, ressalvada a competência dos Ministros Relatores já designados; 

XV - conceder licença, até 06 (seis) meses, aos Ministros e funcionários do Tribunal, ficando esta a cargo do Tribunal quando a licença for por prazo maior; 

XVI - desempenhar missões específicas, mediante outorga de poderes do Plenário do Tribunal; 

XVII - executar e fazer executar este Regimento Interno. 

Art. 12 - Compete ao Vice-Presidente, substituir o Presidente nos seus impedimentos eventuais, sendo substituído, em sua falta, pelo Ministro civilmente mais idoso.
Capítulo IV

Das Atribuições do Grande Procurador-Geral da Ordem

Art. 13 - Compete ao Grande Procurador-Geral: 

I - Oferecer denúncia ou aditar queixa, na forma da Lei Processual; 

II - oficiar em todos os processos submetidos ao conhecimento do Tribunal e declarar nos Acórdãos, abaixo das assinaturas dos Ministros, a sua presença ao ato do julgamento; 

III - requerer que se declare vago o lugar de Ministro que, sem causa justificada, faltar a 3 (três) sessões consecutivas; 

IV - tomar parte nas discussões de todos os feitos e assuntos do Tribunal, sem direito de voto. 

V - O Grande Procurador-Geral da Ordem poderá ser representado nas sessões do Superior Tribunal Eleitoral Maçônico do Grande Oriente do Brasil, por um Subprocurador-Geral da Ordem. 

TÍTULO II

DA ATIVIDADE PROCESSUAL DO TRIBUNAL

Capítulo I 

Das Sessões

Art. 14 - O Superior Tribunal Eleitoral do Grande Oriente do Brasil funcionará em Sessões Ordinárias nos meses de junho, setembro, dezembro e março de cada ano, e em Sessões Extraordinárias, sempre que o Presidente julgar conveniente ou por resolução de 2/3 (dois terços) de seus Membros. 

§ 1° - Poderá o Tribunal funcionar em Sessão Permanente por ocasião dos trabalhos preparatórios à realização e apuração de Eleições para Grão-Mestre Geral e Grão-Mestre Geral Adjunto ou para tratar de assuntos relevantes da Ordem. 

§ 2° - As Sessões Ordinárias de junho, setembro e março realizar-se-ão no terceiro sábado dos meses mencionados, e no primeiro sábado, a de dezembro. 

§ 3° - As Sessões Ordinárias terão início às 10:00 (dez) horas e as Extraordinárias iniciar-se-ão no horário que constar do respectivo Edital, e durarão o tempo necessário para o cumprimento da respectiva pauta. 

Art. 15 - O Tribunal reunir-se-á com a presença mínima de 5 (cinco) Ministros; pode, no entanto, deliberar sobre qualquer matéria de sua competência pelo processo de maioria simples, à exceção daquela que exija quorum qualificado. 

Art. 16 - Os trabalhos obedecerão à seguinte ordem: Leitura, discussão e votação da ata anterior, expediente, distribuição e o conhecimento dos processos constantes da pauta. 

Art. 17 - As sessões do Tribunal são públicas, para o povo maçônico, salvo se a lei determinar o contrário, ou o exigir a natureza do julgamento, a juízo do Tribunal. Funcionando o Tribunal no Grau de Mestre, nenhum maçom de grau inferior poderá estar presente às sessões, sendo representados, no caso de acusados ou interessados, por Curador. 

Art. 18 - Cabe ao Grande Procurador-Geral da Ordem o direito de sustentar o seu parecer, no ato do julgamento, falando antes da Defesa pelo tempo de 10 (dez) minutos. 

Art. 19 - Às partes cabe o direito de defesa oral, em causa própria ou por representação legal, pelo prazo de 10 (dez) minutos, prorrogável por igual prazo. Havendo prorrogação, fica assegurado o direito de réplica e tréplica por 5 (cinco) minutos. 

§ 1° - O defensor deverá usar de linguagem moderada, compatível com o decoro do Tribunal, sob pena de advertência, e na reincidência, de cassação da palavra, além das responsabilidades cabíveis, na forma da lei. 

§ 2° - Ao defensor é vedado interferir no ato da discussão e votação, sob pena de, após advertência, responder pelo excesso praticado, salvo por questão de ordem em matéria de fato. 

Art. 20 - O Ministro Relator dividirá os seus estudos, orais ou escritos, em duas partes: Relatório das alegações de acusação e defesa, e voto propriamente dito, fundado em razões de direito expresso maçônico, suplementado pelo direito profano e pela doutrina adequada à espécie.

Art. 21 - Terminado o Relatório, poderão usar da palavra o Grande Procurador-Geral e a parte interessada no feito, na forma prevista nos artigos 18 e 19 deste Regimento Interno. 

Art. 22 - O Tribunal poderá converter o julgamento em diligência e esta será processada perante o Ministro Relator, marcando-se prazo para a sua realização. 

Art. 23 - Na votação, após a manifestação do Ministro Relator, votará o Ministro Presidente e, em seguida, os demais Ministros, na ordem decrescente de antigüidade no Tribunal. 

Art. 24 - Nenhum Ministro poderá falar sem que o Presidente lhe conceda a palavra, nem interromper outro Ministro que estiver falando, salvo aparte concedido. 

Art. 25 - O pedido de vista, por uma só vez, será facultado a qualquer Ministro, exceto o Relator, quando não estiver habilitado a proferir o seu voto; o prazo será de 5 (cinco) dias, improrrogável, ficando, desde logo, o Tribunal convocado extraordinariamente, salvo se a sessão seguinte tiver de realizar-se a menos de 10 (dez) dias. 

Art. 26 - Sendo possível decompor o objeto do julgamento em questões ou partes distintas, cada uma delas será votada separadamente, e as de caráter prejudicial terão preferência. 

Art. 27 - Quando, na votação de questão global ou das partes distintas se pronunciarem vários Ministros, não se alcançando maioria de votos, destacar-se-ão para votação duas soluções quaisquer e a que tiver maioria será posta em votação, com qualquer das restantes, e, desta, a que for escolhida consistirá na decisão. 

Art. 28 - Vencido o Relator, na preliminar ou no mérito, o Presidente designará para redigir o Acórdão o Ministro que liderar a corrente vencedora. 

Parágrafo único - A decisão será datada e assinada pelos Ministros Presidente e Relator. 

Art. 29 - Lavrado o acórdão, será ele conferido e lido na primeira sessão seguinte à do julgamento. A primeira assinatura será do Presidente, a segunda do Relator ou Ministro autor do voto vencedor e, após, os demais Ministros, na ordem decrescente de antigüidade no Tribunal. O Procurador-Geral subscreverá o acórdão usado a fórmula: Fui presente. 

§ 1° - O Acórdão poderá ser lido e aprovado na mesma Sessão do julgamento, desde que o Relator antecipe a sua lavratura. 

§ 2° - É lícito a qualquer Ministro declarar por escrito os motivos de seu voto, em seguida à sua assinatura, no acórdão. 

Art. 30 - Transitado em julgado o acórdão, será registrado em livro próprio. A seguir, o processo baixará à Instância inferior ou irá para o arquivo do Tribunal. 

Parágrafo único - as decisões do Tribunal transitam em julgado decorrido o prazo de 10 (dez) dias da intimação das partes ou da publicação no Boletim do Grande Oriente do Brasil. 

Art. 31 - A todo acórdão, apresentará o Ministro que o redigir, a competente Ementa. 

Art. 32 - O Tribunal não poderá decidir ou deliberar, sob pena de nulidade, a respeito de matéria, feito ou recurso, sem prévia inclusão em pauta regulamentar, afixada no lugar de estilo, com antecedência de 5 (cinco) dias, pelo menos. 

Art. 33 - Com a presença do Presidente do Tribunal, ou de seu substituto legal, e mais 2 (dois) Ministros, poderá ser solucionado assunto urgente, bem como procedido sorteio de Relator. 

Art. 34 - Compete ao Relator a instrução dos processos de competência originária do Tribunal, bem como subscrever as citações e intimações por prancha, remetidas pessoalmente ou pelo Correio, com Aviso de Recepção. 

Art. 35 - Nos conflitos de jurisdição, poderá o Relator determinar seja sobrestado o andamento do feito, até decisão do Tribunal, em caso de sua competência. 

Art. 36 - Com o parecer do Grande Procurador-Geral da Ordem, ouvidos antes os Orgãos Judiciais Maçônicos interessados, no prazo de 5 (cinco) dias, com as informações solicitadas pelo Ministro Relator ou sem elas, será o conflito julgado na primeira Sessão. 

Art. 37 - O Ministro do Tribunal é obrigado a se dar por suspeito e pode ser recusado pelas partes, nos seguintes casos: 

I - Amizade íntima; 

II - inimizade capital; 

III - parentesco até o 3° grau civil, inclusive; 

IV - interesse particular na causa, inclusive se o acusado pertencer à sua Loja. 

Art. 38 - O Ministro que se houver de dar por suspeito, fá-lo-á por despacho nos autos, se for Relator, ou oralmente, em Sessão, não o sendo, com declaração do motivo da suspeição. 

Art. 39 – Argüida a suspeição por alguma das partes, o Ministro, não se reconhecendo suspeito, continuará a funcionar na causa, mas a exceção de suspeição se processará em apartado, com novo Relator. 

Art. 40 - A exceção de suspeição deverá ser oposta até 05 (cinco) dias após a distribuição; a do Ministro revisor, em igual prazo após a conclusão do autos; a dos demais Ministros, até o inicio do julgamento. 

Art. 41 - Recebida a exceção de suspeição, o Presidente determinará a autuação e a conclusão de requerimento ao Relator do processo, salvo se este for  argüido, caso em que será sorteado um Relator para o incidente. 

§ 1° - Se o Ministro argüido for o Presidente de Tribunal, o pedido de exceção de suspeição será dirigido ao Vice-Presidente, que procederá de conformidade com o art. 12 deste Regimento Interno. 

§ 2° - A suspeição será deduzida por meio de artigos com especificações dos fatos motivadores, juntada de documentos e rol de testemunhas, caso necessários. 

§ 3° - Será ilegítima a suspeição quando o excipiente a houver provocado, ou, depois de manifestada a sua causa praticar qualquer ato que importe na aceitação do suspeito. 

§ 4° - No processo criminal eleitoral deverá a petição de argüição de suspeição ser assinada pela própria parte ou por procurador com poderes especiais. 

Art. 42 - O requerimento de exceção de suspeição será autuado em apenso e em seguida ouvido o Ministro argüido, que responderá no prazo de 3 (três) dias. Com a reposta do Ministro ou sem ela, o Relator ordenará processo, em instrução sumária, ouvido o Grande Procurador-Geral da Ordem, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, levando o processo à Mesa, na primeira sessão. 

§ 1° -  Preenchidas todas as formalidades, será feito o Relatório e discutida a matéria, decidindo-se por maioria de votos sobre a procedência ou não da suspeição. Durante a discussão e votação, o Ministro argüido se ausentará do recinto. 

§ 2° - Reconhecida a suspeição, será nulo o que houver sido praticado perante o Ministro assim declarado. Se a exceção se prender ao Relator, outro será sorteado para o processo. 

Art. 43 - Nos casos de suspeição do Grande Subprocurador-Geral ou do funcionário da Secretaria, o  Presidente providenciará para que passe a servir no feito o respectivo substituto legal. 

Capítulo II

Dos Processos de Registro de Candidatos e de Eleição
Art. 44 - Os processos de competência originária do Superior Tribunal Eleitoral Maçônico do Grande Oriente do Brasil, previstos nos incisos I, II, III e IV do art. 113, da Constituição do Grande Oriente do Brasil, reger-se-ão pelo Código Eleitoral Maçônico e pelas instruções baixadas pelo próprio Tribunal. 

Art. 45 - O pedido de registro de candidatos ao cargo eletivo de Grão-Mestre Geral e Grão-Mestre Geral Adjunto do Grande Oriente do Brasil será feito nos termos e prazos fixados em lei ou em resolução do Tribunal. 

Art. 46 - Apresentado o pedido de registro, até 10 (dez) dias após o seu recebimento, o Tribunal fará afixar na sede do Grande Oriente, edital informando o fato, o qual será também publicado no Boletim Oficial do Grande Oriente do Brasil. 
Art. 47 - Os prazos para impugnações aos pedidos de registros de candidaturas e seu julgamento são os constantes do art. 34 do Código Eleitoral Maçônico. 

Art. 48 - Ordenado o registro, o Tribunal fará, através do Boletim do Grande Oriente do Brasil, a publicação dos nomes dos candidatos inscritos. 

Art. 49 - A transcrição do registro será feita em livro próprio, declarando-se o nome do candidato, o cargo eletivo a que concorrerá e a data do início e do término do mandato. 

Art. 50 - Havendo argüições de inelegibilidades, os autos de pedido de registro serão apensados à argüição, devendo ser julgados em sessão extraordinária, após o pronunciamento do Grande Procurador-Geral da Ordem e do Ministro Relator, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas cada um. 

Art. 51 - Decidindo o Tribunal pela improcedência da argüição de inelegibilidade, o processo será arquivado. E se o Tribunal decidir pela inelegibilidade do candidato, converterá o feito em processo de cassação de registro. 

Parágrafo único - A cassação de registro deverá ser comunicada incontinente a todas as Lojas, pelos meios mais rápidos. 

Capítulo III

Dos Recursos
Art. 52 - São os seguintes os recursos dos quais o Superior Tribunal Eleitoral Maçônico do Grande Oriente do Brasil tomará conhecimento: 

I - Agravo; 
II - Embargos RecIamatórios; 
III - Embargos Infringentes; 

IV - Apelação; 

Art. 53 - O recurso de agravo caberá, no prazo de 5 (cinco) dias: 

I - Do despacho que não admitir recurso da competência do Tribunal; 

II - quando houver retardamento injustificado por mais de 30 (trinta) dias, do despacho a que se refere o inciso anterior ou demora na remessa do processo ao Tribunal. 

Art. 54 - Distribuído o agravo, o Relator, após ouvir o Grande Procurador-Geral da Ordem, no prazo de 5 (cinco) dias, pedirá dia para julgamento. 

Parágrafo único - O provimento do agravo, ou a determinação para que subam os autos não prejudicará o exame e julgamento, no momento oportuno, do cabimento o recurso denegado. 

Art. 55 - O recurso de embargos declaratórios caberá, quando houver, na decisão do próprio Tribunal, obscuridade, omissão ou contradição que devam ser sanadas. O prazo para recorrer é de 5 (cinco) dias. 

§ 1° - O Ministro Relator poderá negar seguimento aos embargos declaratórios: 

I - Quando a petição não indicar o ponto que deva ser declarado ou corrigido; 

II - quando forem meramente protelatórios. 

§ 2° - Admitidos os embargos declaratórios e ouvido o Grande Procurador-Geral da Ordem ou seu representante, em 48 (quarenta e oito) horas, será julgado, sem formalidades, na primeira sessão que se seguir. 

§ 3° - Se forem recebidos, a nova decisão se limitará a corrigir a inexatidão, ou a sanar a obscuridade, omissão ou contradição, salvo se algum outro aspecto da causa tiver de ser apreciado como conseqüência necessária. 

Art. 56 - Caberá recurso de embargos infringentes quando não for unânime a decisão proferida pelo Tribunal. 

§ 1° - Os embargos poderão ser interpostos no prazo de 5 (cinco) dias seguintes à intimação do acórdão e serão entregues à Secretaria do Tribunal, ao Presidente ou ao Relalor, indistintamente. 

§ 2° - Concluso ao Ministro Relator, este decidirá se é caso de embargos; do indeferimento caberá agravo para o Tribunal, do qual será Relator nato o Presidente. O prazo é de 48 (quarenta e oito) horas seguintes à denegação. 

§ 3° - Admitido o recurso pelo Relator ou pelo Tribunal, no caso de agravo ou não, será feita nova distribuição ao Relator, quando, então, abrir-se-á vista ao embargado, mediante intimação para impugnação, no prazo de 5 (cinco) dias. Ouvido o Grande Procurador-Geral da Ordem, também no prazo de 5 (cinco) dias, serão os embargos julgados, prevalecendo a decisão embargada no caso de empate. 

Art. 57 - O recurso de apelação, arrazoado na Instância inferior, subirá nos próprios autos, que serão enviados ao Tribunal, no prazo de 10 (dez) dias, contados do despacho que ordenar a sua remessa independentemente de intimação. 
Parágrafo único - A decisão proferida em grau de apelação substituirá, no que tiver sido objeto de recurso, a decisão apelada, nela sendo examinadas todas as questões suscitadas e discutidas na Instância Inferior, salvo as não argüidas, que só poderão ser objeto do processo, mediante prova de força maior que impediu a sua argüição. Observar-se-á, no julgamento, o § 3°, parte final, do artigo 56, exceto no tocante à decisão que o Tribunal poderá manter ou reformar, in totum, ou parcialmente. 

Capítulo IV

Dos Processos Especiais
Art. 58 - Ao Superior Tribunal Eleitoral Maçônico do Grande Oriente do Brasil incumbe, ainda, decidir os seguintes processos em matéria eleitoral: 

I - de Exceção de Suspeição; 

II - de Habeas Corpus; 

III - de Mandado de Segurança; 

IV - de Pleitos Eleitorais; 

V - de Conflito de Jurisdição; 

VI - de Restauração de Autos. 
Art. 59 - Quando no julgamento de qualquer processo se verificar que é imprescindível decidir sobre a constitucionalidade de lei ou de ato emanado de um Poder Maçônico, concernente a matéria eleitoral, o Tribunal, por proposta do Grande Procurador-Geral da Ordem, depois de findo o relatório, suspenderá o julgamento para, em sessão designada, deliberar sobre a matéria, como preliminar. 

Art. 60 - Lavrado o acórdão com o trânsito em julgado, se declarada ou não a inconstitucionalidade da lei ou do ato, no todo ou em parte, será promovida comunicação aos órgãos interessados para cumprimento. 

Art. 61 - A exceção de suspeição se processará de acordo com o disposto nos artigos 37 a 43 deste Regimento Interno. 

Art. 62 - Dar-se-á Habeas Corpus sempre que, por ilegalidade ou abuso de poder, alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, de que depende o exercicio dos direitos ou deveres eleitorais. 

§ 1° - O pedido de Habeas Corpus poderá ser apresentado ao Ministro Presidente, à Secretaria do Tribunal ou ao próprio Tribunal, quando em sessão, em 02 (duas) vias, sendo a segunda remetida ao coator para apresentar informações no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

§ 2° - Ouvido o Grande Procurador-Geral da Ordem em igual prazo, com ou sem a informação proceder-se-á ao julgamento, em sessão ordinária ou extraordinária, de modo que o assunto seja decidido no menor prazo possível. 

§ 3° - Em casos especiais, a juízo do Tribunal, os prazos poderão ser reduzidos ao indispensável, podendo o parecer do Grande Procurador ser verbal, em sessão, a que se seguirá o julgamento. 

§ 4° - Concedido o Habeas Corpus, a Secretaria expedirá, incontinente, o respectivo título executivo, assinado pelo Presidente do Tribunal, independentemente de acórdão. 

§ 5° - No julgamento do Habeas Corpus observar-se-á, no que for aplicável, a legislação profana pertinente, admitida a sustentação oral pelo impetrante. 
Art. 63 - Para proteger direito líquido e certo fundado na legislação eleitoral e não amparado por Habeas Corpus, conceder-se-á Mandado de Segurança. 

Art. 64 - No processo e julgamento de Mandado de Segurança da competência originária do Tribunal, bem como nos de recursos das decisões dos Tribunais Eleitorais dos Grandes Orientes, observar-se-á a forma estabelecida na legislação profana sobre a matéria, admitida a sustentação oral pelos interessados. 

Art. 65 - A petição de Mandado de Segurança será grafada em duas vias, subscritas por Advogado Mestre Maçom, instruída com os documentos indispensáveis, também em duas vias, deverá ser proposta no prazo de 120 (cento e vinte) dias do ato contra o qual se insurge o impetrante, que decairá do direito se ultrapassar aquele prazo, importando no indeferimento in limine pelo Relator. 

Art. 66 - A Autoridade coatora terá o prazo de 10 (dez) dias para prestar informações, a contar do recebimento, comprovado por escrito. 

Art. 67 - Com ou sem as informações, decorrido o decênio o Relator dará vista ao Grande Procurador-Geral da Ordem, em 48 (quarenta e oito) horas, e após fazer um Relatório sucinto, porá o processo em Mesa para julgamento, na primeira sessão que se seguir, de modo a que não sofra delonga o processo. 

Art. 68 - Em casos excepcionais, para não perecer o direito, poderá o Relator conceder a medida liminar para a suspensão do ato até decisão final do Tribunal. 

Art. 69 - Julgado procedente o pedido, ao interessado será transmitido por ofício, subscrito pelo Presidente, o inteiro teor da decisão do Tribunal, independentemente de Acórdão. 

Parágrafo único - No caso do pedido ser julgado improcedente, a transmissão será feita da mesma forma se tiver sido concedida a liminar, a fim de fazer cessar os seus efeitos. 

Art. 70 - Os litígios eleitoraís que versarem sobre o registro de candidatos a quaisquer cargos eletivos, de fixação de datas de eleições, de apuração de eleições, de proclamação de eleitos, de expedição de diplomas, de reconhecimento das argüições de inelegibilidade e, especialmente, sobre pleitos eleitorais maçônicos, quando da competência originária do Superior Tribunal Eleitoral, além dos compreendidos nos artigos deste Regimento Interno, serão objeto de processos especiais. 

Art. 71 - Nos casos de protesto, impugnação, argüição ou queixa, os pedidos poderão ser formulados em requerimento assinado por qualquer Mestre Maçom regular pertencente à Loja onde ocorrer o litígio, ou por Advogado constituído, com estrita observância dos prazos referidos na Lei Maçônica. 

Art. 72 - O requerimento será instruído com cópia da Ata da Sessão que registrar a ocorrência, detalhadamente, dando os motivos do litígio e o do Código Eleitoral e será encaminhado ao Tribunal por intermédio da Loja respectiva. 

Art. 73 - Recebido o pedido pelo Tribunal, o processo será autuado e distribuído a um Relator que, depois de ouvido o Grande Procurador-Geral da Ordem no prazo de 5 (cinco) dias, fará Relatório dentro de 3 (três) dias, pedindo dia para o julgamento. 

Art. 74 - A anulação do pleito eleitoral só será admissível pelo voto de 2/3 (dois terços) dos Membros do Tribunal. 

Art. 75 - Os conflitos de jurisdição entre os Tribunais Eleitorais Regionais poderão ser suscitados por esses órgãos, ou por qualquer interessado Mestre Maçom, mediante requerimento dirigido ao Presidente do Superior Tribunal Eleitoral Maçônico do Grande Oriente do Brasil, com indicação dos fatos que deram lugar ao procedimento. 

Art. 76 - Distribuído o feito, o Relator: 

a)  Ordenará imediatamente que sejam sobrestados os respectivos processos, se positivo o conflito; 

b) mandará ouvir, no prazo de 5 (cinco) dias, os Presidentes dos Tribunais Eleitorais em conflito, se não houverem declarado os motivos por que se julgam competentes, ou não, ou se forem insuficientes os esclarecimentos prestados. 

Art. 77 - Instruídos os processos, com observância do disposto nos artigos 35 e 36 deste Regimento, ou, findo o prazo sem que hajam sido prestadas as informações solicitadas, o Relator mandará ouvir o Grande Procurador-Geral da Ordem dentro do prazo de 3 (três) dias. 

Art. 78 - Emitido o parecer pelo Grande Procurador, os autos serão conclusos ao Relator que, no prazo de 5 (cinco) dias, os apresentará em Mesa para julgamento. 

Art. 79 - A restauração de autos perdidos será processada mediante petição dirigida ao Presidente, e se for o caso, distribuída ao Ministro Relator que neles houver funcionado, ou, então, a outro, por distribuição.
§ 1° - A instância inferior praticará os atos de sua alçada que forem solicitados para instrução da matéria.

§ 2° - Julgada a restauração, seguirá o processo os seu trâmites. Aparecendo, porém, os autos originais, serão apensados aos da restauração e neles prosseguirá o processo. 

TÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 80 - Ao Presidente do Tribunal cabe a distribuição dos feitos, concorrendo ao sorteio para Relator. 
Parágrafo único - Até o segundo sorteio inclusive em um só ato de distribuição não concorrerão a ele os Ministros já sorteados. A partir do terceiro, concorrerão todos. 

Art. 81 - Os prazos para relatar, salvo as exceções previstas neste Regimento Interno, serão de 15 (quinze) dias, só prorrogáveis à vista de força maior comunicada ao Presidente. 

Parágrafo único - Haverá nova distribuição sempre que, excedidos arbitraImente os prazos regimentais, haja prejuízo às partes ou à Ordem Maçônica, pelo retardamento. 

Art. 82 - O Ministro Presidente votará sempre, cabendo proferir o seu voto em seguida ao Ministro Relator. Em caso de empate na votação, prevalecerá a decisão mais favorável ao réu ou aos interesses da Ordem. 

Art. 83 - O cargo de Ministro do Superior Tribunal EIeitoral é incomptível com outros cargos do Grande Oriente do Brasil, ainda que os de Loja, devendo por isso, os Ministros eleitos e empossados, renunciarem aos cargos porventura ocupados. 

Parágrafo único - Fica assegurado ao Ministro o direito de freqüência às Lojas e ao Filosofismo devendo, no entanto, evitar pronunciamento, salvo por votação secreta ou quando se tratar de manifestação a bem da Ordem. 

Art. 84 - Declarada a revelia do acusado, o Ministro Relator designará, nos autos, advogado para defender e representar o reaver em toda a sua plenitude.
§ 1° - Haverá na Secretaria do Tribunal uma relação com 5 (cinco) nomes de Maçons Advogados militantes, com o grau de Mestre, anotado o endereço profissional para aquela designação, em rodízio.

§ 2° - O exercício da função de defensor ou curador constitui serviço meritório, comunicando-se à Loja do interessado a designação.
Art. 85 - O Ministro que faltar a 3 (três) sessões consecutivas, sem justificativa expressa ao Tribunal, poderá perder o seu cargo, por ato do Tribunal, comunicado o fato ao Grão-Mestre Geral da Ordem. 

Art. 86 - Nenhum processo, sob pena de responsabilidade, poderá transitar no Tribunal sem solução por prazo superior a 90 (noventa) dias. Em casos especiais; mediante justificação do Ministro Relator, o Tribunal poderá prorrogar por mais 30 (trinta) dias aquele prazo. 

Art. 87 - As Decisões, Resoluções e Acórdãos do Tribunal serão publicados no Boletim do Grande Oriente do Brasil. 

Art. 88 - As dúvidas suscitadas sobre a execução deste Regimento serão resolvidas pelo Tribunal. 

Art. 89 - A reforma deste Regimento poderá ser feita a requerimento de qualquer Ministro. 

Parágrafo único - Somente pelo voto da maioria absoluta será aprovada qualquer emenda a este Regimento. 

Art. 90 - O presente Regimento Interno entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições regimentais em contrário. 

Sala das Sessões do Superior Tribunal Eleitoral Maçônico, aos dias do mês de , do ano de um mil novecentos e noventa e cinco. 
REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 

GRANDE ORIENTE DO BRASIL

DISPOSIÇAO INICIAL
Art. 1° - Este Regimento Interno dispõe sobre a organização, composição e competência do Tribunal de Contas do Grande Oriente do Brasil e regula seu funcionamento. 

Art. 2° - O Tribunal é um órgão de controle externo da administração financeira e orçamentária do Grande Oriente do Brasil, com sede em Brasília, Distrito Federal, no Poder Central, jurisdição em todo o Território -  Nacional e recebe o tratamento de "Egrégio". 

Capítulo I

Da Organização, Composição e Competência

Seção I

Da Organização do Tribunal

Art. 3° - O Tribunal de Contas compõe-se de 7 (sete) Ministros e tem a seguinte organização: 
I - Plenário; 

II - Presidência e Vice-Presidência; 

III - Ministros; 

IV - Secretaria-Geral e 

V - Serviços auxiliares. 

§ 1° - Funciona, junto ao Tribunal, representação do Ministério Público, na forma que a Lei estabelecer. 

§ 2° - O Tribunal definirá, em Resolução, a estrutura, as atribuições e o funcionamento dos seus órgãos de secretaria, de auditoria financeira, orçamentária e demais serviços. 

Seção II

Da Composição do Tribunal
Art. 4° - O Tribunal é constituído de Ministros, indicados pelo Grão-Mestre Geral, dentre Maçons com um mínimo de 35 (trinta e cinco) anos de idade e 7 (sete) anos de Mestre Maçom, possuidores de notórios conhecimentos jurídicos, administrativos, contábeis, econômicos e financeiros, nomeados, após eleitos pela Assembléia Federal Legislativa. 
§ 1° -  Os membros do Tribunal terão o tratamento de "Poderoso Irmão", exceto o seu Presidente que tem tratamento de "Eminente Irmão", e deverão usar, durante as sessões do Plenário, beca preta forrada com cetim branco, alfaias próprias, colar de prata de 33 (trinta e três) elos, tendo pendente um distintivo, devidamente aprovado pela Comissão de Liturgia do Grande Oriente do Brasil. 

§ 2° - O Tribunal funcionará no grau de Mestre Maçom, cabendo ao Ministro Presidente o lugar mais destacado, sentando-se o Ministro Vice-Presidente à direita e o Ministro Secretário à esquerda. 

Seção I 

Da Competência do Tribunal

Art. 5° - Nos termos das disposições constitucionais e legais compete ao Tribunal: 
I - apreciar e dar parecer prévio sobre as contas anuais do Grande Oriente do Brasil, a serem enviadas pelo Grão-Mestre Geral à Assembléia Federal Legislativa, apresentando minucioso relatório conclusivo sobre os negócios e resultados do exercício financeiro; 

II - como órgão de controle externo, exercer auditoria financeira e orçamentária sobre as contas do Grão-Mestrado Geral e das Grandes Secretarias-Gerais, Departamentos, Delegacias e demais responsáveis por bens e valores da Ordem, realizando as inspeções necessárias;  

III - julgar a regularidade das contas:  

a) dos ordenadores de despesas e demais responsáveis pelos bens e valores da Ordem, ou pelos quais esta responda; 

b) dos administradores das Entidades com personalidade jurídica, cujo patrimônio pertença exclusivamente ou majoritariamente à Ordem ou qualquer Entidade de sua administração indireta; 

c) dos administradores das Fundações instituídas ou mantidas pela Ordem; 
d) dos administradores de outras Entidades que, por força de Lei, estejam sob sua jurisdição. 

IV - velar pelo recolhimento, na forma e prazos constitucionais e legais das rendas, bem como aplicação de tais recursos. 

V - representar aos Poderes competentes sobre irregularidade e abusos que verificar no exercício do controle da administração financeira e orçamentária; 

VI - adotar as medidas a seguir indicadas, se verificar irregularidade ou ilegalidade de quaisquer gastos ou despesas: 

a) conceder prazo para que os órgãos responsáveis tomem as providências necessárias ao exato cumprimento da Lei;

b) sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, exceto em relação a contratos; 

c) solicitar à Assembléia Federal Legislativa, em caso de contrato, que determine a medida prevista na alínea anterior ou outras necessárias ao cumprimento da Lei. 

VII - prestar, quando solicitadas, informações à Assembléia Federal Legislativa e aos outros Poderes Maçônicos Federais e Estaduais; 

VIII - eleger o Presidente, Vice-Presidente e demais titulares de sua direção, e dar-Ihes posse; 

IX - elaborar seu Regimento Interno e normas relativas a matéria, pessoas ou entidades sob sua jurisdição; 

X - decidir sobre matéria de sua administração interna na forma da Lei. 

Parágrafo Único - Os Conselhos de Contas dos Grandes Orientes Estaduais e do Distrito Federal, deverão se organizar nos moldes e com atribuições semelhantes e adaptadas deste Regimento e, em caso de dúvidas, deverão reportar o processo ao Plenário do Tribunal, que, em última instância, emitirá seu parecer, que deverá ser acatado por todas as partes envolvidas.
Capítulo II 

 Do Plenário

Seção I

Da Competência do Plenário
Art. 6° - Compete privativamente ao Plenário, dirigido pelo Presidente: 

I - deliberar originariamente sobre: 

a) parecer prévio sobre as contas que o Grão-Mestre Geral enviar anualmente à Assembléia Federal Legislativa; 

b) proposição de Ministros no sentido de ser: 

1. revista a jurisprudência predominante; 

2. examinada matéria ainda não resolvida pelo Tribunal Pleno, cujo pronunciamento se recomende dada a relevância da questão; 

3. apreciado o caso pelo Tribunal Pleno, considerada a sua importância; 

c) a adoção das medidas indicadas no art. 5°, inciso VI; 
d) representação ao Poder Judiciário Maçônico e à Assembléia Federal Legislativa; 

e) conflito de Lei ou de ato normativo do Poder Executivo com a Constituição Federal do Grande Oriente do Brasil, em matéria de competência do Tribunal;
f) solicitação de informações da Assembléia Federal Legislativa e dos outros Poderes;
g) realizações de inspeções e auditorias, ordinárias ou extraordinárias;
h) consulta sobre matéria de competência do Tribunal;
Seção II 

 Do Plenário
Art. 7° - O Tribunal reunir-se-á no período de 21 de janeiro a 20 de dezembro de cada ano. 
 § 1° - O plenário do Tribunal, dirigido por seu Presidente, é órgão colegiado e tem competência para deliberar sobre os assuntos de sua esfera. 
§ 2° - As sessões ordinárias se realizarão nos meses de março, junho, setembro e dezembro, de cada ano. 

Art. 8° - As sessões do Plenário serão ordinárias, extraordinárias, especiais e administrativas e somente poderão ser abertas com número mínimo de 5 (cinco) Ministros, inclusive o Presidente. 

Parágrafo único - As sessões e votações do Tribunal serão abertas para Mestre Maçom que estiver na plenitude de seus direitos, salvo se a Lei determinar o contrário ou exigir a natureza do julgamento, a juízo do Tribunal. 

Art. 9° - As Sessões ordinárias do Plenário serão realizadas em data e horários previamente determinados  através de convocações. 

Art. 10 - Nas sessões ordinárias será observada a seguinte ordem de trabalho: 

I - discussão e votação da ata da sessão anterior; 

II - expediente; 

III - votação de processos relacionados; e 

IV - apreciação e julgamento dos processos constantes da pauta. 

§ 1° - A pauta será organizada pelo Ministro Secretário e incluirá os processos de acordo com a ordem de antigüidade dos relatórios, sendo afixada em lugar próprio. 

§ 2° - Constarão da pauta os processos entregues ao Ministro Secretário até 7 (sete) dias úteis anteriores à data da sessão. 

§ 3° - Os processos de tomada ou de prestação de contas em que o Ministro Relator conclua pelo débito do responsável constarão, a seu pedido, de pauta especial, publicada no Boletim Oficial do Grande Oriente do Brasil, pelo menos 15 (quinze) dias antes do julgamento. 

Art. 11 - As sessões extraordinárias serão convocadas pelo Presidente com antecedência de 7 (sete) dias, salvo motivo relevante ou urgente devidamente justificado. 

Parágrafo único - O ato convocatório fixará dia, hora e finalidade da sessão. 
Art. 12 - As sessões especiais serão convocadas para: 

I - eleição do Presidente e do Vice-Presidente; 

II - apreciação de contas do Grande Oriente do Brasil; 

III - solenidade de posse de Ministros e representantes do Ministério Público; 

IV - outras solenidades, a critério do Plenário. 

Art. 13 - As sessões administrativas, destinadas a assuntos de interesse da administração do Tribunal, terão sempre caráter sigiloso e realizar-se-ão, quando necessário, nos mesmos dias destinados às sessões ordinárias, após o encerramento destas, lavrando-se atas próprias, que poderão ser ou não publicadas, conforme decisão do Plenário. 

Parágrafo único - Em casos excepcionais, a juízo do Presidente poderão ser convocadas sessões administrativas para outros dias e horários. 

Art. 14 - Ocorrendo convocação de sessão extraordinária ou especial, não poderá ser realizada a sessão ordinária, se prevista para aquela data. 

Art. 15 - Sessões sigilosas são aquelas destinadas a exame e julgamento de processos ou matérias como classificados pelo Tribunal, no interesse e preservação da integridade da Ordem.  

§ 1° - Além dos casos previstos acima, por proposta do Presidente ou pelo representante do Ministério Público, aprovada pelo Plenário, a sessão terá ou passará a ter caráter sigiloso, em face da natureza da matéria ou do curso dos debates. 

§ 2° - Para adoção da providência a que se refere o parágrafo anterior, será levada em conta a inconveniência da possível divulgação de qualquer medida, proposta ou tomada antes do julgamento. 

§ 3° - As sessões sigilosas serão realizadas exclusivamente com a presença dos Ministros e do representante do Ministério Público. 

§ 4° - As atas das sessões sigilosas serão lavradas separadamente e arquivadas na secretaria do Tribunal devendo serem apreciadas e julgadas no mesmo dia da realização das sessões, a que se referirem.
Seção III 

 Do Funcionamento do Plenário

Art. 16 - À hora prevista, havendo número legal, o Presidente declarará aberta a sessão, mencionado os nomes dos Ministros e do representante do Ministério Público presente e indicando os motivos das ausências, passando-se em seguida, à discussão e aprovação da ata da sessão anterior. 

Parágrafo único - Não havendo número legal, a matéria constante da pauta ficará automaticamente transferida para a sessão imediata, quando será discutida e votada com preferência. 

Art. 17 - A ata de cada sessão deverá ser submetida à discussão e votação até a segunda sessão ordinária seguinte. 

Art. 18 - As atas serão lavradas pelo Ministro Secretário, delas constando; 

I -  dia, mês, ano, local e hora de abertura e de encerramento da sessão; 

II - nome do Ministro que presidiu a sessão e do Ministro Secretário da mesma; 

III - os nomes dos Ministros e do representante do Ministério Público presentes; 

IV - os nomes dos Ministros que não compareceram e os motivos das ausências; 

V - as demais ocorrências, indicando-se quanto aos processos: 

a) número, os nomes dos interessados e outros dados necessários à sua identificação; 

b) nome do Ministro Relator e/ou do Ministro Revisor; 

c) a decisão, com a indicação dos votos vencedores e vencidos na preliminar, se houver, e no mérito; 

d) a designação do Ministro a que se refere o art. 48 deste egimento Interno; 

e) as declarações de voto apresentadas e os pareceres julgados necessários ao perfeito conhecimento da matéria. 

Art. 19 - Aprovada a ata, passar-se-á ao expediente, para comunicações, requerimentos, moções e indicações. 

Art. 20 - Findo o expediente serão votados os processos relacionados na pauta. 

Art. 21 - Na apreciação e julgamento dos processos, será obedecida a ordem da pauta, salvo pedido de inversão ou adiamento, formulado por qualquer Ministro ou deferido pelo Plenário. 
Art. 22 - Será distribuída antecipadamente aos Ministros cópia de: 

I - projeto ou proposta, com a respectiva justificação, quando se tratar de Resolução, Parecer, Decisão Normativa, Decisão Administrativa ou Súmula; 

II - relatório e voto, quando se tratar de questão constitucional ou matéria relevante a juízo do Ministro Relator ou do Presidente; 

Art. 23 - A discussão dos processos em pauta será iniciada, em cada caso, com a apresentação do relatório escrito, ainda que breve, cabendo ao Ministro Relator prestar os esclarecimentos solicitados no curso dos debates.
Parágrafo único - O Presidente poderá encaminhar a discussão aduzindo esclarecimentos e informações que orientem o Plenário. 

Art. 24 - Durante a discussão qualquer Ministro poderá pedir a audiência do Ministério Público. 

Art. 25 - Cada Ministro poderá falar duas vezes sobre o assunto em discussão e mais uma, se for o caso, para explicação do voto. 

Parágrafo único - Nenhum Ministro falará sem que o Presidente lhe conceda a palavra, nem interromperá, sem licença, o que dela estiver usando. 

Art. 26 - Nos julgamentos, os interessados poderão fazer, pessoalmente ou por defensor maçônico devidamente credenciado, a defesa oral de seus direitos, desde que o tenham requerido ao Presidente, até 24 (vinte e quatro) horas antes do início da sessão. 

§ 1° - O interessado ou seu representante legal falará no extremo direito da mesa do plenário, logo depois de feito o relatório e sem ser aparteado até 15 (quinze) minutos, com direito a prorrogação por igual espaço de tempo, podendo, em .casos excepcionais, ser-Ihe concedida mais uma única prorrogação de 15 (quinze) minutos, a juízo do Ministro Presidente do Tribunal. 

§ 2° - A parte e o defensor deverão usar linguagem moderada, compatível com o decoro do Tribunal, sob pena de advertência, e na reincidência, a cassação da palavra, além das responsabilidades, cabíveis nos termos da Lei. 

§ 3° - Ao defensor é vedado interferir no ato da discussão e votação, sob pena de, após advertência, responder pelo excesso praticado, nos termos da Lei. 

§ 4° - As mesmas determinações devem ser seguidas pelo representante do Ministério Público. 

§ 5° - O Tribunal poderá converter o julgamento em diligência, e esta será processada perante o Ministro Relator, que deverá ultimá-la em prazo máximo de 20 (vinte) dias. 

Art. 27 - Se a matéria versar sobre assuntos diferentes, embora conexos, o Presidente poderá submete-Ios à discussão e votação separadamente. 

Art. 28 - Concluído o relatório, poderá o representante do Ministério Público pedir a palavra para alegar ou requerer o que julgar oportuno. 

Parágrafo único - Poderá, ainda, o representante do Ministério Público usar a palavra, mesmo durante o julgamento, a pedido seu ou de qualquer outro Ministro, para prestar esclarecimento ou emitir pronunciamento oral. 

Art. 29 - O Ministro declarar-se-á impedido ou suspeito, não participando do julgamento, nos casos  previstos em Lei ou poderá votar, com ressalva, se não estiver convencido a respeito da matéria regulada ou já decidida  pelo Tribunal; 

Art. 30 - Qualquer Ministro, enquanto não houver proferido o seu voto, poderá pedir vista do processo, passando a funcionar como Ministro Relator, sendo facultado ao representante do Ministério Público fazer o mesmo pedido, na fase da discussão. 

§ 1° - O processo será encaminhado, logo após a sessão, a quem houver requerido vista, sendo devolvido à secretaria no prazo de 10 (dez) dias corridos, para reinclusão na pauta da sessão mais próxima. 

§ 2° - Novos pedidos de vista serão concedidos pelo prazo de 3 (três) dias úteis para cada solicitante, devendo o processo ser reincluído em pauta na próxima sessão. 

§ 3° - A vista concedida, quando já em curso a votação, implicará na suspensão desta. 

§ 4° - Voltando o processo à pauta, será reaberta a discussão ou reiniciada a votação, dando a palavra, conforme o caso, ao Ministro Relator, Ministro Revisor e ao Ministério Público, pela ordem dos pedidos de vista. 
Art. 31 - A discussão poderá ser adiada por proposta fundamentada ao Presidente ou de qualquer Ministro:
I - Se a matéria for controvertida ou requerer maior estudo; 

II - Para instrução complementar, por considerar-se incompleta a existente ou em virtude da anexação de novo documento; 

III - Se houver pedido de vista; 

IV - Se for solicitada a audiência do Ministério Público; 

§ 1° - No caso do inciso I, o processo deverá ser reincluído na pauta da próxima sessão. 

§ 2° - A instrução complementar a que se refere o inciso  II, será processada em caráter de urgência.
Art. 32 - As questões preliminares ou prejudiciais serão decididas antes do julgamento do mérito. 

Parágrafo único - Se a preliminar versar sobre irregularidade sanável, o Ministério Público poderá converter o julgamento em diligência, rejeitada a preliminar, proceder-se-á a discussão e votação do mérito. 

Art. 33 - Concluída a discussão, qualquer Ministro poderá pedir a palavra para encaminhar a votação, a qual terá início com o voto do Ministro Relator, em seguida os demais Ministros, observada a ordem decrescente de antigüidade. 

Parágrafo único - Havendo Ministro Revisor, seu voto seguir-se-á ao do Ministro Relator. 
Art. 34 - O Ministro que comparecer na fase de votação poderá dela participar, na hipótese de se declarar habilitado, exceto se já houver sido verificado o empate. 

Art. 35 - Qualquer Ministro poderá modificar seu voto, antes de proclamado o resultado, pelo Presidente, bem como pedir reexame do processo julgado, na mesma sessão e com mesmo quorum. 

Art. 36 - Caberá ao Presidente proferir o voto de desempate. 

Art. 37 - O Ministro que estiver na Presidência e não se julgar habilitado a proferir, na oportunidade, o voto de desempate, deverá faze-Io na primeira sessão a que comparecer, mesmo na hipótese de findo o seu mandato. 

Art. 38 - Encerrada a votação, o Presidente proclamará o resultado: 

I - por unanimidade; 

II - por maioria; 

III - por voto de desempate do Presidente. 

Art. 39 - É facultado a qualquer Ministro fazer declaração de voto por escrito, a qual, se apresentada dentro de 48 (quarenta e oito) horas após a sessão, constará da ata. 

Art. 40 - Na impossibilidade de que todos os processos constantes da pauta sejam apreciados, o Presidente, antes de encerrar a sessão, determinará ex-offício ou mediante proposta de qualquer Ministro, que os restantes tenham preferência na sessão seguinte. 

Art. 41 - Ao deliberar sobre qualquer processo o plenário poderá: 

I - Decidir os incidentes processuais; 

II - Ordenar que sejam remetidos à autoridade competente, por cópia autenticada ou, excepcionalmente, no original, documentos ou processos do seu interesse, especialmente os úteis à verificação de ocorrência de crime contra administração executiva maçônica, cabendo ao autor da proposta a indicação das peças e da sua finalidade; 

III - Mandar cancelar, das peças processuais palavras ou expressões desrespeitosas ou descorteses, incompatíveis com o tratamento devido ao Tribunal e às autoridades do executivo maçônico em geral; 

IV - Mandar desentranhar dos autos as peças consideradas, em seu conjunto, por condições definidas no inciso anterior; 

V - Ordenar sindicância em inspeções. 

Seção IV 

 Das deliberações do plenário
Art. 42 - As deliberações do plenário terão a forma de: 

I - Resoluções, quando se tratar de: 

a) aprovação de regimento interno, atos normativos em geral ou definidores de estruturas, atribuições e funcionamento dos seus órgãos de auditoria financeira e orçmnentária e demais serviços auxiliares; 

b) outras matérias que, a critério do Plenário, se devam revestir dessa forma. 

II - Decisões Normativas, quando se tratar de fixação de critérios ou orientação, para exame e decisão em caso concreto e não justificar a expedição de Resolução; 

III - Pareceres, quando se tratar de: 

a) contas anuais do Grande Oriente do Brasil e dos Grandes Orientes Estaduais; 

b) outros casos em que, por Lei, deva o Tribunal assim manifestar-se. 

IV - Decisões, nos demais casos, especialmente quando se tratar de: 

a) tomada ou prestação de contas, ressalvada a hipótese do item anterior; 

b) conversão de julgamento em diligência; 

c) determinação da inspeção; 

d) questões administrativas; 

e) solução de consulta. 

Parágrafo único - As resoluções e as decisões normativas serão numeradas em série, distintamente. 
Art. 43 - As resoluções e decisões normativas serão redigidas pelo Ministro Relator ou autor da proposta e assinadas pelo Presidente. 

Art. 44 - Os pareceres serão redigidos pelo Ministro Relator e assinados: 

I - por todos os Ministros, quando se tratar das contas anuais do Grande Oriente do Brasil; 

II - pela maioria dos Ministros, quando se tratar de contas anuais dos Grandes Orientes Estaduais; 

III - pelo Presidente e pelo Ministro Relator, nos demais casos. 

Art. 45 - Os acórdãos serão redigidos pelo Ministro Relator e assinados por este, pelo Presidente e pelo representante do Ministério Público, obedecendo as normas estabelecidas pelo Tribunal. 

Art. 46 - As decisões serão lavradas e subscritas nos autos pelo Ministro Secretário, assinadas pelo Presidente e deverão basear-se em relatório ou voto escrito e declarações apresentadas na forma do artigo seguinte. 

Art. 47 - Vencido o Ministro Relator, no todo ou em parte, a redação do Acórdão ou de declaração de voto para orientar a lavratura da Decisão ficará a cargo do Ministro que tenha proferido em primeiro lugar o voto vencedor. 

Art. 48 - A decisão de que resultar imposição de multa implicará a qualificação do responsável ou da autoridade multada. 

Capítulo III 

Da Presidência do Tribunal de Contas

Seção I 

 Da eleição do Presidente e do Vice-Presidente

Art. 49 - O Presidente e o Vice-Presidente, serão eleitos, por seus pares, para um mandato de 2 (dois) anos,  o qual coincidirá com o ano maçônico, permitida a reeleição apenas por um período. 

§ 1° - Proceder-se-á a eleição, em escrutínio secreto, na última sessão ordinária do ano, a ser realizada no primeiro decênio do mês de dezembro, ou, na vacância, na primeira sessão ordinária após a ocorrência desta, exigindo-se a presença, em qualquer caso, de pelo menos cinco Ministros, inclusive o que presidir o ato. 

§ 2° - Não havendo quorum, será convocada sessão extraordinária, na forma do art. 11, deste Regimento  Interno. 

 § 3° - Os Ministros, ainda que no gozo de férias ou de licença, podem participar das eleições. 
§ 4° - A eleição do Presidente precederá à do Vice-Presidente. 

§ 5° - Até o dia 20 (vinte) de dezembro em sessão especial, será dada posse aos eleitos. 

§ 6° - Não será permitida a justificativa de voto. 

§ 7° - As eleições serão efetuadas pelo sistema de cédula única, obedecidas as seguintes regras: 
a) Presidente chamará na ordem de antigüidade, os Ministros que colocarão na urna, seus votos, contidos em invólucros fechados; 

b) Ministro que não comparecer à sessão poderá enviar à Presidência o seu voto, em sobrecarta fechada, onde será declarada sua destinação; 

c) as sobrecartas contendo os votos dos ministros ausentes serão depositadas na urna, pelo Presidente, sem quebra de sigilo; 

d) considerar-se-á eleito, em primeiro escrutínio, o Ministro que obtiver os votos de mais da metade dos membros do Tribunal; 

e) concorrerão em segundo escrutínio somente os dois mais votados no primeiro e, se nenhum deles alcançar a maioria absoluta, proclamar-se-á eleito, dentre os dois, o mais votado, ou se ocorrer empate, o mais antigo no cargo de Ministro. 

§ 8° - O eleito para a vaga que ocorrer antes do término do mandato exercerá o cargo no período restante. 

§ 9° - Não se procederá nova eleição se ocorrer vaga dentro dos 60 (sessenta) dias anteriores ao término do mandato. 

§ 10 - No ato de posse, o Presidente e o Vice-Presidente prestarão o seguinte compromisso: "PROMETO DESEMPENHAR COM INDEPENDÊNCIA E IMPARCIALIDADE OS DEVERES DO MEU CARGO, CUMPRINDO E FAZENDO CUMPRIR A CONSTITUIÇAO E AS LEIS DO GRANDE ORIENTE DO BRASIL "
§ 11 - Serão lavrados termos de posse dos eleitos, em livro próprio. 

Seção  II

Da competência do Presidente e do Vice-Presidente

Art. 50 - Compete ao Presidente do Tribuna] de Contas: 

I - dirigir o Tribunal e seus serviços; 

II - representar o Tribunal em suas relações externas; 

III - atender pedidos de informações dos demais Poderes quando nos limites de sua competência, dando ciência ao Tribunal; 

IV - dar posse a Ministros, membros do Ministério Público junto ao Tribunal e ao Ministro Secretário; 

V - convocar as sessões do Tribunal e presidi-las, resolvendo, sem prejuízo de recurso ao Plenário, as questões de ordem e os requerimentos; 

VI - distribuir processos aos Ministros, de acordo com as normas estabelecidas para este fim, levando em conta a competência do Plenário, bem como, na medida do possível a matéria neles versada; 

VII - proferir o voto de desempate nos processos submetidos ao Plenário; 

VIII - votar quando se apreciar argüição de inconstitucionalidade de Lei ou de atos do Poder Maçônico; 

IX - cumprir e fazer cumprir as deliberações do Plenário; 

X - atender pedidos de informação do Plenário ou de qualquer Ministro, sobre questões administrativas; 

XI - assinar com os Ministros Relator e Revisor, se houver, e demais Ministros acórdão do Tribuna; 

XII - dar ciência ao Plenário dos expedientes de interesse gera] recebidos de qualquer dos outros Poderes e de Tribunais ou Entidades Maçônicas; 

XIII - prover os cargos e conceder dispensa dos quadros de pessoal da secretaria do Tribunal; 

XIV - submeter a exame do Plenário as questões administrativas de caráter relevante; 

XV - expedir atos de sua competência relativos a relações jurídicas funcionais: 

a) dos Ministros; 

b) dos funcionários. 

XVI - apresentar a proposta orçamentária anual do Tribunal e os projetos de orçamento plurianual de investimentos e suas alterações, nos termos de Lei; 

XVII - aprovar anualmente a programação financeira de desembolso do Tribunal; 

XVIII - diretamente ou por delegação, movimentar as dotações orçamentárias e os créditos financeiros colocados à disposição do Tribunal, assinando ou autorizando despesas e ordens de pagamento, praticar atos de administração financeira, orçamentária e patrimonial, os quais devem ser divulgados no Boletim Oficial do Grande Oriente do Brasil; 

XIX - apresentar ao Plenário, até 31 (trinta e um) de março, do ano subseqüente, o relatório de sua gestão, com os dados fornecidos, até 31 (trinta e um) de janeiro, pelas unidades à Secretaria. 

Parágrafo único - O Presidente poderá delegar, de acordo com a Lei, atribuições previstas neste artigo, desde que não sejam privativas, em face de sua natureza. 

Art. 51 - Dos atos de decisões administrativas do Presidente, que envolvam a apreciação de direitos ou vantagens, caberá recurso para o Plenário. 

Art. 52 - Em casos excepcionais, poderá o Presidente decidir, ad referendum sobre matéria de competência do Plenário, submetendo o ato à homologação, na primeira sessão ordinária que for realizada. 

Art. 53 - Compete ao Vice-Presidente: 

I - substituir o Presidente nas suas ausências ou impedimentos; 

II - colaborar com o Presidente no exercício de suas funções quando solicitado. 

Capítulo IV

Seção I

Dos Ministros
Art. 54 - Os Ministros do Tribunal, em número de 7 (sete), serão nomeados pelo Grão-Mestre Geral, depois de aprovada a escolha pela Assembléia Federal Legislativa, dentre os Mestres Maçons, de acordo com a Constituição em vigor. 

Art. 55 - Os Ministros tomam posse em sessão especial do Tribunal, podendo faze-lo perante o Presidente, em período de recesso ou de férias.
§ 1° - No ato da posse, o Ministro prestará compromisso de bem cumprir os deveres do cargo, de conformidade com a Constituição do Grande Oriente do Brasil e das Leis, em termos idênticos aos constantes do art. 49, § 10 deste Regimento. 

§ 2° - Do compromisso de posse será lavrado termo, em livro próprio, assinado pelo Presidente e pelo Ministro empossado. 

§ 3° - O Ministro empossado será diplomado pela Presidência do Tribunal. 

§ 4° - O cargo de Ministro do Tribunal é incompatível com qualquer outro ou função no Grande Oriente do Brasil e nos demais órgãos estaduais ou ainda em Loja, devendo o indicado, antes da posse renunciar os cargos ou funções que ocupar. 

Art. 56 - Os Ministros gozarão das mesmas garantias e prerrogativas dos Ministros do Superior Tribunal Eleitoral, e estão sujeitos a vedações, impedimentos de incompatibilidade, nos termos da Constituição do Grande Oriente do Brasil e deste Regimento. 

Art. 57 - A antigüidade do Ministro será determinada: 
I - pela posse; 

II - pela nomeação; 

III - pela idade maçônica. 

Seção  II

Do Ministro Relator
Art. 58 - O Ministro Relator dividirá os seus estudos e escritos, em duas partes, sendo a primeira constante  do relatório das alegações da acusação e defesa e a segunda de voto propriamente dito, fundado em razões de direito , expresso maçônico, e, em sua falta ou omissão, nos princípios gerais do direito, que valerão sempre como elemento subsidiário nos julgamentos do Tribunal. 

Capítulo V

Do Ministério Público
Art. 59 - O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, ao qual se aplicam os princípios institucionais  da verdade, da indivisibilidade e da independência funcional e é representado pela Procuradoria Geral de Contas e compõe-se no máximo de 3 (três) Procuradores nomeados pelo Grão-Mestre Geral, sendo um titular e dois suplentes, indicados pelo Grande Procurador-Geral, atendidos os requisitos estabelecidos pela Constituição e Leis em vigor. 

Art. 60 - Os representantes do Ministério Público tomam posse em sessão especial do Tribunal, podendo faze-lo perante o Presidente, em período de recesso ou de férias. 

§ 1° - O representante do Ministério Público ocupará lugar ao lado do Ministro Secretário. 

§ 2° - O representante do Ministério Público, nos seus impedimentos devidamente certificados, será substituído por um dos suplentes. 

Art. 61 - Compete ao representante do Ministério Público: 

I - promover a defesa da ordem jurídica, requerendo perante o Tribunal, medidas de interesse da justiça, da administração da Ordem e do erário; 

II - comparecer às sessões do Plenário; 

III - intervir, por escrito ou verbalmente, nos processos de tomada ou prestação de contas, sendo obrigatória sua audiência neste e nos contratos; 

IV - dizer do direito, verbalmente ou por escrito, por deliberação do Tribunal, a pedido de qualquer Ministro, a seu próprio requerimento ou por distribuição do Presidente, em todos os assuntos sujeitos a decisão do Plenário; 
V - cabe o direito de sustentar seu parecer no ato do julgamento, falando antes do órgão defensor; 

VI - promover a instauração de processos de tomada de contas; 

VII - interpor os recursos permitidos em Lei ou previstos neste Regimento e manifestar-se sobre os pedidos de levantamento de sequestro; 

VIII - expor, em relatório anual, o andamento da execução dos Acórdãos e fazer a resenha das atividades específicas a cargo do Ministério Público, durante o exercício encerrado; 
IX - requerer as medidas previstas em Lei; 

X - propor ao Tribunal requisição de informações, de acordo com a Lei. 

Art. 62 - O representante do Ministério Público baixará normas definindo as atribuições de seus suplentes e dispondo sobre a organização e funcionamento dos serviços internos da Procuradoria-Geral de Contas.
Capítulo VI

Da Secretaria e da Auditoria
Art. 63 - O Tribunal terá um Ministro Secretário e Auditores, indicados e aprovados pelo Plenário, atendidos os requisitos estabelecidos em Lei ou Resoluções. 

Art. 64 - A estrutura orgânica da Secretaria e da Auditoria será definida em resoluções do Tribunal. 

Art. 65 - Os órgãos disporão de quadro próprio de pessoal e executarão as atribuições fixadas por lei ou estabelecidas em ato normativo específico. 

§ 1° - O Plenário quando em sessão terá o Ministro Secretário para secretariar os trabalhos, o qual também dirigirá os trabalhos da Secretaria do Tribunal. 

§ 2° - A Auditoria tem como finalidade dar suporte técnico em todas as matérias fiscais, tributárias, orçamentárias, econômicas, financeiras, patrimoniais e contábeis, submetidas ao Tribunal, devendo a cada processo a ser julgado, emitir parecer técnico que servirá de suporte ao relatório do Ministro Relator, dentro de 30 (trinta) dias do recebimento da matéria a ser auditada. 

§ 3° - Os demais funcionários serão nomeados pelo Presidente. 

Art. 66 - A auditoria será composta de 3 (três) Auditores, indicados pelo Presidente, dentre Mestres Maçons Regulares do quadro do Grande Oriente do Brasil, após aprovado pelo Plenário. 

Capítulo VII

Das Contas
Art. 67 - O Tribunal de Contas emitirá parecer, até o último dia do mês de fevereiro, sobre as contas que o Grão-Mestre Geral deve enviar anualmente à Assembléia Federal Legislativa, o qual será precedido de minucioso relatório sobre o exercício financeiro encerrado. 
Art. 68 - As demonstrações financeiras que compõem as contas do Grão Mestre-Gcral serão elaboradas de conformidade com os dispositivos estabelecidos em Lei com as normas da contabilidade vigentes, observando os princípios contábeis. 

Art. 69 - Cabe ao Ministro ReIator providenciar a apresentação do relatório de que trata o art. 67, mesmo quando não forem apresentadas, dentro do prazo constitucional, as contas do Grão-Mestre Geral. 
Art. 70 - O parecer de que trata o artigo anterior será conclusivo. 

Art. 71 - O relatório conterá informações que auxiliem na apreciação dos reflexos da administração financeira e orçamentária federal, sobre o desenvolvimento econômico e social do Grande Oriente do Brasil. 

Art. 72 - O Ministro que se der por impedido ou invocar impedimento ou suspeição será o Ministro Relator no ano seguinte, caso não subsistam os motivos disso determinantes. 

Art. 73 - O relatório e o projeto de Parecer a que se referem os Artigos 70 e 7l serão apresentados dentro do prazo de 30 (trinta) dias a contar do recebimento pelo Tribunal de Contas. 
Parágrafo único - Esse prazo poderá ser ampliado, por deliberação do Plenário, mediante solicitação justificada do Ministro Relator. 
Art. 74 - A sessão especial para apresentação das contas do Grande Oriente do Brasil será realizada no máximo 48 (quarenta e oito) horas antes de expirar o prazo para remessa do Relatório e Parecer à Assembléia Federal Legislativa. 

Art. 75 - O Relatório e Parecer, depois de remetidos à Assembléia Federal Legislativa serão publicados para ampla divulgação, no Boletim Oficial do Grande Oriente do Brasil. 

Art. 76 - Mensalmente, o Grande Oriente do Brasil, enviará ao Tribunal, as demonstrações financeiras elaboradas no mês, acompanhadas de demonstrativos contábeis, os quais serão remetidos ao Ministro Relator. 

Capítulo VIII 

 Das Normas Processuais

Seção I 

 Da Instrução e Distribuição dos Processos
Art. 77 - Consideram-se urgentes, e nessa qualidade terão tramitação preferencial, os papéis e processos referentes a: 

I - requisição de informações, de cópias de documentos ou relatório de inspeções formuladas pelos órgãos de controle interno; 

II - pedidos de informação sobre mandados de segurança ou procedimentos judiciais; 

III - consulta que, pela sua natureza, exija solução; 
IV - denúncias que revelem objetivamente ocorrência de irregularidade grave; 

V - casos em que o retardamento posa representar grave prejuízo para qualquer órgão integrante do Grande Oriente do Brasil; 

VI - outros assuntos que, a critério do Plenário ou do Presidente, sejam entendidos como tal.  
Art. 78 - Os processos devidamente instruídos pelo Órgão Técnico do Tribunal e, quando for o caso, com parecer do representante do Ministério Público, serão encaminhados à Presidência, que os distribuirá, de acordo com as nonnas estabelecidas, aos Ministros, nos termos deste Regimento Interno, para fins de complementação de Instrução, relatório e parecer e posterior apreciação do Plenário. 

Art. 79 - O Ministro Relator presidirá a instrução dos processos que lhe foram distribuídos, determinando as medidas saneadoras que entenda necessárias e, a seu critério, as requeridas pelo representante do Ministério Público ou pela parte interessada ou proposta pelos órgãos. 

§ 1° - As medidas aqui previstas incluem instrução complementar e audiência do Ministério Público. 

§ 2° - Os órgãos competentes da Secretaria promoverão as diligências indispensáveis à instrução dos processos, desde que não envolvam o mérito ou matéria nova ainda não decidida pelo Tribunal. 

Art. 80 - O Tribunal, quando jugar conveniente, promoverá a complementação ou o esclarecimento das contas em exame, realizando inspeções nos órgãos sob sua jurisdição. 

§ 1° - As inspeções terão caráter e amplitude definidos em normas próprias e serão ordinárias, especiais ou extraordinárias, segundo a sua finalidade. 

§ 2° - As inspeções que abrangerem despesas de caráter sigiloso ficarão subordinadas a regras especiais e somente poderão ser determinadas pelo Plenário. 

Art. 81 - Se o Ministro Relator se der por suspeito ou estiver impedido de relatar qualquer processo, este será restituído à Presidência, para redistribuição. 

Art. 82 - Além dos elementos colhidos pelo Tribunal de Contas no exercício das suas atribuições constitucionais e legais, serão realizadas, por intermédio da Secrearia, as pesquisas necessárias à obtenção das informações a que se refere o art. 80 e seus parágrafos. 
Art. 83 - O relatório do órgão competente do Conselho Federal da Ordem que acompanha as contas do Grão-Mestrado deve conter, no mínimo, os seguintes elementos: 

I - montante dos recursos aplicados na execução de cada um dos programas incluídos no orçamento anual; 

II - a execução da programação financeira de desembolso e do comportamento em relação à previsão, bem como, se for o caso, as razões determinantes do déficit financeiro; 

III - as medidas adotadas, no campo das finanças com objetivo de assegurar a boa gestão de recursos; 

IV - a posição dos financiamentos contratados pelos órgãos da Administração e variações ocorridas no exercício; 

V - a posição das reservas; 

VI - os trabalhos desenvolvidos com relação à contabilidade de custo e avaliação da produtividade dos serviços, bem como os resultados alcançados. 

Art. 84 - Na primeira sessão ordinária de cada ano, obedecido o critério de antigüidade no cargo, será indicado, por rodízio, o Ministro Relator que elaborará o relatório e o projeto de parecer sobre as contas anuais a serem submetidas ao Tribunal pelo Grão-Mestrado. 

Parágrafo único - Se o Ministro indicado se der por impedido ou invocar suspeição, ou se ocorrer a impossibilidade do desempenho dessas funções ser-lhe-á dado substituto, obedecendo o mesmo critério. 

Art. 85 - O requerimento de juntada de documento ou de diligência será apreciado pelo Ministro Relator. 

Seção II 

 Do Julgamento e Fiscalização

Art. 86 - O julgamento e fiscalização pelo Tribunal, de tomada de contas e atos dos administradores e demais responsáveis sujeitos à jurisdição, será feito à base dos documentos que lhe deverão ser presentes, conforme disposições legais ou normas do próprio Tribunal. 

§ 1° - A decisão do Tribunal, que poderá ser precedida de inspeção, será comunicada ao responsável e à primeira autoridade a que ele estiver vinculado ou subordinado. 

§ 2° - Qualquer Ministro poderá requerer destaque de processo relacionado, para deliberação separada. 

Art. 87 - O Tribunal julgará as prestações de contas dos órgãos jurisdicionados à base dos documentos que lhe devem ser remetidos, na forma do disposto em ato normativo específico. 
Art. 88 - As infrações das Leis e regulamentos relativos à administração financeira sujeitarão seus autores a sanções. 

Art. 89 - A publicação da ata da sessão, de que conste Acórdão ou decisão do Tribunal, vale como prova hábil para os fins de direito. 

Art. 90 - Se o Tribunal se convencer de que o débito é incobrável ou de que os custos da cobrança não serão compensados pelo ressarcimento, poderá determinar o arquivamento do processo. 
Art. 91 - Promover-se-á a responsabilidade, nos termos da Legislação vigente. da autoridade administrativa que, no prazo de 15 (quinze) dias da ciência da decisão do Tribunal, ou do recebimento da documentação necessária à cobrança do débito. não tomar as providências que lhe competem. 

Art. 92 - Sobre os bens e valores retidos ou sonegados pelos responsáveis e o alcance apurado nas contas, incidirão atualização monetária e juros legais de mora, devido a partir da data que deveria ter sido recolhida a importância respectiva, ou do alcance, até a data do recolhimento. 

Art. 93 - O Tribunal baixará norma reguladora às execuções dos seus julgados, definindo a participação, nessa atividade, do representante do Ministério Público e da Secretaria. 

Seção III 

 Dos Recursos

Art. 94 - Em todas as etapas do processo de julgamento de contas será assegurada ao responsável ou interessado da prestação ou tomada de contas, ampla defesa. 

§ 1° - Das decisões do Tribunal de Contas, proferidas em processos de tomada ou prestação de contas, cabe recursos, dentro de 30 (trinta) dias da ciência ou da publicação no Boletim Oficial do Grande Oriente do Brasil, de: 

I - reconsideração; 
II - embargos de declaração e, 

III - revisão. 

§ 2° - Não se concederão recursos interpostos fora do prazo, salvo em razão da superveniência de fatos novos. 

Art. 95 - As contas poderão ser revistas pelo Plenário, a pedido do Ministério Público, do responsável ou dos interessados, dentro do prazo de 5 (cinco) dias da decisão definitiva sobre a regularidade, desde que haja um dos seguintes fundamentos: 

I - erro de cálculo nas contas; 

II - falsidade de documento em que se tenha baseado a decisão; 

III - superveniência de novos documentos com eficácia sobre a prova produzida. 

Art. 96 - Cabem embargos de declaração nos casos de: 

I - obscuridade, dúvida ou contradição de Acórdão ou decisão; 

II - omissão de ponto sobre o qual devia pronunciar-se o Tribunal de Contas. 

Art. 97 - Os embargos de declaração serão opostos, por escrito, para o órgão julgador, dentro de 10 (dez) dias da ciência ou da publicação, em órgão oficial, do Acórdão ou decisão, mediante petição dirigida ao Ministro Relator, na qual será indicado o ponto obscuro, duvidoso, contraditório ou omisso. 

§ 1° - O Ministro Relator incluirá os embargos na pauta da primeira sessão seguinte. 

§ 2° - Os embargos suspendem o prazo para a interposição de outros recursos. 

Art. 98 - Os recursos de qualquer natureza deverão ser distribuídos a Ministro Relator que não tenha funcionado, nesta qualidade, no processo respectivo. 

Seção IV

Dos Prazos
Art. 99 - Os prazos contar-se-ão dia-a-dia a partir de: 

I - publicação em órgão oficial, do ato, despacho, decisão, acórdão ou edital; 

II - entrada de documento e processos em qualquer órgão do Tribunal; 

III - ciência expressa do interessado ou do representante do Ministério Público; 

IV - citação ou notificação. 

Art. 100 - As retificações ou acréscimos em publicações e a renovação, citação ou notificação importam em devolver o prazo aos interessados. 

Art. 101 - Na contagem dos prazos, salvo disposição legal ou em contrário, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento; se este recair em dia em que não houver expediente, será prorrogado até o primeiro dia útil imediato. 

Art. 102 - O ato que ordenar diligência assinará prazo razoável para o seu cumprimento, findo o qual a matéria poderá ser apreciada, inclusive para a imposição de sanções legais. 

Parágrafo único - Se o ato for omisso a respeito, será de 30 (trinta) dias o prazo para cumprimento de diligência, salvo se existir disposições especiais para o caso. 

Capítulo IX

Das Consultas
Art. 103 - O Plenário decidirá sobre consultas que forem formuladas ao Tribunal quanto a dúvida suscitada na aplicação de dispositivos legais e regulamentares concernentes à matéria de sua competência. 

§ 1° - As consultas devem conter a indicação precisa do seu objeto e, sempre que possível, serem formuladas articuladamente e instruídas com parecer do órgão de assistência técnica ou jurídica da autoridade consultante. 

§ 2° - Será ouvido o representante do Ministério Público se a consulta envolver apreciação prevista no art. 62 deste Regimento Interno. 

Capítulo X

Da Súmula da Jurisprudência

Art. 104 - A Súmula da Jurisprudência constituir-se-á de princípios ou enunciados, resumindo teses, soluções e precedentes, adotados reiteradamente pelo Tribunal de Contas, ao deliberar em Plenário sobre assuntos ou matérias de sua jurisdição e competência. 

Art. 105 - Na organização gradativa da Súmula será adotada uma numeração de referência para os Enunciados, aos quais seguir-se-á menção dos dispositivos legais e dos julgados em que se fundamentam. 

Art. 106 - Será incluído, revisto, cancelado ou restabelecido, na Súmula, qualquer Enunciado, mediante proposta do Presidente, do Ministro ou do representante do Ministério Público e aprovação do Plenário por maioria absoluta dos presentes. 

Parágrafo único - Ficarão vagos, com nota de cancelamento, os números dos Enunciados que o Tribunal revogar, conservando, nos que foram apenas modificados, o mesmo número, com a ressalva correspondente. 

Art. 107 - A Súmula e suas alterações serão publicadas no Boletim Oficial do Grande Oriente do Brasil. 

Art. 108 - A citação da Súmula será feita pelo número correspondente ao seu Enunciado e dispensará, perante o Tribunal de Contas, a indicação de julgado do mesmo sentido. 

Capítulo XI

Das Disposições Gerais e Transitórias
Art. 109 - Este Regimento Interno somente poderá ser modificado ou alterado, por proposta da Presidência, de Ministro ou do Plenário, que o aprovará por maioria absoluta. 

Parágrafo único - A proposta apontará expressamente os dispositivos que devem ser modificados, suprimidos ou acrescidos. 

Art. 110 - Lida a proposta de emenda ao Regimento Interno, em sessão ordinária, permanecerá em mesa durante 3 (três) sessões ordinárias consecutivas, para receber sugestões. 
Art. 111 - Vencido o prazo do artigo anterior, o Presidente porá em discussão e votação a preliminar da conveniência e oportunidade da emenda regimental. 

Parágrafo único - Admitida a preliminar, por-se-á em discussão e votação, na sessão subseqüente, o mérito das emendas e sugestões apresentadas. 

Art. 112 - Os dispositivos do Regimento Interno que forem modificados conservarão sua numeração. 
§ 1° - Em caso de suspensão, esta será indicada com a palavra "suprimido". 

§ 2° - A alteração que versar sobre matéria nova ou não se enquadrar em qualquer dos artigos, figurará em dispositivos conexos até publicação do Regimento Interno, devidamente remunerado, na íntegra no Boletim Oficial do Grande Oriente do Brasil. 
Art. 113 - O Tribunal de Contas terá, obrigatoriamente, as seguintes publicações: 

I - Atas das sessões do Plenário; 

II - Resoluções; 
III - Súmulas da Jurisprudência; 

IV - Regimento Interno. 

Parágrafo único - No começo de cada ano, desde que tenha havido reforma regimental, será publicado, na íntegra, o Regimento Interno. 

Art. 114 - Aplicam-se, no que couber, aos Conselhos de Contas dos Grandes Orientes Estaduais e do Distrito Federal, as disposições contidas neste Regimento Interno. 

Art. 115 - Este Regimento Interno entrará em vigor na data de sua publicação no Boletim Oficial do Grande Oriente do Brasil. 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Grande Oriente do Brasil, Brasília (DF), 5 de dezembro de 1998. 

LOJA MAÇÔNICA PIONEIROS DE BRASÍLIA Nº 2288

ESTATUTO 

CAPÍTULO I

Da denominação, objeto, sede e foro
Art. 1º – Pelo presente instrumento particular fica re-ratificado o Estatuto da associação civil sem fins lucrativos ou econômicos, qualificável como de interesse público, pessoa jurídica de direito privado, constituída por prazo indeterminado, na forma prevista no Código Civil Brasileiro, denominada de Loja Maçônica Pioneiros de Brasília nº 2288, neste Estatuto doravante designada simplesmente Loja,  com sede provisória à SQN 415, Bloco A, Área de Templos, Asa Norte, Brasília-DF., CEP – 70630-000, maçonicamente fundada em 19 de setembro de 1984 e civilmente constituída na data de 17 de fevereiro de 1986, conforme Estatuto registrado no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas do 2º Ofício, sob nº 1.805, em 26/10/1989. 

§ 1º – A Loja inclui-se no sistema federado adotado pelo Grande Oriente do Brasil, neste Estatuto designado simplesmente GOB, registrado no 2º Cartório de Registro de Títulos, Documentos e Pessoas Jurídicas do Distrito Federal, sob o nº 515, de 30.11.1990, microfilme nº 6.968, estando jurisdicionada ao Grande Oriente do Distrito Federal, neste Estatuto denominado simplesmente Grande Oriente do Distrito Federal, registrado no Cartório do 1° Ofício do Registro de Pessoas Jurídicas do Distrito Federal, com a Carta Constitutiva da Loja emitida pelo GOB em 12 de novembro de 1986, sob o n.º 2288 e reger-se-á pela legislação, normas e regulamentos da maçonaria, por este estatuto e, subsidiariamente, pela legislação brasileira.

§ 2º –  A expressão "Federada ao Grande Oriente do Brasil e Jurisdicionada ao Grande Oriente do Distrito Federal”, figurará obrigatoriamente como complemento do nome da Loja em todos os seus documentos oficiais

§ 3º – Constitui-se objetivo, finalidade e postulados da Loja ser uma instituição iniciática, filosófica, progressista, filantrópica e evolucionista; praticar a beneficência; o incentivo à instrução e à cultura em todos os seus níveis; promover a ética, a paz, a cidadania, os direitos humanos, a democracia e outros valores universais; pugnar pelo aprimoramento moral, social e intelectual da humanidade, pelo cumprimento do dever e investigação constante da verdade, além de proclamar os princípios gerais da Maçonaria, expressos na Constituição e no RGF do GOB.

§ 4º - O foro da Loja será no juízo da Comarca de Brasília-DF.

§ 5º - Para os seus trabalhos internos a Loja adota o Rito Brasileiro de Maçons Antigos, Livres e Aceitos e no âmbito maçônico, tem o tratamento de "Augusta e Respeitável Loja Simbólica", que será sempre acrescido do maior título honorífico que venha a receber do GOB.

CAPÍTULO II

Da admissão, suspensão e exclusão dos associados
Art. 2º – A forma de ingresso dos associados na Loja obedecerá a legislação à qual ela está vinculada, conforme § 1º do Art. 1º deste Estatuto, através de iniciação, filiação e regularização, e também as demais instruções normativas do GOB.

Art. 3º – As formas de suspensão e exclusão dos associados são aquelas estabelecidas pela Constituição do GOB e ocorrerá sempre em decorrência de atos, atitudes ou acontecimentos que impeçam a freqüência do associado ou resultem prejudiciais ou incompatíveis com os objetivos e finalidades da Loja, a juízo da assembléia dos associados especialmente convocada para este fim, assegurando-se-lhes sempre amplo direito de defesa, em procedimento regular.
CAPÍTULO III

Dos deveres e direitos dos associados
Art. 4º – Os deveres e direitos dos associados são aqueles estipulados na legislação do GOB.

Parágrafo único - O associado terá que manter conduta compatível com os objetivos da Loja, não só no meio maçônico, como também na sua vida em sociedade, sob pena de suspensão ou exclusão da Loja. 

Art. 5º – Os associados para estabelecimento de seus direitos distribuem-se entre: Aprendizes, Companheiros, Mestres e Mestres Instalados, de acordo com a legislação maçônica. 

Art. 6º – Os associados não respondem solidária ou subsidiariamente pelas obrigações assumidas pela Loja, sendo intransferível a qualidade de associado.
CAPÍTULO IV

Dos aspectos financeiros
Art. 7º – Constituem rendas da Loja as taxas e contribuições mensais pagas pelos associados; as doações e outros recursos privados ou públicos decorrentes de avenças legalmente ajustadas, rendas patrimoniais, rendas de campanhas e promoções, além de outras rendas eventuais, auferidas com finalidades específicas, sempre em acordo com os objetivos da Loja.

Parágrafo único – O óbolo obtido nas sessões da Loja, para fins de beneficência, destina-se exclusivamente a obras assistenciais.

Art. 8º – A Loja não distribuirá entre seus associados, dirigentes ou doadores, a título de participação, honorário ou gratificação, nenhuma parcela de seu patrimônio ou arrecadação, bem como de eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos e bonificações, auferidos mediante o exercício de suas atividades, cujos resultados serão aplicados integralmente na consecução de seu objetivo social.

Art. 9º – O exercício financeiro da Loja coincidirá com o ano civil e até a última sessão do mês de março o Tesoureiro apresentará um balanço geral do ano financeiro anterior, já com o parecer da Comissão de Finanças, conforme normas próprias e padrões oficiais, para apreciação e votação da assembléia.
CAPÍTULO V

Do patrimônio
Art. 10 – A Loja poderá constituir, sempre com a finalidade de atingir os seus objetivos sociais, patrimônio mobiliário e imobiliário, sendo que os bens da Loja são independentes em relação ao GOB e ao seu Grande Oriente, não podendo seu patrimônio imobiliário ser gravado ou alienado sem prévia autorização da assembléia de seus associados e da Assembléia Legislativa do  seu Grande Oriente, obedecida a legislação pertinente, especialmente a de natureza maçônica. 

Art. 11 – Em nenhuma hipótese o patrimônio da Loja poderá passar às mãos de maçons, individualmente ou em grupo, nem ser dividido entre seus associados ou ex-associados, nem ser passado a terceiros, exceto na forma disposta no artigo anterior.

CAPÍTULO VI

Dos órgãos deliberativos e administrativos
Art. 12 – A Loja será administrada por uma Diretoria composta de sete associados eleitos para os cargos de Venerável (Presidente), Primeiro Vigilante (1º Vice-Presidente), Segundo Vigilante (2º Vice-Presidente), Orador, Secretário, Tesoureiro e Chanceler, que serão as Dignidades e pelos Oficiais nomeados pelo Venerável, todos da categoria de Mestres e com suas competências descritas na legislação do GOB.

§ 1º – As Dignidades da Loja serão eleitas em assembléia geral especialmente convocada para esse fim, podendo votar e serem votados os Mestres Maçons, observadas as demais normas editadas pelo GOB.

§ 2º – Todos os cargos eletivos e de nomeação serão exercidos obrigatória e gratuitamente pelo período de dois anos, permitida reeleição.

§ 3º – A eleição das Dignidades realizar-se-á na primeira quinzena do mês de maio dos anos ímpares e a posse no mês de junho imediato.

§ 4º – Com exceção dos cargos de Venerável, Primeiro Vigilante e Segundo Vigilante, os demais cargos poderão ter Adjuntos, indicados pelos titulares e nomeados pelo Venerável. 

§ 5º – Nos termos da legislação maçônica, a Loja poderá criar Comissões permanentes ou temporárias, compostas de três associados da categoria de Mestres, designados pelo Venerável e com o objetivo  de auxiliar o desenvolvimento ou a fiscalização de qualquer trabalho. Entre essas, e de caráter obrigatório, estarão as Comissões de: 

I    –  Justiça;

II   – Finanças;

III  – Admissão e Graus;

IV  – Beneficência;

V   – Ação Paramaçônica; e

VI  – Ritualística.

§ 6º – Perderá automaticamente seu mandato o administrador que, por escrito, renunciar ao seu cargo, ou nas demais hipóteses previstas na legislação maçônica. 

Art. 13 - O Venerável é o legítimo representante da Loja, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, podendo constituir procurador habilitado para representá-lo, em juízo ou fora dele, exceto no que concerne à presidência dos trabalhos da Loja nas sessões ou assembléias. 

Parágrafo único - Os documentos administrativos poderão ser assinados individualmente pelo Venerável ou pelo Secretário. 

Art. 14 - Deverá conter as assinaturas do Venerável e do Tesoureiro todo documento que se relacione com a gestão financeira e patrimonial da Loja, com exceção dos recibos de contribuição dos membros do quadro, que serão firmados apenas pelo Tesoureiro.

Art. 15 – Compete privativamente à Assembléia Geral, entre outros aspectos definidos na legislação do GOB: 

I - decidir sobre o ingresso, premiação, punição ou exclusão de associados; 

II - eleger e destituir, total ou parcialmente, a sua Diretoria; 

III - aprovar as contas da Diretoria; 

IV - alterar e aprovar o Estatuto da Loja, para posterior aprovação do Conselho Federal do GOB; 

V - alterar e aprovar o Regimento Interno da Loja; 

VI - votar nos cargos eletivos previstos na legislação do GOB e do Grande Oriente do Distrito Federal, inclusive para seus Deputados e Adjuntos; e 

VII - declarar incompatíveis seus Deputados perante as Assembléias Legislativas do GOB e do Grande Oriente do Distrito Federal. 

Parágrafo único - Nas assembléias gerais as matérias serão votadas por todos os associados, de acordo com a categoria em que se enquadrem, nos termos da legislação do GOB ou disposições do Rito. 

Art. 16 - A Loja poderá criar entidades para consecução de seus fins, tais como escolas, creches, orfanatos e asilos, adotará. entretanto um estatuto para cada uma delas, concedendo-lhes personalidade jurídica própria. 

Art. 17 - Todas as decisões que não exigirem quorum especial serão tomadas pela maioria de votos dos presentes nas sessões ou assembléias em que houver assunto a se deliberar.

CAPÍTULO VI

Das condições para a destituição da administração, alteração do Estatuto e dissolução 
Art. 18 – A destituição da administração da Loja e a alteração deste Estatuto só poderão ser feitas em assembléia dos associados especialmente convocada para esses fins, exigido o voto concorde de dois terços dos presentes à assembléia, observando-se a necessidade da presença de maioria absoluta de associados em primeira convocação e o mínimo de um terço nas seguintes.

§ 1º – A assembléia geral poderá ser convocada pela Diretoria da Loja, através do Venerável, ou por um quinto dos associados.

§ 2º – O Estatuto não poderá ser objeto de alteração quanto ao disposto no § 2º do Art. 1º e Arts. 8º, 10, 11 e 18, nem quanto a qualquer aspecto que retire da Loja suas características de corpo essencialmente maçônico.

Art. 19 – Dar-se-á a extinção, a dissolução ou o desligamento da Loja do sistema federativo do GOB por deliberação de pelo menos três quartos dos associados presentes à assembléia especialmente convocada para esse fim, observando-se a necessidade de maioria absoluta de associados em primeira convocação e o mínimo de um terço nas seguintes.

§ 1º – A Loja será declarada extinta pelo próprio GOB, observado o disposto na legislação maçônica.

§ 2º – Ocorrendo a extinção ou a dissolução da Loja, seus bens serão revertidos ao Grande Oriente do Distrito Federal ou, na inexistência deste, ao GOB.

CAPÍTULO VII

Das disposições gerais e transitórias
Art. 20 – No prazo de cento e oitenta dias, a serem contados do registro deste Estatuto em Cartório, a Loja adaptará o seu Regimento Interno, por aprovação da maioria dos associados presentes à assembléia especialmente convocada para esse fim. O documento disporá sobre os detalhes do funcionamento interno da Loja, naquilo em que não existirem disposições específicas na legislação do GOB, na do Grande Oriente do Distrito Federal, neste Estatuto ou nas normas do Rito Brasileiro.

Art. 21 – Cópia(s) da(s) escritura(s) dos bens imóveis da Loja, depois de registrada(s),  deverá(ão) ser encaminhada(s) à Grande Secretaria Geral do Patrimônio do GOB.

Art. 22 – Este Estatuto, redigido nos termos da legislação maçônica, do Código Civil e demais legislação pertinente, foi aprovado em Assembléia Geral da Loja, realizada em 25 de novembro de 2003, e vai assinado por Advogado devidamente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil e pelos membros de sua administração  que se acham devidamente qualificados.

§ 1º – Este Estatuto entrará em vigor, após a apreciação pelo Conselho do Grande Oriente do Distrito Federal e aprovação pelo Conselho Federal do GOB, e o competente registro no Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas competente.

§ 2º – A averbação de toda e qualquer alteração porque passar o presente Estatuto será precedida de apreciação do Conselho do Grande Oriente do Distrito Federal e aprovação do Conselho Federal do GOB, sendo obrigatória, após efetuado o registro, a remessa de cópia autenticada ao Grande Oriente do Distrito Federal e à Grande Secretaria Geral do Patrimônio do GOB.

Art. 23 – Os casos omissos neste Estatuto serão providos, em cada ocorrência, pelo que determinar a Legislação Maçônica e pela Legislação Brasileira pertinente.

Brasília-DF., 25 de novembro de 2003.
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